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Ata da 11! Sessão Não Deliberativa 
em 17 de janeiro de 1997 

24ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência da Sra.: Emilia Fernandes e dos Srs. Jefferson Péres e Nabor Júnior 

(Inicia-se a sessão às 9h) 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - De­

claro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 
O Sr. 111 Secretário em exercrcio, Senador Na­

bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

NII 04197, de 9 do corrente, do Ministro da Pre­
vidência e Assistência Social, referente ao Requeri­
mento nll 1.049, de 1996, de informações, da Sena­
dora Benedita da Silva; 

NII 011/97, de 9 do corrente, do Ministro da 
Agricultura e do Abastecimento, referente ao Reque­
rimento nll 1.136, de 1996, de informações, da &!na­
dora EmOia Femandes; e 

NII 1.136/96, de 27 de dezembro 'último, do Mi­
nistro da Fazenda, referente ao Requerimento nll 

1.075, de 1996, de informações, do Senador Pedro 
Simon. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

Projeto recebido da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!l122, DE 1 

(Comissão Mista de Planos Orçamentos 
Públicos e Fiscalização) 

Prestação de Contas do Presidente 
da República, referente ao perrodo de 29 
de setembro a 31 de dezembro de 1992. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 111 - É considerada aprovada a Prestação 
de Contas do Presidente da República relativa ao 
perrodo de 29 de setembro a 31 dezembro de 1992. 

Art. 211- Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. - Deputado Samey Filho 
- Presidente - Deputado Paulo Gouvêa - Relator. 

PARECER N!l106, DE 1996 - CN 

MENSAGEM 
N!l21, de 1993 (C.N.) 

na origem n!l179, de 13-4-93 

-Do Se~hor Presidente da República, 
encaminhando para exame do Congresso 
Nacional as Contas do Govemo Federal re­
lativas ao exercrcio financeiro de 1992.-

Relator: Deputado Paulo Gouvêa 

RELATÓRIO 

Observação Iniciai 

Para efetuar o presente trabalho, utilizei inten­
sivamente as publicações em brochura da -Mensa­
gem ao Cong~sso Nacional- do Presidente da Re­
pública na abertura da Sessão legislativa de 1992, 
publicada pela Presidência da República, e do -Re­
latório e Parecer sobre as Contas do Govemo da 
República - 1992-, publicado pelo Tribunal de Con­
tas da União. Todas as referências a esses docu­
mentos são dessas edições, das quais exemplares 
estão à disposição dos senhores membros da Co­
missão na Secretaria da Comissão e, durante a dis­
cussão desse Relatório, na Mesa Diretora dos traba­
lhos, para consultas. 

1. Introdução 

Em cumprimento ao disposto no art. 84, XXIV, 
da Constituição Federal, o Excelentrssimo Senhor 
Presidente da República, através da Mensagem, nll 

179, de 13 4-93, submete à apreciação do Congres­
so Nacional a -Prestação de Contas do Govemo-, 
relativa ao exercrcio financeiro de 1992, bem como o 
Relatório sobre a execução do orçamento e a situa­
ção da Administração Federal, elaborado pela Se­
cretaria do Tesouro Nacional. 
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Por designação do ilustre Presidente da Co- Após um longo e atribulado desenvolvimento 
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis- histórico, o objetivo apenas de limitar o poder do Rei 
calização, fui incumbido de r'elatar o processo de de impor tributos incorporou diretriz de determinar 
~restação de Contas do exercício referido, o que . ao estado a forma e o direcionamento das despesas 
faço com este Relatório. custeadas com os impostos arrecadados. 

A remessa das contas, objeto do presente rela- O advento da República deu impulso a essa 
tório, feita através da citada Mensagem Presidencial, tendência histórica 'e inclui a exigência ao Chefe do 
veio acompanhada dos seguintes documentos: Poder Executivo de prestar contas dos seus atos na 

Exposição de Motivos nll 127 MF de 6 de abril gestão dos negócios públicos. 
de 1993. Alçada à condição de princípio, essa exigência 

Balanço Geral da União, composto de quatro 
volumes. 

Acresceu-se aos documentos acima: 

- a Mensagem ao Congresso Nacional remeti­
da pelo Sr. Presidente da República no início de 
1992, na abertura da 2- Sessão Legislativa Ordinária 
da 49- Legislatura, em cumprimento ao artigo 84, XI 
da Constituição Federal; 

- o Relatório e Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas da União relativos ao exercício de 1992, en­
caminhado a esta Casa Legislativa no prazo consti­
tucional. 

Inicialmente, cabe lembrar aos senhores con­
gressistas que, não obstante a Constituição Federal 
haver estabelecido, no art. 84, XXIV, prazo para o 
encaminhamento da prestação de contas pelo Presi­
dente da República ao Congresso, não fez o mesmo 
com relação à apreciação e julgamento das referidas 
contas pelo Congresso Nacional. 

Esse fato, aliado a outros fatores decorrentes 
da promulgação da nova Constituição, tais como a 
falta de critérios para o julgamento das contas do 
Governo, ensejou o retardamento da apreciação le­
gislativa e julgamento das contas de 1992 e de ou­
tros períodos de Governo que só agora são submeti­
das ao exame desta comissão. 

2. Prestação de contas do Presidente da Re­
pública 

2.1 - O Poder Legislativo tem duas funções bá­
sicas que justificam sua existência. A primeird. e 
mais conhecida é a de legislar. A outra, que só re­
centementecomeçou a ser conhecida e reconheci­
da, é a de exercer o controle externo, atividade essa 
conhecida como de "fiscalização e controle". 

Ambas essas funções estão diretamente liga­
das ao motivo primeiro da criação do Poder Legisla­
tivo: limitar o poder do Rei. 

O caráter absoluto do poder do Rei foi contest­
ado inicialmente pelos barões ingleses que em 
1.215 rebelaram-se contra a imposição ilimitada de 
impostos pelo monarca. 

feita pelos govemados aos govemantes é encontra­
da hoje, em quase todos os sistemas constitucionais 
modemos escritos ou costumeiros . 

A prestação de ·contas· ao parlamento talvez 
seja momento que melhor simbolize a divisão de po­
deres republicana, o equilíbrio entre esses poderes, 
a limitação dos poderes do Executivo, a primazia da 
coisa pública e do interesse público. 

2.2 - No caso brasileiro, a Prestação de ·Con­
tas· do Presidente da República pode ser considera­
da como um sistema inscrito na Constituição e que 
se desdobra em quatro etapas: 

- Por ocasião da abertura da sessão legislati­
va, o Presidente da República deve remeter mensa­
gem e plano de governo ao Congresso Nacional, ex­
pondo a situação do País e solicitando as providên­
cias que julgar necessárias (art. 84, XI); 

- dentro de 60 dias após a abertura da sessão 
legislativa, o Presidente da República deve prestar 
ao Congresso Nacional contas referentes ao exercí­
cio anterior (art. 84, XXIV); 

- tais contas devem ser preliminarmente apre­
ciadas pelo Tribunal de Contas da União, mediante 
Parecer Prévio, a ser elaborado em sessenta dias a 
contar do receb,ir:nento das contas (art. 71, I); 

- ao Congresso Nacional compete o julgamen­
to anual dessas contas, bem como a apreciação dos 
relatórios sobre a execução dos planos de governo 
(art. 49, IX). 

2.3 - O que a Constituição Federal não explici­
ta é o seguinte: 

a) a natureza e o conteúdo das contas a se 
rem prestadas pelo Presidente da República; e 

b) em que consistem a apreciação (pelo TCU) 
e o julgamento (pelo Congresso) dessas contas. 

Vamos tentar, ainda que resumidamente, es­
clarecer estas duas questões, tendo por base o que 
consta da Constituição Federal. 

2.3.1 - Natureza das contas 
É certo que a expressão ·contas do Presidente 

da República· remete a questão para o Orçamento 
da União e para a sua execução, pois a administra-
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ção pública de todos os nfveis de govemo só pode 
arrecadar tributos e efetuar gastos previstos nos or­
çamentos públicos. Ó sistema orçamentário, por sua 
vez, está integrado ao sistema de contabilidade pú­
blica - que registra a execução orçamentária, a si­
tuação financeira e patrimonial da União e as varia­
ções dessa situação patrimonial em função da exe­
cução orçamentária e extra-orçamentária. 

Face a isto, chega-se à.primeira conclusão: o 
julgamento das contas do Presidente da República 
deve incluir os demonstrativos da execução orça­
mentária e os demonstrativos dela resultantes. 

Ocorre, porém, que as ações do Presidente da 
República, suas obrigações e os parâmetros que ba­
lizam suas açóes não se limitam nem se esgotam na 
execução do orçamento. A natureza das contas está 
também vinculada aos compromissos polfticos que o 
Presidente da República assumiu com o Pafs, com­
promissos inscritos na Constituição - o grande pacto 
polftico entre o Estado e a Sociedade - e também no 
plano de govemo defendido na campanha eleitoral. 

Decorre daf a segunda conclusão: o julgamen­
to deve levar em conta também o cumprimento, ou 
não, desses compromissos. 

2.3.2 - Distinção entre apreciação e JUlga­
mento 

A distinção entre apreciação e julgamento é 
uma decorrência do entendimento da natureza das 
contas. 

A apreciação se concentra no Orçamento e na 
sua execução, à luz dos princfpios,gerais que devem 
ser obedecidos pela administração pública: legalida­
de, imparcialidade, moralidade e publicidade (C.F., 
art. 37). 

Assim, ao Tribunal de Contas da União cabe 
fazer uma avaliação estritamente técnica sob estes 
prismas e também quanto ao atendimento das "or­
mas contábeis, orçamentárias e financeiras. Esse é 
o motivo pelo qual o parágrafo único do art. 36 da 
lei nll 8.443, de 16-7-92, ao dispor sobre as contas 
do Presidente da República, estabelece que ·as con­
tas consistirão nos balanços gerais da União e no 
relatório do órgão central do sistema de controle in­
temo do Poder Executivo sobre a execução dos or­
çamentos de que trata o parágrafo 511 do art. 165 da 
Constituição Federal·. 

O julgamento leva em conta essa apreciação 
(exposta no Parecer Prévio do TCU) mas a ultrapas­
sa ao examinar se o Presidente da República cum­
priu seus compromissos com a Nação. Tais compro­
missos estão citados no juramento de posse do Pre­
sidente e do Vice-Presidente da República (C.F., Art. 

78), nos atos que ele não pode praticar, sob pena de 
crime de responsabilidade (C.F. 85), e também no 
plano de govemo com base no qual ele se elegeu. 
Cabe, assim, ao Congresso um julgamento polftico 
do conjunto da gestão e do comportamento do su­
premo mandatário, sob o prisma das regras constitu-

• • clonais. 
Por isso, é possfvel a apreciação e o julgamen­

to chegarem a resultados diversos: o TCU, levando 
em 'conta apenas a Prestação de Contas formal -
composta pelo Balanço Geral da União e demons­
trativos da execução orçamentária - recomendar a 
aprovação ou rejeição das ·Contas· do Presidente, e 
o congresso, levando em consideração essa apre­
ciação, mas também muitos outros elementos de 
avaliação no seu ·julgamento· polftico, decidir no 
sentido oposto. 

2.4 - Isto posto, é possfvel identificar os aspec­
tos sobre os quais deve ser feito o julgamento das 
contas prestadas pelo Presidente da República. 

2.4.1 - Os princípios gerais da administra , 

ção pública (C.F., art. 37): sob este aspecto, é de 
se reconhecer que eventuais infrações do Presiden­
te da República só poderiam ocorrer por omissão ou 
conivência, de vez que, não sendo ele diretamente 
ordenador de despesas, dificilmente poder-se-ia ca­
racterizar sua responsabilidade em atos especlficos. 
Assim, neste aspecto, as responsabilidades do Pre­
sidente da República dizem respeito mais de perto à 
organização de um sistema de controle intemo (pre­
visto no art. 70 da C.F.) para coibir atos que Infrin­
jam os princfpios gerais da administração pública. 

2.4.2 - Os eomprornls80s assumidos por 
ocasião da posse (C.F., art. 78): um julgamento po­
Iftico favorável das contas do Presidente da Repúbli­
ca deve concluir pelo reconhecimento de que esses 
compromisSos foram cumpridos. A avaliação dos ci­
tados aspectos envolve um juízo de valor de natureza 
polftica e, conseqüentemente em grande parte subjeti­
voo É importante lembrar é que, ao aprovar as contas, 
o Congresso atesta que, no penodo em exame, não 
há indfcios de descumprimento desses compromissos 
por parte do Presidente da República. 

2.4.3 - Os crimes de responsabilidade (C.F., 
art. 85): no exercfcio do cargo, o Presidente da Re­
pública deve se abster de certos comportamento 
que lhe são vedados e que a Constituição define 
como ·crimes de responsabilidade·. O julgamento do 
comportamento do Presidente frente a esses itens é, 
em grande medida, análogo ao julgamento que se 
faz dos compromissos citados no art. 78. Esse jufzo 

• 

.. 

• 

• 
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de valor faz parte do julgamento das contas do Pra- tra o Sr. Presidente da República, oferecida pelo 
sidente da República. Srs. Barbosa Lima Sobrinho e MarcelJo Lavanàre 

É importante registrar que ainda não foi produ- Machado"; 
zida pelo Congresso a lei e~pecial citada no pará- - emissão (24-2-92) de Parecer pela Comissão 
grafo único do art. 85, permanecendo válida toda a Especial, concedendo "autorização para instaura-
legislação anterior à Constituição Federal no que ela ção, pelo Senado Federal, de processo de crime de 
não conflita. responsabilidade ( ... ) contra o Sr. Presidente da Re-

2.4.4 - Os planos de governo: ao disputar o pública, Femando Affonso ColJor de MelJo, nos ter-
cargo de Presidente, o candidato apresenta diretri- mos do Parecer do relator"; 

• zes, prioridades e metas - ou seja, um plano de 90- - afastamento (29-9-92) temporário do Presi-
vemo - e depois de eleito deve cumpri-lo. As leis or- dente da República do exercício do cargo e assun-
çamentárias (Plano Plurianual, Diretrizes Orçamen- ção, também em caráter temporário, do Vice-Presi-
tárias e Orçamento Anual), de iniciativa exclusiva do dente, Sr. Itamar Franco; 
Presidente da República, são instrumentos de ges- - emissão de parecer (30-9-92), pela Comis-
tão desse plano de govemo e devem refletir os com- são Especial do Senado, no sentido de que "deve 
promissos assumidos durante a campanha eleitoral. ser instaurado o processo por crime de responsabili-
O julgamento do Congresso envolve determinar se dade, nos termos postos na denúncia e no Relatório 
essas leis estão sendo observadas - o que significa circunstanciado, determinando-se a citação do Exce-
avaliar se os planos de govemo nelas inscritos estão lenUssimo Senhor Presidente da República, Dr. Fer-
sendo cumpridos. nando Affonso ColJor de MelJo, para por si ou seu 

Foi com base nesses aspectos que examinei advogado, apresentar defesa e acompanhar o pro-
as prestações de contas do executivo de 1992 e que cesso até o final da decisão"; 
elaborei o pertinente Relatório Final, que agora sub- - apresentação ('ll-11-92) do Pareoor Final da C0-
meto à consideração dos membros do Congresso missão Especial do Senado, com a seguinte conclusão; 
Nacional. "Encontra-se, desse modo, demonstrada a ma-

3. Um ano de perturbaçio Institucional terialidade dos delitos descritos na denúncia. Exis-
O julgamento das contas de 1992 tem caracte- tem suficientes indfcios de autoria, incriminando o 

rfstica especial, pois naquele ano o Pafs passou por Presidente da República. Seria esse, portanto, cu 1-
uma grande perturbação institucional, ensejando a pado por "permitir de forma expressa ou tácita, a in-
existência num mesmo perfodo, em caráter excep- fiação de lei federal de ordem pública" (art. 811 , 7, da 
cional, de dois Presidentes da República no exercf- lei nll 1079, de 1950) e por "proceder de modo in-
cio da função. compaUvel com a dignidade, a honra e o decoro do 

Este fato e as razões que o motivaram têm ra- cargo" (art. 911
, 7, da lei nll 1079, de 1950). 

flexos no exame e julgamento das contas. Por isso A Comissão Especial declara, pois, proceden-
mesmo, é oportuno apontar, ainda que resumida- tes as acusações, para que o Senado Federal, se 
mente, a sucessão de acontecimentos que conduzi- assim o entender, pronuncie e julgue o Presidente 
ram à situação acima caracterizada: da República Femando Affonso ColJor de MelJo, em 

• 
- instauração (1-6-92) de Comissão Partamen- obediência à Constituição e às leis" . 

tar Mista de Inquérito "CPMI", "destinada a apurar - renúncia (29-12-92) do Presidente da Repú-
fatos contidos nas denúncias do Sr. Pedro ColJor de blica, assumindo em caráter definitivo o Sr. Itamar 
MelJo referentes às atividades do Sr. Paulo César Franco . • 
Cavalcante Farias, capazes de configurar ilicitude Finalmente, em 30-12-92, pela Resolução nll 

penal", 101/92, o Senado Federal (como Órgão Judiciário): 
- apresentação ' (23-8-92) do relatório Final do - considerou prejudicado o pedido de aplica-

Relator da CPMI, votado e aprovado (26-8-92) na ção da sanção de cargo de Presidente da República, 
Comissão; em virtude da renúncia ao mandato apresentada 

- apresentação e aceitação (1-9-92) de denún- pelo Senhor Femando Affonso Collor de MelJo, ex-
cia formal contra o então Presidente da República, tinguindo o processo nessa parte; 
com base no citado Relatório; - julgou procedente a denúncia por crimes de 

- instalação (8-9-92) de Comissão Especial da responsabilidade, previstos nos arts. 85, incisos IV e 
Camara dos Deputados, "destinada a dar Parecer V, da Constituição Federal, e art. 811, item 7, e art. 911 , 

sobre denúncia por crime de responsabilidade con- item 7, da lei n1l 1079, de 10 de abril de 1950; e 
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- em conseqüência, impôs, ao já então ex-Pre­
sidente, a pena de inabilitação, por oito anos, para o 
exercício de função pública, sem prejuízo das de­
mais sanções cabíveis. 

4. O Parecer prévio do TeU Relativo a 1992 
É o seguinte o Parecer Prévio que resume o 

trabalho e as conclusões do Relatório do TCU do 
exercício de 1992 (pg. 239) 

O Tribunal de Contas da União, à vista de dis­
posição contida no art. 71, inciso I, da Constituição 
Federal; e 

Considerando que os Balanços Gerais da 
União e respectivas demonstrações contábeis, bem 
corno o Relatório da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), espelham adequadamente as operações or­
çamentárias, financeiras e patrimoniais ocorridas no 
exercício de 1992; 

Considerando que as despesas foram realiza­
das pelos órgãos e entidades da Administração PÚ­
blica nos limites das autorizações legais; 

Considerando que o Patrimônio da Administra­
ção Pública, Direta e Indireta está adequadamente 
expresso nos respectivos Balanços Patrimoniais; 

Considerando que no exame das contas não 
restaram evidenciadas falhas ou irregularidades de 
gestão administrativa, as quais, se ocorreram no 
exercício, serão objeto de exame e julgamento por 
esta Corte, nos termos constitucionais, legais e re­
gulamentares; 

É de Parecer que as Contas do Governo, relati­
vas ao exercício de 1992, em seus aspectos orça­
mentários, financeiros, contábeis, patrimoniais e le­
gais, estão em condições de ser aprovadas pelo 
Congresso Nacional, ressalvados os possíveis atos 
controversos ou irregularidades de gestão adminis­
trativa ocorridos no período, os quais estão proces­
sados e julgados, isoladamente, na forma da Lei. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1993. - Ola­
vo Drumond, Ministro-Relator. 

Inicialmente, é preciso registrar que, diferente­
mente do Parecer Prévio de 1991, o Parecer refe­
rente a 1992 foi conclusivo, quando afirma, na parte 
dispositiva, que "as contas do govemo, relativas ao 
exercício de 1992 ( ... ) estão em condições de ser 
aprovadas pelo Congresso Nacional". 

Como afirmei, o Parecer prévio referente ao 
exercício de 1991 não foi conclusivo. Ao invés de re­
comendar a aprovação ou a rejeição das contas, 
aquele Tribunal informou que elas "estão em condi­
ções de serem julgadas pelo Congresso". Este fato 
levantou muita polêmica e contestações dentro do 

Congresso, tendo gerado discordâncias entre os Mi­
nistros do próprio Tribunal. 

Em relação ao Parecer Prévio do Tribunal do 
TCU referente ao exercício de 1992, há dois blocos 
de questões que precisam ser elucidadas, a fim de 
que o julgamento das contas possa ser adequada­
mente realizado. 

O primeiro bloco diz respeito a questões preli-
• • minares, ou seja: 

a) o tratamento a ser dado ao exercício em que 
houve dois presidentes da República, como é o caso 
de 1992, e 

b) a natureza das contas. 
O segundo bloco refere-se à questão da res­

salva apontada pelo Parecer Prévio do TCU. 
4.1 - As questões preliminares 
4.1.1 - Períodos de gestão e responsabilida­

des dos gestores 
O relatório do TCU aborda esta questão ape­

nas na Introdução, (pág. 9) sob dois ângulos: 
a) reconhece dois períodos de gestão: "a Pres­

tação de Contas do exercício de 1992 engloba dois 
períodos de gestão, correspondendo o primeiro ao 
que vai de 1 II de janeiro a 29 de setembro e o segun­
do entre 30 de setembro e 31 de dezembro"; 

b) não estabelecer qualquer marco divisório 
entre eles: "não obstante, não se pode e nem se 
deve estabelecer qualquer marco divisório entre 
eles, vez que as virtudes nominadas ou os defeitos 
identificados se constituírem em um "continuum", 
sem que se possa precisar uma demarcação de 
quando tiveram início ou fim. Na realidade, pode-se 
afirmar que a maioria dos grandes problemas que 
afligem hoje a sociedade e a Administração Pública 
brasileiras têm raízes em passado não muito próxi­
mo". 

Com a devida vênia do egrégio TCU, entendo 
que uma coisa é reconhecer a existência de apenas 
um conjunto de demonstrações contábeis para todo 
o exercício de 1992. Outra coisa bem diferente é 
deixar de separar a responsabilidade de gestores de 
períodos diferentes dentro do mesmo exercício. 

O período de gestão é dado imprescindível na 
determinação de responsabilidades de cada gestor. 
O próprio TCU afirma e reafirma esse entendimento 
quando, em todos os seus pareceres sobre presta­
ções de contas de gestores de órgãos públicos fede­
rais e de prefeitos, separa claramente os períodos 
de gestão. Não é compreensível e nem existe moti­
vo razoável para que seja adotado um critério dife­
rente para o Presidente da República. O direito bra­
sileiro, inclusive e principalmente o direito adminis-

, 

.. 
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trativo, consagram o princípio da individualização da 
responsabilidade e, em conseqüência, da pena em 
caso de sanção. 

Esse é também o entendimento, por exemplo, 
do Ministro Fernando Gonçalves. Em seu voto em 
separado, afinna ele: "Esta Corte de Contas, rotinei­
ramente, ao apreciar as contas de gestores, o faz 
distinguindo os diferentes períodos de responsabili­
dade. No exame de contas dessa est>écie, pode o 
Tribunal até julgar regulares as que se referem a um 
período e irregularidades as de outros, no mesmo 
exercício social. De modo que no processo em exa­
me não há como desvincular-se o Tribunal do fato 
de que, embora se trate das contas do exercício de 
1992, envolve ele dois períodos em gestão distintos: 
de 1-1 a 29-9 e de 30-9 a 31-12-92". 

4.1.2 - Natureza das Contas 
O Relatório do TCU se refere às contas como 

sendo do "Governo da República", expressão que é 
também utilizada no Parecer Prévio: "é de Parecer 
que as Contas do Govemo .. .". 

Em seu voto, o Min~stro Homero Santos admite 
que as contas do "Govemo da República" englobam 
dois períodos distintos no exercício de 1992. Enten­
de, porém, não poder optar pela rejeição pura e sim­
ples das contas de um dos períodos. Argumenta que 
essas contas compreendem "não somente os atos 
praticados pelo Poder Executivo, como também ( ... ) 
os praticados pelos Poderes Legislativo e Judiciário, 
"e abrangem fases e responsabilidades distintas". 

Em relação a esta posição, gostaria de chamar 
a atenção para dois aspectos. 

1 - Há flagrante impropriedade de designação 
da Prestação de Contas improbidade que se mostra 
até no título dado pelo TCU ("Relatório e Parecer s0-

bre as Contas do Govemo da República"). As contas 
são do Presidente da República - como detennina a 
Constituição (art. 49, IX e art. 84, XXIV - e não do 
Govemo da República. 

Tal impropriedade não é de responsabilidade 
do TCU. A confusão conceituai é natural. O próprio 
Congresso jamais se pronuncia de maneira formal e 
institucional sobre, sequer, o que deseja ver incluído 
na Prestação de Contas do Presidente da República 
no Parecer Prévio do TCU. 

2 - Não deveria ser motivo de embaraço o fato 
de dois outros poderes estarem incluídos nas Con­
tas do Presidente da República. Os poderes ~o in­
dependentes entre si e hannônicos. Embora uno, o 
Orçamento da União não deixa de observar nem 
compromete a independência e harmonia de pode­
res. Da mesma fonna, não há porque confundir as 

responsabilidades, simplesmente porque o Balanço 
Geral da União e as demais peças contábeis e finan­
ceiras que o compõem, são preparadas por órgãos 
sob o comando do Presidente da República. 

Essas dúvidas fariam sentido se, e apenas se, 
as contas do Presidente da República se confundis­
sem com e se limitassem ao Balanço Geral da 
União. O julgamento político das Contas do Presi­
dente da República, porém, vai muito além do mero 
julgamento da correção técnica da execução orça­
mentária e do Balanço Geral da União. Inclui todos 
os aspectos constitucionais abordados no item 2 do 
presente Relatório . 

Caso prevalescesse o entendimento da impos­
sibilidade de separação de períodos de gestão, tor­
nar-se-ia automaticamente impossível individualizar 
responsabilidades de qualquer gestor público sem­
pre que houver mais de um no mesmo exercício. 

Frente a estas duas questões preliminares (pe­
ríodos de gestão/responsabilidade dos gestores e 
natureza das contas), entendemos que o julgamento 
das contas pelo Congresso deve: 

a) referir-se explicitamente aos períodos dos 
dois Presidentes da República e pronunciar-se sepa­
radamente sobre cada período de gestão; 

b) referir-se exclusivamente ao Presidente da 
República e não aos chefes dos demais poderes. 

4.2 - Os atos controversos 
Ao afirmar que as contas do Govemo estão em 

condições de serem aprovadas pelo Congresso Na­
cional, o Parecer Prévio do TCU acrescenta: "ressal­
vados os atos porventura controversos (grifo nosso) 
ou irregularidades de gestão administrativa ocorridos 
no período, os quais serão processados e julgados 
isoladamente, na fonna da Lei". 

Ora, "o~ atos porventura controversos", expres­
samente ressalvados pelo TCU, são, supostamente 
aqueles sobre os quais se debruçaram o País e 
mais especificamente o Congresso Nacional, resul­
tando na CPMI e no julgamento do Senado. A se­
qüência dos acontecimentos foi resumidamente ex­
posta no item 3 deste Relatório ("Um ano de pertur­
bação institucional"). 

No exame dessa questão, é importante regis­
trar que o Congresso Nacional realizou um julga­
mento político do ex-Presidente Fernando Collor de 
Mello, julgando procedente denúncia por crime de 
responsabilidade. O pedido de aplicação da sanção 
de perda do cargo ficou prejudicado, em vista da re­
núncia ao mandato do então Presidente, mas o Se­
nado Federal (como órgão judiciário) impôs-lhe a 
pena de inabilitação, por oito anos, para o exercício 
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de função pública, sem prejurzo das demais sanções 
judiciais cabrveis. 

Fica pois claro que os delitos polfticos referentes 
ao periodo de gestão do ex-Presidente Femando Co\­
lor já foram reconhecidos e declarados pelo Congres­
so. Não cabe a este relator refazer tal julgamento. 

Surge então uma questão pertinente: podem 
receber julgamento favorável as contas de um Presi­
dente da República julgado culpado por crimes de 
responsabilidade? 

A resposta é: sim, sem dúvida essas contas 
podem ser julgadas regulares, desde que as contas 
sejam entendidas apenas como o Balanço Geral da 
União e as peças que o compõem. Por exemplo, é 
possrvel, em tese, "atentar contra a existência da 
União" através de atos sem qualquer conexão com 
finanças públicas e com atos administrativos de ges­
tão orçamentária e patrimonial. 

O conceito de administração pública, porém, 
ultrapassa a dimensão contábil, financeira, patrimo­
nial, operacional e legal, retratadas no Balanço e 
nas peças. No sentido amplo em que deve ser en­
tendido o texto constitucional, para fins de julgamen­
to das contas do Presidente da República, a admi­
nistração pública inclui os atos do presidente da Re­
pública, que infrinjam os artigos 37 e 78 da Consti­
tuição ou que se enquadrem no seu artigo 85. 

Esse raciocfnio se justifica porque, como cons­
ta do Parecer Final da Comissão Especial do Sena­
do designada para o processo por crime de respon­
sabilidade contra o Presidente da República, "a or­
dem estatal só se justifica pelos superiores fins que 
busca realizar. O poder que o povo delega aos g0-
vernantes há de ser utilizado em proveito da coletivi­
dade, do progresso, da paz e da justiça. Exige-se 
dos eleitos conduta ilibada e idoneidade de compor­
tamento porque, com a investidura nas mais eleva­
das funções da República, passam a ser órgãos do 
Estado e, nesta qualidade, têm o indeclinável dever 
de velar pela credibilidade das instituições. A condu­
ta improba, o atentado à moral, a agressão à ética, 
sobre serem intoleráveis porque violam a fidúcia que 
se depositou nos responsáveis pela tutela e resguar­
do da responsabilidade pública, acarretam danos 
inaceitáveis à estabilidade da organização sócio-po­
Iftica da nação". 

Isso tudo é verdadeiro e precisa ser levado na 
merecida conta, no julgamento que ora estamos rea­
lizando das contas do Presidente da República. 

É importante ressaltar, outrossim, que o julga­
mento efetuado pelo Senado Federal teve amplitude 
bem maior do que aquela que devemos considerar 

no julgamento que ora fazemos das contas de 1992 
do Presidente da República. 

Em dois aspectos o julgamento do Senado 
teve amplitude maior. O primeiro é que, naquele jul­
gamento, esteve em exame a figura pública do Pre­
sidente da República e foram levados em conta 
mesmo ações que não diziam respeito diretamente à 
ação de governo. Já o julgamento do Congresso, 
ainda que polrtico, mesmo que mais amplo que o 
exame do TCU, está cingido a aspectos que digam 
respeito às ações de govemo. 

O segundo aspecto é que o julgamento pelo 
Senado levou em consideração ato ou comporta­
mento do Presidente da República desde o inrcio do 
Govemo incluindo portanto também exercrcios (1990 
e 1991) que não estão sob exame no julgamento 
das contas de 1992. 

Ao analisar, portanto, as contas do Presidente 
da República, nosso julgamento tem amplitude me­
nor em dois sentidos: deve referir-se à ação de g0-
verno do Presidente e especificamente ao exercrcio 
de 1992. 

Assim, para que sejamos justos no julgamento, 
é preciso definir se os crimes de responsabilidade 
pelos quais o Presidente foi julgado politicamente fo­
ram cometidos também no exercrcio de 1992 ou, se 
cometidos antes disso, seus efeitos perduraram no 
exercrcio de 1992, sem que qualquer medida prática 
tivesse sido adotada pelo então Presidente para fa­
zer cessar esses efeitos. 

Esta distinção precisa ser feita com clareza, 
pois do contrário nem seria necessário fazer o julga­
mento das contas de cada exercrcio da gestão do 
ex-Presidente, como estamos fazendo, bastaria que 
no Parecer Final de cada exercrcio em julgamento 
transcrevêssemos a conclusão da Comissão Espe­
cial do Senado e, em virtude do seu conteúdo, rejei­
tássemos liminarmente as contas de todos os exer­
crcios da gestão do ex-Presidente Femando Collor 
de Mello. 

Em relação ao perrodo do cometimento dos cri­
mes de responsabilidade apontados pela Comissão 
Especial do Senado, é elucidativo relembrar que o 
inrcio do processo se deu com as denúncias do f . 
Pedro Collor de Mello. Foi para apurar os fatos de­
nunciados que se instaurou, em 1 Q,,6-92, a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito. 

Em outubro de 1990, o Sr. Mota da Vei a, ex­
Presidente da Petrobras, acusara o Sr. Paulo César 
Farias de ter montado um governo paralelo, visando 
ao tráfic de influência. Em maio de 1992, vieram as 
denúncias do Sr. Pedro Collor de Mello e diziam res-

.. 

• 

• 



,. 

• 

" 

Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Sábado 18 02575 

peito ao assim chamado "esquema PC" - ao qual Em abono a essa mudança promovida pelo ex-
estariÇl ligado o então Presidente Femando Collor de Presidente Femando Collor, existem duas importan-
Mello. tes informações adicionais a serem consideradas. 

Em comum há o fato de que as denúncias se A primeira diz respeito à averiguação das irre-
referem a atos praticados ou comportamentos ado- gularidades ocorridas no exercício de 1991 e que te-
tados antes do início do governo ou durante o gover- nham persistido ou não tenham sido corrigidas no 
no até o final de 1991. O próprio ex-Presidente Fer- exercício de 1992. 
nando Collor, a partir do reconhecimento de que o Ao comparar o que foi ressaltado em ambos os 
govemo estava encurralado, com casos de corrup- exercícios (1991 e 1992) se constata que o TCU não 
ção se sucedendo, iniciou profunda reforma de seu registra fato que, tendo sido apontado no Relatório 
ministério justamente no início de 1992. Prévio de 1992, também o tivesse sido no exercício 

E este é o segundo aspecto a levar em conta: 
o ano de 1992 marca uma nova fase do governo do 
ex-Presidente Fernando Collor. Esta nova fase é ca­
racterizada pela reforma radical e profunda da equi­
pe de govemo, de sorte a constituí-Ia com pessoas 
desvinculadas dos escândalos da fase anterior e in­
tegrada por nomes de grande estatura ética, política 
e profissional. Tal reforma começou a ser realizada 
no final de 1991, continuou mais intensivamente no 
início de 1992, completando-se na primeira quinzena 
de abril daquele ano. Com tal reforma, não restou 
um único integrante da equipe de ministros civis em­
possada em 15 de março de 1990. 

A nova equipe de governo tinha, indubitavel­
mente, a marca da credibilidade. Dela já participa­
vam o Sr. Marcnio Marques Moreira (Economia) e 
Antônio Cabreira (Agricultura). No início de 1992, fo­
ram nomeados os Ministros Reinhold Stephanes 
(Previdência), José Goldemberg (Educação) e Adid 
Jatene (Saúde). No final de março/começo de abril, 
passaram a integrar a equipe os senhores Célio Bor­
ja (Justiça), Eliezer Batista (Assuntos Estratégicos) e 
Jorge Konder Bornhausen (Secretaria de Governo). 
Finalmente, ainda na primeira quinzena de abril, 
completava-se o ministério com a nomeação dos Mi­
nistros Marcus Vinicius Pratini de Moraes (Minas e 
Energia), Afonso Camargo (Transportes e Cornuni­
cações), João Mellão (Trabalho) e Celso Lafer (Re­
lações Exteriores). 

O que é importante registrar é que o exercício 
de 1992 'iica marcado como um novo governo, ge­
renciado por urna nova equipe, seguindo métodos e 
procedimentos inteiramente diversos daqueles utili­
zados em exercícios anteriores - métodos e procedi­
mentos que levaram à degradação da ação govema­
mental. Este diferencial da nova equipe transforma o 
ano de 1992 em um exercício com características in-
teiramente diversas das dos exercícios anteriores e 
este aspecto não deve ser ignorado no julgamento 
das contas do Presidente da República daquele ano. 

imediatamente anterior. Portanto, ou o Tribunal não 
fez esse acompanhamento ou os fatos não existiram 
no exercício sob análise. 

A segunda informação adicional diz respeito 
aos resultados da ação fiscalizadora e de controle. 

De acordo com o art. 58, § 211, inciso VI, da 
Constituição Federal, "o Congresso Nacional e suas 
Casas terão Comissões Permanentes e Temporá­
rias"( ... ), cabendo às Comissões "apreciar progra­
mas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais 
de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer". 

Face a isso, julguei necessário obter de todas 
as Comissões Permanentes da Casa, certidões 
atestando se nelas há ou não registro de ação fisca­
lizadora e de controle que tenham concluído no 
exercício sobre exame, apontando evidências de in­
fraçóes do Presidente da República a dispositivos 
constitucionais e legais. 

Até a conclusão deste relatório foram recebi­
das certidões das seguintes comissões permanentes 
da Câmara dos Deputados: Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Retlação; Desenvolvimento Urba­
no e Interior, Direitos Humanos; Defesa Nacional; 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática; 
Trabalho, de Administração e Serviço Público; Agri­
cultura e Política Rural; Educação, Cultura e Despor­
tos; e Relações Exteriores . 

À Exceção da Comissão de Direitos Humanos 
e da de Desenvolvimento Urbano e Interior, que fo­
ram criadas posteriormente ao ano de 1991, todas 
as demais informaram, conforme certidões anexas, 
não terem sido efetuados procedimentos de fiscali­
zação e controle que houvessem concluído por algu­
ma infração às normas constitucionais por parte do 
Presidente da República. 

O resultado da consulta às comissões perma­
nentes reforça a conclusão de que o Congresso Na­
cional, por intermédio de suas casas e de suas co­
missões, pouco tem atuado no que respeita à fiscali­
zação e ao controle, salvo iniciativas motivadas por 
fatos excepcionais e de grande repercussão pública, 
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de ,que é exemplo a instauração da Comissão Parla- rior e reconhece que "1991 foi ditrcil para os brasilei-
mentar Mista de Inquérito, destinada a apurar os fa- ros" pois "a luta contra a inflação exigiu que o Go-
tos contidos nas denúncias do Sr. Pedro Collor de vemo fosse firme na manutenção de forte austerida-
Mello. de monetária e fiscal, na drástica contenção dos 

Por outro lado, a tentativa feita de obter formal- gastos públicos". (Pág. XI). 
mente das mesas do Senado e da Câmara dados Mais adiante, ainda na Introdução, afirma que 
sobre CPls e CPMIS não obteve êxito por absoluta "Nos primeiros meses de meu Governo, consegui-
falta de tempo e pela falta de procedimentos habi- mos afastar a ameaça da hiperinflação. Agora supe-
tuais e rotineiros de fomecimento dessas informações. rada aquela etapa, praticamos uma polftica econó-

Assim, mesmo de forma incompleta deixo aqui mica que evitando sobressaltos e consolidando a 
certidões recebidas para fins de registro, exemplo e confiança interna e externa, coloca o Brasil no rumo 
sugestão de procedimento futuro. da modemidade". (Pág. XIII). E depois, "Mas esse 

5. A Apreciação da Execução dos Planos de não é o único avanço registrado no ano passado: O • Governo Governo conseguiu manter o equilfbrio entre recei-
5.1 - A mensagem do Presidente da República tas e despesas públicas; a desestatização venceu 

na abertura da Sessão Legislativa de 1992 resistências, conquistou apoios na sociedade e foi 
A Constituição Federal estabelece no seu art. desencadeada com a venda de cinco empresas; o 

84, inciso XI, que "compete privativamente ao Presi- Govemo e iniciativa privada trabalharam juntos em 
dente da República remeter mensagem e plano de prol da produtividade, da qualidade, e da competitivi-
governo ao Congresso Nacional por ocasião da dade de nossas indústrias; o Congresso Nacional 
abertura da Sessão Legislativa, expondo a situação aprovou a primeira fase da Reforma Tributária; a Lei 
do Pafs e solicitando as providências que julgar ne- de Informática consolida a abertura de nossa econo-
cessárias". mia ao acabar este ano com a reserva de mercado 

É oportuno observar que do elenco de compe- no setor". (Pág. XIV). 
tências privativas do Presidente da República, lista- No corpo da Mensagem, o Presidente: 
das no art. 84, muitas devem ser entendidas como 1) Detalha as açóes adotadas em 1991 vincu-
prerrogativas, vale dizer, ações que a Constituição ladas ao programa de estabilização "económica" (as 
"permite" ao Presidente executar. Outras devem ser aspas são aqui utilizadas para ressaltar a confusão 
entendidas como obrigações inerentes à função. Ou- constante que se faz entre estabilidade monetária e 
tras só podem ser entendidas como parte de um sis- estabilidade económica; embora afins, são conceitos 
tema de prestação de contas do Chefe Executivo diferentes). Reafirma que o principal objetivo de 
perante outro poder como parte dos mecanismos 1991 foi o controle da inflação, com austeridade mo-
inerentes ao equilfbrio entre os poderes. Dentre es- netária, aprofundamento do saneamento financeiro e 
sas últimas está esse inciso XI que o obriga a man- operacional do setor público, liberação gradual de 
dar a mensagem, e também o inciso XXIV que o ob- preços, recuperação das tarifas públicas e pela ma-
riga a prestar contas. Não há outro entendimento nutençãO da polftica de liberação cambial. 
possfvel. A conclusão lógica é que essa mensagem 2) Expõe as ações voltadas para a modem-
é parte integrante do sistema de prestação de con- ização do Estado e da economia. Na economia isso 

• 
tas que se exige do Presidente da República. teria sido feito com o fortalecimento e dinamização 

Essa interpretação, inclusive, corresponde à do mercado de capitais, a continuidade das polfticas 
redação do inciso uma vez que o Presidente deve industrial e de comércio exterior, através das quais • 
expor "a situação do Pafs" (o que significa descrever teria procurado fomentar a capacitação tecnológica, 
o resultado - prestar contas - de suas ações passa- a recuperação e modernização da infra-estrutura 
das e o resultado obtido), informar o "Plano de Go- económica e o incentivo à produção e à produtivida-
vemo" para aquele exercfcio (o que implica declarar de agrlcola. No que diz respeito ao Estado, afirma 
suas intenções na condução dos negócios do Pafs) ter procurado "aprofundar as reformas administrativa 
e solicitar "as providências que julgar necessárias" e patrimonial, dinamizar o programa de desestatiza-
(o que significa pedir aval do Congresso para suas ção e dar continuidade ao programa de regulamen-
intenções). tação". (Pág. 21). 

A Mensagem referente ao exercfcio de 1992 é 3) Para 1992, o então Presidente diz que man-
datada de 17 de fevereiro de 1992. Já na Introdução terá o programa de estabilização o qual "deverá 
o Presidente apresenta sua visão geral do ano ante- manter a inflação em trajetória declinante, de modo 
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que em 1993 ela esteja em tomo de 20% ao ano". para a execução dos planos de govemo. O TCU, ao 
(Pág. 38). Prevê crescimento nulo do PIB em 1992 e apreciar aspectos específicos e setoriais dos planos 
diz que o Govemo tentará obter um superávit primá- de govemo faz, muito corretamente, menção ao 
rio, embora persista um déficit operacional. PPA, LDO e à LOA como instrumentos de registro e 

4) No que tange à política social informa o Pre- controle dos planos de govemo. Neles o Tribunal re-
sidente que o esforço feito até então pode ser enten- conhece quatro grandes prioridades: 
dido "a partir de linhas básicas, tais como: a imperio- 1) O Programa de Desestatização, sobre o 
sidade de mudanças, a retomac!a do crescimento, a qual conclui que "sua contribuição tem sido bem mo-
reduçao da presença do Estado na economia e a desta em relação a esses ambiciosos objetivos do 

• mobilização da cidadania." (pág. 47). Como princi- Plano Plurianual". 
pais resultados de 1991, cita a implantação do regi- 2) A Seguridade Social, dividida entre Saúde, 
me único de previdência para os beneficiários urba- Previdência Social e Assistência Social, sobre as 
nos e rurais, a fiscalização do cumprimento da legis- quais conclui que foram "bem modestas", sendo 
laçao trabalhista e informatização dos postos de "pouco ou nada, de relevante se fez" na área da 
atendimento. Apresenta, em seguida, indicadores Saúde Pública; e "no que diz respeito à Previdência 
sociais nas áreas da Saúde, Educação, Proteção à Social, o quadro não difere muito·, e que "A Assis-
Criança e Habitação que comprovariam bons resul- tência Social, a cargo do então Ministério da Ação 
tados obtidos na ação social do seu Govemo. Social, hoje Ministério do Bem Estado Social, não foi 

• 

5) Por fim, o Presidente apresenta uma descri- expressiva no exercício de 1992. Fracionada por aei-
ção detalhada das ações setoriais do govemo em ministrações diversas, seu desempenho não logrou 
1991 e previsões para 1992 para os setores da In- atingir as metas programadas". 
fra-Estrutura (englobando Energia, Transportes, Mi- 3) A Educação, sobre a qual afirma: "Para re-
nas e Metalurgia e Comunicações), Agricultura e Re- tocar o quadro descrito, foram previstas e realizadas 
forma Agrária, Educação, Trabalho e Previdência as ações demonstradas no tópico anterior. Se as 
Social, Aeronáutica, Saúde, Ação Social e Órgãos metas, em si, já eram acanhadas, o desempenho 
da Presidência da República). Seria necessário obtido foi bastante modesto, inexpressivo mesmo". 
comparar as açoes de 1991 com a LDO e o orça-
mento de 1991, assim como as intenções declara- 4) O MeI~Amblente, sobre o qual o TCU só 
das para 1992 com o plano plurianual em vigor para encontra motivo de comemoração na capacidade de 
o exercício. Infelizmente, o Congresso não dispu- organização da chamada ECO 91, e reconhece em 
nha, na época, de instrumentos para efetuar uma tal seguida desempenho insignificante no setor, em 
avaliação e a Mensagem do presidente não fez qual- áreas e ações específicas. 
quer menção ao PPA, à LDO ou à LOA. O tema é de Nos comentários à ação setorial do govemo, 
extrema relevância. O Brasil ainda precisa aprimorar de maneira geral o TCU identifica desempenho orça-
os instrumentos de controle do Poder Executivo, mentário próximo de 100%, mas desempenho ffsico 
particularmente no que tange ao acompanhamento irregular devido a múltiplas causas, dentre as quais 
das políticas públicas por ele implementadas em o contingenciamento de recursos. 
confronto com os instrumentos legais que deveriam De maneira geral, portanto, o desempenho da 
r",gistrar e legitimar essas políticas (PPA, LDO e administração pública no exercício, no que se refere 
LOA). De qualquer forma fica aqui o alerta para que à execução dos planos de governo, foi medíocre 
o Congresso, que daquele exercício de 1992 até para todo o exercício com uma enorme distância en-
hoje muito avançou na qualidade da sua intervenção tre as metas e o resultado obtido. Uma vez que, 
no processo orçamentário, aprimore seus instrumen- como já dissemos, estamos julgando dois períodOS 
tos de controle de forma a estar apto para acompa- de gestão, deveria ser pOSSível fazer uma análise 
nhar as ações e intenções do Poder Executivo em mais direcionad3 a cada um, mas para isso faltam 
articulação com o processo legislativo orçamentário instrumentos adequados de avaliação. Por outro 
para assim ampliar seu espaço na formulação e con- lado, mesmo que esses instrumentos estivessem 
trole de políticas públicas e, conseqüt:!ntemente, a disponíveis, a própria característica anOmala do 
qualidade de seu julgamento. exercício de 1992 e dos acontecimentos nele regis-

5.2 - A execução dos Planos de Governo trados, já seria por si só explicação suficiente para o 

• 

• 

A extrema perturbação institucional pela qual quadro de semi-paralisia das ações governo naquele 
passou o País naquele ano de 1992 trouxe reflexos exercício. 
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Do período correspondente à gestão do ex­
Presidente Fernando Collor dos elementos disponí­
veis de infonnação, principalmente os comentários 
do TCU sobre o seu período de gestão depreende­
se que os principais objetivos do Governo não foram 
atingidos, mas deve ser levado em consideração o 
efeito da extrema conturbação política daquele exer­
cício. De fato, pouco se poderia esperar em ambien­
te tão perturbado, motivo pelo qual considero essa 
avaliação prejudicada. 

Do período do Presidente Itamar Franco, o re­
lativamente longo período de interinidade, paralisan­
te por si mesma, e que se arrastou, até 29 de de­
zembro daquele ano, é explicação política suficiente 
para não se poder esperar desempenho sequer razoá­
vel quanto às metas e .execução dos planos de gover­
no (os quais, inclusive, na mudança de gestão foram 
naturalmente alterados), razão pela qual o relator con­
sidera esse julgamento igualmente prejudicado. 

Cabe aqui um comentário. Passados quase 
oito anos da promulgação da Constituição de 1988, 
este Congresso ainda não produziu a lei comple­
mentar prevista no artigo 165, parágrafo 911 da Cons­
tituição. Além dos reconhecidos transtornos que 
esse vácuo causa na administração orçamentária e 
financeira propriamente ditas é de se registrar o es­
torvo que a ausência dessa Lei Complementar cau­
sa na capacidade do TCU e do Congresso de acom­
panhar e avaliar a execução dos planos de governo. 
Como resultado, impõe-se séria limitação na capaci­
dade do Poder Legislativo de ·julgar" as ·contas· do 
Presidente da República. É de se esperar que o 
Congresso se concentre nesta questão e produza 
uma Lei Complementar que possa de fato institucio­
nalizar o PPA, a LDO e a LOA como instrumentos 
de registro dos planos de governo, com reflexos al­
tamente positivos no planejamento das ações gover­
namentais, na própria ação e na eficácia do acom­
panhamento pelo Congresso da execução dos pIa­
nos de governo. 

6. Sugestões e Recomendações 

Este Relator apresenta algumas sugestões e 
recomendações que julga relevantes no que tange à 
apresentação, apreciação e julgamento das contas 
do Presidente da República. 

Em nooso enterdr r l8I1to o Corgresso Néw::bnaI deve: 
6.1 - regulamentar a apresentação, pelo Presi­

dente da República, de sua prestação de contas, in­
clusive e principalmente quanto aos dados referen­
tes à execução dos planos de governo por via do 
acompanhamento das leis orçamentárias (PPA, LDO 
e LOA) de forma que tanto o Tribunal de Contas da 

União corno o próprio Congresso possam efetuar uma 
apreciação da execução dos planos de governo; 

6.2 - regulamentar conteúdo que deseja ver 
expresso nos relatórios e pareceres prévios do Tri­
bunal de Contas da União sobre a Prestação de 
Contas Anual do Presidente da República; 

6.3 - fazer um esforço para aprovar a Lei Com­
plementar prevista no art. 165, § 911 da Constituição 
Federal. 

6.4 - adotar procedimentos internos que garan­
tam: 

a) que as comissões pennanentes da Câmara 
e do senado passem a fazer sistematicamente o 
acompanhamento das políticas e da execução dos 
planos de governo em suas respectivas áreas temá­
ticas de tal forma que possam, de maneira perma­
nente e institucional, se pronunciar ao final de cada 
exercício quanto à execução dos planos de governo 
em suas respectivas áreas, remetendo automat­
icamente a esta Comissão Mista documento de ava­
liação das ações de governo naquele ano. Esses d0-
cumentos seriam considerados como parte integran­
te do exame da prestação de contas do Presidente 
da República; 

b) que as comissões pariamentares de inquéri­
to de ambas as casas e as comissões pariamenta­
res mistas de inquérito enviem a esta Comissão Mis­
ta, ao final dos trabalhos, um resumo dos relatórios 
e conclusões finais dos trabalhos, de fonna que as 
informações possam ser incorporadas ao exame das 
prestações de contas do Presidente da República. 

7. Conclusão 

Ao comentar a natureza e o conteúdo da pres­
tação de contas do Presidente da República (item 2 
deste Relatório), identifiquei quatro aspectos (item 
.4) sobre os quais o julgamento deveria ser feito, a 
saber: 

- os princípios gerais da administração pública 
- os compromissos assumidos na posse 
- os planos de governo 
- os crimes de responsabilidade. 
Em conseqüência, a conclusão acerca das 

contas do Presidente da República deve abordar 
cada um desses aspectos e emitir um juízo de valor 
acerca de seu cumprimento ou descumprimento no 
exercício de 1992. 

7.1 - os princípios gerais da administração 
pública. 

Nas análises procedidas pelo TCU no exercrcio 
de 1992, tanto no perrodo de gestão do ex-Presiden­
te Collor (1 11 de janeiro a 29 de setembro) quanto no 
do ex-Presidente Itamar Franco (30 de setembro a 

• 

• 
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31 de dezembro) não há registro de que tenham repetir o julgamento do Senado Federal - o qual 
sido infringidos esses princípios. Nessa área, infra- abrange dois outros exercícios (1990 e 1991) que 
ções do Presidente da República em atos específi- não são objeto do presente julgamento - a menos 
cos são de difícil comprovação, de vez que ele não é que aqueles fatos apontados pela CPI tivessem se 
diretamente ordenador de despesas. repetido em 92 ou outros fatos diferentes tivessem 

Todavia, o TCU chama a atenção para as pre- sido praticados no exercício de 1992. 
cárias condições orgânicas, estruturais e financeiras Do exame procedido, resulta que não há pro-
em que se encontra o Sistema de Controle Interno vas de que tais fatos tenham se repetido em 1992 
do Poder Executivo o que poderia ter prejudicado o ou que outros da natureza tenham sido praticados. 
objetivo de apurar e coibir atos que porventura infrin- E, de outro lado, verificou-se que o Presidente efe-
jam aqueles princípios. tuou alterações profundas em sua equipe de gover-

7.2 - Os compromissos da posse no, de sorte a buscar modificação substancial na 
De igual modo, não foi encontrada comprova- gestão pública. O govemo deste exercício, integrado 

ção de que no exercício de 1992, tanto o ex-Presi- por nomes de estatura ética e profissional reconheci-
dente Femando Collor quanto o ex-Presidente Ita- da nacionalmente, diferia de m?do claro, dos perío-
mar Franco, em seus respectivos períodos de ges- dos imediatamente anteriores. E de se observar que, 
tão tenham praticados atos ou assumido comporta- com as reformas ministeriais procedidas no final de 
mentos que fossem propositalmente contrário a seus 1991 e no início de 1992, não restou um único inte-
compromissos de manter, defender e cumprir a grante da equipe de ministros civis empossada em 
Constituição observar as leis, promover o bem geral março de 1990. 
do povo, sustentar a União a integridade e a inde- Em face disso, entendo que não pode ser im-
pendência do Brasil - conforme estabelece o art. 78 putada ao ex-Presidente Collor nem ao ex-Presiden-
da Constituição Federal. te Itamar Franco a prática de atos que, no exercício 

7.3 - Os planos de governo de 1992, importe em crime de responsabilidade, em-
Do períodO correspondente à gestão do ex- bora ressalvando que os fatos apontados pela CPI e 

Presidente Femando Collor, levando-se em conta os julgados pelo Senado tiveram reflexos negativos na 
elementos disponíveis de informação, principalmen- gestao govemamental de 1992, mormente na aplica-
te os comentários do TCU sobre o período de ges- ção dos planos de govemo. 
tão, depreende-se que os principais objetivos do Go­
vemo não foram atingidos, mas este fato é atenuado 
pelo efeito, naquela gestão, da extrema conturbação 
política do exercício. De fato pouco se poderia espe­
rar, em termos de realização, em ambiente tão per­
turbado. Por este motivo considero essa avaliação 
prejudicada. 

Do períodO do Presidente Itamar Franco, o re­
lativamente longo perlodo de interinidade, paralisan­
te por si mesma, e que se arrastou até 29 de dezem­
bro daquele ano, é explicação política suficiente para 
não se poder esperar desempenho sequer razoável 
quanto às metas e execução dos planos do govemo 
(os quais, inclusive, na mudança de gestão foram na­
turalmente alterados), razão pela qual o relator consi­
dera esse julgamento igualmente prejudicado. 

7.4 - Os crimes de responsabilidade 
Este é o aspecto que, sem dúvida, suscita con­

trovérsias, tendo em vista o julgamento do ex-Presi­
dente Femando Collor, pelo Senado Federal. 

De minha parte, entendo que o Congresso Na­
cional não pode ignorar os fatos investigados pela 
CPI. Todavia, o Congresso também não pode sim­
plesmente, ao julgar as contas do exercício de 1992, 

9. Voto do Relator 

Com base nos elementos descritos na conclu­
são acima, recomendo a aprovação da Prestação de 
Contas do Presidente da República relativa ao exer­
cício financeiro de 1992, no período de 111 de janeiro 
a 29 de setembro, correspondente à gestão do Sr. 
Femando Collor de Mello, e , igualmente, a aprova­
ção da Prestação de Contas relativa ao período de 
29 de setembro a 31 de dezembro, correspondente 
à gestação do Sr. Itamar Franco, conforme dispõem 
os projetos de Decreto Legislativo em anexo. 

Sala da Comissão, 28 de agosto de 1996. -
Deputado Paulo Gouvêa, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização, na Décima Reunião Ordinária, 
em 28 de agosto de 1996, aprovou, por unanimida­
de, o Parecer do Relator, Deputado Paulo Gouvêa, 
que, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
apresentado, considerou aprovadas as contas do 
Presidente da República referentes ao período de 29 
de setembro a 31 de dezembro de 1992. Ao Projeto 

• 
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de Decreto Legislativo não foram apresentadas 
emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados: Sar­
ney Filho, Presidente; Basflio Villani, Segundo Vice­
Presidente; Aécio Neves, Albérico Cordeiro, Albérico 
Filho, Ana Júlia, Aníbal Gomes, Antônio do Valle, Ar­
mando Abflio, Chico Vigilante, Eujácio Simões, Feli­
pe Mendes, Femando Diniz, Fernando Torres, Fetter 
Júnior, Giovanni Queiroz, João Coser, João Fassa­
relia, João Leão, Jovair Arantes, Laura Cameiro, 
Leonel Pavan, Leur Lomanto, Maria Valadão, Mário 
Negromonte, Nair Xavier Lobo, Nan Souza, Paulo 
Cordeiro, Paulo Gouvea, Paulo Rocha, Pedro No­
vais, Philemon Rodrigues, Ricardo Izar, Ronivon 
Santiago, Sandro Mabel, Saraiva Felipe, Sérgio 
Guerra, Sérgio Miranda e Veda Crusius; e Senado­
res Coutinho Jorge, Primeiro Vice-Presidente; 
Eduardo Suplicy, Terceiro Vice-Presidente; Sello 
parga, Carlos Bezerra, Casildo Maldaner, Edison 
Lobão, Emília Fernandes, José Bonifácio, Odacir 
Soares, Ramez Tebet, Romeu Tuma, Sebastião Ro­
cha e Waldeck Omelas. 

Sala das Reuniões, 28 de agosto de 1996. -
Deputado Sarney Filho, Presidente - Deputado 
Paulo Gouvêa, Relator. 

MENSAGEM NII 21, DE 1993, (CN), 
Na origem nll 179, de 13 de abril de 1993 

·00 Senhor Presidente da República, 
encaminhando para o exame do Congresso 
Nacional as Contas do Govemo Federal re­
lativas ao exercfcio financeiro de 1992· 

Relator do Vencido: Deputado Sérgio Miranda 

PARECER DO VENCIDO 

I - Relatório 

Atendendo às determinações constitucionais 
constantes do art. 84, XXIV, o Excelentfssimo Se­
nhor Presidente da República, através da Mensa­
gem nll 179, de 13-4-93, na origem, nll 21, de 1993-
CN, submete à apreciação do Congresso Nacional a 
·Prestação de Contas do Governo·, relativa ao exer­
cfcio financeiro de 1992, bem como o Relatório s0-

bre a execução do orçamento e a situação da Admi­
nistração Federal, elaborado pela Secretaria do Te­
souro Nacional. 

O Deputado Paulo Gouvea foi designado rela­
tor pelo ilustre Presidente da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. O emi­
nente relator apresentou seu parecer, concluindo 
pela aprovação das "Prestações de Contas do Go­
verno·, relativa ao exercfcio financeiro de 1992, e, 

em anexo, minutas de dois decretos legislativos, para 
tratar, em separado, das gestões do Senhor Femando 
Collor de Mello e do Senhor Itamar Franco. 

Deliberando sobre a matéria, houve por bem a 
Comissão, por sua maioria, rejeitar parcialmente 
aquele parecer. Seguindo o voto do Sr. Relator, fo­
ram aprovadas as contas do Sr. Itamar Franco e o 
respeclivo projeto de decreto legislativo. Mas, ao 
contrário do proposto, foram consideradas rejeitadas 
_as contas da gestão do Sr. Femando Collor de Mel­
lo. Ao assim proceder, a Comissão rejeitou o projeto 
de decreto legislativo, que propunha a aprovação 
dessas contas. 

Este relatório cumpre, então, a tarefa de repre­
sentar o vencido, apresentando as razões que leva­
ram a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização ao seu voto, em especial sobre a 
prestação de contas do ex-Presidente Collor. Toma­
mos por base neste parecer os argumentos que es­
pelham, a opinião e a vontade da maioria, utilizando, 
em boa parte, o desenvolvido pelo relatório do pare­
cer parcialmente rejeitado, d~monstrando, porém, as 
razões em contrário que terminaram por prevalecer. 

1. A prestação de contas do Presidente da 
República 

Mais do que um mandamento constitucional, a 
prestação de contas é um dos instrumentos a partir do 
qual o Poder Legislativo controla os atos do Poder 
Executivo, exerce as suas funções de fiscalização e 
controle. Integra um conjunto de medidas que espe­
lham a dMsão e o equilíbrio dos poderes. É também 
um instrumento que permite ao Parlamento julgar e 
controlar as ações do Presidente da República. 

A Constituição Federal determina etapas do 
processo de julgamento das contas do Presidente 
da República. Em atendimento ao disposto no art. 
84, anualmente, o Presidente envia ao Congresso 
Nacional, na abertura da Sessão Legislativa, uma 
mensagem expondo a situação do pafs e solicitando 
as providências que julgar necessárias e, em 60 
dias, as contas referentes ao exercfcio anterior. As­
sim dispõe o art. 84: 

• Art. 84. Compete privativamente ao 
Presidente da República: 

• ........ ~ ................................................... . 
"XI - remeter mensagem e plano de 

govemo ao Congresso Nacional por ocasião 
da abertura da sessão legislativa, expondo a 
situação do pafs e solicitando as providên­
cias que julgar necessárias;" 

" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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"XXIV - prestar, anualmente, ao Con­
gresso Nacional, dentro de sessenta dias 
após abertura da sessão legislativa, as con­
tas referentes ao exercício anterior; 

" .......................................................................... 
Recebida pelo Congresso Nacional, a mensa­

gem contendo a prestação de contas é enviada ime­
diatamente ao Tribunal de Contas da União, encar­
regado de emitir um Parecer Prévio, nos tennos dos 
mandamentos do art. 71 da Carta Magna: 

"Art. 71. O controle externo, a cargo do 
Congresso Nacional, será exercido com o 
auxnio do Tribunal de Contas da União, ao 
qual compete: 

"I - apreciar as contas prestadas 
anualmente pelo Presidente da República, 
mediante parecer prévio que deverá ser ela­
boradc, em sessenta dias a contar de seu re­
cebimento;" 

Discutido e votado o seu Parecer Prévio, o Tri­
bunal de Contas da União remete-o para o Congres­
so Nacional que, nos tennos do art. 49, IX, deve ete­
tuar o julgamento das contas apresentadas pelo Pre­
sidente da República: 

"Art. 49. É da competência exclusiva 
do Congresso Nacional: 

" ................................................................ 
"IX - julgar anualmente as contas pres­

tadas pelo Presidente da República e apre­
ciar os relatórios sobre a execução dos pia­
nos de governo;" 

Deve-se notar que o mandamento constitucio­
nal é claro ao conceder competência exclusiva ao 
Congresso para que proceda ao julgamento anual 
das contas prestadas pelo Presidente da República 
e dos relatórios sobre a execução dos planos de go­
verno. 

Preliminarmente, ressalte-se que, em nenhum 
momento, a Constituição explicita o conteúdo ao 
mesmo a natureza das contas do Presidente da Re­
pública, nem no que consiste a "apreciação" dessas 
contas pelo Tribunal de Contas da União, nem no 
que consiste o "julgamento" dessas contas pelo 
Congresso Nacional. 

A expressão "contas do Presidente da Repúbli­
ca" remete naturalmente ao espaço caracterizado 
pelo Orçamento da União e sua execução. Afinal, é 
amplamente sabido que a administração pública de 
todos os níveis de governo só pode arrecadar tribu-

tos e efetuar gastos previstos nos orçamentos públi­
cos. Além disso, o sistema de orçamentação pública 
é complêtamente integrado com o sistema de Conta­
bilidade Pública, que existe para registrar a execu­
ção orçamentária, assim como para refletir a situa­
ção financeira e patrimonial da União e as variações 
dessa situação patrimonial decorrentes da execução 
orçamentária e extra-orçamentária. 

No entanto, as ações do Presidente da Repú­
blica, suas obrigações, assim como os parâmetros 
que balizam suas ações, não se limitam nem muito 
menos se esgotam na execução do orçamento. Na 
verdade, se admitinnos a Constituição como o gran­
de pacto político entre os cidadãos que através dela 
constituem o Estado, é portanto, na Constituição que 
devemos procurar a origem e natureza dos compro­
missos políticos assumidos pelo Presidente da Re­
pública com o país e que devem estar sujeitos ao 
exame e ao julgamento do Congresso. 

Esta foi, sem dúvida, uma das mais importan­
tes conclusões a que chegou a Comissão Mista de 
Orçamento, ao discutir o processo de prestação de 
contas. 

Ora, se o julgamento político das contas do 
Presidente da República vai muito além do mero jul­
gamento da correção técnica da execução orçamen­
tária e do Balanço Geral da União, podermos con­
cluir que esse julgamento naturalmente inclui este 
aspecto, mas não se limita a ele, devendo se esten­
der a todos os aspectos constitucionais aqui aborda­
dos. Por isso mesmo, esse julgamento deverá ser 
em parte objetivo e em parte puramente politico e, 
portanto, em muitas circunstâncias, será necessaria­
mente subjetivo. Necessário é, no entanto, ressaltar 
que o julgamento polrtico que aqui mencionamos 
não tem caráter polrtico-partidário nem ideológico, 
mas sim, o sentido polrtico de avaliação da conduta 
institucional de pessoas, às quais, por ocuparem altos 
cargos e funções da República, podem e devem ser 
cobradas de forma ainda mais severa por todos os 
seus ates no desempenho de suas funções e pela 0b­
servância de seus compromissos constitucionais. 

Podemos afirmar que os compromissos do 
Presidente da República com o país são os compro­
missos assumidos ao ser investido no cargo e que 
estão gravados na Constituição, uma vez que: 

a) o juramento que presta está no artigo 78: 

"Art. 78. O Presidente e o Vice-Presi­
dente da República tomarão posse em ses­
são do Congresso Nacional, prestando o 
compromisso de manter, defender e cumprir 
a Constituição, observar as leis, promover o 

1 
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bem geral do povo brasileiro, sustentar a eleito deve cumpri-los, pois para isso foi eleito. Os 
união, a integridade e a independência do instrumentos legais para registro dos planos de go-
país. - verno transformando-os em instrumentos de gestão 

Portanto, um julg-amento político das contas do são as leis orçamentárias previstas no art. 165 da 
Presidente deve concluir pelo reconhecimento de Constituição: Plano Plurianual (PPA) Lei de Diretri-
que esses compromissos foram cumpridos. É neces- zes Orçamentárias (L DO) e Lei Orçamentária Anual 
sário observar que avaliar os aspectos citados nesse (LOA) coadjugados pela Mensagem anual que o 
artigo envolve um juízo que cada cidadão brasileiro Presidente remete ao Congresso por ocasião da 
teria sobre seu Presidente, sobre cada um desses abertura da Sessão Legislativa, em cumprimento ao 
aspectos. Esse juízo de valor deve ser feito por cada disposto no art. 84, XI, da Constituição Federal. Este 
membro do Congresso, representando o povo brasi- julga{Tlento é em parte subjetivo, mas parte dele 
leiro, e, portanto, integra o julgamento das contas do pode se apoiar na própria Prestação de Contas for-
Presidente; mal no que se refere à execução das leis orçamen-

b) o Presidente exerce, com o auxOio dos Mi- tárias (PPA, LDO ,e LOA). É evidente que há que se 
nistros de Estado, a -direção superior da administra- fazer a suposição implícita de que essas leis (consti-
ção federal- (art. 84, II, CF), portanto, nessa qualida- tucionalmente de iniciativa exclusiva do Presidente), 
de deve respeitar e fazer respeitar os princípios ge- assim como a Mensagem, refletem os compromis-
rais da administração pública inscritos no art. 37 da sos assumidos durante a campanha eleitoral e que 
Constituição Federal: constituem um plano de governo. O julgamento do 

-Art. 37 - A administração pública dire­
ta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, ao se­
guinte: 

- -........................ ....................................... 
O Presidente da República, assim como qual­

quer outra autoridade ou agente público, é obrigado 
a observar os princípios gerais inscritos no art. 37, 
mas uma vez que o Presidente não é diretamente 
ordenador de despesas, é praticamente impossível 
caracterizar uma eventual responsabilidade sua por 
irregularidades em atos de gestão específicos. As­
sim, muito provavelmente, só por omissão ou coni­
vência o Presidente poderia ser enquadrado em in­
frações aos princípios desse artigo da Constituição. 
As responsabilidades do Presidente neste item di­
zem respeito mais de perto à organização de um sis­
tema de controle interno (previsto no art. 70 da 
Constituição) que coíba atos contrários a esses prin­
cípios; 

c) integra o julgamento das contas uma avalia­
ção se o Presidente e>tecutou adequadamente os 
planos de governo que o levaram, via eleições, ao 
cargo. 

Ao disputar o cargo de Presidente da Repúbli­
ca o cidadão, presumivelmente, assume compromis­
sos com os eleitores no sentido de imprimir certos 
rumos ao govemo_ Apresenta diretrizes, prioridades 
e metas, ou seja, um plano de governo e depois de 

Congresso envolve determinar se essas leis estão 
sendo observadas, o que equivale a avaliar se os 
planos de governo nelas inscritos estão sendo cum­
pridos. Há aqui um forte elemento político envolven­
do as relações entre os Poderes Executivo e Legis­
lativo, pois essas -leis orçamentárias-, que são de 
iniciativa do Poder Executivo, são apreciadas, modi­
ficadas e aprovadas pelo Poder Legislativo. Ressal­
te-se que ao Presidente da República cabe o dever 
de veto, sempre que julgar que o seu conteúdo é, in­
tegrai ou parcialmente, inconstitucional ou contrário 
ao interesse público. Nestas condições, o veto é 
uma determinação constitucional (CE, art. 66 § 111); 

d) no exercício do cargo, o Presidente deve se 
abster de certos comportamentos que lhe são veda­
dos e que a Constituição define como -crimes de 
responsabilidade-. É o que define o art. 85 da Cons­
tituição: 

-Art. 85. São crimes de responsabilida­
de do Presidente da República que atentem 
contra a Constituição Federal e, especial­
mente contra: 

-1- a existência da União; 
-II - o livre exercício do Poder Legisla-

tivo, do Poder Judiciário, do Ministério Públi­
co e dos Poderes constitucionais das unida­
des da Federação; 

-III - o exercício dos direitos polCticos, 
individuais e sociais; 

-IV - a segurança interna do país; 
-V - a probidade na administração; 
-VI - o cumprimento das leis e decisões 

judiciais; 

• 

• -



• 

• 

• 

Janeiro"de 1997 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Sábado 18 02583 

"Parágrafo único. Esses crimes serão 
definidos em lei especial que estabelecerá 
as normas de processo e julgamento." 

O julgamento que deve ser feito do comporta­
mento do Presidente frente a esses itens é, em 
grande medida, análogo ao julgamento que se faz 
dos compromissos a que se refere o art. 78. É evi­
dente que o Congresso ao aprovar as contas do 
Presidente deve também atestar para a população, 
a quem representa, que não há indícios de que o 
Presidente infringiu esses compromissos. Registre­
se o fato de que a lei especial citada no Parágrafo 
único do art. 85 não foi ainda produzida pelo Con­
gresso. No entanto, permanece válida toda a legisla­
ção anterior à Constituição Federal no que com ela 
não conflita. Esse tema foi amplamente discutido no 
Congresso e pelo Supremo Tribunal Federal por oca­
sião do processo por crime de responsabilidade aberto 
contra o ex-Presidente Femando Collor de Mello. 

Nenhum Relator de Prestação de Contas do 
Presidente da República pode, por si SÓ, pretender 
ter os instrumentos necessários para uma verifica­
ção abrangente de possíveis infrações do Presiden­
te da República à Constituição, em todos os setores 
da administração pública federal, nem verificar por si 
só, uma vez ao ar. a execução dos planos de go­
verno. Essas tarefas, são, na verdade atribuições 
cotidianas do Congresso Nacional e de suas Casas, 
qual por sua vez, se apoiam em suas Comissões 
que têm o caráter de órgãos técnicos que devem, 
entre outras tarefas, acompanhar, fiscalizar e contro­
lar o Poder Executivo em suas respectivas áreas de 
competência. 

Além das comissões permanentes, entre os 
anos de 1992 e 1994 atuaram junto ao Congresso 
Nacional duas Comissões Parlamentares Mistas 
de Inquérito, destinadas a investigar assuntos cor­
relatos, que muito se identificam com o objeto da 
análise desta relatoria. Não há como desconside­
rar os resultados da CPI que julgou fatos contidos 
nas denúncias de Pedro Collor de Mello, referen­
tes às atividades de PC Farias. A partir dos traba­
lhos desta CPI e do Parecer da Comissão Espe­
cial do Senado Federal que julgou o ex-Presiden­
te Collor, o então Presidente foi considerado cul­
pado de infração à lei de ordem pública e também 
culpado de conduta incompatível com a dignidade, 
a honra e o decoro do cargo. 

2. A Natureza da Prestação de Contas 
Consideramos muito importante o fato de que 

tanto o art. 49, IX, como o art. 84, XXIV da Constitui­
ção não falam em Contas do Govemo da República 

• 

e sim, em Contas do Presidente da República. Pelo 
art. 49, IX, o Congresso Nacional julga as "contas 
prestadas pelo Presidente da República". Pelo art. 
84, XXIV, é do Presidente da República a competên­
cia de prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
as contas referentes ao exercício anterior. 

O Tribunal de Contas da União comete assim 
uma impropriedade ao tratar esta questão corno "Con­
tas do Govemo da República". Desde já, devemos res­
tabelecer o mandamento constitucional e conceituá-Ia 
como "Contas do Presidente da República". 

A impropriedade não é responsabilidade exclu­
siva do TCU. O Congresso jamais se pronunciou de 
maneira formal e institucional nem sobre o que de­
seja ver incluído na Prestação de Contas do Presi­
dente da República, nem no Parecer Prévio do Tri­
bunal de Contas da União. Se o Congresso que é o 
principal interessado, não se pronuncia, é natural 
que grasse alguma confusão conceituaI. 

Essas dúvidas fariam sentido se, e apenas se, 
as contas do Presidente da República se confundis­
sem com e se limitassem ao Balanço Geral da 
União, mas esse aspecto também já foi discutido. O 
julgamento político das contas do Presidente da Re­
pública vai muito além do mero julgamento da corre­
ção técnica da execução orçamentária e do Balanço 
Geral da União. Inclui todos os aspectos constitucio­
nais abordados neste Relatório. 

É necessário alertar para a relevância desse 
tema, porque a prevalecer o entendimento da impos­
sibilidade de separação de períodos de gestão, tor­
nar-se-ia automaticamente impossível individualizar 
responsabilidades de qualquer gestor público sem­
pre que houver mais de um no mesmo exercício. 

O Tribunal de Contas da União apenas aprecia 
os aspectos legais, contábeis, financeiros e orça­
mentários com base nos demonstrativos contábeis, 
financeiros e orçamentários e deve auxiliar o Con­
gresso a fazer uma análise do desempenho do go­
verno e da execução dos planos_de governo, parti­
cularmente através de uma avaliação do cumpri­
mento das leis orçamentárias (PPA, LDO E LOA) 
que em tese devem consubstanciar esses planos. O 
Congresso vai muito além disso. 

Assim, a Comissão Mista de Orçamento consi­
dera que o julgamento que o Congresso deve fazer 
da Prestação de Contas do exercício de 1992 deve: 

111) referir-se explícita e separadamente aos 
períodos dos dois Presidentes da República que fo­
ram gestores em cada um deles; 
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211) referenciar-se exclusivamente ao Presiden­
te da República e não aos chefes dos demais pode­
res, porque esse é o comando constitucional; 

311) incluir mas não se limitar à Prestação de 
Contas formal examinada pelo TCU composta pelo 
Balanço Geral da União e demais peças que o inte­
gram e emitir um julgamento de todas as ações do 
Presidente condicionadas pelo art.s 37, 78 e 85 da 
Constituição Federal: 

411) incluir uma avaliação da execução dos pIa­
nos de govemo (art. 49, IX, CF, segunda parte). 

É de extrema relevância para o aperfeiçoamen­
to da democracia e das instituições no Brasil reco­
nhecer e discutir essas questões, sobre elas decidin­
do para que não percamos o fio condutor do nosso 
raciocínio e da noção do papel das instituições. 

É importante . destacar que a parte dispositiva 
do Parecer Prévio do Tribunal de Contas da União 
sobre as contas de 1992, depois de todos os ·Consi­
derando· diz: 

·É de parecer que as contas do Gover­
no, relativas ao exercício de 1992, em seus 
aspectos orçamentários, financeiros, contá­
beis, patrimoniais e legais, adequadamente 
demonstrados nos Balanços Gerais da 
União estão em condições de ser aprovadas 
pelo Congresso Nacional, ressalvados os 
atos porventura controversos ou irregulari­
dades de gestão administrativa ocorridos no 
período, os quais serão processados e jul­
gados isoladamente, na forma da Lei.· 

Ora, os ·atos porventura controversos· expres­
samente ressalvados pelo Egrégio Tribunal de Con­
tas da União são exatarnente aqueles sobre os 
quais se debruçaram o País e mais especificamente o 
Congresso Nacional, que resultaram na CPMI e no jul­
gamento do Senado e, como disse o Ministro Homero 
Santos, em sua Declaração de Voto, o Congresso 
Nacional sobre eles já efetuou seu julgamento. 

Os fatos investigados pela CPI são inerentes à 
gestão dos recursos públicos, de modo que as con­
tas, mesmo vistas de forma ampla e global, estão 
maculadas. Embora as instâncias de julgamento se­
jam independentes, esses fatos que envolveram o 
ex-Presidente da República, são interligados com a 
gestão govemamental. 

Na esfera criminal o ex-Presidente está sendo 
tratado como réu em vários processos. Na esfera 
política, o Congresso Nacional já considerou seus 
atos como irregulares, tanto que optou por determi­
nar seu afastamento definitivo. 

Essas momentosas questões parecem fre­
qüentar igualmente as preocupações de outros Mi­
nistros do TCU que não só o Ministro Fernando 
Gonçalves. O insigne Ministro Homero Santos, por 
exemplo, apresentou igualmente Decla. :ão de 
Voto onde, em determinado trecho afirma: 

·Como se sabe, o julgamento pOlitico, 
moral e ético do desempenho do Governo 
Collor já foi feito pelo Congresso Nacional, 
razão pela qual estaria decidido a manifes­
tar-me pela rejeição de tais Contas se o pe­
ríodo examinado fosse da responsabilidade 
do então Presidente. (pág. 258). 

Nada mais eloqüente. 
3. A. Mensagem do Presidente da República 

na abertura da Sessão Legislativa de 1992 
Na abertura da Sessão Legislativa, o Presiden­

te da República remete ao Congresso Nacional uma 
Mensagem. O que talvez seja desconhecido da 
maioria é que a remessa dessa Mensagem é deter­
minação constitucional (art. 84, XI) Mais difícil é 
compreender o sentido dessa ·competência privati­
va· do Presidente da República que pode e deve ser 
entendida como uma obrigação do Presidente pe­
rante o Poder Legislativo. 

É necessário observar que do elenco de ·com­
petências privativas· do Presidente da República, lis­
tadas no artigo 84, muitas devem ser entendidas 
como prerrogativas, vale dizer, ações que a Consti­
tuição permite ao Presidente executá-Ias ou não, a 
seu juízo. Outras devem ser entendidas como obri­
gações inerentes à função. Outras só podem ser en­
tendidas como parte de um sistema de prestação de 
contas do chefe do Poder Executivo perante outro 
Poder como parte dos mecanismos inerentes ao 
equilíbrio entre os poderes. Dentre estas últimas, 
está no inciso XI que o obriga a mandar a Mensa­
gem e o inciso XXIV que obriga o Presidente a pres­
tar contas. Não há outro entendimento possível para 
que o dispositivo faça sentido. A conclusão lógica é 
que esta Mensagem é parte integrante do ·sistema 
de prestação de contas· que se exige do Presidente 
da República. 

Essa interpretação, inclusive, corresponde à 
redação do inciso XI, uma vez que o Presidente 
deve expor ·a situação do país· (o que significa des­
crever o resultado - prestar contas - de suas açóes 
passadas e o resultado obtido), informar o ·plano de 
govemo· para aquele exercício, declarar suas intençõ­
es na condução dos negócios do País, e solicitar ·as 
providências que julgar necessárias·, o que significa 
pedir o aval do Congresso para suas intenções. 

• 
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Portanto, a simples leitura desse dispositivo 
constitucional obriga entendê-Io com parte do sistema 
de Prestação de Contas do Presidente da República. 

Esta discussão foi ponderada pelos parlamen­
tares integrantes desta Constituição, levando-os a 
compreender que: 12) a Prestação de Contas do 
Presidente da República inclui mas não se limita ao 
Balanço Geral da União e aos demais demonstrati­
vos sobre a execução orçamentária; e 22) que o jul­
gamento do Congresso da Prestação de Contas do 
Presidente da República engloba uma avaliação de 
todos os atos de gestão do Presidente no exercício. 

4. O Relatório, o Parecer Prévio e a conclusão 
do TeU referente à prestação de contas de 1992 

O Tribunal de Contas da União, a partir de uma 
análise nos Balanços Gerais da União, considera que 
as contas estão, sob o ponto de vista orçamentário, fi­
nanceiro, legal e contábil, em condições de serem 
aprovadas pelo Congresso Nacional. Transcrevemos a 
seguir trechos da conclusão deste Relatório: 

"O Relatório sobre as Contas do Go­
verno, referente ao exercício de 1992, objeto 
do TC 05.836/93-0, cuja síntese acabo de 
ler, e que ora submeto à alta consideração 
deste Egrégio Plenário, foi elaborado, rigoro­
samente, com base nos Balanços Gerais da 
Uniao e no Relatório da Secretaria do Te­
souro Nacional que os acompanha, bem 
como nas indispensáveis e valiosas informa­
ções produzidas pela Secretaria de Contas 
do Governo desta Casa. 

"A análise procedida na mencionada 
documentação, permite-me concluir que, 
sob o ponto de vista Orçamentário, Finan­
ceiro, Legal e Contábil, as contas prestadas 
pelo Presidente da República, relativas ao 
exercício de 1992, estão em condições de 
serem, aprovadas pelo Congresso Nacional. 

"Ressalto que os atos específicos de 
Gestão Administrativa que antecederam ou 
se seguiram ao processo de execução orça­
mentária, praticados pelos agentes da Admi­
nistração, não estão em julgamento nesta 
assentada. Não faltará, nos termos constitu­
cionais, legais e regulamentares, oportuni­
dade para tal julgamento, como já me referi." 

"O que importa destacar, agora, para 
dizer ao Congresso Nacional e à sociedade 
brasileira, é que a realização da receita e da 
despesa, no exercício se conformou aos li­
mites das autorizações legais. O fluxo de 

caixa da União, registrado nos Balanços Fi­
nanceiros, expressa a realidade vivida no 
período. A situação patrimonial da União e 
de seus entes da Administração Indireta foi 
adequadamente configurada nos respecti­
vos Balanços Patrimoniais." 

"Não obstante, registrei neste Relatório 
um conturbado desempenho gerencial do 
Govemo durante o exercício de 1992, com 
penosos reflexos na economia brasileira. 
Não há, porém, evidência de vício nas con­
tas examinadas que pudesse ou devesse le­
var esta Corte a recomendar ao Congresso 
Nacional não aprová-Ias." 

• Assim, nos termos do artigo 90 do Re­
gimento Intemo, entendo por bem concluir o 
presente exame apresentando parecer con­
clusivo pela aprovação das contas pertinen­
tes ao exercício de 1992." 

O Parecer Prévio do Tribunal que resume sin­
tetiza o trabalho e as Conclusões é o seguinte: 

"O Tribunal de Contas da União, à vis­
ta de disposição contida no art. 71 , inciso I, 
da Constituição Federal; e 

Considerando que os Balanços Gerais 
da União e respectivas demonstrações con­
tábeis, bem como o Relatório da Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN), espelham ade­
quadamente as operações orçamentárias, fi­
nanceiras e patrimoniais ocorridas no exer­
cício de 1992; 

Considerando que as despesas foram 
realizadas pelos órgãos e entidades da Ad­
ministração Pública nos limites das autoriza­
ções legais; 

Considerando que o Patrimônio da Ad­
ministração Pública, Direta e Indireta, está 
adequadamente expresso nos respectivos 
Balanços Patrimoniais; 

Considerando que no exame das con­
tas não restaram evidenciadas falhas ou ir­
regularidades de gestão administrativa, as 
quais, se ocorreram no exercício, serão ob­
jeto de exame e julgamento por esta Corte, 
nos termos constitucionais, legais e regula­
mentares; 

É de parecer que as Contas do Gover­
no, relativas ao exercício de 1992, em seus 
aspectos orçamentários, financeiros, contá­
beis, patrimoniais e legais, estão em condi­
ções de ser aprovadas pelo Congresso Na­
cional, ressalvadas os possíveis atos contro-
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versos ou irregularidades de gestão admi­
nistrativa ocorridos no período, os quais es­
tão processados e julgados, isoladamente, 
na forma da Lei.· 

Ressalte-se, ainda, para o fato de que o Pare­
cer Prévio do TCU sobre 1992, assim como o de ou­
tros exercícios, não dá qualquer atenção especial 
para a apreciação sistemática daqueles aspectos 
que tenham sido de alguma forma ressaltados no 
Parecer Prévio do exercício anterior. Assim, cada 
Parecer Prévio é apresentado como fosse o primeiro 
trabalho do Tribunal e sem conexão formal e siste­
matizada com Pareceres Prévios de exercícios ante­
riores. Seria de todo convenientes que os Relatórios 
e Pareceres Prévios do TCU sobre as contas do 
Presidente da República articulassem ao menos os 
fatos no período de cada gestão - vale dizer, de 
cada Presidente - desde o seu início até o exercício 
sob exame. 

Por esse motivo, ao comparar o que foi ressal­
tado em ambos os exercícios (1991 e 1992) consta­
tamos que o Egrégio Tribunal de Contas da União 
não dá qualquer destaque ou sequer aponta ne­
nhum fato que tendo sido apontado no Relatório 
Prévio deste exercício, também o tivesse. sido no 
exercício imediatamente anterior. Portanto, ou o Tri­
bunal não fez esse acompanhamento, ou os fatos 
não existem no exercício sob análise. Ora, em que 
pese a administração pública ficar aos cuidados de 
diferentes gestores, em diferentes períodos, distin­
guindo e diferenciando responsabilidades, ela tem 
como uma de suas características principais a conti­
nuidade de suas açóes, motivo pelo qual situações 
existentes num exercício continuam existindo (ou 
são resolvidas) no exercício seguinte. Conseqüente­
mente, quando o TCU ou o Congresso se pronuncia 
sobre exercícios sUbseqüentes os fatos devem ser 
apresentados e comentados com o mesmo senso de 
continuidade que caracteriza a administração pública. 

5. As dHerenças entre as atribuições do TrI­
bunal de Contas da União e do Congresso Nacio­
nal no julgamento das contas do Presidente da 
República. 

São muito diferentes as atribuições do Tribunal 
de Contas da União e as do Congresso Nacional no 
que áz respeito às Contas do Presidente da Replblica. 

Ao Tribunal incumbe fazer uma avaliação estri­
tamente técnica das Contas sob o prisma da legali­
dade e observância das normas contábeis, orça­
mentárias e financeiras. Esse é o motivo pelo qual o 
parágrafo único do artigo 36 da Lei n1l8.443 de 16-7-

92, ao dispor sobre as Contas do Presidente da Re­
pública estabelece que: 

·Parágrafo único. As contas consistirão 
nos balanços gerais da União e no relatório 
do órgãq central do sistema de controle in­
temo do Poder Executivo sobre a execução 
dos orçamentos de que trata o § 511 do art. 
165 da Constituição Federal. 

É lógico. A apreciação do TCU deve ser feita 
_sobre os elementos que mais de perto se aproxi­
mam do significado semântico da palavra ·Contas· 
porque a ele incumbe, é sempre bom reforçar, uma 
apreciação técnica. Tal dispositivo, evidentemente 
não pode determinar ao Congresso Nacional quais 
elementos de informação deverá levar em conside­
ração ao fazer o seu julgamento. 

A autonomia e demais prerrogativas constitu­
cionalmente garantidas a esse órgão auxiliar do 
Congresso Nacional visam garantir que sua aprecia­
ção dos aspectos citados no artigo 70 da Carta se 
faça com o máximo de isenção, sem a interferência 
do natural entrechoque de interesses políticos diver­
gentes inerentes do Poder Legislativo. 

O Congresso Nacional, ao qual compete fazer 
um julgamento político, sob o prisma das regras 
constitucionais, do conjunto da gestão e do compor­
tamento do supremo mandatário deve levar em con­
sideração esses e quaisquer outros elementos de in­
formação de que disponha. 

Portanto, ao tempo em que ambos devem se 
pronunciar sobre aspectos completamente diversos 
da gestão Presidencial é absolutamente natural que 
em determinadas circunstâncias a apreciação do Tri­
bunal seja diferente do julgamento do Congresso. A 
opinião de um não pode e não deve condicionar 
nem pré-estabelecer a conclusão do outro, sob pena 
de comprometer a desejada autonomia e imparciali­
dade do Tribunal ou a própria independência do 
Congresso Nacional. 

Por isso, não deve causar qualquer estranheza 
a circunstância do TCU, levando em conta apenas a 
Prestação de Contas formal, composta pelo Balanço 
Geral da União de demonstrativos da execução or­
çamentária, recomendar a aprovação ou rejeição 
das contas do Presidente e o Congresso, levando 
em consideração essa apreciação, mas, levando em 
conta também muitos outros elementos de avaliação 
no seu julgamento, decidir em sentido contrário. 

Desta mesma forma se pronunciou o repre­
sentante da Procuradoria-Geral quando da votação 
do Parecer Prévio na Sessão do TCU: 

• 
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"Como não deve ter passado despe r- que, exigir a abstração da parte a ele relati-
cebido para o observador, o Plenário do Tri- va importa em exigir a abstração da raciona-
bunal de Contas da União" diferentemente lidade dos fatos investigados." 

do que ocorre no seu dia-a-dia, hoje não jul- Em 111 de setembro de 1992 foi apresentada de-
ga, dá parecer, atua como se fora o Ministé- núncia formal contra o então Presidente da República, 
rio Público, e esse parecer, que para o atual com base no Relatório Final da CPMI supra, que foi 
e para o próximo Regimento Intemo, com aceita no mesmo da de sua apresentação. Em 8 de s& 

eficácia diferida para 111 de julho próximo, tembro seguinte foi instalada uma Comissão Especial 
deve ser conclusivo, serve de norte para o da Câmara dos Deputados "destinada a dar parecer 50-

julgamento do Congresso Nacional, este, bre denúncia por crime de responsabilidade contra o Sr. 
sim, Juiz deste processo." Presidente da República, oferecida pelos Srs. Barbosa 

É proveitoso ainda abordar o aspecto das dife- Uma Sobrinho e Marcello Lavenêre Machado." 
renças entre um julgamento polftico feito pelo Con- Essa Comissão Especial, em parecer emitido em 
gresso e o julgamento judicial das infrações adminis- 24 de setembro de 1992, reconheceu as denúncias de 
trativas e penais que possam ter sido cometidas por crime de responsabilidade e concede "autorização 
qualquer agente público. Há inúmeras diferenças en- para instauração, pelo Senado Federal, de processo 
tre ambos os julgamentos. O assunto foi extensa e de crime de responsabilidade promovido pelos Senho-
brilhantemente abordado na "Seção 8". A Distinção res Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo Lavenere contra 
Conceituai entre "crime de responsabilidade e crime o Senhor Presidente da República, Femando Affonso 
comum" do Parecer Final da Comissão Especial do Collor de Mello, nos tennos do Parecer do Relator." 
Senado aqui já mencionado. Os delitos penais, se Em 30 de setembro de 1992, a Comissão do 
existirem, estão sob investigação dos órgãos com- Senado Federal, constitufda nos termos do art. 380, 
petentes. Os delitos polfticos referentes ao perfodo b, do Regimento Intemo daquela Casa, conclui que: 

de gestão do ex-Presidente Fernando Conor, já fo- "A ordem estatal :só se justifica pelos 
ram reconhecidos e declarados pelo Congresso. superiores fins que busca real:zar. O poder 

A Comissão Mista de Orçamer.:o, ao deliberar que o povo delega aos govemantes há de 
pela rejeição da prestação de contas do ex-Presi- ser utilizado em proveito da cuietividade, do 
dente Conor, optou por não refazer esse julgamento. progresso, da paz e da justiça. Exige-se dos 

6. Os Resultados da CPI e do.lmpeachmet eleitos conduta ilibada e idoneidade de com-
É públicO e notório que o ano de 1992 certa- portamento por que com a investidura nas 

mente há de passar para a História corno um ano mais elevadas funções da República pas-
absolutamente singular na vida do Pafs. Após de- sam a ser órgãos do Estado e, nesta quali-
núncias do Sr. Pedro Collor de Meno contra o Sr. dade, têm o indeclinável dever de velar pela 
Paulo César Farias, que apontavam indfcios de in- credibilidade das instituições. A conduta ím-
terferência indevida deste senhor junto à administra- proba, o atentado à moral, a agressão a éti-
ção pública federal, utilizando-se de sua proximida- ca, sobre serem intoleráveis porque violam a 
de com o próprio Presidente da República, Fernando fidúcia que se depositou nos responsáveis 
Afonso CoIlor de Mello, foi instaurada urna Comissão pela tutela e resguardo da república, acarre-
Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) "destinada a ta danos inaceitáveis à estabilidade da orga-
apurar os fatos contidos nas denúncias do Sr. Pedro nização sócio-polftica da nação." 

Collor de Mello referentes às atividades do Sr. Paulo 
César Cavalcante Farias, capazes de configurar ilicitu­
de penal." Instalada em 111 de junho de 1992, o Relat~ 
rio Final do Relator da CPMI foi apresentado em 23 de 
agosto de 1992, tendo sido votado e aprovado na C0-
missão em 26 de agosto do mesmo ano. 

Dentre as conclusões da CPI destacamos: 

"A rigor, não existe uma só alternativa 
de compreensão de celtos fatos que envol­
vem o Sr. Paulo César Farias que não inclua 
o Sr. Presidente da República, de tal sorte 

Também pode ser extrafdo do mesmo relatório 
que a Comissão: 

" ... é de parecer que deve ser instaura­
do o processo por crime de responsabilida­
de, nos termos postos na denúncia e no re­
latório circunstanciado, determinando-se a 
citação do Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, Dr. Fernando Affonso Col­
lor de Mello r "' ra, por si ou seu advogado, 
apresentar deldsa e acompanhar o processo 
até o final da decisão·. 
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Assim, o Congresso Nacional toma-se impossi­
bititado de aprovar a Prestação de Contas do Presi;. 
dente da República, já que provocar danos á estabi­
lidade da organização' sócio-polftica da nação, por 
via de cometimento de improbidade administrativa, é 
indubitavelmente vitimar a administração pública. 

Em 27 de novembro de 1992, a Comissão Es­
pecial institufda no Senado Federal nos termos da 
lei nll 2.079150 para opinar sobre a procedência ou 
improcedência da acusação po~ crime de responsa­
bilidade, formulada contra o Presidente da Repúbli­
ca, apresentou Parecer Final do qual consta a se­
guinte Conclusão: 

wEncontra-se, desse modo, demOnstrada 
a materialidade dos delitos descritos na de­
núncia. Existem suficientes indfcios de autoria, 
incriminando o Presidente da República: 

Seria esse, portanto, culpado por: 

wpermitir de forma expressa ou tácita, a 
infração de lei federal de ordem públlcaw (art. 
8 l1, 7, da lei nll 1.079150), e por wproceder de 
modo incompatfvel com a dignidade, a hon­
ra e o decoro do cargow (art. 9l1, 7, da lei nll 
1.079, de 1950): 

A Comissão Especial declara, pois, proceden­
tes as acusações, para que o Senado, se assim o 
entender, pronuncie e julgue o Presidente da Repú­
blica, Fernando Affonso Collor de Mello, em obe­
diência à Constituição e às leis. 

O Presidente da República já tinha em 29 de 
setembro se afastado do exercfcio do cargo, tendo 
assumido interinamente o Vice-Presidente Itamar 
Franco. Em 29 de dezembro de 1992, o Presidente 
renunciou tendo assumido em caráter definitivo o Sr. 
Itamar Franco. Em 30 de dezembro de 1992 o Sena­
do Federal (como Órgão Judiciário), através da Re­
solução nll 101 , de 1992: 

W _ considerou prejudicado o pedido de 
aplicação da sanção de perda de cargo de 
Presidente da República, em virtude da re­
núncia ao mandato apresentada pelo Se­
nhor Fernando Affonso Collor de Mello, ex­
tinguindo o processo nessa parte;W 

W _ julgou procedente a denúncia por 
crime de responsabilidade, previstos no art. 
85, incisos IV e V, da Constituição Federal, 
e arts. 8l1, item 7, e 9l1, item 7, da lei nll 
1.079, de 10 de abril de 1950; eW 

W _ em conseqüência, impôs ao já então 
ex-Presidente a pena de inabilitação, por 

oito anos, para o exercício de função públi­
ca, sem prejuízo das demais sanções judi­
ciais cabíveis. W 

Por todas essas razões a questão do Im­
peachment assume na aprovação das contas do 
Presidente da República um ponto fundamental. 

11- Voto 

Com base no Relatório e no Parecer Prévio do 
Tribunal de Contas da União, nos registros do Con­
gressO Nacional, suas Casas e Comissões aqui co­
mentados e demais elementos compilados, assim 
como nos fatos narrados e nos aspectos levantados 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização conclui que há evidências de infração 
do ex-Presidente da República, Sr. Femando Collor 
de Mello a dispositivos constitucionais, arts. 37 e 85, 
que atingem a sua gestão, inclusive o período refe­
rente ao exercício de 1992, comprometendo inapela­
velmente a prestação de contas do período. 

Por outro lado, não há indícios de que o Presi­
dente que o sucedeu no mesmo exercício, Sr. Itamar 
Franco, tenha cometido qualquer infração da mesma 
natureza, pelo que esta Comissão considerou apro­
vada a prestação de contas relativas ao seu exercí­
cio na Presidência da República. 

Em face de todas estas considerações, a Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Rs­
calização delibera que: 

1) quanto à gestão abrangida pelo período de 
30-9 a 31-12-92, acompanha a conclusão proposta 

• 'pelo relator no sentido de opinar pela sua aprovação; 
2) quanto à gestão compreendida entre 1 lI-1 a 

29-9-92, discorda do relator para votar no sentido de 
que não estão as contas em condições de serem 
aprovadas pelo Congresso Nacional, dele merecen­
do o julgamento pela irregularidade. 

Outrossim, à vista dos elementos disponíveis 
com relação ao Plano Plurianual (PPA), lei de Dire­
trizes Orçamentárias (lDO) e lei Orçamentária 
Anual (lOA) e levando em consideração os dados 
apresentados pelo Presidente da República em sua 
Mensagem ao Congresso Nacional na Abertura da 
Sessão legislativa de 1992, a Comissão é de opi­
nião que a avaliação da execução dos planos de go­
verno em ambas as gestões aqui identificadas está 
prejudicada face às anómalas circunstâncias políti­
cas já amplamente comentadas neste Relatório. 

Não poderia também esta relatoria se furtar de 
apresentar ao Congresso Nacional algumas suges­
tões e recomendações, resgatadas das discussões 
havidas neste Plenário. 

• 
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1°) O Congresso deve regulamentar a apresen­
tação, pelo Presidente da República, de sua presta­
ção de contas, inclusive e principalmente quanto aos 
dados referentes à execução dos planos de gover­
no, por via do acompanhamento das leis orçamentá­
rias (PPA, LDO e LOA) de forma que tanto o Tribu­
nal de Contas da União como o próprio Congresso 
possam efetuar uma apreciação consistente da exe­
cução dos planos de govemo; 

21) O Congresso deve regulamentar o conteúdo 
que deseja ver expresso nos Relatórios e Pareceres 
Prévios do Tribunal de Contas da União sobre a Pres­
tação de Contas Anual do Presidente da República; 

31) O Congresso deve fazer um esforço para 
aprovar a lei complementar prevista no art. 165, § 911, 
da Constituição Federal; 

41) O Congresso deve adotar procedimentos 
intemos que garantam: 

a) que as Comissões Permanentes da Câmara 
dos Deputados passem a fazer de maneira sistemá­
tica o acompanhamento das políticas públicas e da 
execução dos planos de govemo em suas respecti­
vas áreas temáticas de tal forma que possam, de 
maneira permanente e institucional, se pronuncia­
rem ao final de cada exercício quanto à execução 
dos planos de govemo em suas respectivas áreas, 
remetendo automaticamente a esta Comissão Mista 
documentos de avaliação das ações de govemo na­
quele ano. Esses documentos seriam considerados 
como parte integrante do exame da prestação de 
contas do Presidente da República; 

b) que as Comissões Par1amentares de Inquérito 
de ambas as Casas e as Comissões Mistas partameo­
tares de Inquérito ao final de seus trabalhos, emitam e 
remetam a esta Comissão Mista um resllTlO dos relató­
rios e conclusões finais 00s trabalhos, de forma que as 
informações possam ser incorporadas ao exame das 
Prestações de Contas do Presidente da República. , 

Com base nos elementos citados na Conclu­
são acima, o Plenário desta Comissão recomenda a 
aprovação da Prestação de Contas relativas ao pe­
ríodo de 29 de setembro a 31 de dezembro, corres­
pondente ao período de gestão do Sr. Itamar Fran­
co, nos termos de projeto de decreto legislativo já 
aprovado, e a rejeição da Prestação de Contas do 
Presidente da RepÚblica relativas ao exercício finan­
ceiro de 1992, no período de 111 de janeiro a 29 de 
setembro correspondente ao período de gestão do 
Sr. Fernando Collor de Mello, conforme dispõe o 
projeto de decreto legislativo anexo. 

Sala de Reuniões da Comissão, - Deputado 
Sérgio Miranda, Relator do Vencido. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização, na Décima Reunião Ordinária, 
em 28 de agosto de 1996, rejeitou, o Parecer do Re­
lator Deputado Paulo Gouvêa, Favorável às Contas 
do Presidente da República, referente ao período de 
111..1 a 29-9-92, e aprovou o Parecer do Relator do 
Vencido Deputado Sérgio Miranda, que, nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo .:presentado, consi­
derou rejeitadas as Contas do Presidente da Repúbli­
ca referente ao período supramencionado. Votaram 
contra Parecer do vencido o Deputado Paulo Gouvêa 
e o Senador Odacir Soares. Ao Projeto de Decreto Le­
gislativo não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados: Samey 
Filho, Presidente, BasOio Villani, Segundo VICe-Presi­
dente Aécio Neves, Albérico Cordeiro, Albérico Filho, 
Ana Julia, Aníbal Gomes, Antônio do Valle Armando 
Abnio, Chico Vigilante, Eujácio Simões, Felipe Men­
des, Femando Diniz Femando Torres Fétter Júnior 
Giovanni Queiroz, João Coser, João Fassarella, João 
Leão, Jovair Arantes, Laura Carneiro, Leonel Pavan, 
Leur Lomanto, Maria Valadão, Mário Negromonte, Nair 
Xavier Lobo, Nan Souza Paulo Cordeiro, Paulo Gou­
vea, Paulo Rocha, Pedro Novais, Philemon Rodrigues, 
Ricardo lzar, Ronivon Santiago, Sandro Mabel, Sarai­
va Felipe, Sérgio Guerra Sérgio Miranda e Veda Cru­
sius; e Senadores Coutinho Jorge, Primeiro Vice-Pre­
sidente, Eduardo Suplicy, Terceiro Vice-Presidente, 
BelIo Parga, Carios Bezerra, Casildo Maldaner, Edison 
Lobão, Emnia Femandes, José Bonifácio, Odacir Soa­
res, Ramez Tebet, Romeu Tuma, Sebastiao Rocha e 
Waldeck Omelas. 

Sala de Reuniões 28 de agosto de 1996. - De­
putado Samey Filho, Presidente - Deputado Sérgio 
Miranda Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVA 
N2 DE 1996 

Rejeita a Prestação de Contas do 
Preslclente da República de 1992, refe­
rente ao período de 111 CIe janeiro a 29 de 
setembro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É considerada rejeitada a Prestação de 

Contas do Presidente da República relativa ao perí<rl:> 
de 111 de janeiro a 29 de setembro do exercício de 1992. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão Mista, - Depu­
tado José Sarney Filho, Presidente - Deputado 
Sérgio Miranda, Relator. 
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PARECERES 

PARECER N° 7, DE 1997 

Oa COMISSÃO OE ASSUNTOS 
ECONOMICOS s~ a Mensagem ". 
139, de 19911 (P' I ,'''' 443, da 
25.03.96, "a origem), ·sollcitando 
autonzaçAo do Senlllo Feder8I patli 
contratar o~ de cr8d~o extamo, 
no valor equiValente a at6 USS 
78.000.000.00, de pnnopaJ, enll'e a 
RepUblica Fedanltiva do BnlsiI e o 
Banco InlenlmenCllno de 
Oe.envolvimento - BIO, destinada ao 
finanCiamento parcial ' do Projeto de 
Modemizaçió Tecnológica e de 
Fonalecimento da. Capecidade. 
Gerencial Nonnativa e OperaCional da 
Secretaria da Recaita Federal.· 

Relator: Senador GILBERTO MIRANDA 

1. Com a Mensagem nO 139, de 1996, o Sr. Presidente da 
Republica solicita a autorização desta Casa para que a União possa 
contratar operação de crédito extemo, no valor de até US$ 
78.000,000,00 (setenta e oito milhOes de dólares norte-amereicanos), 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

2. Os recursos advindos do empréstimo em tela serão 
destinados ao financiamento parcial do Projeto de Modemização 
Tecnológica e de Fortalecimento das Capacidades Gerencial, 
Normativa e Operacional da Secretaria da Receita Federal. 

3. Conforme termos do credenciamento da Republica 
Federativa do BraSil/Ministério da Fazenda. junto ao Banco Central do 
BraSil (Of. FIRCElDIAUT/SUCRE-96/033, de 30 de janeiro de 1996), a 
operação de crédito sereá realizada nas seguintes condiçOes: 

Devedor: REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASILlMINISTÉRIO DA 
FAZENDA: 

Credor: BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID; 

Valor: US$ 78.000.000.00 

Juros: sobre os saldos devedores diários do empréstimo a uma taxa 
anual para cada semestre determinada pelo custo dos 
empréstimos qualificados tomados pelo Banco durante o 
semestre anterior, acrescido de uma margem razoável , 
expressa em termos de uma percentagem anual, que o Banco 
fixará periodicamente de acordo com sua política sobre taxa de 
juros; 

Comissao de Crédito: 0,75% sobre o saldo não desembolsado do 
financiamento, contado a partir de 60 dias 
da data da assinatura do contrato. 

CondiçOes de Pagamento: 

- do Principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo Mutuário 
mediante o pagamento de prestaçOes semestrais, 
consecutivas e tanto quanto possível iguais. A 
primeira prestação deverá ser paga na primeira data 
em que deva ser efetuado o pagamento de juros, 
uma vez transcorridos seis meses contados a partir 
da data prevista para o desembolso final do 
empréstimo e a ultima até 05.10.2015; 

- dos Juros: semestralmente, em 05.04 e 05.10 de cada ano, a partir 
de 05.04.1996: 

- da Comissão de Crédito: semestralmente. nas mesmas datas 
estipuladas para o pagamento dos 
Juros: 

OBS: 1) do valor do finanCiamento se destinará a quantia de US$ 
780.000.00 para atender Despesas de Inspeção e 
Supervisão Geral do credor. Essas quantias serão 
desembolsadas em prestações trimestrais e tanto quanto 
possível iguaiS, ingressando nas contas do credor 
independentemente de soliCitação do Mutuário: 

2) as datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data da 
assinatura do contrato. 

4. A Constituição Federal estabeleceu, em seu art. 52, 
incisos V, VII e VIII , competéncla pnvativa ao Senado Federal para 
autorizar operações financeiras de natureza extema de interesse da 
União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
estabelecer limites e condições de endividamento do setor publico. No 
ãmbito desta Casa, a matéria está disciplinada pela Resolução n"96, 
de 15 de dezembro de 1989, restabelecida pela Res. n017, de 05 de 
junho de 192. 

5. Conforme Exposição de Motivos do Sr. Ministro da 
Fazenda e Parecer da Secretaria do Tesouro NaCional. anexos ao 
processo, a operação de crédito está ' dentro dos limites de 
endividamento da União estabelecidos pelos Art. 2°, 3° e 4° da 
Resolução nO 96/89 do Senado Federal e o Projeto a ser executado 
está incluído no Orçamento da União e no Plano Plurianual de 
Investimentos. O Sr. Ministro da Fazenda informa ainda que a 
Procuradoria Geral da Fazenda NaCional emitiu Parecer quanto à 
legalidade das minutas contratuais. Como já mencionado, a operação 
de crédito foi credenciada pelo Banco Central. Entendemos. por fim, 
que as eXigênCias processuais da referida Resolução estão 
satisfeitas. 

6. Deve-se ressaltar que, conforme PARECER 
STN/COREF/DIREF nO 382, de 31 .10.95, o custo total do Programa de 

Modemização da Receita Federal. a ser realizado em 4 anos, está 
estimado em US$ 158.300000,00, sendo US$ 78 milhões 
provenientes de financiamto do BID e os restantes US$ 80,3 mllhOes 
de aporte de recursos do Tesouro NaCional. 

7. Em face do exposto, somos pela aprovação do pleito nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 2, DE 1997 

Aulonza a República Federativa do 
BraSil a contralar operação de crédito 
extemo com o Banco Interamencano 
de Oesenvolvlmento - BIO. no valor de 
até USS 78 000.000.00 (selenta e 0110 
mllhOes de dólares norte-amencanos). 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1·. É a Republica Federativa do Brasil autorizada a 
realizar operação de crédito extemo com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 78.000.000,00 (setenta e 
oito milhOes de dólares norte-americanos). 

Panjgrafo único. Os recursos oriundos da operação de 
crédito referida no caput destinam-se ao financiamento, parCial, do 
Projeto de Modemização Tecnológica e de Fortalecimento das 
Capacidades Gerencial. Normativa e Operacional da Secretaria da 
Receita Federal. 
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Art. 2°. A operação de crédito de oue trata esta 
Resolução será realizada nas seguintes condições financeiras: 

Devedor: REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIUMINISTÉRiO DA 
FAZENDA: 

Credor: BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID: 

Valor: US$ 78.000.000,00 

Juros: sobre os saldos devedores diários do empréstimo a uma taxa 
anual para cada semestre determinada pelo custo dos 
empréstimos qualificados tomados pelo Banco durante o 
semestre antenor. acrescido de uma margem razoável . 
expressa em termos de uma percentagem anual. que o Banco 
fixará periodicamente de acordo com sua politica sobre taxa de 
juros: 

ComisstJo de Crédito: 0.75% sobre o saldo não desembolsado do 
financiamento. contado a partir de 60 dias 
da data da assinatura do contrato. 

CondiçOes de Pagamento: 

- do Principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo Mutuário 
mediante o pagamento de prestaçOes semestrais. 
consecutivas e tanto quanto possivel iguais. A 
primeira prestação deverá ser paga na primeira data 
em que deva ser efetuado o pagamento de juros. 
uma vez transcorridos seis meses contados a partir 
da data prevista para o desembolso final do 
empréstimo e a última até 05.10.2015: 

- dos Juros: semestralmente. em 05.04 e 05 .10 de cada ano. a partir 
de 05 .04 .1996: -

- da ComlsstJo de Crédito: semestralmente. nas mesmas datas 
estipuladas para o pagamento dos 
juros: 

08S: 1) do valor do financiamento se destinara a quantia de US$ 
780.000.00 para atender Despesas de Inspeção e 
Supervisão Geral do credor. Essas quantias serão 
desembolsadas em prestações trimestrais e tanto quanto 
possível iguais. ingressando nas contas do credor 
independentemente de solicitação do Mutuário: 

2) as datas estipuladas para repagamento poderão ser 
prorrogadas para manter correlação com a efetiva data da 
assinatura do contrato. 

BENIVERAS 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
JONAS PINHEIRO 
LAURO CAMPOS (VENCIDO) 
OSMAR DIAS 
JOAO ROCHA 

PARECER N° 8, DE 1997 

Do ('()!w/ss .. io DE üS( X TOS ECOSOM/íOS 
\obr~ a .\.1enwetm n" :.1 J Ú~ /996 G\ft"$.t't'" ;.:.' . . 

/ /35. J. n~ /I 96. I/a ortf«ml. Jo S."ho, 
Presldeme da Rep"hllca. lobclCando ao Senado 
Federal autorl:afr'do para a c~/ehraçdn d~ contratos 
htlall!ran J~ r~vn·olrmtJmvllm Jv ,rrdlto.f da ('",do 

jllnto u Rr:puhll<:u do t ;"bão () II lllas ogrnclaJ 
í:0, 'ernamentolf. rt.'1Iv-coclodo.{ "0 umbllo do Cluhe 
de Pan, 

• 
RELATOR: Senador JO [[Dl' ROO Dl'TRA 

I - RELA TÓRIO: 

Nos termos do amgo 52. IOCISO V. da ConslltUlção Federal, o Senhor 
Presidente da Republica encamInhou a esta Casa. atraves da Mensagem nO 241 , de 
1996 (n° 1.135, de 06.1196. na ongem). proposta para que seja a Uruão autonzada 

a celebrar contratos bilaterais de reescalonamento de credltos da Uruão junto a 

Republica do Gabão. ou suas agênCIas governamentais. renegOCiados no amblto do 
Clube de Paris. conforme Atas de Entendtmentos de 19 de setembro de 1989, de 15 

de abnl de 1994 e de 11 de dezembro de 1995 

A União é credora da Republica do Gabão em operações realizadas 

ao amparo do extinto Fundo de Financiamento à Exponação - FINEX. atualmente 
Programa de Financiamento às Exponações - PRO EX. cUJos créditos têm sido 
objeto de renegociação no âmbito do Clube de Pans. o que resultou. ate o momento, 

em CinCO Atas de Entendlmelllo (.~i!reeú I/lilI/leI) firmadas em 2107 8'. ~I 0388. 

19.0989. 1504.94 e 11 .12 .95. >Isando a realização de a,ordos bilaterais 

postenores. O Brasil ja assinou os acordos e celebrou os contratos referentes as 

Art. 3·. O prazo para o exercício da presente autorização duas pnmelras negociações. 
é de 540 dias contados a partir da publicação desta Resolução. 

publicação. 
Art. 4·. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

Sala da Comissão, em 15 de janeiro de 1997. 

FRANCELINO PEREIRA: Presidente em exercício 
GILBERTO MIRANDA: Relator 

EDUARDO SUPLICY 
GERALDO MELO 
FREITAS NETO 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
JOSÉ BIANCO 

A autonzaçlio para a celebração dos contratos referentes as Atas de 

Entendimento de 19 09 89 e de 15 04 94 fOI dada pelo Senado F~deral atraves da 

Resolução nO 36. de 1996 

Entretanto. antes da celebração dos contratos referentes a essas 

Atas. novas rodadas de negociações foram fei tas pela Republica do Gabão junto ao 

Clube de Pans. dando on2elO a nova Ata de Entendimentos. a de 12 de dezemoro -
de 1995 . que resultou uma nova Fase de renegociação. ainda não aprovada pelo 

Senado Federal. dai a necessidade de nova autonzação legtslatlva 

As condições objeuvando a reestruturação de dmda nos terme' !as 
Atas de Entendimentos firmadas em 19 09 89. 15 04 94 e 11 12 .95 foram acenadas. 

em 26.03 96. pelo Comitê de Avaliação de Créditos ao Extencr - COMACE. orgão' 
que tem a ambUlção de defimr parâmetros para a negociação de credltos externos 
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brasileiros. consoante Decreto n° 686. de 23 .11.92. e representantes da Republica 
do Gabão. de modo a manter a 1~'IIaldade de tratamento com relação aos seus outros 
credores no Clube do Pans. 

A luz dessa negociação. e necessano que o art. ~o. II. "c' ". da 
Resolução nO 36, de 1996, passe a ter a segumte redação: 

· '.~rt. ~" ....... .. ....... .. ....... 0.0 o ••• •••• • 0.0 •••••••••• •• • •••• " ••• •••••••• •••••••• ••••••••• 0.0 

. . . ...... . . .. ........... ....... . .. ................. . ...................... , ..................... .. ... . 

/I - ... . ................................... ... ....... .................. .. .................. :. 

... .......................................... .. .... ..... ..... ............................................. 

q mocJo dc pUl(amen/IJ: .. 1)0% IC'cm por cemo) da díVida 

uli:tada será paga !.:In :ti l\"fll,e: c ,·el.'tl ran'cla.\· \·&:me.wrot,ç 

,:re,\'c;enlC,\', ',mdo ti prtmclru CIn J /. 3. 1)7 ~, LI lill""a. I.:m 

Implique o exercicio da competência pnvanva do Senado F~deral. pre'1sla no an. 
52, incisos V a IX, da Constituição Federal, de dispor sobre limites globaiS e 
condições para a realização de operações de credito mterno e externo, mcluida a 
prestação de garantia. 'Pela União. Estados. Distnto Federal. MUnicípIOS e suas 
respectivas autarquias. 

A Secretana do Tesouro NacIOnal. por mtemedio da Nota Tecruca 
n° ~19/96 - COPEC. de ~~ . 03 96. analisou as condições linancelras dos Irés 
contratos, tendo concluido que "/ladu hti 'Iue oh.H': <.IS sua.1 L.:ichru~ (k, ·· 

Igualmente. a Procuradona-Geral da Fazenda :--:aclOnal. por 
intemédio do Parecer PGFN/COFiN" 390. de 2: 03 .96. analisou as aspectos 
juridicos envolV1dos nos mesmos contratos. lendo concluído ' 'da .llIa wntorma~do 

Jurídica ao.' dl.tpml/lvo.t /rjgaJs mCldemes " 

JI). Y. ':1)1)1). .. Os autos do presente processo encontram-se tnslru!dos com a 

Além dessa alteração. ~ necessano. também. que o mesmo art. '0 
passe a vigorar ac:rescldo do se!.'IImte Item [[[: 

".~rl. : " ..... .............................................................................. . 

...... . ........... . ....... . ............... . ... . ...•................... , ••••............ . .............••••. 

1/ - ........... ..... ....... ......... ........ .... ....... .......................... ............ . 

... ....................................................................................................... 

11/ ' 0 relalll'a.l· li Fu.te J'. A la de El1Iendllllcntns de I:! de 

de:emhm de 11)95: 

a) valor: ('SS 2. I).Jx. I 18. 9.J (dOl.I· mtlhfJe.,. novecento.' e 'Iuarenta e 

uI/o mil. cento e de:OItn dólares e noventa I! qualrn centavos) de 

parcelas venclda.t. e (;SS 9 . .139.3/1. 73 (nove milhões. 

qualrncento.t c mnla I! nove mI!. /re:entOJ e onze dólare.t e 

se/enio e /rê.t ' ·I!nlavo.t) de parcelas vmcendas. 

h) diV/da are/ada: 100% ("em por "ento) das pan'elat de prmclpal 

e.Jurns. mclumdoJurm de mora. 1·l!nclda.t Olé 30 de novemhrn de 

1995 ~ 100% (L'cm por "enlOI du.t parcclu., dc prmclpal e j urn.t. 

exclllmdo JUro.\' dc mora. \·/Ocenda.' entre I" de de;:emhrn de 

199.J e 30 de novcmhrn de 1991/, mdu.tlve parcelas decorrentes 

dos contralO.t relam'o'< à.t A/a.t da 19117, 191111 e 19119: 

. 'I modo de pagamenlo: as parcelas venclda.t .'udo pagas em 20 
(vInte) parcela.ç seme.'itrOl.'; c..'re!.cente.ç e .çu,·e.u/va.ç. .\·endo a 

primeira em I " de dc:emhrn de 1999 e LI úlllma em I " de junho 
de 2.009. e a .l· parcela.t vmcenda.t serdo paga.f em 26 (VIOle e 

sel.ç) parc:ela.ç semestraiS cre.çc;enle,f e suce.u/va.ç. Je'."do a 

primeira cm I" de dc:emhm de 11)91) e u úlllma cm I " de .Jlmho 

de 2.012: 

d) taxa de JUros: LlBON .\'eme.wral u,·re.I·' ·lda de margem de 0.625% 

a.a. (.\·e,!;c.:enIO.\· e vmte c (,.·II"·() mtlé.\·lIno.\' por c:eluo ao tJlWJ : 

cJ.luros de mora: 1% (um por al1lO) uc,ma da lata de Jums . .. 

E o relatório . 

/I - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 393. parágrafo imico. 
a. do Regimento Interno desta Casa. a iniciativa de projeto de resolução que 

documentação e as infomações exigidas pela Resolução n' 50. de 1706.93. do , 
Senado Federal. que fixa nomas sobre tinanclamento externo ,om recursos 
orçamentános da L'ruão e dá outras providências. entre elas as Informações 

referentes a: 

a) analise dos custos e beneficios econôlnlcos e SOCiaiS da oper3çio 

e quais os interesses do Brasil na n'egoclação da diV1da: 

b) analise financeira da operação: 

c) caracteristicas da operação de credito: 

d) informações sobre as finanças do devedor. destacando o montante 
da divida interna e externa do Gabão. o cronograma de pagamento da divida a ser 
rolada ou negociada. análise do nsco implícito à operação. análise da capaCidade de 
pagamento e das garannas oferecidas. análise do nivel de endiV1damento para com o 
Brasil e suas entidades controlad~ e a perfomanée de pagamentos. relativamente . , . . 
às suas obrigações para com o Brasil e demaIS credores internacionais. 

Considerando. finalmente. que: 

a) os acordos fimados não contemplam qualquer redução da divida: . , . , 

b) no cômputo geral dos acordos acenados. o .. 'pread " médio 
ponderado ' sltuo~-se em 0.8814303°'" a.a., portanto acima do 
patamar minimo praticado. de 0,8125% a.a .. que e a sobretaxa 
paga pelo Brasil nos juros de pane da sua divida externa; 

c) é restrita a capacidade de pagamento do Gabão: 

d) o nivel de relacionamento entre o Brasil e o Gabão não permite o 
vislumbre de qualquer outra foma de recuperação dos créditos da 
União que não aquelas negociadas no âmbito do Clube de Paris;. 

Manifesto-me. favoravelmente à concessão da autorização em pauta. 
~ proponho. para a concrenzação desse objenvo. o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 3, DE 1997 

Autort:a a r "mão u "e/~hrar o." (:on/raIOS h,Jattrau 
,ü r(!I!SL'a/o"amtmn de! .\'~ tlS ,:reá/tos jlllrto ti 
Rl!pllhllC:a do ( ;ahdn. 0 11 \Udf (lKincfCU 
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• 
,o"~"rn,,,rlllal.f. rL" ~flOCluU()5 IIf) d",h,1O do Clu/H 
de Paru. ,.."nf",,,,r Ata .. Ú~ Elllr/Jd,,",nloJ dr /9 dr 
.I".mhm d. 19119. de Jj de ahrll d. 199J " de /1 d. 
d.:.mhro d. IVYj. 

o SENADO ~EDERAL resolve: 

Art. I· É a União. nos tennos do an. 52. inciso V. ~ Constiruição 

Federal. autonzada a celebrar os contratos bilaterais com a Republica do Gabão. ou 

suas a~ênclas ~ovemamentals. relativos aos créditos do Brasil renegociados no - -
àmblto do Clube de Pans. de acordo com os parâmetros de consolidação e de 

renegociação fixados nas Atas de Entendimentos (Agreed Minutes ). acordados em 
19 de setembro de 1989 (Fase III). 15 de abril de 1994 (Fase IV) e 12 de dezembro 

de 1995 (Fase V). 

Art. ZO O valor do pnncipal e de juros do crédito do Brasil objeto 

desta autorização é de USS 39.168.786.19 (tnnta e nove milhões. cento e sessenta e 

OitO mil. setecentos e oitenta e seiS dólares norte-amencanos e dezenove centavos) e 

as condições financeiras basicas a serem finnadas nos respectivos anstrumentos são 

as seL'Ulntes: -
I - relativas a Fase III: Ala de Entendimentos de 19 de setembro de 

1989: 
a) valor' USS 7.158.120.75 (sete milhões. cento e cinqüenla e oito 

rrul. cento e vmte dólares norte-amencanos e setenta e canco centavos); 

b) divida afetada: principal e juros decorrentes do contrato original. 

venCidos até 3 I de agosto de 1989 e Vlncendos entre 1° de setembro de 1989 e 31 

de dezembro de 1990; 

c) modo de pagamento: 100% (cem por cento) da divida afetada serà 

paga em treze parcelas semestrais iguais e sucessivas. sendo a primeira em 3 I de 

dezembro de 1994 e a ultima em 31 de dezembro de 2000: 

d) juros: LIBOR semestral mais 1% a.a. (um por cento ao ano). 

acrescida margem de 1% a.a. (um por cenlO ao ano); 

e) juros de mora: I % (um por cento) acima da taxa contratual: 

II - relativas ii Fase IV: Ata de Entendimentos de 15 de abril de 

1994: 

a) valor: USS 19.623 .234 77 (dezenove milhões. seiscentos e vinte e 
três mil. duzentos e trinta e quatro dólares norte-amencanos e setenta e sete 

centavos); 

b) divida afetada: principal e juros decorrentes do contrato original. 

vencidos até 30 de março de 1994 e vincendos entre 1° de abril de 1994 e 31 de 
março de 1995: 

c) modo de pagamento: 100% (cem por cento) da divida afetada serà 
paga em Vinte e seis parcelas semestrais crescentes. sendo a primeira em J I de 
março de 1997 e a ultima em 30 de setembro de ~009 : 

d) Juros' U BOR semestral mais 1°. a.a.1 um por cento ao ano I. 

acreSCida margem de lO. a.a. t um por cento ao ano I: 

~ I Juros de mora: lO. (um por cento I acima da taxa contratual. 

III - relauvas a Fase V .-\ta de EntendImentos de I ~ de dezembro de 

1995: 

aI valor: USS 2.948.118 94 (dOIS malhões. novecentos e quarenta e 

alto mil. cento e dezoito dólares e- noventa e quatro centa\'os I de parcelas \ encldas. 

e USS 9.439.311.73 (nove malhões. quatrocentos e mnta e nove mal . trezentos e 

onze dólares e setenta e três centavos I de parcelas vlncendas. 

b) divida afetada: 1000
'. (cem por cento) das parcelas de pnnclpal e 

juros. inclUindo Juros de mora. venCidas até 30 de novembro de 1995 e 1000 
.. (cem 

por cento) das parcclas de pnnclpal e Juros. exclUindo JUros de mora. \l ncendas 
entre 1° de dezembro de 1994 e 30 de novembro de . !)Q8. inclUSive parcelas 

decorrentes dos contratos relativos às Atas de 1987. 1988 e 1989: 

c) modo de pagamento: as parce las venCidas serão pagas em 20 

(Vinte ) parcelas semestraiS crescentes e sucessivas. ; endo a pnmelra em 1° de 
dezembro de 1999 e a úluma em 1° de Jllnho de ~ 009. e as parcelas vlncendas 

serão pagas em 26 (vinte e seis) parcelas semestrais crescentes e suceSSivas. ; endo 

a pnmelra em 1° de dezembro de 1999 e a ui uma em 1° de Junho de 2.012. 

d) taxa de Juros: LffiOR semestral acreSCida de margem de 0.6250 /
0 

a.a. (seiscentos e \lnte e CinCO maléslmos por cento ao ano I: 

e) JUros de mora: 1010 (um por cento l aCima da taxa de Juros 

Art. JO Aplica-se a esta autonzação. no que couber. o disposto nas 

Resoluções n' s 82. de 1990. e 50. de 1993. do Senado Federal. 

Art. -l" A Umão encaminhara ao Senado Federal cópia dos contratos 

bilateraiS a que se retere esta autonzação. no prazo de qUinze dias após a assmarura 

dos respectivos Instrumentos e deVidamente lraduzidos para a língua portuguesa. 

Art. S" O prazo para o e~ercicto desta autonzação é qUinhentos e 

quarenta dias. 

Art. 6· Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7" Revogam-se as dispOSições em contrario. espeCialmente a 

Resolução n° 36. de 1996. do Senado Federal. 

Sala da Comissão, em 15 de janeiro de 1997. 

FRANCELlNO PEREIRA: Presidente em exercicio 
JOSÉ EDUARDO OUTRA : Relator 

GERALDO MELO 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
JOAO ROCHA 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ BIANCO 

LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPLICY 
GILBERTO MIRANDA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ SERRA 
BENIVERAS 
FREITAS NETO 

NEY SUASSUNA 
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PARECER N° 9, DE 1997 

Da COMISS..\O DE -\SSL~TOS 
ECO~ÓMICOS. ",hr<, a Menm!(em n" 
19J . .I,' IV%. ,i' 4 ii' ti· I J1H. Je r 
Je d,,:emhm d" I V'lfJ, 170 origem), jo 
I'rr:"","m,· da IIq"ihllca, ",IICI/onJo '";Ia 
a"'()rt~ada (1 cOnlrmo('dll ,!t.. 0f" ro('(}() ele 
Cn!ÚIIIJ u!,,:,nu, cllm garonllo úa ( .'mdu. 
entr(' a ('umf'Onhlo nuca." do Um cJe 
./onc"/ro • ('nrV l' ti Hanc(} Xanonal Úl.: 

Ov.H.·m'o/nmc.'nln I :'nmúml('u c..' SOCIal. 
f/Nnr:S, no "olor de a /Ii RS 
I 5(), (JI)I) , I)I}/I, IJII h'~mo ,. <"In'l",·nto mtlhti." 
Je "'01,') de {",n('(ral, J" ,,,,nanJo-,I'e 0 ,' 

rcc"".\'f}\' ao /inanc'lOmrn/o do ""ljCfO de 
A mr"oç'do " M"''''rnt:açt1o do ('or/o Je 
Se{'Cllho. 

RELATOR: Senador C /(a~r.lt lI'rJ'JJr,~ ';1) l'i Ir, 

I- RELATÓRIO 

o Presidente da Republica solicita. por IOtennedio da Mensagem n° 

293. de 1996. (Mensagem nO 1.J28. de 17 de dezembro de 1996. na origem). 

autori7.açAo para que seja realizada operação de credito mtemo. com garanna da 

Unita. entre a Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ e o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econõmico e Social - BNDES. no \Olor de ate RS 

150,000,000.00 (cento e cinquenta milhões de reaIs I de principal. destinando-se os 

rec ursos ao lin~ncl~men!o do ProJelo de \Inpllaç:\o < \ 10dernlZação do Pono de 

Sepellba, 

A operação de credllo lem as segulOtes C3ractensllcas: 

a) mlllluir/IJ : Companhia Docas do RIO de Janeiro - CDRJ. 

b) mltl/lOn!e Banco 'laclonal de Desenvolvimento Econõmico e Social -

BNDES. 

c) !(aranlldllr. Republica FederatIVa do Bras:l: 

d) elln/rogarantlO: vIOculação de recellas propnas da CDRJ. 

t) n(l/IIf(':a do "pe,.aç'do: emprestimo Interno: 

t) '·alllr. ate RS 150.000 000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) de 

principal. aSSim dismbuidos: 

subcredito ",.\": ate RS 50,987 000.00 (cinqüenta milhões. 

novecentos e oitenta e sete mil reais): 

subcredito "B": ate RS 59,681.000.00 (cinquenta e nove 

milhões. seiscentos e oitenta e um mil reais): 

subcredito "e" : ate RS 39 332,000,00 (trinta e nove milhões. 

trezentos e mnta e dois mil reaiS), 

g)jinol,Jode : finanCiamento do Projeto de Ampliação e ModernIzação do 

Pono de Sepeti ba: 

h) //IIm: de 30
'" (~s por cento) ao ano (a titulo de .l'rrr:oÚ) acima da 

Taxa de Juros de Longo prazo - TJLP. de acordo com a seguinte 

sistemática: 

I - quando a T JLP for superior a 6% (seis por cento) ao ano: 

a) o montante correspondente à parcela da TJLP que vier I 

exceder 6% (seis por cento) ao ano será capnalizado no dia I ~ (quinze) 

de cada mes da 1'lgenCla do contrato de credito e no seu l'enClmento ou 

liqUidação: 

b) a parcela de 60 0 (seis por ,entol ao ano da TJlP. acrescida 

do percentual de '{''''ad de 3°. (tres por cento\ ao ano, IOcldini sobre os 

saldos devedores d. cad. subcredito: 

II - quando a TJLP for igual Oil Inferior a 6°~ (s .. s por cento) ao 

ano: a TJlP. acrescIda do percennlal de '{''''ael de 3°~ (tres por cento) ao 

ano, incidirá sobre os saldos devedores de cada subcrôdito: 

I) clJm/n(f" d,- r ('''i(' rWJ elL' cr l.;dllfr 0.''''0 rum décimo por cento) sobre: 

I - o saldo não ullliz3do de c3da parcela do credito. a partir do 

dia imediato ao de sua disponIbilidade e ate a data de sua ulllizaçlo: 

II - o saldo não ullli7.ado do credito. n partir do dia imediato ao 

de sua disponibilidade e até a data de seu cancelamento, quando for o 

caso: 

j)f'<'r;/~/1I de eo,,'ne/o: de 12 (doze). :~ (vinte e quatrol e 36 (trinta e 

seis) meses. relativos. respectivamente. 30S subcrôditos ".-\-. - B- e "C-.• 

contar do dia IS (quinze ) subsequente 8 data da declaração da eficácia do 

conlT3to da operação de credito: 

do principal: o principal será p3g0 em 60 (sessenta I prestações 

mensais e sucessIvas. cada uma delas no valor do principal vincendo da 

divida de cada subcredito. dividido pelo numero de prestações de 

amortização ainda nio vencidas. vencendo-se a primeira no dia I ~ do 

mes subseqüente ao termino do prazo de carencia. devendo. aindL ser 

liquidado. com a ultima prestaçlo. o saldo devedor de todas as 

obrig~ções decorrentes da operação de credito: 

dos juros: (IS Juros serão pagos mensalmente nas mesmas datas 

de pag~menlO das prcstações do prinCIpal e no venCImento ou liqUidação 

do contrato de credIto: 

da comissilo de rese"·. de credito: sera paga: 

I - na data da ullli7.açAo do saldo da parcela de credito que deu 

origem ii cobrança da respecllva comissão, quando da hipõtese preVIsta 

no inCISO I da aline. "h". aCima: 

II - na data do pedido. feito pela beneficiária. do cancelamento 

da parcela do credito que deu origem ii cobrança da comissão. ou na data 

do cancelamento da referida parcela de credito por decisão do BNDES. 

quando da hipõtese prevISta no Inciso II da alinea "h" : 

m) li'lll/d"ç'tlll anll'elrada: o BNDES procedeni ii liquidação antecipada 

da divida deco.,.ente do contr.lto da operação de credito. no todo ou em 

pane. mediante a ulllizaçilo dos recursos o~.mentilrios desnnados i 

execuçilo do Projeto de Ampliaçilo e Modernizaçilo do Pono de Sepetiba: 

• 

• , 
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n) rr:.,,'r\'O de n,,'/O.' de ('01:<I",,'n"': a CORJ cederli e rransferiri ~o 

BNDES. em carale< i~ogivel e IrTerr:lIável. parcela da receita 

provenIente do arrendamenlo dos se"'IÇOS de operaçio do Pano de 

~til!o. no valor corre'JIOndenle ao da~ prestoções de amortizaç'o do 

principal e dos acessórios da divida. limiroda à vinculação I 20"10 (vinle 

por cenlO) do valor lotai da receira de arrendamrnlo liquIda anual. 

enrendida rsta como equivalenle a recrlt. brura drduzldo o pagam enIO 

dos tribulOS: 

o) C(''i.'idfl ,/o rc.','f('''''O c,," m~IIJ.'i dI.' fK1J:0mc'"ur s~ri e'frtivada mrdiante a 

celebrnçlo de adirivos ao con,",Io da operaç~o dr crédiro. o que devera 

ocorrer no prn10 mli,imo de ~o (rrinra I dias conrodos das dalas de 

celebr:lçlo dos contrlros de arrendamenro dos srmços dr operaçio do 

Pano dr Sepetiba. ;,~ 

. -\ :Vlensagem PresldrnClal se faz o<ompanhar da E 'posIção dr 

\lOllvos nO 605 . de I~ de dezemhro de 1996. do \I I nlsrro de Estado da Fazenda. que 

se pOStclona favom\'elmente a reoilzaç:lo da operaç~o de crediro. 

o Porecer PC,F-': 'COF n' 1136,96. dr II dr dezembro dr 1996, da 

Procuradoria - Geral da Fazenda 'aClonal. drclara nào haver obicr Irual a -
realil:1ç:1o da o~ração de crediJo. assim como a conces~ão de gamntl! da Unaio. 

o Parecer Sr.-.::COREF n' 510. dr 10 dr drzembro de 1996. da 

Secretono do Trsouro \lacional . e,"mlna a operaç ~o dr credi to sob o ponro dr VIsta 

dos limirrs e condições dr endividamrnro da L'nlAo e da CORJ. a que se refere a 

Resoluçlo nO 96. dr 1989. do Senado Frdrral. que " /l"f"k \I';",. IImllc, ~I(I"ol., 

('Oro n.\' "('I<' ''O{,il.·\' til: , 'rl:,hlll ,'T/t'rno " Inferno da ( 'mc1u, c/I.' ma" o",arqwa,f (! 

,h'",m,t (·"'ldat.I,'.\' ('(mlr%e/of ('c!lo {",der rúh!,,'o J"' /('rol t.' e,'í lo"l.'In'c I,,,,,,e,f e 

('lInt li('ikJ pom a cnncr'í,\'do ela J,:0ronl,a da ( Inulo ,'m ofwro('ik'\' elc.· cn."dlln r ,T/e;'1fO 

c.' mU'mll. .. e infonn3 que: 

a) I concessio de garanlia da L'nião a operações de crédilo Inlemo 

encon,",-se r~gul.menrada pelR LeI n' 6 26~ , de I R de novembro de 1915: 

b) nlo há. no pr~nte coso. necessldode de auronz,ç.!o e'pressa do 

Sen:odo Frdn:l1 !,3M1 a concessAo da garanto' d, UniAo: 

c) embora a CDRJ cumpra as r"g~ncla~ de limires de rndividunenlO 

previstas no m. 2" e no inciso \I do Irt . .,. da Resolução nO 96. de 1989, deiu de 

IIenckr ao limile prev.sto no Inciso I do art . .,., o que obriga o Poder becurivo a 

pleitear la Senado F~dtral. com base no disposto no ano 9" da mesma Resoluçlo. I 

elevaçlo remJlOra';l deste "Irimo limite. 

1/ - \ 'OTO 

Compete, esta Cumos,ào o InIClallva de projeto de resolução que 

Impilque o .. erc lcio da comrrréncia pnv>!1\'a do <;enodo Fede,,1 de d.spor sobre 

limit" gl"hOls rora as o~raçóe, dr credito Inremo da l 'm"o. dr Sll3S aurarqUlas e 

dema.s enridades con!Toladas pelo Poder Puhloco Federal. e sobre il mltes e 

condiçóes para" concessào dr garanlla da L'nlào em operoções de credi ro Inlemo. 

previstas. res~cti vamenrr. nos incosos \11 e VIII do art. 5~ da Consllrutção F~deral. 

:-;0 que sr refere a concessão da garanlla da L·mAo. são arrndidos os 

limires de endividamenro prevIStos nos ans. 1° e 3". I e II . da Rrsolução n° 96, de 

1989. do Senado Federal. supra mencionada. ..ndo, em consrqti~ncia. 

desnec~,.a,;o . a auro';7.açio e'pr~"a do Senado Fedrral para a referida concess'o 

de garantia. 

A CDRJ. por sua vez. deixa de arender ao limire previsro no inciso I 

do ano .,. da Resolução n° 96. de 1989. do Senado FederRI. cumpnndo. porém. todas 

as demais .. ig~ncias da ref~rida Resolução. Tal impropnedade pode. conrudo. ser 

sanadl medianl~ R concessio. por esra Casa Leg.slollv • . da elevaçào temporária do 

limire nlo arendido. rm confonnidade com o disrosto no art. 9" da mesma 

Resolllçlo. 

A operação de crédilo de que !Tara a Mens.gem 293 . de 1996. é. de 

outrl pane. relevanle quanlo ao mmlo. por proporcionar recursos para a amplilçlo 

e modemizaçlo do Pano de Sepetiba. num momenro em que o Pais sr mosrn 

clrenre de uma adequada e~mtnlra porTUliriR para arender ao cresernre nuxo de 

trlnspone de mercadoria. e pRssageiros . 

\tanlieSlo.mt:, :tSSlm, ra\'o r~" cl menre .1 tlut: )t: I.: onceda a CDRJ a 

c:lev:JC;ão rcmporaníl do lunlle pre\ Isro no inCI SO I do (l n ...... Ja Re sol uç:lo nJ 96, de 

1989. do Senodo Federal. e se autonze aquda esootal " reoil zar. <om o B'OES. a 

pretend.da operaç;o de · rcdllo. n"s tennos do segu.nte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 4, DE 1997 

( ',mn:dl..· Ú I " ,mr(mllf" I )"nl\ d" Ilw ele 
.Ium.'l r o - ('OR.I ,.:h' I'onjo h 'm('OrartO do 
I lmllc " (I"" ' l ' rl'lcrt' fi "'("1\1, I d" an. -" Ja 
U,-"wlurno 11 ' Wí, lll..' I '),'0(1) ~ /o S.:nodo 
/· ..... dl..'ra/. rara CIIII..' a r l'!('rlda ", 'ata/ ('nua 
('onlrOlor. ('um >!aronllo da ( 'melo. flpero('d(J 
dI! l rt.'cltlO , Un/O ao Ronco Voculnol de 
nCJ(.·m·o/nmcn/o /:'crlnoml('f) e Suclol 
8Nnr:S, no m i", de UI!! f1.~ /5n.r)(}n.nnn,on 
(('cnlO I.! CInCJtIC: ntO n"lhiÍ(.' \· de rC!OJ.'i) de 
prtn('l(lol. l /~ \·lmondn., (· O 'í n'c"r'in.f un 
/inon('lomemo d" /'rtl/t.·/(I de .-lmplto(·du c 
.WrH.A·rm:orõo ti" /'orlo dI..' , .... ·I..·fH.·llho. I.! dá 
fllll ra.f prrll'lCh;ncla.'í. 

o SDI.\DO F'fOfR.\L resolve: 

Art. .- E concedida à Companh ia OOC05 do RIO de Janmo - CDRJ 

elevaçjo remJlOriria do limite a que 5. refere o Inc.so I do art . ~ da Resolução 

nO %. de 1989. do Senado F~deral. a fim de que po«a con!Torar oper"ção d~ credilo 

inlerno j unlo ao Banco aclonal de Desenvolv.mento EconómIco e Soc.al­

BNOES. no v"lor dr orc RS 150000 000.00 (cenro r clnquent" milhões de reaos) de 

pnncirRI. d~".n"ndo-se os recursos ao financl.mento do Projeto de "'mpliação e 

\.lodcm17..ç50 do Pano de Sepellba. 

\rl. 1" E aUIOn7,do o Compan nt a Ooc, s do RIO de J,ne"o - r ORJ J 

..:onrr:uar. I.:om CílranU:l da l mão. a operaC;lo de cre-duo Inre-mC' de: que rrara o 3mL!O 

an fen or 

.\rt. J" .1, úper:lcào de crcduo Inremo íl que se refere o "n 10 rem a.s 

segtllnre~ C:l r:lcrenstlcas: 

a) nlllllI<Ír l/l Companhio Docas do RIO dr Jone"o· C ORJ . 
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b) m,III/{/n/(' : Banco !'Iacional de Desenvolvimento Econômico e Social· 

BNDES: 

c) Kamn",lor: Republica Federativa do Brasil : 

d) "/mtraKamnlla' vinculação de receitas prôprias da C'DRJ : 

e) nall"':=a da of'<'m('lJl1: emprtstimo interno: 

f) mlol': até RS 150.000.000.00 (cento e cinqUenta milhões de reais) de 

principal. 35sim di.rribuidos: 

subcrédito ",\": até RS 50.987.000.00 (cinqUenta milhões. 

novecentos e oitenta e sete mil reais): 

subcrédito "B": até RS 59.681 000.00 (cinqlienta e nove 

milh/le •. sei.cento. e oitenta e um mil reais): 

subcrédito "C": até RS 39332.000.00 (lrinta e nove milhões. 

trezentos e rrinta e dois mil reais). 

g)jinalidade: financiamento do Projeto de Ampliação e Modernização do 

Pono de Sepetiba: 

h) 1""'<: de 3% (Ires por cento) ao ano (a tinllo de '('ft'ad) acima da Taxa 

de Juros de Longo Prazo · TJLP. de acordo com a seguinte sistemática: 

I· quando a TJLP for superior a 6'~ (seis por cento) ao ano: 

a) o montante correspondente a parcela da TJLP que VIer a 

uceder 6'~ (seis por cento) ao ano será capitalizado no dia IS (quinze) 

de cada mes da vigencia do conlrato de credito e no seu vencimento ou 

liquidação: 

b) a parcela de 6°~ (seis por cento) ao ano da TJLP. acrescIda 

do percentual de .'('read de 3°~ (trés por cento) ao ano. incidirá sobre os 

saldos devedores de cada subcrédito: 

II • quando a TJLP for igualou inferior a 6% (seis por cento) ao 

ano: a TJLP. acrescida do percentual de " ('ft'ad de 3°~ (tres por cento) ao 

ano. incidirá sobre o. ~Idos devedores de cada subcrédito: 

i) coml.' .'''O de re.'.rwr ,I<! "rr}diln : 0.1"1. (um décimo por cento) sobre: 

I· o saldo nAo utilizado de cada parcela do crédito. a panir do 

dia imediato ao de SUl disponibilidade e até a data de SUl utilização: 

II • o saldo nlo utilizado do crédito. a panir do dia imediato lO 

de sua disponihilidade e Ité I dita de seu cancelamento. quando for o 

caso: 

j)pcrl/KIII de ca~ncla: de 12 (doze). 24 (vinte e quatro) e J6 (rrinta e 

seis) meses. relativos. respectivamente. aos subcréditos ~ A". "B" e "c". a 

contar do dil I S (quinze) subseqUente à data da declaração da eficácil do 

contnlto da operaçlo de crédito: 

I) c",,,liçik.t ,I<! (I01:t'm~",n : 

do principal: o principal será pago em 60 (sessenta) prestlções 

mensais e sucessivas. cada uma delas no valor do principal vincendo da 

divida de cada subcrédito. dividido pelo número de prestações de 

amomzaçlo ainda nlo vencidas. vencendo-se a primeira no dia 15 do 

mês subseqUente ao término do pra7.0 de caréncia. devendo. ainda. ser 

liquidado. com a última prestaç40. o saldo de\'edor de todas as 

obrigações decorrentes d. optlaçlo de crédito: 

dos juros: os Juros s~rilo pJ\gos mrnsalmr"tt n:ts mesmas datas 

de pagamento da~ prestações do pnnclpal e no vencImento ou liquld ,ç40 

do conrmto de credito: 

da comisdo de reserva de crtdito: sera paga: 

I· na data da ullli70Ção do saldo da porcela de credito que deu 

origem ii cobrança da respeclI," comlSSão. quando da hipôtese prevista 

no Inciso I da alinea "h". aCima: 

II • na data do pedido. feito pela beneficiona. do cancelamento 

da p~rccla do crtdito que deu origem ii cohrança da comisdo. ou na data 

do cancelamento da referida pMcela de crtdito por decisão do BNDES. 

quando da hlpôtese preVista no inCISO II da alinea "h": 

m) III/"/dardo an/('(,lf'CIda: o BNDF.S procedení ii liqUidação antecipada 

da divida decorrente do contTllto da operaç~o de crédito. no todo ou em 

pane. mediante a utilizaçAo dos recursos orçament:irios destinados • 

e~ecução do Projeto de Ampliaçio e Modernl7,J1ção do Pono de Sepenba: 

n) re.'al'O d,' molll.' de ('af:am~n/ll: a C'DRJ cedeni e transferirá ao 

BNDES. em caniter irrevogivel e irretratável. parcela da receita 

proveniente do arrendamento dos serviços de operação do Pono de 

Sepenba. no valor correspondente ao das prestações de amornzaçio do 

principal e dos acessôrios da divida. limitada" Vinculação a 20"/. (vinte 

por cento) do valor total da receita de arrendamento liquida anual. 

entendida esta como equivalente à receita hn,ta deduzido o pagamento 

dos rributos: 

o) ce .... "o da re.tUI'O de m~/(/.t de (>01:am~n/IJ: será efetivada mediante a 

celebração de aditivos ao contrato da operaçAo de crédito. O que deveni 

ocorrer no prazo má~imo de 30 (rrinta) dias contados das datas de 

celebração dos contratos de arrendamento dos serviços de operaçlo do 

Pono de Sepeti ba. 

Ar!. ~ • . -\ presente autonzação devera ser e,erclda no prazo maximo 

de dU1entos e setenta dias contados da data da publicação desta Resolução. 

Ar!. S· Esta Resolução entra em Vigor na data de sua pubhcaç40. 

Sala da Comissão, em 15 de janeiro de 1997. 

FRANCELINO PEREIRA: Presidente em exercicio 
GILBERTO MIRAND~Ti$~; Relator 

NEY SUASSUNA 
JOÃO ROCHA 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
FREITAS NETO 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ BIANCO 
JONAS PINHEIRO 
BENIVERAS 
GERALDO MELO 
LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPLlCY 
JOSÉ SERRA 

PARECER N° 10, DE 1997 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÓMICOS. sobrrt a Mensagem n' 307. de 
1996. do Sr. PrrtSJoente da Republica. 
encamtnhando ao Senado Ft!deral proposta 
para que sela autonzada a Republica Ft!derat.va 
do Bras.1 a contrat/lr oPl!r/lçlo de crád.to 
externo no valor de até USS SOO 000 000.00 
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(quinhentos mllhfles de dólares norte­
amencanos). Iunto ao Banco Interamencano de 
Desenvolvimento - BIO. 

RELATOR: Senador Oamer Di .. 

1- RELATÓRIO 

o Senhor Presidente da Reoúbl ica encaminha para exame do 

Sen.do Federai proposta para que sela autonzada a República Federativa do 

BraSIl a contr_ operaçio de credito extarno no valor equivalente a até USS 

500.000.000.00 (quinhentos mllhfles de dólaras nort .. amencanos). Junto ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BIO. 

Os recursos advindos da oper~ da credito destlnam-sa ao 

financiamento do Programa Nacional de ApoiO à AdministraçJQ Fiscal para os 

Estados Brasileiros - PNAFE. que se Insare no Programa de Apoio à 

Reestruturaçio e Ajuste Fiscal dos Estados. Essa Programa tem por objativo 

aumentar as receitas tnbutanas dos Estados beneficiarlos. melhorar a efiClénCla 

administrativa. a racionalização e a transoaréncla na gestao aos recursos publlcos 

estaouals. por Intermedlo ce apoio a eroletos especiflcos oe mooemlzação fiscal 

Da acordo com InformaçOes da Secretana do T asouro Nacional o 

custo total do programa fOI estimado em USS 1 bllhao. sendo metade desse valor 

financiado pelo BIO e a outra metade aportada como contrapartida naCional pe la 

União e pelos EstadOS beneficlános. 

00 total dos recursos ccntratados lunto ao BIO. cerca de USS 452 

mllhOes deverio ser repassados aos baneficlános na forma de subempréstlmos 

por Intermedlo da Caixa EconOmlca Federal. 

Este empréstimo extemo apresentará as seguintes características 

a) credor. Banco Interamencano de Desenvolvimento -BIO; 

b) valor. equivalente a até USS 500.000.000.00 (qUinhentoS mllhOes de dólares 

norte-amencanos): 

c) juros: sobre os saldos devedores dlános do Empréstimo. a uma taxa anual p.a 

cada semestre determinada peJo custo. calculado pelo Banco para dói..... dos empréstimos unlmonetános qualificados tomados peJo 

Benco durante o semestra antenor. acreSCIda de um diferenciai . 

expressado em termos de uma porCllntagem anual. que o Banco fixará 

penodicamente de acordo com sua polit ica sobre taxa de luros; 

d) Comlmo de Crédito: 0.75% a.a. sobre o saldo nAo desembolsado. contada a 

partir de 6O{sessenta) dias após a data da celetlr~ do 

contrato; 

e) condições de pagamento: 

do pnnelpal - em prestações semestraiS consecutivas e tanto quanto 

possível. Iguais. A pnmelra prestação cevarà ser paga 

na pnmelra data em que deva ser efetuado o 

pagamento de luros. uma vez transcorridos seis meses 

contados da data prevista oara o desembolso finai do 

empréStimo e a última até 15 de dezemoro oe 201 6. 

dos JUros - semestralmente venCidos. em 15 de lunho e 15 de 

dez em oro oe cada ano a partir de 15 de lunho de 1997. 

da ComlssiJo de Crédito - semestralmente venCida nas masmas 

datas estipuladas para o pagamento dos 

juros 

Obs. : 1 - do valor do finanCiamento se destinara a quantia de até 

USS 5.000.000.00 para atender Despesas de Inspação e Supervlsao Geral do 

credor. Essa quantia será desembolsada em prestaçóes tnmestrals e. tanto Quanto 

possível, iguaIS. Ingrassando na conta do credor Independentemente da 

solicítac;io do Mutuário; 

2 - as datas estiPuladas para repagamento poderao ser prorrogadas 

para manter correlação com a efatlva data da assinatura do contrato. 

n - VOTO DO RELATOR 

Essas operações de credito extemo estAo sUjeitas às condições e 

exig6nclas dafinldas na ConstitUição Federal e pela Resolução nO 96. de 1989. do 

Senado Federal, às quaIS cabem os segUintes esclarecimentos: 

a) os limites de enalvldamento oa U ~lão estipulados . 0 5 anlgos 2° 

3° e 4° da refenoa Resolução são atenOldos. ::nforme e Informaoo no Parecer 

STN/COREF/OIREF N° 515. de 12 de aezemoro =e t996 

Ressalte-se, ainda que esse Parecer da Secretana do Tesouro 

NaCional. anexo ao Processo em exame contem os dados comprobatonos ao 

cumpnmento dos limites de endiVidamento <:a Unlao conforme eXigido pela 

Resolução 96/89. 

b) o Parecer da Procuradona-Geral da Fazenda NaCional 

PGN/COF/N° 2177/96, encaminhado ao Senado Federal. no exame das cláusulas 

da minuta contratual. conclUI que as mesmas solo admlSsivels e estao de acordo 

com a leglSlaçAo braSileira aplicável a espéCie tendo Sido observado o disposto 

no art. 5° da ResoluçAo nO 96189. qua veda dlsposlçAo contratual de natureza 

política ou atentat6na à soberania nacional e à oraem pública. 

c) relativamente à eXigênCia constitucional de que programas ou 

proletos constem da do Plano Plunanual e da Lei Orçamentána Anual. é Informado 

pala Secratana de Planejamento e Avaliação Gue os Investimentos previstos ,no 

progr_ da Apoio à Reestruturação e Ajuste Fiscal dos Estados encontram-sa 

amparados na Lei nO 9.276, de 1996, qua trata do Plano Plunanual 1996-1999. 

Ai~. da acordo com a Subsecretana da Planajamento e Orçamento. as dotações 

necessárias à cobertura do ingresso dos recursos extemos a das despesas da 

Unidade da CoorcenaçJo do Projeto foram Incluíaas na proposta orçamentána da 

1997 que, prevê, ademaIS, dotações qua permitem o atendimento das despesas 

financeíflS do fin8nClamento pretendido. 
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Somos. aSSim pela autonzação pleiteada pela Mensagem nO 307. de 

1996. nos termos do segUl~:e : 

-PROJETO DE RESOLUÇAO N° 5, DE 1997 

Autonza a RelJublica FederatIva do BrasJl a 
contratar olJeraçiJo de Crédito externo no valor dfJ 
até USS 500.000000.00 (qumhentos ml/Mes de 
dólares norte-amencanOSI. Junto ao Banco 
Interamencano de DesenvolvImento - BID. 

o SENADO FEDERAL resolve: I 

I 

wt. l' É a República Federativa do Brasil autonzada a contratar 

operaçAo de crédito extemo. no valor equivalente a até USS 500.000.000.00 

(quinhentos milhOes de dólares norte-amencanos). junto ao Banco Interamericano 

de Desenvolvimento - BIO. 

Parágrafo unico. Os recursos advindos da operaçAo de crédito 

referida no caput deste artigo destinam-se ao finanCiamento do Programa Nacional 

de Apoio à AdmlnlstraçAo Fiscal para os Estados Brasileiros - PNAFE. que se 

Insere no Programa de ApoiO à ReestruturaçAo e Ajuste Fiscal dos Estados. 

as seguintes: 

Att. r As condiçOes financeiras básicas da operaçAo de crédito ~ 

I"" 
a) credor. Banco Intaramencano de Desenvolvimento '7 BIO: ( f 
b) valor eqUivalente a até USS 500.000000.00 (qUinhentos milhões 

de dólares norte-amencanos): 

C) JUros: sobre os saldos devedores duinos do Empréstimo. a uma 

taxa anual para cada semestre determinada pelo custo, 

calculado pelo Banco para dólares. dos empréstimos 

unlmonetarios qualificados tomados pelo Banco durante o 

semestre antenor, acreSCida de um diferenCiaI. expressado 

em termos de uma porcentagem 1nual. que o Banco fixará 

periodicamente de acordo com sua politica sobre taxa de 

juros: 

di ComlssiJo de Crédito: 0.75% a.a. sobre o saldo nlo 

desembolsado. contada a partir de 

6O(sessenta) dias após a data da 

celebraçAo do contrato: 

e) condi~es de lJagamento: 

do IJfineilJlll - em prestaçOes semestrais consecutivas e. tanto quanto 

possível. iguais. A primeira prestaçAo devera ser paga na primeira 

data em que deva ser efetuado o pagamento de luros. uma vez 

transcorridos seis meses contados da data prevista para o 

desembolso final do empréstimo e a última até 15 de dezembro de 

2016; 

dos juros - semestralmente vencidos, em 15 de lunho e 15 de 

dezembro de cada ano. a panir de 15 de Junho de 1997: 

Da Comlsslo de Crédito - semestralmente vencida, nas mesmas 

datas estipuladas para o pagamento dos Juros : 

§ l' 00 valor do financiamento se destinará a quantia de até USS 

5.000,000.00 para atendar Despesas de InspeçAo e SupervlsAo Geral do credor. 

ingressando na conta do credor independentMMlnte de solicltaçAo do Mutuário; 

§ 2° As datas estiPuladas cara repagamento poderão ser 

prorrogadas para manter correlação com a efetlva data de assinatura do contrato. 

Att. 3' A autonzaçAo concedida por esta ReSOlução devera ser 

exerCida num prazo de qUinhentos e quarenta dias, contados da data de sua 

publicaçAo. 

Att. 4' Esta ResoluçAo entra em vigor na data de sua publlcaçAo. 

Sala da Comissão, em IS de janeiro de 1997. 

FRANCELINO PEREIRA: Presidente em exercício 
OSMAR DIAS: Relator 

GERALDO MELO 
FRANCISCO ESCORCIO 
JOAO ROCHA 
VILSON KLEINÜBING 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ BIANCO 
GILBERTO MIRANDA 
JONAS PINHEIRO 
BENIVERAS 
LAURO CAMPOS (VENCIDO) 
JOSÉ SERRA 
EDUARDO SUPLICY 
FREITAS NETO 

PARECEh N° 11, DE 1997 

I. Relatório 

Da C :"",ssào :a Assuntes E~=~om le:s soore 
a Me"'sagem - ; ;ca ::e 1995 f018i sayEIII ,t 
1 32:r ::e 1 - =e aezemoro =e • 996 ,. a 
ongetT' I :0 S, P'esloente =3 Reouolica 
sOllc::anoo :J~e sela autonz3!'a a contratação 
de ::eraçãc ~e c,edlto ~'Ierno entre a 
Reo!..= :lca =9'oerauva jO 3rasII ~ a 
Corcoraclon ":' ,'Olna ae Fomento. ,~o valor 
equ.·,alente a 3te USS 86 000 000 06 (oitenta 
8 S81S m.lhOes ce dólares nOrle - amencanOSI. 
destlrados ao finanCiamento parCial dO 
Prolelo ae Melnoramento e Pavimentação aa 
ROOC'/ lâ SR· ':" -.! 

Relator: Senador Gilberto Miranda Batista 

o Senhor P'esldente da República solic.ta. por Intermédio da 

Mensagem nO 308, de 1996 (Mensagem nO 1 327. de 17 de dezembro de 1996. 

na ongem). que sela autonzada a contratação oe operação dE. crédito extemo 

entre a Republica Federativa ';0 BraSil e a Corooraclón Andlna ae Fomento. no 

valor eqUivalente a até USS 86.000.000.00 (oitenta e seis mllhOes de dólares 
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norte - americanos). destinados ao finanCiamento parCial do Projeto de 

Melhcramento e PaVimentação da ROdOVia SR-' - 4 

A operação oe creditá externo tem as seguintes caracteristlcas: 

a) credor: Corporaclôn Andlna de Fomento. 

b) deslinaçio dos recursos : finanCiamento parCial dO Proleto oe 

Melhoramento e Pavimentação da RodOVia SR-174. 

C) v .. lor: ate USS 86000000 C: (oitenta e seis mllhOes de 

d61ares norte - americanos I de prlncloal' 

d) juros: -esultantes ca soma c~ dOIS fatores a taxa UBOR 

semestral e uma margem (spread l -'xada pelo credor ce acordo com sua 

..... politica Interna O creaor se reserva o direitO :a revisar oenodlcamente tais 

.. 

~arc;er.s C..J3JO'.,.;sr -:Jc:::cacác !~ra ;=:I:.= :a 3C S ==serrc: S':S c ... e !e 

:fetuarer1 ::stepc~ ;.er : ~ :! =r::-aca e"" vl;er: =: :as mesrra s 

e) comissão de compromisso : : ;5% a a . setenta e c:nco 

: entesrmos ;:or C!?ntO a:J a"o l S:lore o sa ,oo ('Ião J esemoolsaoo:o 

'Inanc:ame!"uo ::lntaao .;: oamr ce seis :-r'e ~:s da oata oa aS Sinatura 00 

contrato 

1) comissio de financiamento : . "1'3 (um oor centa l do valor 00 

finanCiamento 

g) juros de mora: 2:', (dOIS c::=."' :entO I ao ano aCima oa taxa 

operaclonat: 

h) condiçOes de pagamento: 

- do princip .. i - em treze parcelas semestraIS aproximadamente 

Iguais e consecutivas. vencendo-se a primeIra vinte e Quatro meses apos a 

aSSinatura do contrato: 

- dos juros - semestralmente venc:oos: 

- da comisslo de compromisso - semestralmente vencIda. 

sendo a primeira oarcela aoos a emISsão do C 3~ l ílcaoo oe AutOrização: 

- da comissao de financiamento - ap6s a emlssio do 

Certillc:ado de Autonza~o . 

II. Voto do Relator 

Comeete a esta ComlssAo. nos :ermos do art. 52. IncISO V da 

Constituição F aderal. combinado com o a.":. 393. =arágrafo unlCO. do 

Regimento Interno desta Sasa. a IniCiativa =9 prOfeta de resoluçjo oue 

Implique no exerciclo da competência privativa =0 Senado Federal de autorizar 

operações externas de natureza financeira de Ir~eresse da Unlio. 

Os al... tc s ..::c :."'esente :~::essO a'-::r:: ram-se !nstrulcos com to:::a 

a documentacào eXl9,oa =91a Resc . ~ção n' 9'5 ce t 989 ~ue olscõe sccre 

limites gtobalS para as oceraçôes oe c,edilo ca União 

O Parecer PGFN 1 COF i n' 2 149 1 S6 da ProcuradOria Geral da 

Fazenoa NaCional cue acrecla os asoectcs J"r:olcos oa oceração oe credito a 

ser contrataoa oela União com a Ccrooraclon Anolna oe Fomento - CAF e o 

Parecer STN 1 COREF I OIREF n' 512196 da Secretaria do Tesouro Nacional 

que examina a mesma oceração financeira em termos de seu mérito oeclaram 

nAo haver ôblce para oue a contrataçào se realize 

O ProJeto a ser finanCiadO obletlva a melhOria da RodOVia BR- l~4 

de forma a permitir a comunicação cermanente ~ntre os Estaoos ao Amazonas 

e Roraima. aSSim como as c emalS regiões do paIS. promover o 

desenvolvimento sustentado da AmaZÔnia setentrional. e assegurar o 

p.llrmanente equil íbrIO e o balanceamento constante entre os componentes 

naturaIS da fauna e a flora amazônlca com os habitantes da região. 

Em função 00 exp<?sto manifesto - me. favoravelmente a que se 

autorize a União a contratar a operação de crédito pretendida. nos termos do 

segUinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 6, DE 1997 

Autoriza a Unllo a contratar operaçlo de 
c,.dito externo com a Corporación Andlna de 
Fomento - CAF • no valor equivalente a até 
USS 8&.000.000.00 (oitenla e sei. milh6es de 
dól .. ,.s norte - americilnos). dnlinados ao 
"nanciamento pan:i" do Projeto de 
Melhoramento e Pavlmentaçio da Rodovia BR-
174. 

o SENADO FEDERAL resolve : 

AIt. 1· AutOrizar a UnlAo nos termos da Resolução n" 96. de 

1989. a contratar operação de crédito externo =om a Conooraclón Andlna de 

Fomento - CAF . no valor eqUivalente a até USS 86.000.000.00 (OItenta e seiS 

mllnces oe do/ares "'cne - amerrca:",:s I cestrraaos ao fmanc:amemo oarClal 

dO P'c;eto de Melnoramento e Pav lI''' 9~tacào ca RodOVia SR- ~ - J 

Art. r A 00 era cão de C."'!orto externo a Que se refere o art 1° ~em 

as seguintes caracterlst lcas 

a) juros: -~sultantes =a soma =e ciOIS fatores a taxa LISOR 

semestral e uma margem (spreaa I "xada pelo credor oe acoroo C:Jm sua 

politica Intema. O crador se reserva o direito de revISar periodicamente taIS 

m ... gens Qualouer modlflcaçjo s9ra apllcaoa aos desemoolsos que se 

efetuarem posteriormente à entrada em Vlgencla das mesmas' 

b) comisslo de compromisso: ~ 75% a.a. (setenta e cinco . . 
centéSimos por cento ao ano) soore o saldo não desembolsado do 

finanCiamento. contado a partir de seis meses da data da assinatura do 

contrato; 

C) comissio de financiamento : : % (um por cento) do valor dO 

finanCiamento: 

d) juros de mora: 2% (doIS por cenlO) ao ano aCima da taxa 

operaCional . 

e) condiçOes de pagamento: 

- do principal - em treze parcelas semestraIS. aprOXimadamente 

iguais e consecutivas. vencendo-se a primeira vinte e quatro meseS ap6s a 

.. inatura do COi Ib ato; 

- dos juros - semestralmente venCidos: 

• da comis.io de compromisso - semestralmente vencIda. 

sendo a primeira parcela apôs a emlSsAo do Cenlficado de AutOrização: 

- da comi.sio de financiamento - ap6s a emlSsAo do 

Cllrttficado de AutOrização 

, 
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, 

Art. 3' A contratação ~a ooeraçã~ oe creolto externo a que se 

retere o art. " devera efetlvar· se ro prazo .,.,axlmo oe 540, qUlnnentos e 

Quarentai dias contacos oa data da C,"Cllcação ~esta ReSOlução 

, 

Art. 4' Esta ReSOlução e~tra em ':: ,or na data de sua publicação 

Sala da Comissão, em 15 de janeiro de 1997, 

FRANCELINO PEREIRA: Presidente em exereieio 
OSMAR DIAS: Relator 

GILBERTO MIRANDA 
JÚNIA MARISE 
JOAO ROCHA 
JEFFERSON PERES 
LAURO CAMPOS (VENCIDO) 
FREITAS NETO 
JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINÜBING 
JOS~ BIANCO 
FRANCISCO ESCORCIO 
GERALDO MELO 
EDUARDO SUPLICY 
JOS~ SERRA 
BENIVERAS 

PARECER N° 12, DE 1997 

, 

Da CO,\,ffssiO DE A~SUNTOS ECONOMICOS, sobn o 
01 "S" N° -//, ti. 1996 (OficIo PRESI S' : .694, ti. 
0$,09.96, 110 ongtm/, que ."camlnha sOltclIQÇOO tio 
Govorno tio EslDdo J. ,I,(alo (j,0JJ() rt/".III. a 
oulon:açiJo para tltvaçdo Ilmpararla úo fimll, prevISto 
IIOS am, ]0. 4~ iI/CIJO 1/, tia RtJoluçdo II ' 69. de 199$, • 
ti aJJIlIIÇOO d. diVltia tia ul/llla Cumpallhla ti. HablllJÇdo 
Popular da Eslado d. ,I,(alo (;'OMO - ('OHAB ,I,(TJIIIIIO a 
Catm Económica F.d.,al ". 

RELATOR: Senador CARLOS BEZERRA 

I - RELATÓRIO: 

O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil encaminha li 

apreaaçlo desta Casa. mediante o Or. "S" n' 78, de 1996 (Of. PRESI n' 2.694, 

de 05,09,96, na origem), solicitação do Govemo do Estado de Mato Grosso para 

que seja autorizado a assumir dividas da extinta Companhia de Habitação Popular 

do Estado ele Mato Grosso - COHABIMT, junto à Caixa Econômica Federal, no 

valor de RS 8,900.000,00 (oito milhões e novecentos mil reais), e a elevar 

temporariamente os limites de endividatnento previstos nos arts, 3' e 4', inciso II, 

da Resolução n' 69, de 1995, 

A soliCitação sob exame foi exammada pdo Banco C ~ntral do Brasil 

I Parecer DEDfP'D[ARE·96/80Sl li luz da Resolução II 69/95. que dIspõe sobre 

as operações de credito mterno e externo dos Estados. do Distnto F~deral. dos 

:"vIunlclpios e de suas respectivas autarquias, mclusl\e concessão de ganrntlas. 

seus linutes e condições de autonzação. apresentando as se~!U\ntes condições: 

• 

a) valor da operaçdo: RS S.900 000,00 lono mIlhões e novecentos 
mil reais), a preços de 30.07 96, 

b) tara de juro..: -l.64% a.a. 

c) alUa!t:açdo do saldo devedor: TR; 

d) condições de pagamento: , 
- do prmclpal: em [SO (cento e oitenta) lJ1eses, sendo 2-l (vmte e 

quatro) de carencia; 

- dos Juros: mensalmente exigi veis: 

e) garanlla: quotas·parte do FPE; 
• I ' 

I ~\ " . 

f) destmaçdo dos recursos: assunção. por pane do Estado de Mato 
Grosso, d4s 'dividas contraidas pela eXllnta Companhia de 
Habitação Popular do Estado de MaiO Grosso • COHABIMT, 
junto à Caixa Econômica Federal, relativas às operações de 
financiamentos habitacionais e de obras de infra-estrutura. 

o processo encontra-se adequadatnente mstruido, de acordo com as 

exigencias do art, 13 da Resolução n' 69, de 1995. do Senado Federal. 

É o relatôrio. 
• , . 

11- VOTO 

A assunção de di\ida por parte dos Estados, do Distnto Federal e 

dos Municipios equipara-se às operações de credito por eles realizadas. 
, 

encontrando-se sujeita. ponanto, ao disposto na Resolução N' 69, de 1995, do 

Senado Federal, que rege a matéria e preve, inclusive, em caso excepcional e 

devidatnente justificado, a elevação temporária dos limites fixados no seu art. 4'. 

A solicitação do Governo de Mato Grosso decorre do fato de ter o 

Estado assumido todos os direitos e obrigações da Companhia de Habitação 

Popular do Estado de Mato Grosso - COHABIMT, extinta pela Lei n' 6,763, de 

02.04.96, 

A assunção dessas dividas exige a autorização desta Casa para a 

elevação temporária dos limites previstos nos arts. 3' e 4', inciso II, da Resolução 

n' 69, de 1995, uma vez que o montante global das operações realizadas no 

exercício, incluida a operação em análise, ultrapassa o montante das despesas de 

capital fiudas na lei orçamentária anual correspondente, e o dispendio anual 

máximo com as amortizações, juros e demais encargos de todas as operações de 

crédito excede a Margem de Poupança Real definida naquela Resolução. 

De acordo com os Oficios GG/199/96 e GG/200/96, o Senhor 

Governador de Mato Grosso enfatiza que a elevação temporária possibilitará ao 

Estado sub-rogar-se no Conb'ato de Emprestimo n' 023 .S34-30, !innado em 

27.1 2.91 entre a CEF e a COHABIMT visando às obras de Infra-eStrutura e 

equipamentos comunitários no Conjunto Habitacional Marechal Rondon, em 

RondonópolisIMT. 
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PosSibilitara. também. ao Esrado assumir os compromissos nio 

enquadrados na lei n' 8. i27/93 . ainda pendentes. referente aos contratos: 

13.949-77 - N.H. Planalto Diamante: ~3 .9S0-9S - N.H. Jupiara: 13.951-19 -

N.H. Jardim Democrático: 13 .954-7S - :>I .H. Vila Aeropono: ~3 . 9S2-j~ - N.H. 

Jaime Verisslmo de Campos: 23 .9S3-50 - N.H. Sic Domin,os de Campos; 

23 .9SS-O I - N.H. das Mangueiras: os compromissos do Fundo de Compensaçio 

de Variações Salariais - FCVS e os bônus do BNH eferuado em 1985. 

Em rmo do exposto. somos de parecer favorivel á solicitaçio sob. 

exame, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 7, DE 1997 

ANIOrr:IJ o G~mo Jn E, ........ M_ G'QJ30 Q ./~ 

1."'fID"lI'IlIIIMn. (JS li"';"1 fi"""" noJ aru. J., .I', ,*_ /I. da R.M>I/IÇIJD ,,·69. ,. /99J . • a as_·, .., 
diwdtJs da IIm_ CO/S ...... '" .. H.,,,,,,, p~ 
<lo E ..... .. ,W- G_ - COHAa.MT J"- .. 
Caim fr"' .... '"' F ...... 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. tO É O Governo do Estldo de Mato Grosso autorizado a 

assumir as dívidas da exriDta Com~ de HabiUçlo Popular do Estldo de 

Mato Grosso - COHAB,,\1T. junto a Caiu Económica Federal. no valor total de 

RS 8.900.000.00 (0110 rrulhões e nO\'ecentos mil reaiS). a preços de 30.07.96. 

Paragrafo úmco. Sio elevados. ~m cariter ~:'(ctpcional e 

temporariamente. os limites de endividamento do Estado de \Iato Grosso. 

fixados nos arts. 3° e 4°, inciso II, da Resoluçao n' 69, de 1995, do Senado 

Federal. de maneira a atender a operaçio referida no <'0f'U1 deste artigo. 

Art. 2° A operaçic sera rea!inc!' sob as seguintes condições: 

a) valor da o~raçdo: RS 8.900.000,00 (oito milhões e novecentos 
mil reais), a preços de 30.07.96: 

b) lcua dejurol: 4,64~.a.a. 

c) aruali:açdo do la/do dC'Hdor: n; 

d) condiç~l dc pagamcnlo: 

- do prrnclpal: em 180 (cento e oitenta) meses, sendo 24 (vinte e 
quatro) de cliêucia: 

e) gara1tlla: quow-pant do FPE; 

f) dCllinaçdo dos reCllrJOS: 1SSWIÇio, por pane do Estldo de Mato 
Grosso, das dividas coaaaidu pet. emnta Comp.nhia de 
HabitaçAo PCIp\!.W' do EstIdo de M.ao Grosao - COHABlMT. 
junto ii Caiu EconómiCol FeeIe.a!. reWivu is operações de 
financiamentos habitacionais e de obra de ÍIIh-eslrlll\n e 
equipamentos comlillÍ!ários no Conjunto fúbitxional Marechal 
Roodon, em Roadonópol~. 

..\rt. J" A presente 3utonzaç~ devera ser nenada no prazo ma.'WIlO 

de duzentos e setenta dias. contados da dõlla de SUl publiclÇ~ . 

..\rt. "'. Esta Resoluçio entra em \'ip na dali de SUl publiclÇio. 

Sal. da Comiado. em I ~ de j_iro de 1997. 

FRANCELlNO PEREIRA: Presidente em ""releio 
CARLOS BEZERRA: R'I_tor 

JONAS PINHEIRO 
JOSÉ SERRA 
NEY SUASSUNA 
FREITAS NETO 
JOSÉ BIANCO 
LAURO CAMPOS 
JEFFERSON PERES 
JOÃO ROCHA 
BENI VERAS 
GILBERTO MIRANDA 
JÚNIA MARISE 
GERALDO MELO 
OSMAR DIAS 

PARECER N° 13, DE 1997 

o~ Comlss~o de Assumos Económicos. S\)Dr'e o Oficio 

~S· N' se oe 1998 CI Prefeitura ae Mogl Guacu - SP. 

soliCItando aUlot!ZlclO ~O· Senaao Federal. PI,.. I 

comral.cio ce ooer.clo ce credito Jl..nto â CaiU 

:conómlca F!::erl t - C:~ -:0 im:;?:= :~ oro; :.na - re-

Moradia. ~;) vllor oe RS ões.eco.oo (selsc.ntos I 

sessenta e Oito mil • oitocentos reIIS). a .. tnm.I • 

r'IIIZlçAo de oorlS di ,ntr. -.5tMura d, .,.., ocuoacl' . 

Relator: Senedor EOUAROO SUPLICY 

Alnlv', do Oficio "S" N' 88. ce 1996. o Senhc~ Presl~ta 
do B~ Central ,ubmete à deliberaçio co Senado F liderai plallo da 
PrafaltUla MuniCipal da Magl Guaçu - SP !olicllando autorlzaçto do Senado 
Federal p.a que poss. contratar operaçio d. credito. Junto â Cai .... 
Ec:on6,,"CoI Fad.rai. no v.lor da RS 668.800.00 (salscento, • ,.,sant •• 0110 

mil. Oitocentos r •• ,s). no imblto 00 program. PRÓ-MORADIA. 

Os recursos oesnnam-se a ~ : nanclar 2 re!u,açto de obrai 

da infTa-HlNtur. da ••• ocupad • . 

A op.raçio de credito pretendida devera ser realizada com 
ai leQI.llnt.s caracteristiCols: 

a) valor oret.ndldo: RS 668.800 00 (seiscentos. sassant. 
e OitO mil e oitocentos r"3's). a oraços ce 27 08.96. 

b) encargos: 

- taxa ée Juros oe 5.1% ao a~o: 

-
- taxa ce fiSCO oe credito :la , % jC varor : ontratado' 

- t3lxa C!! admlf\15tração corresooncen!e :3 c lfe"~~ça e!"ltr. 

a preslação calcu!aoa ti :axa ce 5. ~ '!, a a !ii a calcu!ad. 
com6 1%aa 

_ atualização do saldo :~vecor ,,~ 3corc~ c:,." 1 v.".çio 
do inolc. d. atualização do FGTS 

c) dalllnaçlo dos recursos: 

_ r.alização de obra de Infra-eSIrUIUra de area ocupaa.: 

d) c:ondlçOes a. oagam8"tc' 
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- do pnncipal: em 216 (duzentas e dezessels) prestações 

mensais. após carincla de 4 (quatro) meses: 

- dos juros: mensalmen!e. sem periodo de carenci. : 

e) gar.ntia: 

- vinculaçAo ctas quotas do ICMS/FPM. 

o Parecer do Banco Central do Br.sil - DEOIPIOIARE-

961894; _xc ao Oficio encaminhado ao Senado F ader.1. demonltr. que o 

Municlpio de Mogi Guaçu se encontra dentro dOI limites de endividamento 

el1abelecidol nOI arts. 3' e 4' da ResoluçAo n' 69. de 1995 do Senado 

Fad«.I. 

É de sa ressaltar ainda que a Prefeitura encontra-se 

adimplente jumo .s inS1ituiçOes Integr.ntes do Sistema Fin.ncelro N1ICÍ0nal. 

conforme informações const.ntes do Cad.stro da Oivid. Pública. 

Cumpre-nos assinalar :2m!:;m o"e. de acordo com as 

infOtlllaçOes prestadas pelo própriO MUnlciplo. a Prefeitura Municipal de Mooi 

Guaçu não dispõe do Plano Plunanual de Investimentos. Dessa forma nesse 

aspecto particular. não li atendlde c :l '!Cos:o ~o ar1 : 3. InCISO VI 03 refe"oa 

Resolução 

Esclarece. porém c MunicípiO que a auséncla oe Plano 

Plunanual de Investimentos s~ deve 30 !ato ce o"e. por se t~2tar :e 

Instrumento novo de olanelamento ·" eXIS:8 olsccsmvo 'eçal especificando 

como deve ser elaborado. sua organização Interna seus prazos e vlgenclas. 

Tais aspectos ainda estão na deoenoêncl. de regUlação oor le! comolemer.tar 

faderal 

As demaIS condlçeas a eXlgenelas estloulaoas cei. 

Resolução nO 69/95 são olenamente atendidas ceio Munlcioio de Moçl Guaçu. 

conforme eVidenciado pelos doc"men:cs cue a:ompannam o OficIo em 

questão. 

Somos. port.nto. favoráveiS a autorizaçio pleiteada pelo 

MUnlciplo de Mogl Guaçu. nos segUintes termos: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 8, DE 1997 

AutonZl o MunlciDfO d. Mogl GUIÇU - 'SP ii contratar 

oper.ç,lo de cred;to !UnIO à Caixa Económtca Fed ..... , 

no vllor de RS se8.800.00 (HlscentOS • sessenta I oito 

mH I oitocentos r'I'S). no imbfto dO programl PRO­

MORADIA. 

I) SENADO FEDER.AL resolve' 

AIt. l' É o Municipio de MogI Gu.çu - SP autonzado a contr.tar 

operação de crédito Junto à Caixa Ecor.ómlca F aderal. no valor de RS 

668.800.00 (seiscentos e sessenta e alto mil 8 oitocentos reaIS). no ãmblto da 

programa PRÓ-MORADIA. 

Paragrafo UnlCO Os -~cursos r:fenoos r.o cacut :este an!go 

serão oestlnaoos a realização de oera Og !nfra-aStrutUrl oe ar3a c:~~aoa 

Art 2° A oceração de c'edlte refenca ~., 3rtlgO a~tencr terá as 

'egulntes condições financeiras 

a) valor p,etend'=o: RS 668. !C.Q 00 (selscartos e sessenta 

e alto mil e Ollocemo! rellS I a oraços oe 27 J8 96 

b) encargos: 

- tax. de Juros de 5. ~ 'Yo 80 sn:r 

- taxa de nsco de c:édllo de 1 % do valor cer.trataoo· 

- taxa de admlnistr.çta corraspondente ai diferença emre 

a prestaçta c.IO\;lao. à taxa de 5 1 % a.' . ! 2 :alcu:aca 

com 6.1% • . ' . 

- .tualizaçio do s.ldo deveaor de acordo com a vari.çta 

do indice de atualizaçta do FGTS: 

c) destinaçio dos recursos: 

- r •• liuçAo da ocra de 1.,fra-ast!Utura de ár58 ocuoaoa: 

d) condiçOe. de pagamento: 

- do r:rinCIp.l : em 2~6 (duzentas e dezesselS) prestações 

mens.is. após car6ncia de 4 (ouatro) mese.: 

- dos juros: mens.lmente. sem periodo de car6ncla: 

e) gar.ntia: 

- vinculaçAo ou ;:-.:o:as :0 I ::.ilS/F?M. 

§ , ° Os recursos oblldos oe I. autorõZ8cAo oada por esta 

Resolução deverão ser decoSltados em uma conta Vinculada especifica oara o 

pagarT'er.to de obra de I ~tra-astruturll d, á~.. ocucloa c::mo letame~te 

separada das demaIS contas que oarventura o Mun!ciclo de Mogl GUIÇU - S~ c!.. r; ",I.. 

§ 2". O Munlciolo de Moo' Guaçu - SP devera enviar ai Comlssi\o 

de Assuntos Económicos do Senado Federal os documentos comprot:atónos 

dos pagamentos efetuados com tais recursos at' C mes subseauerte ao débito 

lançado na conta Vinculada. 

AIt. 3° A oresente autoriz.çio oevera ser exerCida no 

prazo ~áxlmtJ de duz.~!os e s.!~!~ ~i.l . ':':lntIOCS ca Cita ce !wa 

publicação. 

AIt. 4' Est. RelOluçAo entra em vigor na data oe s"a 

publicaçiO. 

Sala da Comisslo. em 1 S de janeiro de 1997. 

FRANCELINO PEREIRA: Presidente em exerelelo 
EDUARDO SUPLICY: Relltor 

OSMARDIAS 
JONAS PINHEIRO 
GERALDO MELO 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
JOAOROCHA 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ BIANCO 
LAURO CAMPOS 
BENIVERAS 
NEY SUASSUNA 
FREITAS NETO 
JOSÉ SERRA 
GILBERTO MIRANDA 
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PARECER N° 14, DE 1997 

D. COMISSÃO :lE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

sotn o Ofido MS· N· 95, d. 1998 (01 oq!SI· 

9113252 . O' O? 11 M . nl ong.:T'I) . ao Sr ?~es.o.nle 

do 8anea Cam,.., jo BrlSd. encamlnl'lando 10 

Senaco Fede,al. sOhCllaclo d. Prefeitura Muntcloal 

d. sao Joio CIO Menti (RJl. r"M'YI I ooerec:jo Oe 

crêdiCo Junto ao a.nco do EstMlO do Rio de Janeiro 

S.A. - I!ANERJ - no •• 10< 10111 d. RS 3 000 .000 .00. 

tufOS recurses !!rto C!HI,n.aos à execuçJo ce 
obrls d. un •• m.n:o. ~r.nao.m e OIVlmentlçJo o. 

"'IS 

RELATOR: Senador ~DUAADO SUPUCY 

I. R~LAT6RIO 

O PreSidente do Banco Central do 9rasll. por ,r.terméd,o do Oticlo 

"S" N" 95, de 1996 (01 PRESI·9613282. de 07 .11 .96. na origem). do Sr. 

Pre.idlOte do Banco Central do Br .. ,I. encemlnha ao Senado Federal, 

jum-te com ° Parecer DEDIPIOIARE·geI969. de 30.10 96. daquele Banco, 

sohcit8Çio da Preleítura Municipal Ije 510 Joio do Merlll (RJ). relativa • 

oper8Çio de cr~to JUnto ao Benco do ElUldo do Rio de J_"o S.A. -

BANEAJ - no valor total de RS 3.000.000.00. (t"', mllhOes de ",ali). CU)OS 

recursos serlo destinados á execuçlo de ocral de saneamento. dren8Qem e 

pavlmenteçio de rua •. 

A operaçto =" c:rédiIo aoreserna as seguintes ca~lCIeri sticas : 

a) valor "mtena,do: RS 3 000 000 00. (tres mllhOes de reals l 

b ) taxa I a m I 3 5% 

c) mdexador T9F . 

a) garant,a: quotas panes <::0 ICMS. 

a) destmaçlo dos recursos' execuçjo da abras de sanaamento. 

drenagem e pavlmentaçio de ruas : 

f) cóndlç6es de D4gamenro: 

do prtnclpal: em 12 prestaçOes mensais e sucessivas: 

das !uros: mensalmer.!e exigivels. sam oeriodo de carênCia: 

g) taxa de aeef1lJ" ao cred,to' 2.0"/, do valar dO empréstimo 

Em canfortmldade cam o disoosto na Resoluçjo n' 69. de 14 de 

dezembro de 1995. o Parecer DEDIPIDIARE·961969. de 30 10.96. da Banco 

Central. apresenta a seguinte análise das limites e da S!tuaçao atual de 

endividamento. 

aI Att. 3°. 

Despesa de caDltal estimada pera o ano de 1996 

Liber8Çio no exercic,o de operaçOe. realizadas em anos 

antenore. 

OperaçOes Já eXIStentes (ARO + Fundada) 

Operaçlo sob análisa 

SaldO 

bl Att. 4" - lnclao I (0) 

DisptndiOl com enc8I'gos e amortizaçlo da divida 

Vencida e vencivel no ano. pago. e a p8Qar 

RS mil 

3.871 ,25 

0.0 

(893.51 ) 

3.000.000.00) 

(22.25) 

RS mil 

0.00 

ANO 

1996 

1997 

1998 

1999 

2000 

2001 

2002 

2004 

2005 

ou 27% da Receita Liquida R .. I 

Oper8Çio sob análise 

Saldo 

(. ) prevalece o maior 

c) Art. 4° - Inciso II ( •• ) 

Margem de Poupança Real 

ou 18% da Receita Liquida R.al 

maior dispêndiO anual 

Saldo 

CronogrlllNl de Oi.ptndiol 

OPERAÇOES JÁ OPERAÇOES 

EXISTENTES EXAME 

0.0 52363 

0,0 3.471 18 

0.0 00 

0,0 0.0 

0,0 0.0 

0,0 0.0 

0,0 0.0 

0.0 00 

0.0 0.0 

0.0 00 

11.267,72 

00 

(3.000.00) 

826772 

RSml1 

990448 

6.177,17 

(3471 18) 

3205.98 

SOB DISP~NDIO ANUAL 

0.0 

0.0 

0 0 

0.0 

0,0 

0.0 

0,0 

00 

623.63 

3471 .18 

Segundo a an.li.. apresentada na Parecer DEDIPIOIARE· 

~ ~o ""Po ~~ 11) 96 ",.... '....! tuárro er,=o~!r.!·se adlmol@nte 'untO às Inst ituI cOes 

i ~t8Qrantes do Sist8l'l! Financeiro Naclona! tendo !3us!e!to as dem3'S 

eXigênCias da ReSOlução n' 69. de 1995. exceto aouela referente aos limites 

estaoelecldos no ano 3' da referida norma legal e a eXlgencla COntlaa no an 

13. IV 

II. VOTO 

Os limites e as condições das operações de crédito 

enc<lmlnhadas ii autOrização da SenadO eSI~o contidas na Resoluçjo n' 

69/95. alterada pela Resoluçjo n' 19/96. Conforme a Parecer dO Banco 

Central. OEOIPIDIARE·961969. de 30 10.96. a SOliCitação em análise atendeu 

tOdaS as eXigênCias. exceto aquelas referentes aos limites do endiVidamento e 

a apresentaçio da Plano Plurlanual. 

, 
Conforme os Oficios n's 917/96 e 918/96. da Prefeitura de São 

Joio do Menti, loi solicitada redução no valor da operaçio de crédito em 

.".Iisa. com o objetivo de enquadrar a sollcltaçjo nos limites estabelecidos 

pelo ano 3° da Resoluçjo n' 69. de 1995. 

Nesta data. 19 de dezembro de 1996. o prefeito eleito do 

Munlciplo de São Joio de MentI. Sr. Antonio de CafllalhO. envlOU-ma 

correspondtncla onde ,nfortma que ser favorável a sollcitaçjo da prefeito 
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Adil",.. Atc6nio dOs Santos para contrataçio da operaçio da crédito. 

.nt_" *"te desenta. 

Fu-se opottuno condicion.,. a destinaçio dos recursos a 

finalidade descrita na soliCJtaçio da prefeitura. qual seja. a execuçio de obras 

de .-amanto. drenagem e pavlmentaçio de ruas. 

Considerando a importAncla do pleito e o fato de que a reduçio 

propostll p.,.a enquadrar a operaçio nos termos do art. 3" da ResoluçAo n" 

69/95 • de apenas RS 22.260.00. nAo compror!'etendo. portanto. a execuçtQ. 

das atividades orevistas e considerando oue esta Casa tem autonzado 

operaç6es semelhantes sem a apresentaçio ao PPA-Plano Plunanual. ~~s 
-

de parecer favorável II autanzação. ceio Senaao Federal. da operaçio ~E 

crédito soliCitada pela Prefeitura de São João do Merttl nos seguintes termos: 

-PROJETO DE RESOLUÇAO N° 9, DE 1997 

Autonll I Pr.f'ltura MUnicipal d. Slo JOio do M~I 
(RJ) I contrat.r operlcJo de crcKiito Junto ao Blnco do 
Estado dO Rio de JI".,ro S.A. - BANERJ - no vl1O< 
totll de RS 2997700.00. CUIOs recursos .erlo 
dHtlnadOS j extcuç,lo de obras di san •• m'nto, 
drenagem e oavlm.ntaç,ic) de NIS. 

o SENADO FEDERAL resolve' 

M . l' ~ a Prefeitura MUniCipal de SAo . Joio do Menti (RJ) 

lI.Itonzada a contrat.,. operaçlo de credito Junto ao Banco do Estado do Rio de 

J_iro S.A. - BANERJ - no vaJor total de RS 2.997.740.00 (dois milhões. 

novecentas e noventa e sete mil e setecentos e quarenta reais) cujos recursos 

serIo destinados II execuçlo de obras de saneamento. drenagem e 

paVIITlentaçio de ruas. 

M . 2" As condições financetras da operaçio slo as seguintes: 

a) vaJor pretendido: RS 2.997.740.00. (dOIS milhões novecentos e 

noventa e setÍ" mil. setecentos e quarenta 

reais): 

b) tI1xI1 (a.m.): 3.5% ; 

c) indexador: TSF; 

d) garantia: quotas partes do ICMS: 

e) destinaçio dos recursos: execuçio de obras de saneamento. 

drenagem e pavimentaçio de 

ruas: 

f) condições oe oag_ento: 

do pnncloal em 12 prestaç6es :nensa,s e sucessivas: 

dos Juros . men~almente eXlgivels. sem pertodO oe carencla: 

g) taxa de abertura do crédIto 2.0% do valor do empréstimo. 

§ l' Os recursos obtIdos pela autorização dada por esta 

Resoluçio deverão ser depoSItados em uma conta vInculada especifica para o 
pagamento de obras ae saneamento. drenagem e pavlmentaçio. 

completamente separada das demaIS contas que porventura o MunlCiplo de 

SIo Joio de Miriti - RJ detenha. 

§ 20 . O MunIcípIO de São Jota de Merttl . RJ deverá envIar • 

Comlsslo de Assuntos EconómIcos do Senaao Federal os documentos 
comprobatónos dos pagamentos efetuados com taIs recursos ate ames 

, , 
subsequente ao débito lançado na conta VInculada. 

M . 3" O prUQ I'luimo oara o exerci::o da presente a~!onzaç!o 

e de 270 (duzentos e setenta) dias. contidas a partir de sua publicação. 

• 
M . 4" Estll Resoluçlo entrl em vigor na data de SUl publ icaçio. 

SII. da Comissão, em 1 S de janeiro de 1997. 

ASSINARAM O PARECER, 
SENHORES SENADORES: 

EM 15 DE JANEIRO DE 1997, OS 

FRANCELINO PEREIRA: Presidente em exerciclo 
EDUARDO SUPLICY: Relltor 

OS MAR DIAS 
JONAS PINHEIRO 
GERALDO MELO 
FRANCISCO ESCORCIO 
JOÃO ROCHA 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ BIANCO 
BENIVERAS 
NEY SUASSUNA 
FREITAS NETO 
JOSÉ SERRA 
GILBERTO MIRANDA 

PARECER N° 15, DE 1997 

I ~I t ',)\ 1I.\\' ,.j, I , '1-. A.' .\' ', \ II }\ i ,c'{ J \ ( ) \ II, '/ ) \-( ',1/ .. 'tiNI,.' 

"tIl14'" . , ' " 1/ JA ./,,' /') '}(, ' j 1111 .. 10 ;'/U .. \1 .. . 33jll ~/~' IJ 

" ... IHII\·",hl'lI "~ ."1')1, "" Orlo,.:,' II1, .. I" .\,:"ltlll /'''''' ' f,k'lIh' "II 
Hd/lttl ( · .. ·u,,·CI/ .I" HI'U\';, ,//('(/11111111.114111 f''"' 'IItH,a ./~' 

I.IHIII'CI'CI"'it,,/ .. · 1I.t"·I'''(.(;'' ,/,.' I.,,~·dll(j ~· rfl.'''''" \11'" a :.'an Ul"" 
,}" U":I'""II", " . . II..'I'UIII'O .. III HIU\II. .. -,,11'1: ., (UlI,·,."" do 
1·~\It#Jt, .II.' .'~i" /', ,,,/0 l ' " Hallul /1I/1,,'run1,'nullltI \/\.' 
, ... ·.' .. ·/n .,,Jnm .. ·IltIl .HIII "" I olor ./1,.' I SS .J.~/J ""/I,,i...' , 
,1.:\/1111.,,10\ _, lo ,..,'&.IIU;O .lu / ''''''I.' It1 \,,1 .1.: . / .. '1/' 

. \/~II',,,,,,,IIICIIHH ./~· ."io /'",,/11 

RELA rOR S~na.lor JOSE S ERR .. \ 

I. R~I.tório 

O Senhor Presidellle do Banco C entrai do BraSIl. por IIltermedlO do 
Oficio ··S·· n ' 91. de 1996. (Oficio PRESI :-.I ' :;:;36 . .le I~ de novembro de 1996. 
na origem 1. encaminha soltcitação .le autonzação do Governo do Estado de São 
Paulo. para que possa contr.uar operação .le credito ~xterno com as se~umtes -caracteristicas: 

<l1"r<:uor: Banco IllIel'lllllencano.le Desenvol\·lmento·BID. 

II) u<:.wm<l~·,7o uo .• r<:,·ur.WJ.<: ".f<:",,~·do do I'mll"o Sul d<: h<:n.< .\ {,: lmf'"I"<lm" 
J<: Süo I'uulo. 

I) "<llor "r<:/cnu,uo: L'SS "20,000.000 00 (quatrocentos e \ 'mte milhões de 
dólares none-amencanos 1. eqUIvalentes a RS 
"15 .:;"8.101.30 (quatrocelllos e qumze milhões. trezentos e 
quarenta e oito mil. cento e um reaiS e tnnta centavos I. em 
J I de Julho.le 19'16. 

J) I.(urunlluor: Republica Fcder:III~'a do Brasil. 

<:) ,um<; sobre os saldos devedores di:irios do emprestimo. a uma t01.'(a anual 
para cada semestre a ser determmada pelo Custo dos Empresllmos 
Qualificados tomados pelo credor durante o semestre antenor. 
acrescidos de uma mar!.!em expressa em tennos de uma percentagem 
anual. <lU~ " credor rixara p~no.llcament~ .I~ acordo c"m sua poltllca 
sobre taxa • .le .Iuros. 

II , " 1111.\\.;0 ';,. , /','d"o' 11. 7 ~0 •• 1 a. sobre o s.lIdo não desembolsado .lo 
tinanclamento. contanto J partir d~ 60 dias da data de 
assinatura do contrato 

• 
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t:) I. ,,,,,hui,, di.' I'0,-.:"'''',·III (} 
- .lo pr/nupol - \l ~mpr~slllno d~\era s~r amonlzado mediante o 
'pagamento de ~6 prestaçõ~s semestrais. ,onsecutl\as ~. tanto 
quanto posslvel. I~uals .-\ pnmelra prestação devera ser paga na 
pnmelra data ~m qne deI a ser efetllado o pagamento de Juros . 
li ma \ ez transcomdos seis meses ,ontados a pantr da data 
pre\ Ista para o desembolso tinal do empreslllno e a ultima ate 15 
de olllllbro de 10c I . 

- do 111m, - semestralmente \ encldos. em I 5 O~ e 15 IOde cada 
ano. a pantr de 15 O~ 97 . 
- da u,m,,,ü,, dc tr~dll" - semestralmente \ ene/da. nas mesmas 
datas eSllpllladas para o pagamento dos Juros: 

- dCl"pc1Ll.\ de ,,"p"r,;" e IlIpcn'fI'l)" geral' USS ~ . ~OO .OOO 00 
(quatro milhões e duzentos 1m' dólares none-amencan.os), em 
preslações tnmestrals e. tanto quanto possivel . Iguais. IIlgressando 
na ,onta do credor IIldependentemente de solic ltaç:!o do 
Mutuano: 

- do \'alor do linanclamento se desllnara a quanlla de USS 
~ .200 .000 00 (quatro Imlhões e duzentos mIl dolares none-amencanos). para 
atender Despesas de Inspeção e Supervisão Geral do credor. Essa quantia sera 
desembolsada em prestações Inmestrals e. tanto quanto possivel. Ib'UaIS. 
Ingressando na conta do credor mdependentemente de sohcltação do Mutuano. 

o processo encontra-se 
estabelecido nas Resoluções n' 96 de 
Federal. 

deVidamente Instnudos. confonne 
1989 e n' 69, de 1995. do Senado 

E o Relatono 

II. \ ' 0 10 do Relalor 

Compete efem'amente a este Senado Federal. nos lennos do ano 5c. 
inCISOS V e VIII. da Conslltlllção Federal. a aUlonzação d~ " perações externas 
de nalureza financeira de Interesse da União. dos Estados. do Dlstnto F~deral e 
dos \i1umclplos . bem como a concessão de aval pela UllIão. ,omo no caso da 
operação ora relatada. 

Face a relelàncla da destinação dos recursos a serem obtidos ,om a 
operaç:!o de credito ~m qllestão. < conSiderando que foram cumpndas as 
~xIgenclas legaiS penll1ellleS a niatena. mallliestamo-nos. aSSlln. favoravelmente 
a que se autonze o Governo do Estado de S:!o Paulo a contratar a presente 
operaç:!o de credito. ,om a garantia da Repubhca Federam'a do BraSIl. na fo nna 
do segulI1te 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 10, DE 1997 

rtll IUfI:U u (iul"f..'rl1f1 ' /0 r .llUúo de Silu Putllu II 

n mlralor "f'crOl.,'ào de (', deJl/o externa I"mo UI} BanL" 
Inlerumcrlco"" dI.' [>c:.'I,'nl'oll'lmcnlO·flID. nu I'ulu, de 
USS JlO nu/h,i.:.", d..::ttmad(J.'i iJ e:CL" ' II~'à(J elo Pro/elO Sul 
d.: Tr.:n,~ J/elrul'0hluno\ de .\'Üo /'0 ,,10: t: allfurt:u u 
!<':I'úh/n.:a Federa/ll 'u "fi Rra.~,1 41 "tmn:dcr garanllu 
re/eren/(: ii meJmu tI"e,u~'üu, 

o SE~ADO FEDERAL resolve: 

Art. 1" Ê O Governo do Estado de São Paulo autonzado a 
contratar operação de credito externo. com as segumtes caracteris!lcas: 

a) credlJr: Banco Interamencano de Desenvolvimento-BID: 

h) de:~"n(/pjo d(J,\' rc.'L'lIl',\'(J,\' : (,.xe,'w,,:üo do /'ro/I.: IO ,,'ui de 
Trcns .\1etmp"llIono., dc .'iü" l'ul/lo: 

C'j vullJr prctendldlJ. USS ·no.ooo.OOO.OO (quatrocentos e 
Vinte milhões de dólares none-amencanos), eqUivalentes a 
RS ~ 15 . ~48 . 1 0 1.30 I quatrocentos e qumze Imlhões. 

IreZl!lltos ~ quarc:I1tJ .: d HO 1011 . I,: .:I1tO .:. um r~JIS c: lrulta 
centa\ o> I. <10 .; i J~.Iltih0 ue 1')<)(, . 

.11 "cmlllll.l" I' R<publ"a r «Jeram.1 do BraSil. 

4 " 111/'1 1\ sobre o!) saldos Oe! \ edores dlJnos do c!mpreslIIno, ~I 

uma 1;1\a an ual para ,ada semestre a ser d~tennlllada pdo 
Custo dos EmpreslllOo> t)ualiricauos lomados pdo "edor 
JurJllte o s~mestrc J l1tenor. :u:rescldos J\! lima lIlan!l!111 
expressa em tennos de uma p~rcelltagelO anual. que u credor 
lixara penod.lcamente de acordo com sua politica sobre laxas 
Je Juros. 

I) , Ollll\\ÚU ti,,· ln..:c.lfllI 1). ~5°o J a, "l)bre o saldo lião 
desembolsado do tinanclamellto. , olltaGlo a pantr de 
60 dias da data de assma tura do ""lIrato 

,s.:) umdl(rüo th' I'lIgCIIIH,.'fII(J 

- .I" prinCIpal - o emprestnno devera ser amontzado medlallte ° 
pagamento de 46 prestações semestrais. conseCU!lvas e. tanto 
quallto possivel. Iguais. A pnmelra prestação devera ser paga na 
pnmeira data em que deva ser efetuado ° pagamento de juros. 
uma \ ez transcomdos seis meses contados a panir da data 
prevista para o desembolso tinal do emprestllno e a ultima ate 15 
de outubro de 102 1. 

- .I" 11Ir//I - s~mestralmellte \ encldos. em I 5 O~ e 15 .10 de cada 
ano. a pantr de 15 O~ 97 : 
- da nmll",tio de c. réú/lo - semestralmente \ l!lIclda. nas mesmas 
datas estipuladas para o pagamellto dos Juros. 

- de.l"pe.I'C/.I dc 1II.I'pC~·citJ c IlIperv/l"CjtJ gera/' l.JSS ~ . ~OO .OOO 00 
(quatro milhões ~ duzentos mIl dólares none-amencanos l. em 
prestações tnmestralS ~ . tanto quanto pOSSI\ el. Iguais. In!:'Tessando 
na conta do credor IIldependentemente de solicitação do 
Mutuano. 

ParaL'Tafo I" - do ,alor do tinanclamento se desllnara a 
quantia de USS ~ . cOO .OOO 00 (quatro milhões e duzentos mil dólares none­
amencanos I. para atender Despesas de Inspeç:lo e Super\'ls:!o Geral do credor 
Essa quanlla sera desembolsada ~m prestaçOes tnmesrrals e. tanlo quanto 
possl\el. I!,uals. I n~'T~ > 'ando na .:ollta Jo "edor IlIdependentemellte d~ 

sohcltaç:lo do :'Ilutllano 

Para~'Tato : " - as datas eSllpuladas para repagamellto poderão 'cr 
prorrogadas para manter ,orrelação "Jm a deli \ a data de aSSlllatll ra do contrato 

.-\rt. 2° Fica a Republica Federatl\a do BrasIl Jutonzada a conceder 
garalllla a operação de credito externo de que Irata o Migo I ' desta resoluç:!o 

.-\rt, j " A contrataçào da operaç:lo de credito a que se refere o ano 1° 
devera efetl\'ar-se 110 prazo maxlmo de ~ ~O (qulllhen tos e quarenta I dias. 
contados da data da publicação desta Resolução 

Art_~" Esta Resolução entra em \ Igor lia data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 15 de janeiro de 1997. 

FRANCELINO PEREIRA: Presidente em exercfcio 
JOSÉ SERRA: Relator 

EDUARDO SUPLICY 
JÚNIA MARISE 
GERALDO MELO 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 
JEFFERSON PERES 
GILSERTO MIRANDA 
JOSÉ SIANCO 
FRANCISCO ESCORCIO 
OSMAR DIAS 
SENIVERAS 
LAURO CAMPOS (vencido) 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O ex- destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.562, 
pediente lido vai à publicação. de 19 de dezembro de 1996 que "define diretrizes e 

O Projeto de Decreto legislativo nll 122, de incentivos fiscais para o desenvolvimento regional e 
1996, lido anteriormente, ficará sobre a mesa, du- dá outras providências". Em substituição aos ante-
rante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, riormente indicados. 
nos termos do art. 235, II, b, do Regimento Interno, Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
combinado com o art. 411 da Resolução nll 37, de Uder do Bloco PPBIPL. 

1995, do Senado Federal. OFfclO NII 66/97 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Os 

Projetos de Resolução nlls 2 a 10, de 1996, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente, ficarão sobre a 
mesa, durante cinco dias úteis, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, .II, f, do Regimento 
Intemo, combinado com o art. 411 da Resolução nll 

37, de 1995, do Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A 

Presidência comunica aos Srs. Senadores que o Se­
nado está convocado para uma sessão extraordiná­
ria, a realizar-se terça-feira próxima, dia 21, às 11 h, 
destinada à apreciação do Projeto de Resolução nll 

118, de 1996, da Mensagem nll 293, de 1996, do 
OHcio nll S/97, de 1996, da Mensagem nll 308, de 
1996, do Projeto de lei da Câmara nll 61, de 1996 -
Compelementar (nll 172193, na Casa de origem), e 
do Projeto de lei da Câmara nll 64, de 1996 (nll 

7.865/86, na Casa de origem). 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - S0-

bre a Mesa oHcios que serão lidos pelo Sr. 111 Secre­
tário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OFfclO NII 59/97 

BrasOia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Ushitaro Kamia e 
José Teles para integrarem, respectivamente como 
titular e suplente, a Comissão Especial Mista desti­
nada a apreciar a Medida Provisória nll 1.563, de 31 
de dezembro de 1996, que "dispõe sobre a incidên­
cia do imposto de renda na fonte sobre rendimentos 
de beneficiários residentes ou domiciliados no exte­
rior". Em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPBIPL. 

OFfclO NII 65/97 

BrasOia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Anivaldo Vale e 
Enivaldo Ribeiro para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 

BrasOia, 15 de janeiro de 1997 
S~nhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Adylson Motta e 
José Rezende para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.561, 
de 19 de dezembro de 1996 que "regulamenta o dis­
posto no inciso VI do art. 411 da lei Complementar nll 

73, de 10 de fevereiro de 1993; dispõe sobre a inter­
venção da União nas causas em que figurarem, 
como autores ou réus, entes da administração indi­
reta; regula os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública em virtude de sentença judiciária; revoga a 
lei nll 8.197, de 27 de junho de 1991, e a lei nll 

9.081, de 19 de julho de 1995, e dá outras providên­
cias". Em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Odelmo Leão, Uder do 
Bloco PPBIPL. 

OFfclO NII 67/97 

BrasOia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Pauderney Aveli­
no e Ricardo Izar para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.532, 
de 18 de dezembro de 1996 que "estabelece incenti­
vos fiscais para o desenvolvimento regional e dá ou­
tras providências". Em substituição aos anteriormen­
te indicados. 

Atenciosamente, - Odelmo Leão, Uder do 
Bloco PPBIPL. 

OFfclO NII 68/97 

BrasOia, 15 de janeiro de 19~ I 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Arnaldo r . a de 
Sá e Gerson Peres para integrarem, respectivamen­
te como titular e suplente, a Comissão Especial Mis­
ta destir l da a apreciar a Medida Provisória nll 1.533, 
de 18 Cd dezembro de 1996 que "extingue créditos 
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oriundos de contribuições arrecadas pelo instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, no valor e condi­
ções que especifica e dá outras providências". Em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPB/PL. 

OFíCIO NQ 69/97 

Brasnia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados Moacyr Andrade 
e Darci Coelho para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nQ 1.534, 
de 18 de dezembro de 1996 que "dispõe sobre o nú­
mero de Cargos de Direção e Funções Gratificadas 
das Instituições Federais de Ensino Superior e dos 
Centros Federais de Educação Tecnológica, e dá 
outras providências". Em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPB/PL 

OFrCIO NQ 70/97 

Brasnia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados João Pizzolatti e 
Osmar Leitão para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.560, 
de 19 de dezembro de 1996 que "estabelece crité­
rios para a consolidação, a assunção e o refinancia­
mento, pela Uniao, da dívida pública mobiliária e ou­
tras que especifica, de responsabilidade dos Esta­
dos e do Distrito Federal e dá outras providências". 
Em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL 

OFíCIO NQ 71/97 

Brasnia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados Fetter Júnior e 
Cunha Bueno para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.535, 
de 18 de dezembro de 1996 que "dispõe sobre o 
Plano de Carreira dos servidores do Banco do Bra­
sil, e dá outras providências·. Em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NQ 72/97 

Brasnia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Silvemani Santos 
e Gerson Peres para integrarem, respectivamente, 
como titular e suplente a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nQ 1.511-6, 
de 9 de janeiro de 1997 (convalida a MP nQ 1.511-5), 
que "dá nova redação ao art. 44 da Lei nQ 4.771, de 
15 de setembro de 1965, e dispõe sobre a proibição 
do incremento da conversão de áreas florestais em 
áreas agrícolas na região Norte e na parte norte da 
região Centro-Oeste, e dá outras providências". Em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NQ 73/97 

Brasnia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados João Ribeiro e 
Severino Cavalcanti para integrarem, respectiva­
mente, como titular e suplente a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nQ 

1.508-13, de 9 de janeiro de 1997 (convalida a MP 
nll 1.508-12/96), que "concede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI, na aquisição 
de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumen­
tos, dispõe sobre período de apuração e prazo de 
recolhimento do referido imposto para as microem­
presas e empresas de ' pequeno porte, e estabelece 
suspensão do IPI na saída de bebidas alcoólicas, 
acondicionadas para venda a granel, dos estabeleci­
mentos produtores e dos estabelecimentos equipa­
rados a industrial". Em substituição aos anteriormen­
te indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPB/PL. 

OFrCIO NQ 74/97 

Brasnia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, o Deputado Basnio Villani para 
integrar, como titular, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nQ 1.507-
15, de 9 de janeiro de 1997 (convalida a MP nll 

1507-14196), que "dispõe sobre medidas de fortaleci-
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mento do Sistema Financeiro Nacional e dá outras O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro-
providências". Em substituição ao anteriormente in- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
dicado. - Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, já há algum 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, tempo, suponho que há alguns meses, ocupei esta 
Uder do Bloco PPBIPL. tribuna para, em discurso longo, falar sobre a paz no 
OFrCIO NII 75/97 Oriente Médio. Lembro-me que, àquela altura, trazia 

eu a entrevista de um rabino, mostrando a dificulda­
de que seria, após o assassinato de Rabin, chegar­
se a uma conclusão fácil. Vieram as eleições em Is­
rael e a eleição do candidato Benjamin Netanyahu 
dava a idéia de que não se concretizaria aquele in­
tento. 

Brasnia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Valdomiro Meger 
e Ari Magalhães para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1522-3, 
de 9 de janeiro de 1997 (convalida a MP nll 1522-
2/96), que "altera dispositivos da Lei nll 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, Lei nll 8.460, de 17 de setem­
bro de 1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, e 
dá outras providências". Em substituição aos ante­
riormente indicados. 

Atenciosamente, -
Uder do Bloco PPBIPL. 

OFrCIO NII 78/97 

Deputado Odelmo Leão, 

Brasnia, 15 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Gerson Peres e 
Mário Cavallazzi para integrarem, respectivamente, 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.524-3, 
de 9 de janeiro de 1997 (convalida a MP nll 1.524-
2/96), que "dispõe sobre a extinção de cargos no 
âmbito da Administração Pública Federal direta, au­
tárquica e fundacjonal, e dá outras providências·. 
Em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPBIPL. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se­
rão feitas as substituições solicitadas. 

O SR PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mon. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da 
Távola. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Francis­
co Escórcio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo 
Cabral, que dispõe de 20 minutos. 

O que é interessante verificar agora, Sr. Presi­
dente, é o fim da ocupação militar de Hebron. De­
pois de trinta anos controlando a cidade, os solda­
dos de Israel, conforme noticia a imprensa, descem 
a bandeira nacional e começam a desmontar o res­
pectivo quartel-general. 

Esta é uma das manchetes:"Fim da Ocupação 
Militar de Hebron". A declaração mais significativa foi 
feita pelo Primeiro-Ministro israelense, quando afir­
mou que a retirada será concedida antes do inrcio 
do Shabbath, que, como todos nós sabemos, é o 
chamado repouso semanal judeu. 

Isso, a partir da aprovação do acordo celebra­
do na última quarta-feira pelo Primeiro-Ministro Ben­
jamin Netanyahu e pelo Presidente da Autoridade 
Nacional Palestina, Yasser Arafat, que esteve em vi­
sita ao Brasil, notadamente ao Congresso Nacional, 
já declarando a todos nós essa perspectiva, ou seja, 
que 80% do território de Hebron ficarão sob controle 
palestino. 

Esse noticiário, Sr. Presidente, sras e Srs. Se­
nadores, vem a propósito das palavras do Embaixa­
dor Ronaldo Mota Sardenberg, Secretário de Assun­
tos Estratégicos da Presidência da República, pro­
nunciadas na reunião de ontem da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional do nosso Sena­
do. Como a reunião não foi secreta e a exposição se 
deteve ao longo de doze laudas, pareceu-me da 
maior oportunidade que trouxesse seu conteúdo 
para o plenário, como também para as notas do DIá­
rio do Senado Federal. Portanto, requeiro a V. EX-, 
após os comentários que farei em tomo da palestra, 
que determine a publicação na rntegra do conteúdo 
da participação brasileira na Conferência Amigos do 
Ubano, realizada em Washington, em 16 de dezem­
bro de 1996, e que é o resultado dessa palestra. 

Por que me animo a fazer os comentários em 
derredor dela? Em primeiro lugar, porque o Brasil foi 
o único dos parses latino-americanos convidado a 
participar do evento. Esse fato se deu não apenas 

• 
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pelos laços tradicionais, conforme ressaltou o Minis­
tro Sardenberg, que nos unem ao Líbano, mas tam­
bém pelo crescente espaço - e é bom que isso fique 
registrado - em credibilidade que o Brasil vem ga­
nhando no cenário internacional. 

Colho da manifestação do eminente Embaixa­
dor Sardenberg alguns aspectos altamente impor­
tantes. 

O primeiro deles, Sr. Presidente - devo decla­
rar que desconhecia -, é que o Brasil detém, dentro 
do seu espaço territorial , a maior população de ori­
gem libanesa do mundo, o que demonstra que os la­
ços históricos do Brasil com o Líbano chegam a fir­
mar o apoio do Govemo brasileiro ao reerguimento 
daquele País. 

Disse também o Embaixador Sardenberg que a 
sua participação na Conferência, que foi realizada 
em Washington, sob a presidência do Primeiro-Mi­
nistro do Líbano, Sr. Rafik Hariri - e aqui destaco 
também a presença de um representante do Senado 
Federal, o Senador Romeu Tuma, designado pelo 
Presidente José Samey, uma vez que de origem li­
banesa -, teve como final um realce sobre a questão 
libanesa. 

O Secretário Sardenberg destacou a moção 
aprovada por todos nós aqui, no Congresso, com re­
ferência à questão libanesa e a irrestrita solidarieda­
de que foi expressa ao povo do Líbano, para a sua 
reconstrução, reconciliação nacional e libertação de 
invasões estrangeiras. 

Salienta o Embaixador Sardenberg - e esta é 
uma outra circunstância que me trouxe à tribuna -
que as principais intervenções durante a Conferên­
cia foram, em resumo, as seguintes: os Estados Uni­
dos declararam que a ajuda norte-americana chega­
rá a US$21 milhões, sendo US$12 milhões para aju­
da ao desenvolvimento; US$6 milhões em créditos 
para a agricultura e US$2 milhões para a universida­
de americana de Beirute. 

Se considerarmos o estrago feito na chamada 
Guerra do Líbano e o distanciamento que o mundo 
manteve do Líbano, inclusive alguma responsabili­
dade indireta de potências estrangeiras, vamos che­
gar à conclusão de que essa ajuda é pouca. 

Mas a União Européia declarou que o pacote 
para o qüinqüênio de 1996 ao ano 2.000 será da or­
dem US$1,5 bilhao. Ou seja, com isso, fica mencio­
nada a necessidade do equilíbrio das contas gover­
namentais e o aprofundamento do ajuste macroeco­
nômico. 

A França, através do seu Chanceler, anunciou 
a abertura adicional de uma linha de créditos para 

cooperação bilateral no valor de 1 bilhão de francos, 
ou seja, US$200 milhões, que, comparada à quantia 
que será doada pelos Estados Unidos, é infinitamen­
te maior. 

A própria Rússia diz que seguirá ajudando o U­
bano através de iniciativas como cooperação univer­
sitária, treinamento de pessoal e obras de engenha­
ria civil, sobretudo na parte de recuperação de estra­
das e pontes. 

A Comissão Européia, através do seu Vice­
Presidente, anunciou um pacote de US$90 milhões 
para a reforma da administração pública libanesa. 

O Canadá anunciou pacote de CN$400 milhõ­
es, sendo CN$200 milhões em ajuda direta e 
CN$200 milhões em linhas de crédito. 

A Itália mencionou a sua ajuda e continua di­
zendo que o fará também em projetos de fomeci­
mento de água e energia, mas sem destacar novas 
iniciativas. 

A Alemanha respondeu com a ajuda de 30% 
da ajuda concedida pela União Européia e anunciou 
programas adicionais no valor de DM$86 milhões, 
além de outras utilizações em meio ambiente e re­
cursos humanos. 

A Arábia Saudita, através do seu Ministro do 
Comércio, anunciou uma ajuda no valor de US$50 
milhões para 1997. 

Dentre os demais participantes, o Japão, com 
US$1 milhão em ajuda humanitária; US$120 milhões 
para projeto de fornecimento de água; cursos de 
treinamento técnico e pequenos empréstimos para 
ONGs; o Kuwait, com US$160 milhões em fundo 
para projetos hídricos; a Holanda entra com coope­
ração técnica, consulto ria e ajuda a crianças desa­
brigadas; a Noruega doará US$2 milhões para proje­
tos humanitários, além da abrir linhas de crédito 
para exportação; o Reino Unido, a Suécia e os Emi­
rados Árabes também participam, assim como insti­
tuições internacionais como o Banco Europeu de In­
vestimentos, o Banco de Desenvolvimento Islâmico 
e o Banco Mundial. 

O Brasil também não ficou fora dessa ajuda. 
Ainda que ela não seja revelada em termos de quan­
tia tão alta e tão significativa quanto os montantes 
de dólares aqui citados, o Brasil ficou de dar a c0o­

peração da sua experiência no tratamento significati­
vo em termos de paz. 

Tudo isso, Sr. Presidente, demonstra a credibi­
lidade que o Brasil vem tendo no cenário internacio­
nal, sobretudo nas relações de diplomacia. Quero 
aqui destacar - e o faço com justiça - o trabalho que 
o Itamaraty, através do Chanceler Luiz Felipe Lam-
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preia, vem desenvolvendo. Vejo no plenário um 
membro da Comissão de Relações Exteriores, o 
eminente Senador Nabor Júnior, e ambos podemos 
confirmar o cuidado, a cautela com que, no panora­
ma internacional, as nossas relações diplomáticas 
têm sido consideradas, desenvolvidas, deixando 
para trás aquela famosa diplomacia de punhos ren­
dados que não levavam o Brasil a nada. 

Hoje, como estamos verificando, o Brasil parti­
cipa, como o único país latino-americano - faço 
questão de ressaltar mais uma vez, o único dos paí­
ses latino-americanos - convidado a participar da 
Conferência Amigos do Líbano que aconteceu em 
dezembro do ano passado. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V. Ex' um 
aparte, Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muito 
prazer, eminente Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Esse esforço que a c0-

munidade internacional está desenvolvendo para 
ajudar a reconstruir o Líbano é realmente dos mais 
louváveis, e a atuação do Brasil na conferência reali­
zada em Washington recentemente foi das mais 
destacadas, porque, como disse V. Ex', fazendo alu­
são à palestra de ontem do Embaixador Sardenberg 
na Comissão de Relações Exteriores, ele detém a 
maior colônia libanesa de todos os países da Améri­
ca Latina e, talvez, do mundo inteiro. Sabemos que 
o Líbano, há mais de 30 anos, estava envolvido 
numa sangrenta guerra civil de cunho ideológico, re­
ligioso, etc. Trata-se de um país que tem grandes 
afinidades com o Brasil, um país que era considera­
do a Suíça do Oriente Médio. Esse esforço das na­
ções, da comunidade internacional e de todos nós, 
brasileiros, de ajudar no soerguimento, na reconstru­
ção do Líbano merece encômios. Espero que, com 
isso, não só o Líbano seja reconstruído para voltar a 
ser aquele grande país que foi, mas também que a 
paz no Oriente Médio, com esse tratado celebrado 
entre a Autoridade Palestina e o Primeiro-Ministro de 
Israel, resulte duradoura para aqueles povos, que 
tanto têm sofrido com a guerra e também com atos 
de terrorismo, dos quais tomamos conhecimento por 
intermédio do noticiário da imprensa. Quero louvar o 
pronunciamento que V. Ex' está fazendo, ressaltan­
do a importância desse documento que foi lido on­
tem pelo Ministro Ronaldo Sardenberg na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Sena­
do da República. Muito obrigado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. 
Ex', Senador Nabor Júnior, e quero reafirmar que as 
palavras do Embaixador Ronaldo Sardenberg, não 

só pelo novo aspecto trazido à reunião da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, mas so­
bretudo pela importância de que o assunto se reves­
te, demonstram que uma nova era se inaugurou na 
Comissão, sob a Presidência do nosso colega Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães. 

As palavras que a Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional ouviu ontem do Secretá­
rio de Assuntos Estratégicos, conforme V. Ex' bem 
co-mprova, não poderiam ficar confinadas apenas 
àquele espaço físico, sem virem para o plenário. 

Por isso, quando tratamos de guerra e paz - e 
no Brasil jamais houve essa cisão entre libaneses, 
judeus, sírios, árabes, aqui todos formam uma c0-

munidade única, onde não existem brigas, onde os 
rabinos, os ortodoxos e aqueles que são mais libe­
rais, membros de quaisquer dessas correntes vivem 
em paz -, eu posso dar o meu testemunho, porque o 
Embaixador de Israel no Brasil, o Diplomata Yaacov 
Keinan, desde que aqui chegou, fez questão de de­
clarar à Comissão de Relações_ E~eriores a sua luta 
para que essa paz chegasse a bom termo. Certa fei­
ta, após as eleições israelenses, eu próprio dizia da 
minha preocupação ao ver que tinha sido eleito um 
cidadão que se opunha àquelas teses defendidas 
pelo grande Yitzhak Rabin e por Shimon Peres -
ambos trabalhistas -, e ele me disse que o povo de 
Israel faria com que o novo Primeiro-Ministro, Benja­
min Netanyahu, chegasse a um bom termo. 

O que eu trago também para o bojo do meu 
discurso são as palavras do Ministro de Israel, trans­
mitidas pela TV israelense e publicadas na imprensa 
brasileira: 

... para garantir o processo de paz, "era 
necessário antes reforçar e melhorar o acor­
do sobre Hebron" que herdou dos trabalhis­
tas Shimon Peres e Yitzhak Rabin .... " 

Como todos nós sabemos, Yitzhak Ra­
bin foi assassinado em 1995. 

E diz o atuallíder judeu, de direita: 

"Sei que muitos israelenses e estran­
geiros manifestaram impaciência e não en­
tenderam por que insistimos em defender 
nossos interesses, mas acredito que hoje 
entendem melhor que, para chegar à paz 
com segurança, é necessário firmeza, calma 
e paciência." 

E acrescento, Sr. Presidente, que todos nós 
sabemos como se pode entrar em uma guerra, mas 
não como dela será a saída. 

• 

• 
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Hoje, o mundo inteiro haverá de se congratular, 
primeiro, com as palavras que para aqui t.ransportei, 
do nosso Embaixador Sardenberg, de que a confe­
rência Amigos do Líbano mostrou que o mundo intei­
ro está voltado para a reconstrução de um País que 
anteriormente era tido como de tanta originalidade 
que, de um lado, se poderiam assistir espetáculos 
como os de alta qualidade montados em Paris, e, de 
outro, espetáculos originais da sua terra, dos seus 
atos, dos seus costumes. Tudo isso veio abaixo 
numa derrocada terrível numa guerra da qual todos 
nós temos uma parcela de culpa, sobretudo os gran­
des organismos internacionais, porque deixaram 
que, ao longo de mais de 15 anos, ela fosse tendo 
um crescendo que arrasou um país tão notável, co­
nhecido no Oriente Médio como um país que reunia, 
como dizia ainda há pouco, as belezas da França 
ampliadas pelas suas próprias. 

Por isso mesmo, numa hora em que se chega 
à paz, posso afirmar. se a guerra é um instante que 
leva um país ao confronto, a paz é a forma mais pre­
cisa para se dizer que a vitória foi alcançada. 

Quero, Sr. Presidente, reforçar o requerimento , 
que dirigi a V. Ex' no início desta minha interferên­
cia: que faça determinar a publicação, no Diário do 
Senado, das palavras do Embaixador Ronaldo Mota 
Sardenberg e dê conhecimento ao Ministério das 
Relações Exteriores, na pessoa do seu Chanceler, 
Luiz Felipe Lampreia, da manifestação com que aco­
lhemos a atuação do ltamaraty nessa chamada reu­
nião da Conferência dos Amigos do Líbano. Desejo 
também que a próxima viagem de S. Ex' àquele 
país seja coroada de êxito. 

A par disso, Sr. Presidente, que também sejam 
transcritas as palavras que li e que foram publicadas 
no jornal Correio Brazillense de hoje. 

Com isso, encerro, dizendo a todos nós, brasi­
leiros, que jamais fomos voltados para a guerra, que 
continuemos desenvolvendo a paz. Sem ela, ne­
nhum país terá tranqüilidade para vicejar, ser vitorio­
so e dizer aos seus nativos: "Aqui estamos, a paz 
está feita, a vitória está garantida". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BERNARDO CABRAL EM SEU PR~ 
NUNCIAMENTO: 

FIM DA OCUPAÇÃO MILITAR 

Depois de 30 anos controlando a cidade, solda­

dos de Israel descem bandeira nacional e começam a 
desmontar quartel-general 

Hebrom (Cisjordânia) - O primeiro-ministro israelense Ben­

jamin Netanyahu anunciou ontem que a retirada parcial do Exérci­

to israelense de Hebron deve ser conclufda ainda hoje. 

'A retirada será conclufda antes do infcio do Shabbat', o 

repouso semanal judeu, que nesta época do ano começa às 16h 

(12h de Brasília) de hoje, declarou o primeiro-ministro afirmando, 

no entanto: 'Se algo der errado, o faremos no sábado à noite'. 

Os soldados de Israel desceram a bandeira nacional e co­

meçaram a desmontar o quartel-general, dando inIcio ao fim de 

30 anos de controle israelense nesta cidade. A partir de agora a 

base será da força de segurança palestina, de 400 homens. 

Em meio a neve e a uma chuva torrencial, máquinas do 

Exército levantavam barreiras de cimento no acesso principal da 

base situada numa colina, enquanto militares embarcavam em 

caminhões móveis, caixas de água e antenas, além de outros 

utensílios. 

A partir da aprovação do acordo firmado na madrugada de 

quarta-feira por Benjamin Netanyahu e pelo presidente da Autori­

dade Nacional Palestina, Yasser Arafat, 80% do território de He­

bron ficarão sob controle palestino. 

Discussão 

O pacto foi o tema principal ontem dos debates do Parta­

mento israelense. Netanyahu discutiu asperamente com membros 

de seu próprio partido Likud, que se sentiram traldos por ter ele 

aceitado alguns pontos do acordo rejeitados anteriormente. 

'Que diferença há entre nos e o trabalhismo? O que dire­

mos aos nossos eleitores', perguntou o deputado Uzi Landau. 'O 

que faremos se os palestinos declararem sua independência? 

Como poderemos detê-los?', disse seu colega Reuven RMin. 

Netanyahu disse que o acordo acertado era 'melhor, pois 

prevê uma comunidade judia em Hebron que possa prosperar. Na 

região central desta cidade de 130 mil palestinos vivem cerca de 

500 colonos judeus e mais seis mil no assentamento de Kirayat 

Arba nas cercanias de Hebron. 

Interrogado sobre se o seu partido, Ukud, abandonou a 

ideologia do 'Grande Israel', respondeu: 'Não foi o Ukud que mu­

dou de ideologia, foi a realidade que mudou'. 

Direita Dividida 

O acordo sobre Hebron, o primeiro conclufdo entre a direita 

israelense (no poder) e os palestinos, criou um enorme abismo 

entre Netanyahu e uma parte de seu próprio setor politico. 

Netanyahu teve que enfrentar a cólera dos radicais da di­

reita. Sete ministros, de um total de 18, votaram contra o acordo, 

enquanto 11 ministros o aprovaram. 

Estas graves discordâncias dentro da direita ficaram evi­

dentes quando o ministro de Ciências, Benny Begin, membro do 

Likud e filho do IIder histórico da direita, Menahem Begim, renun­

ciou. 

'Não posso aceitar a idéia de cedermos uma parte do 

Eretz Israel (o Israel das fronteiras blblicas)', declarou Begin, que 

representa a fidelidade ao dogma do 'Grande Israel'. 
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A aprovação do pacto por parte do Parlamento Israelense 

foi garantida, por causa do partido trabalhista aos acordos de paz, 

já que Netanyahu encontrou _resistências dentro do próprio Ukud. 

Entre os palestinos o debate também não foi menos tenso. No 
Conselho Legislativo da cidade de Ramalá, alguns delegados de­

nunciaram que não receberam cópias do acordo. 

NETANYAHU DISSE 

QUE CUMPRIU METAS 

Jerusalém - O primeiro-mlnlstro Israelense, Benjamin Ne­

tanyahu, afirmou ontem ter alcançado as metas de saneamento 

econOmico e "correção das deformações do processo de paz" 

que havia estabelecido para os primeiros seis meses de governo. 

Numa entrevista coletiva transmitida em horário nobre pela 

rádio e TV Israelense, Netanyahu disse ainda que, para garantir o 

processo de paz, "era necessário antes reforçar e melhorar o 

acordo sobre Hebron" que herdou dos trabalhistas Shimon Peres 

e Yltzhak Rabln, este último assassinado em novembro de 1995 
pelo extremista judeu Vigal Amir em Telavive. 

Netanyahu disse ainda ser necessário levar em conta os 

fatos, dificuldades e perigos Inerentes à realidade para agir de 
matelra responsável na área econOmlca e na condução do pro­
cesso de paz. 

"Por Isso, quando disse que respeitaria o Acordo de Oslo, 

ressaltei que não Ignoraria suas debilidades e falhas de seguran­
ça, especialmente em relação à nossa retirada de Hebron", escla­
receu. 

"Quero esclarecer que não abandonamos a cidade, mas 
efetuamos uma nova retirada dela, ficando com aquelas partes 

onde as comunidades judias existiram, existem e continuarão 
existindo", ressaltou. 

Paciência 

"Não digo que não existem perigos depois das melhoras 
que Incorporamos, mas afirmo que temos feito tudo o posslvel 
para afastá-los e reduzi-los ao máximo", disse Netanyahu, ale­

gando que o novo acordo "também é bom para os palestinos por­
que da mais S&gurança a ambas as partes". 

"Estes são os motivos pelos quais o govemo apoiou o 
acordo ontem (na quarta-feira) e pelos quais o Par1a.nento - estou 
convencido -Irá aprová-lo hoje (ontem) à noite. Com ele, percorre­

mos um caminho complexo e crucial cujo objetlvo é alcançar a paz 
com segurança com os palestinos", frisou o l!der direltls1a judeu. 

"Sei que muitos Israelenses e estrangeiros manifestaram 

Impaciência e não entenderam por que insistimos em defender 
nossos interesses, mas acredito que hoje entendem melhor que, 

para chegar à paz com segurança, é necessário firmeza, calma e 

paciência." 

"Devo dizer também que falta capacidade para rebatRr as 

dlflceis criticas de dentro e de fora", concluiu o primelro-ministro 
ao salientar que pretende propor aos palestinos "um acordo digno 

de autogoverno, mas sem as atribuições de soberania que pos­

sam por Israel em perigo". 

Velculos em conformidade com o Proconve. Os 

valores em reais serão calculados pela taxa comercial 

de venda da moeda americana no dia do pagamento. 

O Sr. Jefferson Péres - deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Na­
borJÚnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A solici­
tação de V. ExA será atendida, Senador Bemardo 
Cabral, na forma do Regimento. 

• 
Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 

Hollanda, que falará por 20 minutos. 
O SR. JOEI.., DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, uma opção clara sobre o papel estraté­
gico que queremos desempenhar no mundo é condi­
ção preliminar para o Brasil se tomar a grande Na­
ção que todos almejamos. Para tanto, é necessário 
que tenhamos uma nftida percepção de que papel é 
esse e uma vontade férrea de investir-se nele. Isso 
inclui, obrigatoriamente, a definição de polfticas de 
desenvolvimento de nossa sociedade a curto, médio 
e, sobretudo, longo prazo. 

Destaque-se, desde logo, qUé um dos setores 
básicos do desenvolvimento sustentado deste Pafs 
é o da energia. Sem ela, nada se produz nas cida­
des ou nos campos, e o planejamento de sua explo­
ração e distribuição se faz a longo prazo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, um Brasil s0-

berano e energeticamente independente no século 
XXI precisa ser pensado e decidido já. Essas deci­
sões incluem o que queremos fazer com uma fonte 
de energia tipicamente brasileira: o álcool carburante 
de cana-de-açúcar. 

A partir de uma cultura tradicional como a da 
cana-de-açúcar, o Brasil criou, nos anos 70, um pro­
grama altemativo e original de geração de combustf­
vel: o Proálcool. 

Apesar da crise econõmica que já nos atingia, 
reagimos ao choque petrolffero com uma polftica in­
dependente e audaciosa, implantando em escala na­
cional o Proálcool. Tomamo-nos, assim, o primeiro 
Pafs equipado, no campo automotivo, com uma frota 
verde, confonne o vocabulário ecologicamente cor­
reto de nossos dias. 

Hoje, produzimos safras gigantescas de 270 
milhões de toneladas de cana-de-açúcar, da qual 
extrafmos: o álcool hidratado, que move uma frota 
de 3,5 milhões de vefculos; o álcool anidro, que mis­
turamos à gasolina para economizar petróleo; o açú­
car, para consumo intemo e para exportação; o ba­
gaço de cana, com o qual geramos energia elétrica 

J 
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para as usinas e destilarias produtoras dos deriva­
dos de cana. 

Iniciamos também agora o aproveitamento da 
levedura seca da cana, de alto valor protéico. Se­
gundo estudos da Secretaria de Assuntos Estratégi­
cos, administrar cinco gramas de levedura por dia à 
alimentação da população escolar custaria R$1 por 
grupo de mil crianças e supriria suas carências pro­
téicas diárias. 

A queda relativa do preço do petróleo, após os 
surtos altistas dos anos 70, fizeram com que o 
Proálcool perdesse algo de sua importância estraté­
gica no curto e no médio prazo. 

Problemas no abastecimento e na distribuição 
do álcool hidratado para a frota de veículos circulan­
tes fizeram com que esse combustfvel perdesse 
muito do brilho que angariara aos olhos do grande 
público. A conseqüência foi uma expressiva queda 
da produção atual de veículos a álcool, depois de ter 
chegado a ser de 85% do total produzido em alguns 
dos anos da década de 80. 

O mundo utiliza hoje, como principal fonte de 
energia motriz, o combustível fóssil, cujos horizontes 
de esgotamento são projetados para algo em tomo 
do ano 2050. Ainda que essa previsão não se confir­
me e nos beneficiemos de mais algumas décadas, 
essa é uma fonte de energia fadada à extinção, por 
nao ser renovável. 

Assim sendo, o problema da geração de ener­
gia com matérias primas alternativas coloca-se des­
de já. Investigar sua viabilidade, desenvolver tecno­
logia, baratear custos e tomar os produtos economi­
camente viáveis demanda tempo, esforço de pesqui­
sa e recursos humanos e financeiros. Exige, portan­
to, uma decisão firme da sociedade em favor do pro­
jeto e uma política segura, continuada e coerente de 
governo. 

Isto é o que se está devendo ao Proálcool, 
uma remobilização da sociedade e uma polrtica de 
governo que reagregue as forças produtivas em tor­
no desse projeto. 

Nos Estados Unidos, pesquisa recente mostrou 
que 75% dos americanos acham que o País precisa 
reduzir sua dependência do petróleo importado. 
Desse universo, 90% apóiam os esforços para o de­
senvolvimento de energias renováveis alternativas 
ao petróleo. Por força dessa mobilização, os ameri­
canos têm hoje um programa de produção de álcool 
a partir do milho, que já alcança o equivalente a 40% 
do nosso Proálcool. 

França e Japão também desenvolvem seus 
programas de combustrveis altemativos. A Suécia 

experimenta em Estocolmo uma frota de 350 ónibus 
movidos a óleo diesel misturado com 15% de etanol 
de batata. São programas que trabalham, por en­
quanto, apenas com a redução do consumo de deri­
vados de petróleo, adicionando-Ihes combustfveis 
de fontes renováveis. O Brasil, todavia, já tem 35% 
da sua frota de carros rodando com combustfvel 
100% renovável. 

É verdade que o programa cresceu à força de 
incentivos governamentais, como os subsídios para 
o álcool anidro e para o álcool hidratado. Até aí nada 
de excepcional, já que em todo o mundo todos os 
grandes programas de forte alcance sócio-económi­
co são alavancados num primeiro momento por ma­
ciços investimentos estatais. 

Todo esse esforço resultou num quadro que 
hoje se mostra algo contraditório. Na safra 
1995/1996, já encerrada, o Brasil produziu 13,32 mi­
lhões de toneladas de açúcar e 12,67 bilhões de li­
tros de álcool anidro e hidratado. No período 
1996/1997 está prevista uma nova safra recorde, 
confirmada pela colheita e processamento já feitos. 

Infelizmente, essa supersafra não se dá com 
uma produção de cana bem distribuída em toda a 
área de cultivo. A produtividade na região Centro-Sul 
é 2,3 vezes maior que no Norte-Nordeste - setenta 
e seis toneladas de cana por hectare contra trinta e 
três no perlodo 1992/1994. Mais uma vez o Brasil 
mostra sua face de desequilíbrio estrutural entre o 
Sul e o Norte. Urge corrigir tais disparidades regio­
nais, dando ao Norte-Nordeste condições de elevar 
sua produtividade a níveis semelhantes aos das ou­
tras regiões, para que alcancemos equilíbrio no de­
senvolvimento social. 

Segundo a publicação gerada no seminário in­
temacional "O álcool e a nova ordem económica s0-

cial", ocorrido em junho do ano passado na Câmara 
dos Deputados, o parque sucroalcooleiro do Brasil 
possui 346 indústrias, entre destilarias produtoras de 
álcool, usinas produtoras de açúcar e unidades mis­
tas, produzindo simultaneamente açúcar e álcool. 
Desse total, apenas dezenove por centro desfrutam 
de situação financeira normal. As demais encon­
tram-se em situação delicada, sendo que quarenta e 
uma delas estão desativadas. 

Mais uma vez o Brasil mostra como setores es­
tratégicos de sua economia podem ser conduzidos 
de forma precária e instável e, mesmo assim, produ­
zir resultados alentadores para o País. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, um sub­
produto importante do processamento da cana é o 
seu bagaço, utilizado como combustível para a gera-
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ção de energia elétrica das próprias usinas. De acor­
do com a Associação da Indústria do Açúcar e do 
Álcool do Estado de São Paulo, já há, naquele Es­
tado, 12 usinas que são co-geradoras de energia, 
junto com a Companhia Paulista de Força e Luz, 
remuneradas a preços que variam de US$19 a 
US$35 por megawatt-hora. Parte do empresariado 
da região argumenta que só por remuneração da 
ordem de US$70 por megawatt-hora é que o setor 
sucroalcooleiro poderá absorver tecnologias mais 
eficientes de geração de energia. É esse um ponto 
óbvio no qual os centros de pesquisa deste Pafs 
podem se associar com a indústria para buscar 
baratear os custos e aperfeiçoar a tecnologia de 
geração de eletricidade a partir do bagaço de 
cana. 

Pelo que se vê, a indústria da cana é extraor­
dinariamente produtiva no nosso. Brasil. Os even­
tuais desequiHbrios no Proálcool podem, decerto, 
ser resolvidos polftica e administrativamente. Os 
setores produtivos diretamente interessados no 
programa e o Governo, gestor das polfticas e das 
opções estratégicas adotadas para: o futuro do 
Brasil, querem e podem fazê-lo. Em suma, a Na­
ção brasileira como um todo assim o deseja e ar­
dentemente espera. 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, a inser­
ção definitiva do álcool carburante na matriz energé­
tica brasUeira é uma questão de definição do modelo 
de desenvolvimento que queremos para nosso Pafs. 
O mundo já se manifesta pela utilização intensiva de 
fontes de energia ditas limpas. O Brasil desenvolveu 
uma delas: o álcool de cana-de-açúcar. 

O álcool é caro somente em relação à gasolina 
que se pode produzir nas condições de hoje. Se ele 
exige subsfdios julgados demasiado elevados, a 
ponto de serem em grande parte retirados, como in­
dicam as Portarias de nll 64 do Ministério da Fazen­
da e de nll 114 do Ministério das Minas e Energia, 
pois que se trabalhe para baratear seus custos, já 
que a gasolina não é eterna e a lavoura de cana 
pode ser renovada. 

O Brasil investe milhões de reais na formação 
de mão-de-obra qualificada para a pesquisa tecnoló­
gica. Que se façam convênios com as universida­
des, com os centros de pesquisa e com os produto­
res do setor sucroalcooleiro para melhorar a produti­
vidade das regiões que ainda não alcançam os fndi­
ces desejados. Que se financie o investimento em 
novas tecnologias e equipamentos para tal fim. 

O desenvolvimento de fontes não poluentes de 
energia é algo vital para um pafs do porte e da im-

portância do Brasil no tabuleiro mundial. Não pode­
mos ficar à mercê da instabilidades do mercado de 
petróleo. Ternos que zelar pela melhoria de nossas 
condições ambientais, antes que os efeitos e custos 
de sua degradação sejam insuportáveis para nossa 
população. 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, se os 
vinte anos de existência do Proálcool não foram ain­
da suficientes para que ele atingisse sua maioridade 
plena e, portanto, independência do apoio governa­
mental, sobretudo dos subsfdios, está na hora de 
pensannos todos juntos em uma safda para dar-lhe 
essa autonomia. Esse não é um programa que deva 
ser medido apenas pelos seus fatores económicos. 
Seus componentes sociais e estratégicos são tão ou 
mais relevantes que os puramente económicos. 

Não podemos abandonar um programa que 
movimenta ao redor de R$9 bilhões por ano, empre­
ga cerca de um milhão de pessoas no campo, gera 
energia auto motiva e elétrica e, ainda, produz ali­
mentos como o açúcar e a levedura. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

o SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, ontem votei contrariamente ao pro­
jeto que pretende retirar das pessoas seus órgãos 
caso elas anterionnente não tiverem deixado claro 
que não aceitam tal retirada. 

Entendia e entendo que as vrtimas do ato de 
retirada de órgãos serão os pobres e principalmente 
os homens e mulheres do interior. Primeiro, porque 
não tomarão conhecimento da lei e, se tomarem, 
não terão como se autodefenderem. Há uma quanti­
dade imensa de pessoas que nem sequer têm Car­
teira de Identidade. Como fariam constar, numa Car­
teira de Identidade que não têm, o fato de que não 
aceitam que tirem seus órgãos depois de sua mor­
te? Mas o Senado da República avaliou que devia 
aprovar. 

Faço hoje um apelo público ao Presidente da 
República no sentido de que Sua Excelência pare 
cinco ou dez minutos de pensar em reeleição e exa­
mine o veto a esse artigo que, a meu ver, invade a 
privacidade, invade o direito da pessoa ao seu pro­
prio corpo. Esse projeto foi apreciado ontem pela 
Câmara dos Deputados, que disse "não". Não se 
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pode nem dizer que o Congresso votou; foi o Plená- ao meu raciocínio idéias às vezes convergentes, às 
rio do Senado que aprovou. Só o Senado aprovou. vezes, divergentes, mas sempre com muito brilhan-

A Sr' Emília Fernandes - v. ExA me concede tismo. 
um aparte, Senador Epitacio Cafeteira? Todavia, nobre Senadora, criou-se uma situa-

O SR. EPITACIO C FETEIRA - Com muita ção inusitada até em português. Se olharmos os jor-
alegria, nobre Senadora Emilia Femandes. nais de hoje, encontraremos, por exemplo, na pri-

A Sr' EmUla Fernande - Senador Epitacio meira página de O Estado de Minas, que V. EX- ci-
Cafeteira, com grande respeito ao posicionamento tou: "Doação de órgãos agora é obrigatória". Nunca 
que V. EX- expressa em relação a essa matéria, ouvi falar em doação obrigatória. Como V. Exª men-
quero dizer que, por ocasião da ampla discussão cionou com relação à reeleição, voto a favor de ree-
que a mesma suscitou, manifestamos nossa opinião, leição também está se tornando obrigatório. Mas 
que é contrária à de V. ExA. Mas peço o aparte não preocupo-me mais com a doação obrigatória. Gosta-
para retomar essa discussão, porque, a meu ver, ela ria de entender o termo "doação obrigatória". 
aconteceu de forma ampla nas duas Casa do Con- Isso não acontece somente com o jomal de Mi-
gresso, mas para tecer alguns comentários. Quando nas. O jomal O Globo anunciou: ' Doação de órgãos 
o projeto nasceu, aqui, no Senado, esta Casa apro- não exigirá mais autorização'. Então, não é preciso 
vou-o por unanimidade, até de forma diferente e que a pessoa faça a doação. Na Folha de S. Paulo 
bem mais rigorosa do que a que foi aprovada ontem de hoje lê-se: 'Projeto cria doação obrigatória de ór-
após ter retomado da Câmara dos Deputados. Em gãos". Esses são os títulos. 
relação ao apelo que faz V. Exª ao Presidente no Estamos diante, senão de um impasse, pelo 
sentido de que Sua Excelência pare de pensar em menos de uma situação inusitada, de uma "doação 
reeleição para vetar o projeto - o que não desejo -, involuntária". É como, mais ou menos, o voluntário 
acredito que o Presidente vai promover ampla dis- designado. 
cussão, vai talvez aperfeiçoar e estabelecer um pra- O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. EX-
zo para a regulamentação. Quero ilustrar, citando 
um pinga-fogo de. 'TIal ta o Minas, que diz 

• assim: 

"O Ser .ido aprovou a doação automá­
tica de ó ãos; o Govemo prefere aprovar a 
doaçã automática de votos para a reelei­
ção". 

Então, Minas manifestou, através do seu jomal, 
o mesmo pensamento de V. ExA. Realmente, o País, 
neste momento, deveria ter a sensibilidade de aten­
der às inúmeras manchetes de jomais, as quais ver­
sam sobre mortes que estão ocorrendo em determi­
nados setores, invasões e problemas de repasses 
de verbas para a saúde. Hoje, por exemplo, repre­
sentantes de hospitais irão ao Ministério pedir o re­
passe das verbas que estão atrasadas desde maio 
do ano passado. Quer dizer, temos muitos assuntos 
que poderiam estar sendo discutidos com tanta von­
tade como está sendo feito com a questão da reelei­
ção. Peço desculpas a V. Exl, porque certamente 
prejudiquei seu raciocínio ao aparteá-Io, mas achei 
que era importante somar meu pensamento sobre a 
forma como está sendo tratada a reeleição no País. 
Obrigada. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Agradeço seu 
aparte, nobre Senadora Emilia Femandes. V. EX-, 
em momento algum, atrapalha o meu raciocínio. V. 
ExA é uma das pessoas que, de certa forma, somam 

um aparte, nobre Senador Epitacio Cafeteira? 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Ouço, com 

muita alegria, o aparte do nobre Senador Jefferson 
Péres, que é um dos autores desse projeto de doa­
ção obrigatória. 

O Sr. Jefferson Péres - Em primeiro lugar, 
faço uma retificação ao que disse a Senadora Emilia 
Femandes, que, aliás, entendo. S. Exl se louvou em 
registro no Senado, que aproveito para retificar. Não 
foi aprovado por unanimidade, porque votei contra. 
Aliás, o Senador Bernardo Cabral também. Há enga­
no nos registros do Senado, tanto, nobre Senadora, 
que fui autor, quando da tramitação inicial no Sena­
do, de uma emenda modificando o art. 42 , rejeitada 
pelo Relator Lúcio Alcântara. Sou coerente e desde 
o início fui contra a chamada doação presumida. Ob­
serve, nobre Senador Epitacio Cafeteira, que os de­
fensores da doação presumida partem do pressu­
posto de que há milhões de doadores em potencial 
que se omitem e não declaram que doariam seus ór­
gãos. Assim estabeleceu um dispositivo no projeto, 
tomando obrigatório ao Poder Público fazer ampla 
campanha de divulgação para explicar que aquele 
que não declarar será doador. Ora, nobre Senador 
Epitacio Cafeteira, pergunto-lhe: se existem milhões 
de doadores em potencial desinformados, por que 
não se obrigar o Poder Público a fazer a mesma 
campanha publicitária explicando e conclamando 
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aqueles que querem fazê-lo a declarar, ao mesmo 
custo financei ro? Querem inverter as coisas. Então, 
das duas uma: ou não existem esses tais doadores 
em potencial - tanto que, ontem, ouvi um médico 
declarar na Globo que, nos cinco pafses que adota­
ram esse sistema, não houve aumento expressivo 
da oferta -, ou então é realmente um argumento fal­
so de quem quer apenas lançar mão de órgãos da­
queles desinformados pobres que, por omissão invo­
luntária, não declararão e terão seus órgãos extirpa­
dos. Ontem, um jomalista da revista Veja perguntou­
me se havia perigo de algum parente seu ter os ór­
gãos extirpados. Respondi-lhe: "Não, seu parente, 
com certeza, não, porque se ele não declarar, e os 
médicos quiserem extirpar seus órgãos, quando o 
senhor se apresentar como jornalista da revista 
Veja, opondo-se, não vão tocar no seu parente." No 
entanto, não sei COMO farão com o favelado do Rio 
de Janeiro. I\lão sei se o tratamento será o mesmo. 
Certamente não será! Muito obrigado pelo aparte 
que me concedeu. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço o 
aparte, nobre Senador Jefferson Péres, e quero adu­
zir algumas palavras. Vamos conferir o que disse V. 
Ex'. 

Em primeiro lugar, o homem do interior, por 
maior que seja a campanha - e isto eu já disse -, 
não tem sequer o documento de identidade para 
nele dizer que não quer que seus órgãos sejam to­
mados. Não vou dizer que ele será doador, porque 
doador ninguém será por essa lei, já que ela obriga 
todos a doar, queiram ou não. Então ninguém fará 
doação, mas verá seus órgãos serem tomados. 

Como no interior não há transplante, veremos 
surgir o comércio de órgãos; haverá agentes de ór­
gãos, com isopor e gelo, para trazer correndo, do in­
terior para as cidades grandes, os órgãos, para sal­
var vidas ou para vendê-Ios muito caro. Isso é algo 
muito sério e preocup~nte. 

Não sei o que faria se, ao receber a notrcia de 
acidente com um parente meu, eu fosse ao hospital 
e descobrisse lá que já lhe tiraram os órgãos. Não 
sei o que eu faria, mesmo que essa lei já estivesse 
sancionada e em vigor. Tenho a impressão de que 
cometeria um crime, porque não aceitaria que se 
servissem dos órgãos de meu parente sem ter a cer­
teza de que ele realmente havia morrido. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. EX­
um aparte, nobre Senador Epitacio Cafeteira? 

O SR. EPITACIO RA - Ouço com 
prazer o nobre Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador 
Epitacio Cafeteira, é claro que não quero mais discu­
tir o problema da votação. Isso é assunto superado, 
mas não posso deixar de debruçar-me sobre os co­
mentários que V. EX- acaba de tecer em ' ·rno do 
seu discurso, que é o problema da linguagem. V. Ex' 
tem razão: o problema dessa chamada doaçã:.. de 
órgãos padece de um vfcio de origem no sistema ju­
rfdico. No instituto jurfdico da doação, pode-se fazer 
uma doação sob condições, mas o Estado não pode 
interferir diretámente naquilo que é um patrimõnio 
seu, para obrigá-lo a fazer doação. E não há um pa­
trimónio tão grande, tão valioso, maior do que a 
vida. Na hora em que V. Ex' desfruta do que é seu, 
do seu direito à vida, e quer fazer uma declaração 
de que, por morte sua, tais órgãos serão doados, 
está usando, de maneira absolutamente correta, o 
chamado instituto jurfdico da doação. Foi uma forma 
espontânea sua de querer fazer isso. Quando leio 
na imprensa que o Estado fará, agora, a chamada 
doação obrigatória, sinto que há um choque entre o 
termo ·doação· e o termo ·obrigação". Quem doa, 
doa alguma coisa; quem se doa, está dando parte 
sua para alguém. Agora, imagine essa última refe­
rência que V. EX- fez de um parente seu, o que não 
seria capaz de levá-lo a uma construção ilegal! V. 
EX- se rebela e vai impedir. E af alguém dirá que o 
Senador Epitacio Cafeteira está se insurgindo contra 
um preceito legal; logo S. EX-, um homem que ela­
bora leis! Veja a que situação se pode chegar num 
pars - e ar cabe bem a frase - onde se confundem 
alhos com bugalhos. 

O SR. EPrTACIO CAFEIEIRA - Nobre Sena­
dor Bernardo Cabral, agradeço-Ihe o aparte. Veja V. 
EX- que teremos outros problemas maiores. Por 
exemplo, quando algum de nós tiver um parente em 
um hospital e o médico disser que o paciente já teve 
morte cerebral e V. Ex- não concordar e pedir uma 
junta médica para ratificar se realmente houve morte 
cerebral! Vamos ter muitos conflitos! Nobre Senador, 
o Brasil é um pafs onde a liberdade de religião é as­
segurada pela Constituição, da qual V. Ex' foi Rela­
tor, nobre Senador Bernardo Cabral. A Testemunha 
de Jeová não aceita sequer receber sangue de ou­
trem, tampouco tirá-lo. O católico, que acredita na 
ressurreição como uma forma natural, preserva o 
corpo porque a esperança é de que haverá a ressur­
reição, que o corpo se levantará qual Lázaro. Como 
ele vai ressuscitar sem os rins, sem o ffgado, sem os 
olhos, sem o coração? Os que acreditam nisso se­
quer aceitam a cremação! De repente, somente o 
Senado - volto a repetir - resolveu que o Estado 
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pode dispor do corpo das pessoas. O Senado vai le­
var consigo essa marca, essa mancha. A Câmara 
dos Deputados não concordou, mas o Senado disse 
que queria e que podia. 

O Sr. José Eduardo Outra - Permita-me V. 
Exíl um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena­
dor José Eduardo Outra, sei que V. Ex' é um dos au­
tores da chamada doação obrigatória. Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Exíl até pelo contraditório . 

O Sr. José Eduardo Outra - Nobre Senador 
Epitacio Cafeteira, ontem tivemos um amplo debate 
sobre esse assunto. Respeito a posição daqueles 
que são contrários ao projeto aprovado. Mas não 
concordo com a utilização de argumentos baseados 
não nos fatos, não no que foi aprovado, mas nas 
versões. Lamento que alguns meios de comunica­
ção tenham colocado, em manchete, que o Senado 
aprova doação obrigatória. Gostaria que V. Ex' ci­
tasse onde a lei diz que é obrigatória a doação e em 
que sentido protestantes e católicos ficarão impedi­
dos de expressar a sua convicção religiosa. A lei es­
tabelece o princípio da doação para a pessoa maior 
de idade, é bom frisar isso! Ouvi comentários ontem 
dizendo que as crianças que saírem de casa volta­
rão cheias de cicatrizes, porque se lhes retiraram ór­
gãos. A lei diz, explicitamente, que é só para pes­
soas maiores de idade. No caso de pessoas não 
responsáveis, é necessário autorização do pai ou da 
mãe. A grande questão é que, hoje, apesar de a 
grande maioria da população, conforme indicam 
pesquisas feitas pelo próprio Ministério da Saúde, 
ser a favor e se dispor a doar os órgãos, não o faz 
em função da burocracia e até da omissão. Hoje, a 
realidade é que a omissão favorece a morte. A partir 
da aprovação do projeto, a omissão vai favorecer a 
vida. Repito: nenhum ponto da lei estabelece obriga­
toriedade de doação ou que isso afetará as convic­
ções religiosas ou filosóficas de quem quer que seja. 
Muito obrigado. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena­
dor José Eduardo Outra, V. Ex' discorre olhando o 
lado do autor. V. Exíl reconhece que a desinforma­
ção e a burocracia dificultam o doador. Pois a desin­
formação e a burocracia evitarão a retirada de órgã­
os daqueles que não querem que isso aconteça. V. 
Ex' apenas fez com que a burocracia e a desinfor­
mação facilitassem a retirada de órgãos. A situação 
é a mesma. Há desinformação e burocracia, e vai 
continuar existindo. E pior, V. Ex', que é de um Es­
tado do Nordeste como eu, sabe que mais da meta­
de da população rural nao tem Carteira de Identida-

de. E se não a tem, onde deve estar escrito se con­
corda ou não com os dizeres da lei? Ele, mesmo 
que não tenha informação, mesmo que queira en­
frentar a burocracia, não tem a Carteira. Este Sena­
do, na última eleição, concordou em mudar a lei que 
proibia que se votasse com C:> Título de Eleitor, que 
hoje é título ao portador, sem a Carteira de Identida­
de. 

O Sr. José Eduardo Outra - Senador Epitacio 
Cafeteira, permita-me um outro aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Senador José 
Eduardo Outra, deixe-me ao menos concluir o meu . ,. 
raCIOClnlo. 

V. Ex' votou a favor da mudança da lei, para 
que se votasse sem Carteira de Identidade, porque 
reconhece que a maioria dos habitantes do interior 
não tem Carteira de Identidade. E agora V. Exíl quer 
achar que o homem do interior tem a Carteira de 
Identidade para defender a integridade do seu cor­
po?! 

O Sr. José Eduardo Outra - Senador Epitacio 
Cafeteira não quero achar isso. O projeto diz que, no 
caso de pessoas não identificadas, não se lhes pode 
extrair órgãos. Se a pessoa não tem nenhuma iden­
tificação, ela não está inserida na lei, mesmo que 
existam realmente 50% de brasileiros sem identifica-
-çao. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena­
dor, acolho o aparte de V. Ex', mas V. Exíl está ten­
tando sofismar. 

O Sr. José Eduardo Outra - Sofismar não, 
está expresso na lei. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Sena­
dor, uma pessoa não id~ntificada não é a mesma 
coisa que não ter identificação. Há pessoas que não 
têm Carteira de Identidade e são identificadas. Aí V. 
Ex' está sofismando. Por exemplo, uma pessoa que 
foi atropelada, que não tinha Carteira no bolso e que 
ninguém reconheceu, ela fica como não-identificada. 
Uma pessoa sem identificação é outra coisa: ela não 
tem é Carteira de Identidade . 

O Sr. José Eduardo Ouba - Nesse caso, o Es­
tado, se quiser, já pode fazer sem autorizar. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Quero que fi­
que bem claro que o meu voto foi contrário. O Sena­
do assumiu sozinho a responsabilidade. Não teve o 
respaldo da Câmara dos Deputados. A responsabili­
dade é do Senado. 

Sr. Presidente, uso da palavra não porque te­
nha receio de que me tirem os órgãos - para mim 
tanto faz como tanto fez, se meus órgãos puderem 
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ajudar a salvar alguma vida não há problema; mas 
falo em defesa daqueles que não podem optar. 

Apelo ao Presidente da República para que 
vete esse artigo, que, no mínimo, é mais autoritário 
do que o próprio Regime Militar de 1964. 

O Sr. Jefferson Pêres - Permite-me V. ExA 
um aparte? 

O SR. EPrTACIO CAFETEIRA - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jefferson Pêres - Reporto-me aos Se­
nadores José Eduardo Outra e Roberto Freire. Pode 
não se falar em doação obrigatória, concordo com V. 
EX-, porque a lei não obriga ninguém a doar, mas se 
pode falar em violência contra a vontade da pessoa, 
contra o direito da pessoa. Todos concordam que, 
apesar da campanha de divulgação que se fará, mi­
lhões de brasileiros neste País continuarão desinfor­
mados. Isso é evidente, não há quem possa negar! 
Haverá sempre milhões de brasileiros desinforma­
dos, e serão das classes O e E, que são os mais po­
bres. A classe média, geralmente, é bem informada. 
Muito bem, Senador José Eduardo Outra, quantos 
desses desinformados, que não querem doar, mas 
não irão declarar por desinformação, ao morrerem, 
terão seus órgãos extirpados contra a sua vontade­
não manifestada - e contra a vontade dos seus fa­
miliares? Pergunto a V. Exl e ao Senador Roberto 
Freire: isso é uma violência ou não é? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço o 
aparte do Senador Jefferson Péres. 

Ouvi, ao passar aqui, o nobre Senador Roberto 
Freire dizer que o regime militar agora serve para 
tudo. Acho que o regime militar, que combati durante 
todo o tempo, tinha pelo menos a coragem de mos­
trar a cara e de dizer: ·0 povo não vota; não quere­
mos que o povo vote; vai ser no colégio eleitoral.· 
Fazia as coisas e deixava claro que fazia - e eu 
combatia. Não fazia de conta que era democracia; 
não fazia de conta que era o povo que mandava; 
não submetia o povo à mídia, como hoje estamos 
submetidos. 

Não existe mais esquerda nem direita neste 
País: o que existe é o poder, e o poder, tenho certe­
za hoje, Sr. Presidente, é como uma droga: quanto 
mais se usa, mais se depende dela. O poder vai 
sendo levado assim: é a primeira reeleição, depois 
vem a segunda, como Fujimori, e depois não se 
sabe quando se instalará novamente uma democra-

• cla. 
Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, encerro 

minhas palavras apelando para o Presidente da Re­
pública, no sentido de que Sua Excelência, sociólo-

go que é, examine o quanto existe de afronta à dig­
nidade da pessoa humana num projeto que transfor­
ma doação em obrigação. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao Senador Roberto Freire, para uma 
comunicação inadiável, por cinco minutos. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, não 
vou responder a esse assomo de orfandade da dita­
dura que prolifera hoje no País, de pessoas insus­
peitas. Não pelo mallifismo atual, mas pelo passado 
de luta contra a ditadura, como, por exemplo, o Se­
nador Epitacio Cafeteira; mas alguns também por 
suas posições atuais: o Presidente do PMOB, Depu­
tado Paes de Andrade; o Senador Ademir Andrade, 
enfim, pessoas que estão vinculadas à luta demo­
crática, esquecidas de que lá não se discutia doação 
de órgãos - a tortura cuidava muitas vezes até de 
matar. 

É incrível como se quer perder memória neste 
País, e se perde memória inclusive bem recente, 
nem é de um passado longínquo; é de algo que se 
aprovou e que parece que não se sabe que aprovou, 
porque se esqueceu, e se vai para uma campanha 
em que ninguém está levando em consideração con­
cretamente o que se aprovou. 

O próprio Senador Bernardo Cabral fica afir­
mando que alguém está se despreocupando com a 
questão da doação e a sua vida. Ninguém está dis­
cutindo aqui o problema da vida: está se discutindo 
o que se faz com aquilo que foi declarado morto. Em 
relação a isso, pode-se optar pela forma de enterrar, 
ou de cremar; permitem-se várias opções em rela­
ção ao cadáver, inclusive por questões filosóficas. 
Está-se aqui regulamentando algo em relação ao ca­
dáver, na morte cerebral, e não em relação a pes­
soas vivas. Regulamentou-se algo que hoje já exis­
te; não se mudou nada em relação à questão dos 
testemunhos, da presença de médicos fora dos 
transplantes, do acompanhamento de médicos de 
família; não se mudou nada nos procedimentos que 
hoje já são adotados na questão da doação para 
transplantes das pessoas que são declaradas mor­
tas do ponto de vista cerebral e que podem, por isso 
mesmo, ser doadoras para transplante, porque não 
é um morto qualquer. Existem técnicas do ponto de 
vista da medicina, e que estão aqui perfeitamente 
respeitadas: estavam na legislação anterior, ainda 

• 
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vigente, e ficarão na legislação posterior, se essa for Não podemos, então, cair nesse tipo de discur-
aprovada. soo Não vamos perder a memória, como muitos es-

O único ponto que temos que discutir - e la- tão perdendo, em relação à ditadura, uma memória 
mento que isso esteja sendo feito de forma profun- que foi de ontem, num projeto aprovado ontem e 
damente equivocada - é a respeito da questão da que, portanto, precisamos ler para não esquecer. 
desinformação que algumas pessoas começaram a Muito obrigado. 
alegar. Apareceu um médico dizendo que é contra O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
porque é um problema cultural. Mas claro que é. peço a palavra, já que fui citado. 
Toda cultura terá que ser discutida em função dessa O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce-

• nova realidade, através da intervenção do Poder PÚ- do a palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral, 
blico, dos formadores de opinião, da mídia, porque é para uma explicação pessoal. 
interessante lembrar que a vacinaçao se faz, inclusi- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
ve, hoje, atendendo e atingindo toda a população uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
que necessita da vacina, por conta de um bom pro- Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, quanto à dita-
grama de informaçao, inclusive para os setores D e dura, quero dizer, talvez relembrar alguns esqueci-
E, ou número e nome que se queira dar aos setores dos, que perdi dez anos de direitos políticos com a 
menos informados. Esses sao atendidos pela vaci- suspensão, tive o meu mandato cassado, perdi meu 
nação em massa no Brasil e, portanto, poderiam ter lugar de professor na Faculdade de Direito. Quanto 
informação em massa do que hoje significa doação à ditadura, acho que dei a minha contribuiçao. 
dos órgãos para transplante após a morte. Não discuti, Sr. Presidente, aliás, no aparte ~al-

Vem um médico e fala da questão cultural; vem vez não tenha sido honrado com a audiência que 
um outro e fala que os hospitais não estão prepara- sempre tributo ao eminente Senador Roberto Freire, 
dos. Mas não estamos discutindo isso: estamos ape- devidamente no aparte que fiz ao Senador Epitacio 
nas estabelecendo que, ao invés de a doação se fa- Cafetei~a. Eu disse que não discutia mais a matéria, 
zer por declaração expressa do cidadão, a não-<loa- porque o assunto já tinha sido decidido. O que eu 
ção é que necessitará de declaração expressa do ci- queria alertar era para a publicação nos jomais 50-

dadão. É única e exclusivamente isso e mais nada. bre o instituto jurídico da doação. Foi apenas isso. 
E isso não significa nenhuma violência. Não tem que De modo que acho que S. Ex', o Senador Ro-
confundir com ditadura. Não se tem que discutir ins- berto Freire, cometeu um equívoco a meu respeito. 
titutos de doaçao: tem que se discutir o que se vai O SR. ROBERTO FREIRE - Então, gostaria de 
fazer com um cadáver que teve morte cerebral ates- dizer que retiro, se for má interpretação. A interpre-
tada por médicos com responsabilidade - aliás, ou- tação má foi minha, não foi de V. Ex'. 
tro ponto abordado aqui irresponsavelmente, como O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce-
se os médicos brasileiros fossem assassinos, homi- do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. S. 
cidas e criminosos, como se a lei não tivesse res- Ex' dispõe de vinte minutos para o seu pronuncia-
guardo algum, nenhuma prevenção, como se ela mento. 
não tivesse todo o cuidado técnico, como tem hoje e O SR. EDUARDO SUPUCY (PT - SP. Pro-
que se mantém. Não podemos cair nesse tipo de nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
discussão. _ Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, no dia de 

• 

Vamos esclarecer a população, a opinião públi- ontem, uma comissão composta pelos Senadores 
f ca. Esse papel também é nosso, educadores que Ademir Andrade, Sebastião Rocha e por mim; pela 

somos. Ao votarmos a lei, não podemos dar guarida Senadora Marina Silva; pelos Deputados Geraldo 
a determinadas posições que anunciam efeitos, que Pastana, Pedro Wilson e Gervásio Oliveir?: pelo rep-
são evidentemente constrangedores, e que criam resentante do Ministério da Justiça, Hum': 'Jrto Spin-
posições contrárias a um procedimento que é um doia; pelo Dr. Franklin Costa, da Procuradoria-Geral; 
avanço, que coloca o Brasil contemporâneo do sé- pela sra Otnia Sampaio, do Incra; e pela jomalista 
cu lo XXI nessa questão. São pessoas que estão vei- Memélia Lúcia Schiel, conforme designação do Pre-
culando preconceitos e, o que é pior, desinformaçao, sidente José Samey e do Presidente da Câmara dos 
numa instituição que deveria ser o órgão maior da Deputados, seguiu em avião da FAB para Ourilândia 
informação legislativa, da formação de condutas e, do Norte, no sul do Estado do Pará, cidade próxima 
claro, da educação política e democrática do povo de Tucumã, para verificar ln loco o ocorrido no dia 
brasileiro. 13 de janeiro último, quando, por volta das 9h da 
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manhã, três trabalhadores - Antonio de Souza Bar­
ros, de 38 anos; Antonio Ferreira Filho, de 29 anos; 
e José Júlio Rodrigues, de 36 anos - foram mortos 
quando estavam na Fazenda Santa Clara. 

Pudemos ali constatar, tanto na Fazenda Santa 
Clara, que visitamos, como pelo relato do Prefeito da 
cidade, Romildo Veloso, do PSOB, e pelo relato que 
ouvimos, na Câmara Municipal, de inúmeros repre­
sentantes dos trabalhadores, bem como de Verea­
dores e de autoridades locais, que há uma intranqüi­
lidade muito grande na região, pelo fato de o Gover­
no estar demorando tanto para tomar medidas que 
possam significar a verdadeira realização da reforma 
agrária. 

Esses três trabalhadores, Antonio de Souza 
Barros, Antonio Ferreira Filho e José Júlio Rodri­
gues, segundo todas . as informações levantadas, 
não estavam propriamente fazendo parte de um mo­
vimento organizado; segundo pudemos averiguar, 
estavam indo àquela fazenda, simplesmente porque 
tinham recebido notrcia de que poderia haver a parti­
lha de lotes, uma vez que lhes chegara a informação 
de que o Incra estaria por realizar a desapropriação. 

O proprietário da fazenda, Edvair Vilela Quei­
roz, que já em outros episódios mostrara um tipo de 
atitude que não condiz com a de quem queira paz e 
justiça social em nosso Pars, já havia feito ameaças 
em relação ao que poderia fazer com trabalhadores. 
Embora médico, com uma profissão para salvar vi­
das, as informações são no sentido de que o seu ge­
rente, José Mariano Neto, havia contratado seguran­
ças, que agiram com extrema violência contra esses 
trabalhadores que foram achados no matagal, no 
. meio da floresta e em pântanos, crivados de balas, 
atiradas praticamente à queima-roupa. 

Sr. Presidente, seguranças que estejam prote­
gendo a propriedade, naturalmente, poderiam aler­
tar, até atirar para o alto. Quando ingressamos na 
sede da fazenda, tivemos grande preocupação com 
o número de cachorros bravios que ali se encontra­
vam, entre ules, um fila brasileiro. Todos tivemos 
cuidado em ehr ~ar próximo ao local. 

Ora, é natural que uma pessoa queira proteger 
a sua propriedade. É natural que um fazendeiro 
queira estar alerta com relação a intrusos. Mas não 
é preciso atirar, como que numa emboscada, contra 
três trabalhadores, extremamente simples, o que pu­
demos constatar pelos depoimentos que tivemos a 
oportunidade de ouvir pessoalmente, perante a rep­
resentante do Ministério Público, a Promotora de 
Justiça Lucineide do Amaral Cabral e as viúvas de 
dois dos trabalhadores mortos. 

Vou ler o depoimento das duas esposas, para 
que todos possam ter idéia de quem eram esses tra­
balhadores. Primeiro, o de Valdelice Alves dos San­
tos Souza, brasileira, goiana, companheira de Anto­
nio de Souza Barros. 

O Sr. Geraldo Melo - Senador Eduardo Supli­
cy, permite-me V. ExG um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Senador Geral­
do Melo, gostaria, primeiro, de ler os depoimentos. 

O Sr. Geraldo Melo - A pergunta que iria fazer 
independe de saber quem eles eram. Mas aguardo o 
momento que V. Exl considerar oportuno para o 
aparte. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Concederei o 
aparte a V. Exl , mas gostaria de, minimamente, rela­
tar aqui os depoimentos, para que a sua pergunta 
possa contar com mais elementos. Inclusive, o Se­
nador Ademir Andrade e a Senadora Marina Silva, 
que fizeram parte da comitiva que oficialmente rep­
resentou o Senado, certamente contribuirão com 
suas impressões neste relato que faço, em conjunto 
com os companheiros que compuseram a delega-
-çao. 

Passo a ler trechos do primeiro depoimento: , 

. ·.~ .VALDELI~E ALVES DOS SANTOS 
SOUZA, brasileira, goiana, companheira de 
Antonio de Souza Barros,... residente... no 
setor Bela Vista, em Ourilândia, declarou 
que: no dia 13 ... , por volta das 7:15 horas, o 
seu companheiro, ANTONIO DE SOUZA 
BARROS, saiu de casa dizendo que iria 
olhar uma terra na Fazenda Santa Clara 
para verificar se a mesma seria cortada, já 
que o povo estava comentando que o dono 
já estava negociando com o INCRA, e que 
não demoraria a voltar, pois no máximo às 
14:00 horas estaria em casa; que no m0-

mento o mesmo portava um facão, seu ins­
trumento de trabalho, já que trabalhava em 
roços nas Fazendas, por ocasião das em­
preitadas, levando consigo a bicicleta de sua 
propriedade, uma caloi poty, de cor verme­
lha, cujo documento de compra do objeto se 
encontra com a mesma;" 

Gostaria de ressaltar, portanto, conforme todos 
os indrcios, que os três trabalhadores não portavam 
armas de fogo, mas os seus facões; por enquanto, 
isso é que foi detectado. Um desses trabalhadores 
era casado com a própria servente que trabalhava 
no fórum e que estava depondo. 

Nessa cidade relativamente pequena, Ourilân­
dia do Norte, onde não há ruas asfaltadas e a princi-
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pai avenida é praticamente a única que está em bom 
estado para o tráfego de verculos, as pessoas, nor­
malmente, andam de bicicleta, como era o caso des­
se trabalhador. 

Continuando a leitura: 

·que o mesmo, antes de sair de casa 
com destino à citada Fazenda, saiu de casa 
por volta das 6:00 horas, para combinar com 
os seus amigos, JOSÉ JÚLIO e ANTONIO 
FERREIRA, o local aonde se encontrariam 
para seguir com destino à referida Fazenda, 
retomando logo em seguida; que após me­
rendar, o mesmo saiu para o local já citado; 
que, com o passar das horas, começou a se 
preocupar, pois seu companheiro não retor­
nava; que, por volta das 21:00 horas, che­
gou em sua residência uma vizinha de pre­
nome MARIA, relatando para a mesma que 
o povo da cidade estava comentando sobre 
um tiroteio ocorrido na citada Fazenda, m0-

mento em que esta pediu a um vizinho para 
que este procurasse saber se os mortos já 
haviam chegado na cidade, e que o mesmo 
verificasse se o companheiro da mesma es­
tava entre os mesmos; que o seu vizinho, 
marido da Sr- MARIA, saiu para verificar a 
notfcia e retomou lhe dizendo que na cidade 
ainda não havia chegado nenhum corpo, e 
que deveria estar havendo um mal-entendi­
do; que no outro dia, por volta das 07:30 ho­
ras, resolveu procurar a mulher do Sr. JOSÉ 
JÚLIO, Sr- MARIA, com o intuito de saber 
se o marido desta já havia chegado, mo­
mento em que esta lhe infonnara que não, 
razão por que convidara referida senhora 
para que as lIIesmas fossem até a Delega­
cia de Polrela para saber do fundamento da 
notrcia que o povo estava comentando, s0-
bre um tiroteio na Fazenda Santa Clara, 
com vrtimas; que, na Delegacia de Polrcia, a 
escrivã disse não saber de tal acontecimen­
to, aconselhando a procurarem o Destaca­
mento da Polfcia Militar local; que no Desta­
camento, os três militares que estavam de 
serviço lhe confinnaram a notfcia, de que 
realmente tinha havido um tiroteio, mas que 
até o momento não sabiam se tinha algum 
cadáver no local, já que só poderiam ir até o 
local com ordem judicial, aconselhando para 
que a mesma aguardasse a açãopolicial; 
que diante de tal notrcia retomou com a Sr­
MARIA para casa; que no final da tarde do 

dia 14, um senhor que não sabe precisar o 
nome, chegou na cidade comentando ter 
visto um cadáver, notícia que acabou che­
gando em sua casa, razão por que um rapaz 
que se encontrava em sua residência, de al­
cunha ·VEINHO·, resolveu procurar este se­
nhor para verificar a veracidade da notícia, 
retornando em seguida; que no momento 
·VEINHO· não chegou a falar com a mes­
ma, pois esta já estava bastante nervosa, 
mas ouviu o comentário deste com os vizi­
nhos que se encontravam em sua casa, de 
que realmente havia um corpo e, quando o 
mesmo passou a descrever a roupa que o 
cadáver se encontrava, esta teve a certeza 
de que o corpo de que falavam era o de seu 
companheiro; que na mesma noite foi procu­
rada em sua residência pelo Sr. LUCIANO, 
Oficial de Justiça, que, conhecendo a sua 
pessoa e a de seu companheiro, lhe confi r­
mou que infelizmente o corpo encontrando 
era do Sr. ANTONIO; que somente no dia 
15, pela manhã, foi ao necrotério do Hospital 
do Estado e viu o corpo de seu companhei­
ro; que o seu companheiro nunca se envol­
veu com posseiros ou invasões, e que não 
recebeu qualquer tipo de ameaça de quem 
quer que seja, e que o mesmo, no dia 13, fa­
lou para a mesma que iria apenas verificar 
se realmente estavam cortando lotes na Fa­
zenda Santa Clara, em companhia apenas 
de JOSÉ JÚLIO e ANTONIO FERREIRA; 
que o seu companheiro nunca se envolveu 
em confusões, sendo pessoa conhecida na 
cidade e sem inimigos; que até o momento 
não sabe do paradeiro da bicicleta em que o 
seu companheiro saiu de casa e nem do fa­
cão que o mesmo portava; que o referido fa­
cão possuía bainha e era relativamente bem 
conservado. • 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, para 
que possam ter uma idéia melhor, é bastante seme­
lhante o depoimento de Luzimar Veloso Frasão, 
companheira de Antonio Ferreira Filho, domiciliada 
na Rua 10, n!! 25, Setor Getate, que declarou: 

•... no dia 12 do corrente mês, por volta 
de 21:00 horas, um amigo de seu compa­
nheiro, que a mesma não conhece, esteve 
em sua casa e, em conversa com o seu 
companheiro, falou sobre um grilo de terra 
que estaria ocorrendo na Colônia Calça 
Amarela, pois já tinha ido ao local e pego 
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um terreno e que no local não havia proble­
ma nenhum, já que havia vários posseiros, 
tendo, após a conversa, se retirado, ficando 
acertado, entre este senhor e o seu compa­
nheiro, que no dia seguinte os mesmos se 
deslocariam até o local para verificação; que, 
no dia 13, por volta das 6:00 horas, seu com­
panheiro saiu de casa com destino a esse de­
terminado local, já que o mesmo não lhe falou 
especificamente o lugar para onde iria, ape­
nas lhe disse que se deslocaria para os lados 
da Colônia Calça Amarela, devendo retomar 
por volta das 18:00 horas; que seu compa­
nheiro saiu sozinho de casa, dizendo que iria 
se encontrar com este amigo que esteve na 
noite anterior em sua casa; que uma das vfti­
mas, o Sr. JOSÉ JÚLIO, esteve em sua casa 
na tarde do dia anterior (12), oportunidade em 
que almoçou como o seu companheiro, inclu­
sive ouvindo músicas, já que o mesmo tinha 
trazido uma fita k-7 para gravar, porém, em 
momento algum, escutara, da conversa entre 
os mesmos, assuntos relacionados a qualquer 
tipo de grilo e/ou invasão; que, como o seu 
companheiro demorava a chegar, começou a 
se preocupar, porém, achava que o mesmo 
estivesse na casa de algum conhecido, nas 
Colónias; que no dia seguinte (14), foi procu­
rada por uma vizinha de prenome MARIA, que 
lhe falou sobre um tiroteio ocorrido na Fazen­
da do Sr. ADEV AIR; diante de tal notfcia, per­
guntou para referida senhora se esta Fazenda 
ficava para os lados da Colônia Calça Amare­
la, ocasião em que a mesma disse não ter 
certeza, porém, que iria verificar e após, retor~ 

, naria; que a S~ MARIA voltou em seguida tra­
zendo-Ihe a notfcia que não havia mais c0-

mentários, talvez para lhe confortar, diante do 
seu nervosismo, já que seu companl1eiro até 
então não havia aparecido; que por volta das 
18:00 horas, um conhecido seu e de seu com­
panheiro, de prenome DORIVAN, chegou em 
sua casa perguntando pela mesma, ocasião 
em que a S~ MARIA, que, no momento, esta­
va em sua residência, informou para o mesmo 
que esta estava deitada e sob efeito de cal­
mantes, já que seu companheiro ainda não 
havia aparecido, oportunidade em que a S~ 
MARIA entrou trazendo a notfcia que infeliz­
mente um dos cadáveres encontrados era do 
Sr. ANTONIO, companheiro da declarante; 
que na mesma noite, após a chegada do 

corpo de seu companheiro no necrotério do 
Hospital do Estado, dirigiu-se ao local e rec0-

nhecendo o corpo de seu companheiro e dos 
Srs. JOSÉ JÚLIO e ANTONIO BARROS; que 
em vida, seu companheiro jamais envolveu-se 
com assuntos relacionados a qualquer tipo de 
grilo ou invasão, muito menos o da Fazenda 
Campos Altos, e que este nunca esteve envol­
vido em confusões ou recebido ameaça de 
quem quer que seja; que no momento em que 
o seu marido saiu de casa no dia 13, o mes­
mo levou consigo apenas um facão, seu ins­
trumento de trabalho, já que o mesmo traba­
lhava em roços nas Fazendas, por ocasião 
das empreitadas, um boné branco e uma lati­
nha de frituras, pois tencionava voltar no final 
da tarde; que não sabe informar se as duas 
outras vftimas teriam participado de qualquer 
grilo ou invasão; que seu companheiro c0-

mentava em vida ter receios de algum dia se 
envolver com esses assuntos de invasão de 
terras, pois um dia, acerca de um mês atrás, o 
mesmo comentou com ésta que esteve na Fa­
zenda Campos Altos, ajudando um rapaz a 
construir um barraco, retomando no dia seguin­
te, ocasião em que lhe narrou que a invaSão 
da Fazenda Campos Altos ficava dentro do 
pasto, por isso o mesmo não iria se envolver, 
para evitar confusões. • 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, relato 
essas histórias simples das viúvas para que se pos­
sa ter uma idéia do que aconteceu. 

O Deputado Giovanni Queiroz, primo do pro­
prietário da fazenda Edvair Vilela Queiroz, deu urna 
entrevista anteontem, surpreendente por seus ter­
mos, quando disse que era favorável ao uso de ar­
mas para a defesa de propriedades. V. Ex- falou de 
uma forma que nos pareceu sem critério, porque o uso 
de armas, nesse caso, envolveu a morte de trabalha­
dores simples, que, como tantos outros, estão pelo 
Brasil afora, hoje, procurando uma maneira de assegu­
rar melhor a sua sobrevivência, com dignidade. 

Sr. Presidente, precisamos aqui assinalar a 
gravidade dos conflitos e das mortes no campo no 
Brasil. Levantamentos da Comissão Pastoral da Ter­
ra indicam que, em 1991, houve 49 mortos em con­
flitos no campo, no Brasil; em 1992, 35; em 1993, 42 
e, em 1994, 36 mortos. 

Observem, Sr-s e Srs. Senadores, que houve, 
em 1995, um aumento para 41 mortes e, em 1996, 
novo aumento para 47 mortes, quase atingindo o 
mais alto nfvel de 1991, que era de 49 mortes. 

• 
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Ontem, (, Senador Ademir Andrade aqui ressal- bros da CPT, da Central Única dos Trabalhadores e 
tou que, no Govemo Fernando Henrique Cardoso, das entidades de defesa dos trabalhadores rurais di-
estava havendo um número de mortes sem prece- zem que ainda há desaparecidos. Mas o que me im-
dentes. Não . temos aqui o levantamento completo, pressionou foi o fato de que os familiares das víti-
mas, certamente, considerando dois anos seguidos, mas pareciam estar atônitos, anestesiados. Primei-
por biênio, neste levantamento da Comissão Pasto- ro, a não ser os que foram depor em juízo, se havia 
ral da Terra, chegamos à conclusão de que o Gover- familiares das vítimas no evento na Câmara de Ve-
no Femando Henrique está com o maior índice de readores, eles não quiseram se manifestar, por 
mortes havidas em conflitos no campo, no Brasil. medo. As pessoas que fazem parte dos vários pre-

Como se não bastasse a notícia vinda do Pará, cessos de ocupação que existem na região, e cida-
os jomais de hoje mostram que dois trabalhadores dãos comuns, a não ser um rapaz, que falou algu-
sem terra morreram e outro ficou gravemente ferido, mas palavras, também não quiseram se manifestar. 
em conflito ontem na fazenda Pinhal Ralo, do Grupo Parece que, no Sul do Pará, as pessoas estão fican-
Giacomet-Marodin, Rio Bonito do Iguaçu, no Paraná. do anestesiadas e esboçam uma reação de paralisia 

Segundo a coordenação do Movimento Sem- diante dessas barbaridades. Fiquei tarrbém bastan-
Terra, no Paraná, esses trabalhadores foram mortos te assustada quando as autoridades locais, ao se re-
em emboscada, quando pulverizavam com herbicida portarem ao fato, mencionavam: "Não queremos sa-
uma área próxima ao reflorestamento da empresa. ber quem foi o culpado, não queremos culpar o fa-
Trata-se de uma área que, inclusive está previsto, será zendeiro, queremos apenas que o Govemo Federal 
desapropriada proximamente pelo Ministro Raul Jung- faça a reforma agrária. A nossa bandeira principal é 
mann, na chamada Fazenda Giacomet-Marodin. que o Govemo Federal faça a reforma agrária." Mas 

é doloroso ver o n(vel de pressão, de capacidade 
coercitiva que os fazendeiros têm, a ponto de prefei­
tos, vereadores e algumas lideranças populares di­
zerem que não interessa quem matou, que o que in­
teressa é que parem de matar. Considero que os 
culpados devem ser punidos e que nós devemos dar 
conta desse processo, porque é muito estranho esse 
tipo de comportamento em face daqueles que cei­
fam a vida de pessoas. Um outro aspecto que me 
irJl>ressionou foi dizerem: "O nosso Estado, o nosso 
município, a nossa região só aparecem como locais 
onde acontecem chacinas, e estamos cansados dis­
so". Nós, do Acre, também já dissemos isso muitas 
vezes. E a postura das pessoas de bem dessa re­
gião - e, com certeza, são muitas, são milhares, por­
que, graças a Deus, os bandidos ainda são minoria, 
mas com um poder de promover desgraças e danos 
muito grande - era a de dizer: "Não foram 20 pes­
soas que foram mortas, foram apenas três, nós que­
remos deixar bem claro. Como se, sendo apenas 
três, a barbaridade da ação diminuísse! Se fosse 
apenas uma pessoa, se fosse apenas um ferido, a 
indignação ainda deveria estar presente. Não p0da­
mos deixar acontecer neste País que, para que as 
pessoas esbocem algum sintoma de indignação, de 
perplexidade diante dessas barbaridades, seja preci­
so que monam 10, 20 ou 30 pessoas, porque, se 
morrerem apenas 3, 2 ou 1 pessoa, será como se 
não tivesse acontecido nada. Voltei muito impressio­
nada com o que vi naquela região. E temos, o Sena­
dor Eduardo Suplicy, o Senador Ademir Andrade, 

Queremos transmitir aqui o apelo do Prefeito 
Romildo Veloso, dos Vereadores tanto de Ourilândia 
de' Norte quanto de Tucumã, às autoridades para 
que elas acelerem a realização da reforma agrária e 
não demorem tanto para tomar medidas para preve­
nir tragédias como as aqui descritas. 

A Sr' Marina Silva - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência pediria que os aparteantes fossem breves, 
porque o tempo do Orador já está esgotado, e há 
mais de sete oradores inscritos ainda para falar. 

A Sr' Marina Silva - Senador Eduardo Suplicy, 
tive oportunidade de, com V. Ex', o Senador Ademir 
Andrade e mais um grupo de Deputados, a repre­
sentante do Incra e do Ministério da Justiça, ir até o 
local onde aconteceu mais essa chacina. As circuns­
tâncias do acontecimento V. Ex' apresentou muito 
bem, baseando-se no relato feito pelas esposas das 
vítimas. Eram pessoas que estavam indagando, ln 
loco, se havia a possibilidade de demarcar um peque­
no lote para elas, já que havia boatos de que os fazen­
deiros estavam colocando as suas propriedades à dis­
posição do Incra e do Ministério da Reforma Agrária 
para que fossem feitas negociações para desapropria­
ção. E como medida de precaução, essas pessoas es­
tavam querendo dar a conhecer uma pequena área 
onde gostariam de ser assentadas. lamentavelmente, 
aconteceu que os jagunços, a milícia particular do fa­
zendeiro assassinou essas pessoas, cujo número não 
se tem ainda certo, pois familiares das vitimas, mem-

• 
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que também estava lá, o Senador Sebastião Rocha exame de balrstica e oitiva das pessoas que pode-
e' eu que fazer uma comissão, ir até o Ministro da rão trazer subsrdios para a investigação. 
Reforma Agrária, com os dados que o Senador Ade- Muito obrigado. 
mir Andrade tem, dos"fazendeiros que estão se dis- DOCUMENIO A QUE SE REFERE O 
pondo a negociar, para verificar por que o Incra não SR. EDUARDO SUPUCY EM SEU DI5-
está fazendo essas desapropriações. Muito embora CURSO: 
eu deva reconhecer que algum esforço está sendo fei­
to naquela região, porque criaram até uma superinten­
dência especial para a questão agrária no sul do Pará. 
Então, o meu sentimento, naquele momento, foi de im-

o 

potência, de muita tristeza e de revolta quanto a alguns 
aspectos. É corno eu disse na reunião: é como se mi­
lhares de brasileiros, milhões, o jnconsciente brasileiro 
perguntasse: Caim, cadê Abel? E todos nós respon­
dêssemos que não sabemos. Vários irmãos nossos 
morreram em Corumbiara, em Eldorado dos Carajás, 
na Fazenda Santa Clara, no Paraná, em vários lugares 
e, a todo tempo, cada um, cada instituição responde 
individualmente que não sabe, corno que mentindo 
para si mesma, para isentar-se de culpa. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Senadora Marina 
Silva, o que pudemos constatar ao citar a Fazenda 
Santa Clara foi que lá não estava nenhum dos possr­
veis responsáveis. A ev3São dessas pessoas ou mes­
mo a ausência do gerente ou daqueles que 81i traba­
lhavam e que possivelmente estavam envoMdos, ou 
quase que certamente, pelas próprias palavras do pro­
prietário da fazenda, indica que houve responsabilida­
des das quajs essas pessoas querem se evadir, não 
se mostrando, e, se possrvel, não depondo. Há um 
sentimento de que ali se pode matar e ir embora por 
um tempo, para não haver qualquer punição. E é isso 
que precisa ser mudado. Essa é a razão pela qual é 
muito importante a responsabilidade da promotoria, 
dos delegados de poIrcia, do Ministério da Justiça, que 
devem acompanhar a ação de investigação para que 
esses crimes não fiquem impunes. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Ouço V. EX-, se 
houver tempo. 

O SR. PRESIDEN I E (Nabor Júnior) - A Mesa 
comunica ao nobre Senador Eduardo Suplicy que o 
seu tempo já foi ultrapassado em 8 minutos, e vários 
oradores ainda estão inscritos para falar. Eu pediria a 
compreensão do Senador Lauro Campos, para que o 
orador pudesse encerrar o seu pronunciamento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
solicito também que sejam transcritas aqui as provi­
dências que a Promotora de Justiça, lucineide do 
Amaral Cabral, determinou com respeito à investiga­
ção que precisa ser realizada, ao exame do local, ao 

ESTADO DO PARÁ . 

MINISTÉRIO PÚBLICO " 

Promotoria de Justiça de Ourilândla do Norte 

OF. NV 001197-MPIP.J.O.N. 

limO Sr. 

DR. Roberto Teixeira de Almeida 

MO. Delegado de Polida CivIl 

Senhor Delegado; 

, , 

Ourilândia dO Norte, 15-1-1997 

, , . 

Diante dos fatos ocorridos recentemente nessa Comarca 
do OurilAndla do Norte, tendo em vista que foram encontrados 

três cadáveres no dia 13 do corrente, na .área da Fazenda Clara, 

sediada nessa jurisdição, requisito de V. S', CQm fulcro, no art. 
129, VII, da CF, ele o art. 26, VI, da Lei na 8.625193-LONMP, c/ aln-
da c/ o art. 50, II, do CPP, a instauração do competente Inquérito Po­

liciai providenciando a fonnalzaçãQ do mesmo com o cumprimento 
das dligêndas abalxo-arroladas, bem como, ootras que julgar ne­
cessárias à eluddação do ocorrido, além das já realizadas. 

I - Exame do local onde os corpos foram encontrados, 
para averiguação de possrveis Indrces que indiquem demarcação 
da área ai ou acompamento de posseiros; 

II - Exame de balrstlca e mlcrobalrstica, em todo e qual-
quer annamento que vier a ser apreendido, reladonado no delito; 

III - Oitiva: dos familiares das vrtimas; dos polidais milita-
res que procederam no levantamento dos corpos do local; do pro­
prietário da Fazenda, gerente e demals fundonários da mesma; e, 

da assistente sodal do Incra de Tucumã, já que segundo infonna-
ções da mesma junto ao Tenente Agueiredo, do 170 Batalhão de 
Xinguara, o Ifder da invasAQ da Fazenda Campos Altos, de alcu-
nha "Sansão", teria lhe notidado que um elemento da prenome 

Geraldo, alegou-lhe ter ouvido disparos de annas de fogo na 
área, procedendo, outrossim, na oitava, também, destes. 

No ensejo, apresento protestos de consideração e apreço. 
- Dr- Luclnekle de Amaral Cabral, Promotora de Justiça. 

TERMO DE DECLARAçõES 

Aos dezesseis dias do mês de Janeiro, do ano de hum mil 

novecentos e noventa e sete, às 13:40 horas, nesta Promotoria 
de Justiça de Ourilândla do Norte, perante a Ora. Ludnelde do 

Amaral cabral, Promotora de Justiça dessa Comarca, e o Dr. Sa­

mir Dahás Jorge, Promotor de Justiça da capital, designado pela 

Procuradoria Geral de Justiça, compareceu a Sra. Luzlmar Veloso 

Frasão, brasileira, rnaranhense, companheira de Antonio Ferreira 
Alho, professora estadual, 35 anos, portadora da CI na ,resl-
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dente e domiciliada na Rua 10, n9 25, Setor Getate, nesta cidade, 

a qual passou a declarar que: no dia 12 do corrente mês, por volta 

de 21 :00 horas, um amigo de seu companheiro, que a mesma 

não conhece, esteve em sua casa e em conversa com o seu com­

panheiro falou sobre um grilo de terra que estaria ocorrendo na 

Colônia Calça Amarela, pois já tinha ido ao local e pego um terre­

no e que no local não havia problema nenhum, já que haviam vá­

rios posseiros, tendo, após a conversa, se retirado, ficando acer­

tado entre este senhor e o seu companheiro, que no dia seguinte 

os mesmos se deslocariam até o local para verificação; que no 

dia 13, por volta das 6h, seu companheiro saiu de casa com desti­

no a esse determinado local, já que o mesmo não lhe falou espe­

cificamente, o lugar para onde iria, apenas lhe disse que se deslo­

caria para os lados da Colônia Calça Amarela, devendo retomar 

por volta de 18h; que seu companheiro saiu sozinho de casa, di­

zendo que iria se encontrar com este amigo que esteve na noite 

anterior em sua casa; que uma das vitimas, o Sr. José Júlio, este­

ve em sua casa na tarde do dia anterior (12), oportunidade em 

que almoçou com o seu companheiro, Inclusive ouvindo músicas, 

já que o mesmo tinha trazido urna fita K7 para gravar, porém, em 

momento algum, escutara, da conversa entre os mesmos, assun­

tos relacionados a qualquer tipo de grilo e/ou Invasão; que, como 

o seu companheiro demorava a chegar, começou a se preocupar, 

porém, achava que o mesmo estivesse na casa de algum conhe­

cido, nas CoIOnlas; que no dia seguinte (14), foi procurada por 

urna vizinha de prenome Maria, que lhe falou sobre um tiroteio 

ocorrido na Fazenda do Sr. Adevair; diante de tal noticia, pergun­

tou para a referida senhora se esta Fazenda ficava para os lados 

da Colônia calça Amarela, ocasião em que a mesma disse não 

ter certeza, porém, que Iria vertficar e após, retomaria; que a Sra. 

Maria voltou em seguida trazendo-Ihe a noticia que não havia 

mais comentários, talvez para lhe confortar, diante do seu nervo­

sismo já que seu companheiro até então não havia aparecido; 

que por volta das 18h, um conhecido seu e de seu companheiro, 

de prenome Dortvan, chegou em sua casa perguntando pela mes­

ma, ocasião em que a Sra. Maria, que no momento estava em 

sua residência, Informou para o mesmo que esta estava deitada e 

sob efeito de calmantes, já que seu companheiro ainda nAo havia 

aparecido, ·oportunldade em que a Sra. Maria entrou trazendo a 

noticia que Infefizmente ·um dos cadáveres encontrados era do Sr. 

Antonio, companheiro da declarante; que na mesma noite, após a 

chegada do corpo de seu companheiro no necrotério do Hospital 

do Estado, dirigiu-se ao local e reconhecendo o corpo de seu 

companheiro e dos Srs. José Júlio e Antonio Barros; que em vida, 

seu companheiro jamais envolveu-se com assuntos relacionados 

a qualquer tipo de grilo ou Invasão, multo menos o da Fazenda 

Campos Altos, e que este nunca esteve envolvido em confusões 

ou recebido ameaça de quem quer que seja; que no momento em 

que o seu marido saiu de casa no dia 13, o mesmo levou consigo 

apenas um facão, seu Instrumento de trabalho, já que o mesmo 

trabalhava em roças nas Fazendas, por ocasião das empreitadas, 

um boné branco e uma latlnha de trituras, pois tencionava voltar 

no final da tarde; que não sabe informar se as duas outras vrti­

mas teriam participado de qualquer grilo ou invasão; que seu 

companheiro comentava em vida ter receios de algum dia se 

envolver com esses assuntos de invasão de terras, pois um dia, 

cerca de um mês atrás, o mesmo comentou com ef;ta que este­

ve na Fazenda vampos Altos, ajudando um rapaz a construir 

um barraco, retomando no dia seguinte, ocasião em que lhe 

narrou que a invasão da Fazenda Campos Altos ficava dentro 

do pasto, por isso o mesmo não iria se envolver, para evitar . 
confusões; e como nada mais foi declarado, encerra-se o pre-

sente termo que, lido e achado conforme, segue devidamente 

assinado. Eu, o datllografei. 

Declarante: Luzlmar Veloso Frasão 

Promotores de Justiça: Ora. Lucineide do Amaral Cabral, 

Promotora de Justiça - Sam Ir Tadeu M. Dahás Jorge, Promotor 

de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Emilia Femandes. para 
uma comunicação urgente e inadiável, por 5 minutos. 

A SR A_ EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, s rªs e Srs. Senadores, quere­
mos ocupar espaço desta sessão plenária de uma 
sexta-feira para comunicar a esta Casa uma impor­
tante reunião de trabalho que aconteceu ontem, du­
rante todo o dia, no Ministério da Justiça. 

Participamos, juntamente com mais alguns 
Parlamentares, da abertura dos trabalhos realizados 
ontem, que contou com a presença do Ministro Nel­
son Jobim, com a do Chefe da Casa Civil, Clóvis 
Carvalho, e que estava sob a coordenação da Presi­
dente do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 
Dr- Rosiska Darcy de Oliveira. Contou também com 
a presença de inúmeros representantes de entida­
des govemamentais, não-governamentais, conse­
lhos estaduais, lideranças femininas, enfim, de vá­
rias pessoas que compareceram ao Ministério para 
participar de mais uma reunião de trabalho, relacio­
nada com a elaboração do documento ou do plano 
de ação nacional para a igualdade. 

Esse documento está sendo elaborado para 
que o Govemo o implemente a partir deste ano, in­
clusive ainda não é permitida a sua divulgação; de­
verá ser lançado oficialmente pelo Governo, através 
do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, no dia 
8 de março de 1997. 

O documento em questão está em fase prelimi­
nar e reuniu opinioes de várias entidades do País, 
inclusive de Parlamentares. Mas já podemos dizer 
que ele traduz, de forma consistente, as diretrizes da 
Conferência Mundial sobre os Direitos da Mulher, 
que aconteceu em Beijing; e o Brasil, como signatá-
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rio, tem o dever de implementar, com ações práti­
cas, as definições lá firmadas. 

Os temas a serem abordados são logicamente 
esses que estão sendo destacados, como a questão 
do combate à pobreza, à educação, à saúde, o com­
bate à violência doméstica e sexual praticada contra 
as mulheres; a questão do acesso ao poder, bus­
cando inclusive a garantia dos direitos da mulher 
como os direitos humanos. 

Saliento a importância dos meios de comunica­
ção nessa campanha e nesses propósitos, que não 
são e não deverão ser apenas do Governo, mas de 
toda a sociedade. 

Em relação à pobreza, sabemos que, cada vez 
mais, no Brasil, ela tem feições femininas, seja atra­
vés do desemprego, dos baixos salários, da explora­
ção de mão-de-obra, dos salários diferenciados e da 
falta de oportunidade ao acesso a cargos de maior 
valorização. Entendemos que há necessidade ur­
gente de se buscar açóes concretas nesse sentido, 
capacitando as mulheres, oferecendo-Ihes oportuni­
dades iguais para crédito e para programas de habi­
tação. 

Em relação à educação, sabemos também que 
há necessidade urgente de se buscar trabalhar, no 
dia-a-dia, dentro das nossas escolas, nos nossos 
curriculos, com açóes e programas, capacitando 
professores e transmitindo aos alunos que se deve 
pôr fim à discriminação, seja ela de gênero, de etnia, 
e até mesmo em relação a pessoas portadoras de 
deficiência. Queremos crer que a ação do Governo 
se dará, sem dúvida, também nessa direção. 

No que concerne à saúde, o Brasil está diante 
de incidências que nos preocupam e que devem 
nortt:OI a ação do Govemo, como, por exemplo, as 
doenças sexualmente transmissíveis como a AIDS, 
além do câncer, da gravidez precoce e da mortalida­
de matema. 

Nada melhor, tenho certeza, do que o compro­
misso do Governo de olhar para um programa que já 
existe neste País, mas que precisa ser implementa­
do, estimulado; deve-se destinar-lhe recursos para 
que possa funcionar: o PAISM - Programa de Aten­
dimento à Saúde Integral da Mulher. Certamente, as 
medidas também virão nesse rumo. 

Em relação ao combate à violência, sabemos 
hoje que a realidade é sem dúvida preocupante. Há 
violência física, sexual, moral e, inclusive, a violência 
doméstica, que precisa ser prevenida. Acima de 
tudo, há necessidade de que se esclareçam e se 
protejam as vítimas. Nesse sentido, é importante 
que se lembre a violência praticada contra meninas, 

adolescentes, seja no que diz respeito ao tráfico de 
mulheres, seja na questão do turismo sexual. 

Nessa linha, eu até gostaria de registrar que li, 
no jomal O Globo, de hoje, uma noHcia que me dei­
xou bastante entusiasmada em relação às açóes 
concretas do Govemo, através dos Ministérios da 
Justiça e da Indústria, do Comércio e do Turismo; in­
clusive de associações, como, por exemplo, a Asso­
ciação Brasileira de Indústria de Hotéis, a Associa­
ção Brasileira de Agentes de Viagens e o próprio 
Programa Comunidade Solidária. Enfim, essas enti­
dades vão organizar e realizar, a partir do final deste 
mês, segundo os dados que estão nos jornais, um 
trabalho nesse sentido. 

O programa, sob a coordenação da Sr- Ana 
Karin Quental, visa o combate ao turismo sexual, in­
clusive o slogan, segundo informação, é: "Explora­
ção do turismo sexual infantil. Cuidado! O Brasil está 
de olho". O material será distribuído. Será feita uma 
ampla campanha nesse sentido. Há informações 
também de que se vai buscar reforçar a imagem do 
Brasil como um País de turismo, mas um turismo 
ecológico, cultural e, acima de tudo, respeitoso em 
relação às pessoas; pretende incluir o próprio Juiza­
do de Menores, intensificando a fiscalização de mo­
téis, hotéis e reprimindo a entrada de menores. 

Quero crer que as coisas começam a avançar. 
Peço ao Govemo que acelere as açóes e as medi­
das. 

Sabemos que a questão do acesso ao poder, 
por exemplo, é matéria que também foi definida na 
própria Conferência Mundial das Mulheres. O Con­
gresso Nacional tomou as suas medidas, temos o 
resultado das eleições, que foi altamente favorável; 
a presença das mulheres foi crescente, marcante. 
Mas ainda temos que buscar novos caminhos de 
participação da mulher em outros espaços do poder 
político, seja no Poder Executivo ou no Judiciário. 

Quero lembrar que a Bancada Feminina do 
Congresso Nacional fez um grande movimento no 
Poder Judiciário. Fizemos um abaixo-assinado e ti­
vemos assinaturas ele muitos Srs. Parlamentares, não 
só mulheres, que também entendem a nossa luta. 

Queremos levar esse abaixo-assinado ao Pre­
sidente da República. Pedimos uma audiência. O 
Presidente da República, até agora, nem sequer res­
pondeu esse pedido, que se deu ainda no ano pas­
sado. 

Lembro que é importante também se trabalhar 
para a possibilidade de a mulher ter acesso aos po­
deres de decisão: executivas de partidos, Supremo 
Tribunal Federal, etc. 

.. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluindo, la­
mentavelmente não vimos na imprensa, com maior 
destaque, a reunião que aconteceu ontem. Procurei 
e até encontrei muitas manchetes nos jornais em re­
lação às reformas pelas quais o Brasil está claman­
do: "O Governo contra-ataca em relação à questão 
da reeleição. Mantém a votação"; "Presidente da 
Vale quer reavaliação da empresa"; "Guerra aos 
sem-tetos no DF"; "CNTE faz pesquisas em relação 
às crianças exploradas"; "UDR convoca fazendeiros 
para reação"; "Sem-terras são mortos·. Inclusive, 
ontem, no Paraná, houve a execução de duas pes­
soas e há mais uma ferida. 

As execuções estão acontecendo por este 
País. Entidades, como a UDR, estão convocando 
para a reação; o Congresso Nacional chama para 
uma convocação extraordinária com a finalidade de 
se votar um elenco de matérias - até hoje não vota­
mos nem 1 % delas. A reeleição é o que está toman­
do conta das manchetes; a barganha, a compra, en­
fim, é o que temos visto. No entanto, as questões 
sociais importantes, as reformas, como a tributária e 
fiscal, estão paradas. Há manchetes assim: "Servi­
dor fica sem aumento de salário até julho". Quer di­
zer, para umas questões, as ações são rápidas: ou 
se mata, ou se força, ou se pressiona, ou se coloca 
que, por exemplo, o PMDB deve quase 150 cargos 
ao Governo e, portanto, tem que votar favoravel­
mente à reeleição ou cair das bases de s,",stentação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que aconte­
ceu ontem no Ministério da Justiça deve tomar-se 
fato real neste País, como o são as manchetes de 
mortes, de assassinatos e de reações. 

Esse era o registro que eu gostaria de fazer 
para que, a partir daqui, possamos continuar acom­
panhando o plano do Governo que vai ser lançado 
no dia 8 de março. Acima de tudo, queremos ver, no 
concreto, na prática, as açóes referentes ao comba­
te à desigualdade da mulher. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDEN I E (Nabor Júnior) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Artur da Távola. S. 
EX- dispõe de 20 minutos. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, estamos a 
viver um momento de grande intensidade polrtica, no 
qual, como é hábito, as ênfases ganham o espaço 
dos fatos. Os fatos aparecem todos pela sua ótica 
enfática, pela sua ótica inchada e envoltos em um 
emocionalismo natural em todos os momentos de in­
tensidade polrtica. 

Por isso, a meu juízo, cabe a tentativa serena, 
o mais imparcial e objetiva possível a uma pessoa 
presa a uma convicção e a um partido, neste primei­
ro pronunciamento do ano de 1997. Refiro-me, evi­
dentemente, ao problema pOlítico em causa, que é o 
problema da vinculação possivelmente desnecessá­
ria, mas real, entre o projeto da reeleição e a eleição 
das Mesas da Câmara e do Senado. 

O caso da reeleição é típico de uma ênfase 
dessa natureza. Quando foi feita a Revisão Constitu­
cional que não prosperou, aquela que tinha o atual 
Ministro Nelson Jobim como Relator, dentro de um 
acordo entre as partes, passou-se o mandato presi­
dencial de cinco para quatro anos, com o compro­
misso das forças políticas empenhadas naquele m0-

mento de promover no Texto Constitucional a hipó­
tese da reeleição. 

Aquela é uma das páginas mais lamentáveis 
da história deste Congresso, porque a Revisão 
Constitucional não prosperou e foi interrompida, 
após um processo de quase um ano, com apenas 
dois ou três itens votados, um dos quais esse, o que 
deixou o espectro constitucional brasileiro, na ques­
tão do mandato do Presidente da República, de pé 
quebrado, imperfeito, incompleto, inacabado. 

E assim permaneceu. E dentro dessa realidade 
constitucional fragmentária, foi eleito o atual Presi­
dente da República. Preliminarmente, portanto, ten­
tou-se aqui reconstruir, reconstituir o Texto Constitu­
cional, dando-Ihe um mínimo de coerência: coerên­
cia que tem muitas lógicas que se lhe podem aplicar. 
Ela tem a lógica dos quatro anos com reeleição, a 
dos quatro anos sem direito à reeleiçao, a do man­
dato mais longo de seis anos, sem reeleição. E teria, 
mas infelizmente tal não é possível, pelo menos por 
hora, a lógica do par1amentarismo, que não tem data 
prefixada para a presença do Chefe de Governo, 
Primeiro-Ministro, dependendo essa presença exclu­
sivamente do apoio do Congresso em relação a 
esse fato. 

Então, estamos diante de um quadro no qual, 
posteriormente ao fracasso daquela tentativa orgâni­
ca de Revisão Constitucional - fracasso esse que 
tem muitas explicações, no momento, digamos, ino­
portunas, porque tomaria o tempo principal do meu 
enfoque neste pronunciamento -, encetou-se um 
processo de reforma da Constituição. É evidente 
que tudo aquilo que puder ser feito no sentido da ob­
tenção da normalidade institucional do País tem que 
ser feito, deve ser feito, é da obrigação do Congres­
so fazê-lo. 
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Surgiu, então, o problema. Esse problema veio 
imbricado com o que seria a reeleição do atual Pre­
sidente; por sua vez, a reeleição do atual Presidente 
vem imbricada em algo que se tem transformado em 
praticamente insuportável para algumas forças polfti­
cas do Pafs: o êxito, ainda relativo, mas o êxito das 
propostas do atual Governo. 

Esse quadro é suficiente para uma grande con­
fusão conceituai, se embaraçarmos nele todo um 
conjunto de opiniões, interesses que efetivamente 
acontecem, uma vez que a polftica é movida pelo in­
teresse - e nisso não está nenhum de seus males. 
Os interesses vão desde os mais legftimos aos me­
nos legftimos, porém são todos interesses. Que se 
extirpem os não legftimos e que se permaneçam 
com os legftimos. Ainda assim, a luta pelo poder faz 
parte de um desses interesses legftimos. E a luta 
pelo poder é o que se move por dentro da atual con­
fusão de valores em tomo desse problema da reelei­
ção. 

Dizia, portanto, estar imbricada na atualidade a 
necessidade da reforma constitucional, da regulari­
zação do Texto Constitucional, o caso do atual Pre­
sidente e, dentro do caso do atual Presidente, o fato 
de - inédito na vida brasileira - ele estar a receber 
apoio da população, com dois anos de mandato, 
época que, em geral, os Governos estão extrema­
mente desgastados, e a obter, através de um equilr­
brio polftico de alta complexidade e diffcil manuten­
ção e de grande sabedoria, a possibilidade de andar 
para frente com o seu projeto. E mais: ter sabido di­
vidir esse projeto com as forças polfticas que o 
apóiam, ter criado no Pafs um ambiente de extrema 
circulação de ventos democráticos e de ampla dis­
cussão nacional sobre todos os temas que estão 
propostos nas reformas e no programa de Governo. 
Quem reparar a vida brasileira com imparcialidade, 
fora da paixão partidária e fora das emoções m0-

mentâneas verificará o grau de profundidade e de 
extensão da discussão nacional em tomo dos pro­
blemas propostos livremente ao Congresso com res­
peito a todos os pontos de vista, com um Governo, 
como disse, fruto de uma aliança complexa e que, 
por isso mesmo, precisa saber que o comando des­
sa aliança tem os limites da própria aliança e precisa 
aprender a operar com a própria aliança, sabendo 
que a própria aliança não é algo estático, nem fácil, 
e mais: não está livre de contradições dentro do seu 
próprio campo. 

Ora, a compreensão dessa complexidade exi­
ge maturidade, exige equitrbrio, exige uma perma-

nente certeza nos objetivos; melhor dito, exige ceder 
no acidental para não ceder no essencial. 

É dentro desse quadro, a meu jufzo, que se 
está travando a discussão do momento e ela se tor­
na um pouco mais confusa por um erro de ótica ou 
por uma inoportunidade nascida de uma ação do 
meu próprio Partido, ou de setores do meu Partido, 
o PSDB, que colocaram cedo demais dentro do 
Congresso - há cerca de ano e meio - o debate da 
reeleição. 

Esse erro de ótica nos custou, em primeiro lu­
gar, a natural reação de outros possfveis candidatos, 
alguns dos quais com assento nesta e na outra 
Casa do Congresso. Em segundo lugar, jogou na 
rua cedo demais a questão da sucessão; em terceiro 
lugar, paralisou o processo das reformas e, em quar­
to lugar, assolou o noticiário em tomo dessa matéria, 
sabendo nós, evidentemente, o poder hegemOnico 
da mfdia no tocante à formação da opinião pública, 
poder hegemOnico esse muito acima, hoje em dia, 
do poder do Congresso Nacional de formar qualquer 
jufzo. O Congresso Nacional tem apenas a presença 
da TV Senado, que lhe dá a possibilidade de chegar 
de modo direto a algumas casas. Quanto à maioria 
das casas e das consciências brasileiras, evidente­
mente a intermediação da mfdia é muito mais pode­
rosa. 

Acontecidos esses quatro pontos, o Governo 
encontrou dificuldades inteiramente novas. Aberta a 
luta sucessória, o Governo passou a ter, por parte 
dos seus opositores, não mais a oposição. Quem 
observar a natureza dos discursos oposicionistas, 
nesta Casa, verificará que eles, hoje, são insultuo­
sos. Hoje, vive-se uma oposição de insultos. 

Há pouco, uma pessoa serena, severa, séria, 
justiceira como o Senador Suplicy, fazia, de modo 
sutil, uma associação entre mortes no campo e o 
Presidente Fernando Henrique, como se Sua Exce­
lência fosse o responsável por uma situação que o 
seu Governo, mais do que qualquer outro, trouxe à 
tona, permitindo a existência de uma dialética até 
então abafada neste Pafs. Mas isso serve apenas 
para demonstrar o quanto até pessoas de alto senso 
de justiça e serenidade, como o Senador Suplicy, 
são capazes dessa pequena falácia oposicionista de 
juntar o nome do Presidente da República às mortes 
no campo. E como essa, dezenas de outras falácias 
são diariamente perpetradas. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Nobre Senador, 
há tempos pedi-lhe um aparte e V. EX- negou-me, 

t 



• 

• 

• 

• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado I 8 02629 

mas não procederei da mesma maneira e concedo o 
aparte a V. EX- com muito prazer. 

O Sr. Lauro Campos - Para começar, quero 
tentar pelo menos explicar-me e desculpar-me dian­
te de uma 'assertiva que, realmente, fere os meus 
princípios e a minha forma de me comportar. Nunca 
invoquei o art. 14 do Regimento para que os apartes 
se restringissem a apenas dois minutos. Naquela 
ocasião, estava lendo um trabalho sobre a crise do 
capitalismo na União Soviética, trabalho esse que 
deve ter cerca de quarenta páginas. E, então, real­
mente V. Ex' e uma outra Senadora pediram-me um 
aparte. Como se tratava de uma leitura muito longa 
e eu perdi a noção do tempo, ultrapassei aquele pe­
ríodo a mim concedido, não tendo, portanto, oportu­
nidade de apreciar o tão honroso aparte. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Então, aproveito 
a oportunidade para me congratular com o discurso 
de V. Ex', daquela ocasião, que era o que eu iria fa­
zer. Muito obrigado. 

O Sr. Lauro Campos - Então, está explicado. 
Gostaria de, primeiro, parabenizar V. EX- por estar 
tentando fazer aquilo que algumas pessoas preocu­
padas com a objetividade, com a serenidade e com 
a imparcialidade do pensamento humano - Karl 
Mannheim, Marx e todos que elaboraram a sociolo­
gia do conhecimento - acham que, realmente, é 
bastante difícil de ser realizado; ou seja, essa visão, 
feita através de uma posição absolutamente neutra, 
numa sociedade permeada por tensões, pressões, 
interesses e diversos pontos de vista. Então, V. EX­
tem meus parabéns por estar fazendo essa tentati­
va. Agora, gostaria de dizer o seguinte: com um pon­
to de seu pronunciamento concordo plenamente. 
Realmente, é muito curioso que Sua Excelência, o 
Presidente da República, tenha procurado se anteci­
par, correndo o risco, inclusive, de se perder na sua 
proposta de reeleição e de ficar com o Governo es­
vaziado até o final do seu perlodo. Por que Sua Ex­
celência teria feito isso? Parece-me que o Presiden­
te da República, como um dos elaboradores do PIa­
no Real, que o levou a governar o País, e o Profes­
sor Edmar Sacha já afirmam o seu receio de que as 
questões cambiais e outras questões possam abalar 
o Plano Real. Desse modo, tendo em vista a situa­
ção da Argentina, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso teve que antecipar o seu projeto de reelei­
ção. Parece-me que aí não está o principal proble­
ma, mas sim na ruptura que está sendo feita com 
toda a tradição que, desde a Constituição de 1891, 
foi sempre respeitada, até por Getúlio Vargas, que 
disse estar seguindo um imperativo categórico ao 

propor a sua continuação, de 1934 até 1938, por 
mais quatro anos. Os militares também respeitaram 
o período de quatro anos, inclusive Castello Branco, 
que apenas complementou o período de cinco anos 
de Jânio Ç)uadros. É uma ruptura que me parece 
atrevida. Do ponto de vista da sugestão de que o 
Governo seria, em parte, responsável por esses 
massacres que ocorrem no campo, gostaria de lem­
brar a V. Ex' que, de acordo com dados publicados 
nos jornais, na semana passada, apenas 11 % dos 
recursos destinados à reforma agrária foram aplica­
dos em 1996. Apenas 11 %! Realmente, isso reflete 
um descaso ou uma falta de vontade política no sen­
tido de se enfrentar esse problema. Muito agradeci­
do e minhas desculpas. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Agradeço a V. 
Ex' a atenção do aparte. Em resposta, apenas digo 
que até hoje não houve, em governos anteriores, a 
preocupação direta com um problema que tem qua­
renta anos, em relação ao qual muitos de nós aqui 
presentes fomos para o exílio, que ficou sem solu­
ção agravada e que neste Governo está sendo en­
frentado como nunca antes. Por isso, do ponto de 
vista do acirramento dialético de uma luta, ela tem­
se tomado um tanto cruenta, com pontos de vista 
que estão sendo buscados, desesperadamente, pelo 
Governo, é verdade, e ao mesmo tempo com infiltra­
ções de setores radicais dentro de um movimento le­
gítimo como o dos sem-terra, que, por sua vez, são 
responsáveis pelo agravamento da crise. 

Costumo brandir um outro dado social, Sr. Pre­
sidente, SrDs e Srs. Senadores, muito mais grave e 
que não está relacionado a este Governo. O número 
de homicídios/ano, no Brasil, é, talvez, o dado social 
mais grave da História brasileira. 

No Brasil ocorrem quarenta e sete mil homicí­
dios/ano. Esse é um índice aterrador, revelador de 
uma patologia social gravíssima, que tem mil razões, 
as quais não cabem no limite do nosso discurso nem 
do nosso conhecimento, e que evidentemente esse 
é o índice espantoso de uma sociedade que se diz 
amena e cordial e, no entanto, expõe ao mundo um 
índice de homicídio dos mais altos possíveis, reve­
lando um grau de brutalidade, de selvageria, de vio­
lência inusitado num País suave, pacífico, manso, 
tropical, musical, sonoro, gentil, ameno, segundo as 
crónicas. E esses índices sao justamente aqueles 
que, por caminhos diferentes, nos unem aqui na 
busca. 

Agradecendo o aparte, volto ao tema do meu 
pronunciamento. 
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Dizia que por um erro de ótica de setores do 
meu Partido, a questão da reeleição foi jogada den­
tro do Congresso há um ano e meio. E ela imediata­
mente determinou o assolamento das futuras cam­
panhas, dos futuros candidatos e, conseqüentemen­
te, uma paralisação do Congresso. As reformas es­
tão paradas há um ano e meio aqui. 

Posteriormente, esse processo foi tendo cada 
vez mais a necessidade de. uma solução, porque 
quanto mais se aproxima o -fim do Governo mais a 
hipótese de ser acusado de casuísta vem à tona. 
Hoje estamos dentro de um quadro que precisa ter 
uma solução. O que o País não pode é não ter mais 
a solução. E, em não tendo a possibilidade de pos­
tergar essa decisão, que hoje já é dramática, o País 
tem três caminhos pela frente: a realização de um 
plebiscito; a realização de um referendo, posterior à 
votação, ou a votação pura e simples, por parte do 
Congresso Nacional. E essa tem sido a discussão 
da atualidade. 

Estou bastante à vontade para falar dessa ma­
téria, porque, em entrevista internamente no meu 
Partido, em trabalhos que faço na imprensa, defen­
dia o plebiscito de há muito tempo. Para mim, o 
plebiscito teria deixado há mais tempo o Presidente 
da República inteiramente liberto das pressões polí­
ticas. A minha idéia era a de que se aprovasse o 
princípio da reeleição como um princípio basilar da 
nossa Constituição, o princípio do mandato possivel­
mente longo sempre que haja aprovação no meio 
desse mandato, e no caso dos atuais governantes, 
exatamente por lacuna da lei, a outorga ao povo a 
decisão sobre a matéria. Essa posição era isolada e 
agora começa a aparecer oportuna em vários seto­
res, mas dentro do meu próprio Partido poucos qua­
dros tinham-na, à época, e éramos minoria. 

Hoje, estamos diante da situação de possibili­
dade de votação dessa matéria pelo Congresso de 
modo puro e simples. E é essa possibilidade que 
passou a ser responsável pela geração de ações po­
líticas de natureza a mais diversa, que fizeram in­
crustar, dentro do problema maior, o problerna da 
eleição da Mesa do Senado e da Mesa da Câmara. 
O que, evidentemente, faz parte do jogo político, 
mas é uma inserção inadequada, a meu juízo, à 
magnitude do problema que está em tela, que é a 
questão da reeleição. 

O que não me parece justo em toda essa dis­
cussão é o fato de que ela seja restritiva ao atual 
Presidente da República. Por que Sua Excelência 
não pode ter o direito se o princípio geral passar a 
ser adotado pelo País? Qual o motivo pelo qual o 

atual Presidente não tem esse direito? Não vejo ra­
zão de ordem ética. Não vejo razão de ordem lógica. 
Vejo apenas razões de ordem política. Ou seja, de­
correntes do fato de que Sua Excelência é um candi­
dato forte pelos setores de êxito que o seu Governo 
vem obtendo. 

Mas o êxito do Governo Fernando Henrique, 
Sr-s e Srs. Senadores, não está propriamente em 
acertos em todos os campos, particularmente no 
campo da micropolítica, mas está, sem dúvida, em 
acertos no campo da macropolítica. E é a percepção 
de que a macropolítica é capaz de ser geradora de 
resultados no dia a dia que faz o povo dar-lhe os ín­
dices de popularidade até então realizados. 

Não se trata de uma ditadura, há uma oposição 
aberta. É um País com altos índices de miséria e cri­
minalidade. Os problemas espocam. O problema da 
saúde não está resolvido. E, no entanto, por que a 
popularidade do Presidente? Exatamente porque ela 
decorre da percepção popular do acerto nos objeti­
vos postos para o Governo, e decorrem da certeza 
de que o Presidente, com um sacriffcio enorme, mas 
com uma vocação para esse sacrifício, porque natu­
ral para seu temperamento, abre o debate com am­
plitude, acata as diferenças de uma aliança comple­
xíssima na sua natureza, com largueza, com sabe­
doria, tentando administrá-Ia da maneira possível -
ela não é uma aliança fácil. Aliás, não há aliança fá­
cil, pelo fato de que as alianças não são junções en­
tre iguais. As alianças são, por natureza, pactos en­
tre diferentes. Por isso, precisam ter internamente 
um processo dialético de grande intensidade para 
que elas possam perdurar. E esse caminho é eivado 
de dificuldades, de pequenos erros, de desajustes, 
de cansaços passageiros, de choques no seio da 
própria aliança. No entanto, o Presidente vem con­
seguindo mantê-Ia de uma maneira, a meu ver, 
acertada. A Nação assiste a tudo isso. Inclusive é 
capaz de ver por entre a teia de contradições, de 
ataques, de oposições e ultimamente de insultos 
que o Presidente da República está a receber. A po­
pulação compreende que há ali um esforço, esse es­
forço já está representado numa representação sóli­
da do Brasil internacionalmente, numa política clara 
de privatizações, corajosas inclusive, numa política 
definida do ponto de vista da busca da estabilidade 
econõmica, numa política que não teve o menor re­
ceio de enfrentar a questão agrária, como está sen­
do enfrentada, apesar das dificuldades e das tragé­
dias nas quais, como sempre, o latifúndio sai com a 
parte agressiva e o povo trabalhador com a parte so­
frida e injustiçada. Apesar de tudo isso, a população 

, 
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sente o avanço, a seriedade, a disposição, inclusive campo. Ouvi aqui o nosso Senador Artur da Távola 
aquela inexplicável disposição dos não enfáticos, afirmar ao eminente Senador Eduardo Suplicy que 
dos serenos. Os serenos iludem porque têm uma ele era um justiceiro. 
disposição férrea, disfarçada ou guardada pela atitu- Fiquei atento a tudo isso e, agora, começo a 
de cordial, pela atitude de mansuetude. Tanto que o falar sobre um outro problema gravíssimo, que é o 
nosso próprio Presidente quando sai de sua man- problema da violência urbana. Mas, se há a violên-
suetude nem sempre o faz de maneira adequada, cia no campo, se estão matando gente, pego o Jor-
porque os que a ela estão acostumados não lidam nal COIrelo Brazlllense, de hoje, e vejo fotografias 
bem com as atitudes agressivas. de barbaridades, de violência, bem aqui. Não preci-

Mas a essência deste Govemo é O que está a sarnos ir lá, no sul do Pará. É aqui em Brasnia, onde 
assustar e a impedir que se faça essa justiça come- vejo crianças, mulheres espancadas, um verdadeiro 
zinha. Ou seja, diante de um quadro confuso no qual horror o que estão fazendo com o ser humano. 
houve tantos erros mas do qual não podernos arre- Senador Artur da Távola, está aqui em uma pá-
dar pé, a maneira é caminhar para a reeleição. E, gina inteira o absúrdo que está ocorrendo em Brasf-
em caminhando para a reeleição, não há qualquer lia. Diz o Correio Brazillense: "duzentos e cinqüen-
justificativa, de natureza lógica, repito, de natureza ta barracos destruídos por um trator". Ora, mas se fi-
ética, repito, de natureza administrativa que deva irn- zernos uma alta Comissão para ir ao sul do Pará, 
pedir o Presidente. exijo desta Casa que seja feita também uma Comis­

A Sr' Marina Silva - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Se a Presidên-
cia permitir, darei o aparte à Senadora Marina Silva. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Peço a V. Ex' que conclua o seu pronunciamento, 
pois ainda há oito Senadores inscritos e V. Ex' já ul­
trapassou o seu tempo regimental em sete minutos. 

, 
O SR. ARTUR DA TAVOLA - Senadora Mari-

na Silva, seria ~m prazer, infelizmente não posso 
conceder-lhe o aparte. 

Concluo apenas dizendo que, corno já disse o 
essencial, nada mais há a dizer. 

Muito obrigado a V. Ex' pela atenção. 

Durante o discurso do Sr. Artur da Tá­
vola. o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Emflia 
Femandes. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Concedo a palavra ao Senador Francisco Escórcio . 
S. EX- dispõe de 20 minutos. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL-MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr' Presidente, Sr's e Srs. Senadores, hoje, 
quando aqui cheguei, assomava à tribuna meu que­
rido amigo, competente e dedicado, o Senador 
Eduardo Suplicy, que falava sobre sua missão no sul 
do Pará, tema que tem sido trazido a este País pelas 
novelas, que está sendo debatido neste plenário, 
que toma as páginas dos jornais: a violência no 

são para ir bem aqui, debaixo de nossos olhares, a 
Brasnia, para ver o que estão fazendo com o ser hu­
mano. 

Mas não foi só o Correio Brazillense, o assun­
to também é manchete no Jornal de Brasilla - ce­
nas deploráveis, lamentáveis: mulheres com paus, 
um trator a derrubar os barracos. Quando chamo a 
atenção desta Casa para o fato de que Brasília está 
um banil de pólvora, V. Ex-s estão levando talvez a 
coisa como se eu estivesse fazendo uma brincadeira. 

Existe a violência, Senador Eduardo Suplicy, 
Senador Ademir Andrade, Senador José Eduardo 
Outra, Senador Bemardo Cabral! Temos que fazer 
alguma coisa, porque isso também é muito grave. E 
a violência que estava no campo já está aqui no Dis­
trito Federal. 

Li, nos jornais de ontem, a notícia sobre o Che­
fe de Gabinete. do Ministro da Marinha, que foi bar­
baramente assaltado quando fazia o seu cooper no 
Lago Sul. 

Estou vendo um governo numa situação difícil, 
que não tem o dinheiro para pagar os funcionários 
públicos, que está com o 1 JiI atrasado, que não paga 
as férias dos funcionários. AquiJlá representantes des­
te Governo. A palavra fica com V. Ex-s. 

Nesta oportunidade, gostaria de passar estes 
exemplares dos jornais para que conste nos Anais 
desta Casa a violência urbana no Distrito Federal. 

O Sr. Lauro campos - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

, 
O SR. FRANCISCO ESCORCIO - Com pra-

zer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Lauro campos - Nobre Senador, pelo 

Maranhão, Francisco Escórcio, parece que V. EX-
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acaba de descobrir - sem nenhuma ofensa ao seu O Sr. Leomar Qulntanllha - Permite-me V. 
pronunciamento - a pólvora. A violência que existe EX- um aparte? 

no Distrito Federal, esse microcosmo do Brasil, é O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO _ Pois não, 
parte daquela violência que o nobre Senador Artur Senador. 
da Távola acaba de se referir: 47 mil crimes por 
ano neste País. Agora, se o Distrito Federal, tor­
nando-se receptáculo, começa a hospedar todos 
os expulsos do campo, os expulsos das condições 
de trabalho, aqueles que já desistiram de encon­
trar emprego em outras áreas, inclusive São Pau­
lo, que está com 16% de desemprego, segundo o 
DIEESE, e Brasflia com 20%, é óbvio que esta si­
tuação só pode ser um combustfvel para o aumen­
to dessa agressividade. Mil e trezentos assaltos a 
bancos em meses na Capital de São Paulo! De 
modo que V. Ex· tem razão em apontar em Brasí­
lia, apenas topicamente, este fenômeno, que infe­
lizmente se situa não apenas nas grandes cida­
des, particularmente nos grandes conglomerados 
urbanos, mas também, como vemos todo dia, no 
campo e em todas as atividades e esferas de con­
vivência do homem no Brasil. É uma verdadeira 
luta de classes que mudou de forma. Expulsaram 
os homens da terra, e agora também das condiçõ­
es de trabalho, pelo desemprego tecnológico e 
pelo enxugamento da máquina do Estado, pelo 
neo-liberalismo, e obviamente estamos aí assistin­
do essa nova forma que assumiu a luta de clas­
ses. Uma luta de classes desorganizada, sem 
ideologia, sem direção e que se manifesta dessa 
forma, compondo a nossa barbárie atual. Parabe­
nizo V. Ex· por ter trazido este aspecto da agressi­
vidade humana, tal como ela existe e se manifesta 
no Distrito Federal. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Muito obri­
gado pelo aparte de V. EX-, que muito contribui para 
que possamos raciocinar, porque tudo pode aconte­
cer, menos a violência a que toda hora V. Exls se 
referem, dizendo que não é praticada. 

É doído, Senador Eduardo Suplicy, ver-se fa­
mOias, crianças, como nesta foto, em cima do telha­
do e uma máquina a derrubar a sua casa sem ao 
menos se preocupar com a criança. 

Dizendo isso a esta Casa, gostaria que a Presi­
dência designasse uma Comissão para olhar esses 
gravíssimos problemas de BrasOia. É interessante 
ouvirmos os que assomam àquela tribuna afirmarem 
que foram ao sul do Pará, que fizeram, que aconte­
ceram, enquanto eu chamo, todo dia, para irmos,em 
20 minutos daqui, olhar exatamente o grande proble­
ma que nos rodeia. 

O Sr. Leomar Qulntanllha - Senador Francis­
co Escórcio, o alerta que V. Ex· faz, nesta manhã, a 
esta Casa certamente vem fazer coro a alertas que 
outros Senadores já têm trazido com a preocupação 
de que a violência no campo, que está tomando pro­
porções quase incontroláveis, trazendo intranqüilida­
de aos produtores rurais e expulsando muitos de­
les das suas atividades cotidianas, chegaria à ci­
dade. E V. Ex· retrata Brasrlia como um bolsão 
dessas preocupações e desse nível elevado de 
violência, a exemplo do que está acontecendo, da 
mesma forma, principalmente nas grandes cidades 
brasileiras. O Senador Lauro Campos aborda, com 
muita propriedade e objetividade, a razão disso 
tudo. Basicamente, é o nível elevado de desem­
prego, como o Brasil, até então, não tinha experi­
mentado, que tem provocado isso. As razões eco­
nômicas e sociais que desembocam nessa situa­
ção têm levado a sociedade à desobediência civil. 
V. Ex· diz que os tratores estariam a derrubar bar­
racos; certamente. os mesmos não foram ali cons­
truídos obedecendo aos preceitos legais, com a li­
cença dos órgãos competentes. Isso, certamente, 
é fruto de uma invasão. Existe invasão no campo, 
nas propriedades rurais; hoje, existe invasão nas 
cidades, nas propriedades urbanas. Daqui a al­
guns dias, estaremos experimentando invasões 
nos apartamentos, invasões nos automóveis, de 
forma generalizada, numa disputa selvagem por 
aquilo que o cidadão julga ser de seu direito, de 
que se julga merecedor. De fato, é um problema 
gravíssimo que esta Casa tem que discutir, bus­
cando, junto com o Poder Executivo, a solução 
mais urgente para essa situação que aflige uma 
parcela considerável do povo brasileiro. Meus pa­
rabéns a V. Ex· pela oportunidade que traz ao dis­
cutir tema tão relevante nesta Casa. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO - Muito obri­
gado, Senador Leomar Quintanilha. 

Deixo registrado o meu constrangimento e a 
minha preocupação com um fato tão lamentável. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FRANCISCO ESCÓRCIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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GUERRA AOS SEM-TETO 

Marcelo Abreu 

Da equipe do Correio 

Cenário de guerra, Trator invadindo tudo e demolindo o 

que encontrava pela frente. Correria, gente gritando e espemean­

do, na tentativa de salvar o que podia. No final, escombros, fuma­

ça, restos de madeira espalhados pelo chão, mulher chorando 

com filho no colo. Miséria e desolação. Hora de juntar o pouco 

que sobrou. Revolta, xingamento, insu"o, confronto físico. Prisão. 

Foi assim a derrubada dos 250 barracos da invasão de 

uma creche da fundação do Serviço Social (FSS), na quadra 301 

de Samambaia. A operação foi coordenada por fiscais da Admi­

nistração Regional e Serviço de Vigilância do Solo (siv-solo), com 

apoio da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros. 

Por volta das 1Oh15 de ontem, começou a derrubada dos 

barracos. Num dima tenso, os moradores montaram resistência. 

Desde cedo, mantiveram-se a postos esperando os fiscais: Muita 

gente deixou de trabalhar para tentar impedir que seu barraco fos­

se demolido. 

Em vão. Oito caminhões, um trato r, 50 funcionários encar­

regados de derrubar um a um os barracos só aguardaram a libe­

ração dos superiores. Ordem dada, missão cumprida. 

De longe, armados com revólveres e cacetetes, cerca de 

350 homens do 2° Comando de Policiamento de Taguatinga cer­

caram a área e trataram de acalmar os ânimos mais alterados. 

Assistindo a tudo, de uma distAncia razoável, o responsável pela 

operação militar, coronel Jair de Sá Albuquerque, ·não se cansava 

de repetir. "Estamos aqui para preservara a segurança e integri­

dade ffslca das pessoas". 

Grávida 

A poucos metros dali, a dona de casa Elvia Maria Viana 

Pontes, 20 aos, tentava impedir que seu barraco fosse demolido 

pelos fiscais. Grávida de três meses, Elvia chorava e implorava 

para que não mexessem nas suas coisas. Nervosa, agrediu os 

policiais. Acabou presa, depois de ter sido arrastada por alguns 

metros para fora do seu barraco. 

Enquanto isso, o irmão dela, o ajudante de pedreiro de­

sempregado José Aldir, 28, agarrou-se aos dois filhos e subiu no 

telhado do barraco. ·Se é para morrer, que me matem com os 

meus dois filhos·, gritava José. O trator se aproximava do seu 

barraco. 

Os amigos de irrvasão lhe imploravam que descesse. Poli­

ciais militares intervieram. Nada, José estava irredutível. "Invadi 

porque não tenho onde morar. Se tivesse, não estaria aqui·, grita­

va. O trator se aproximava. O barraco ao lado do de José já ardia 

em fogo. Depois de ter derrubados, os próprios invasores incen­

diavam os destroços. 

Botijões de gás se espalhavam por toda a invasão. ·Se pe­

gar fogo num deles, não sei o que pode acontecer aqui·, comen­

tou, apavorado, um bombeiro. 

De repente, uma mulher subiu as escadas que levavam 

para cima do barraco e pediu: "Zé, desce dar, a gente vai invadir 

outro lugar". Em lágrimas, José entregou os dois filhos para um 
soldado e em seguida desceu. 

Segundos depois, o trator derrubou o barraco de José. 

Uma cama quebrada, um colchão surrado e duas panelas velhas 

foi o que deu para salvar antes da demolição. Como criança, sen­

tado em cima da cama quebrada e agarrado aos filhos, José cho­

rou copiosamente. 

Palavra de Deus 

Depois que o trator acabou de derrubar todos os 200 bar­

racos que ficavam do lado de fora da creche, foi hora de contar o 

resto do pouco que sobrou. Com a Bíblia na mão, o evangélico 

GerOnimo Cândido, 35 anos, não acreditava que tivessem tido c0-

ragem de derrubar o templo em que pregara o evangelho todos 

os dias para os colegas invasores. 

Fundador da Igreja Ministério Nova Jerusalém, GerOnimo 

espemeou: ·Será que vão queimar a palavra de Deus·, disse, re­

ferindo-se à Bíblia. Trator ateu não deu muita importância para os 

mandamentos divinos, Em segundo, numa só avançada, destruiu 

o barraco onde funcionava a Igreja. Restaram a BIbI18 e um ban­

co. GerOnimo revo"ou-se. ·Hão de arder todos no infemo·, pra­

guejou. 

Consolando o seu amigo evangélico, estava a dona de 

casa Ivone Rodrigues Moura Castro, 34 anos. Durante as seis ho­

ras em que os fiscais e tratores derrubaram os barracos, ela an­

dava de um lado para o outro. Inquieta, dizia-se arrependida por 

"ter votado no PT e feito campanha para Cristóvam·. 

Disiludida, atacou: ·Moço, fui uma militante do PT. Tive até 

aula de socialismo para atender a proposta deles. E hoje olha o 

que vejo. Cadê a política habitacional que eles prometeram?·. 

Reinício 

Trégua para almoço. Às 14h, os fiscais da administração e 

funcionários do Siv-Solo recomeçaram as atividades. A Polícia Mi­

litar pediu reforço da tropa de choque. Vieram mais homens e sol­

dados da polícia montada. Os 200 barracos do lado de fora da 

creche já haviam sido derrubados. No chão, cinzas e restos de 

madeira. Mas faltavam ainda os 150 barracos da parte de dentro. 

A confusão estava por vir. A essa altura, os invasores esta­

vam dispostos a tudo. "Até mesmo a morrer. O que pode ser me­

lhor do que não ter onde morar", esbravejava Maria Aparecida FI­

gueiroa, 41 anos. 

Quando os fiscais tentaram derrubar o barraco onde mora­

va sua filha a briga foi feia. Com um pedaço de madeira na mão, 

Maria ameaçava qualquer um que ousasse entrar no seu barraco. 

"Aqui ninguém coloca o pé", garantia Maria. 

O comandante da Companhia de Vigilância do Solo, Major 

VOlnei, interveio. Pediu para que Maria colaborasse com os fis­

cais. Intransigente, Maria não atendeu ao apelo do comandante. 

Os fiscais invadiram o seu barraco. Aos gritos, ela revidou. Come-

" 

• 
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çou o confronto ffsico. Maria e filha, depois de se digladiarem 
com os policiais, foram colocadas dentro de LIll camburão. 

Revoltados, os invasores vaiaram os soldados. Em coro, 

gritavam: "Vão prender bandidos, aqui .sé tem pai e mãe de faml­

lias, seus assassinos". No finai do dia, olt~ pessoas foram presas 
por oferecer resistência à derrubada, :rod~ foram encaminhadas 

a 161 Delegacia de Policia (Samamba") , 

Dos 150 barracos de dentro ~ cr(lÇh,e, a metade foi derru­
bada. Hoje, a operação continua. Além da invasão da Samam­

baia, os cerca de 20 barracos de lona e plástico que fazem parte 

da invasão do Areal, em Taguatinga, também serão demolidos. 

Os invasores chegaram na área há menos de 15 dias. 
• 

"É bom que se entenda que esse ,Governo não permitirá 

novas invasões em terras públicas, J!!If)'I c1e rico nam da popula­

ção de baixa renda. O que está aI é LIll& conseqüência penosa 

do Governo ROrlz, que ignorou a lista da SHIS e distribuiu lotes 

sem nenhum critério", acusa Alexandre Reschke, presidente do 

Instituto de Desenvolvimento Habitacionlll do DIstrIto Federal 
(IDAB). . 

COMBATE ÀS INVASOeS'VAI CONTINUAR. 

Governo comemora resultados da operaçAo em 
Samambaia e hoje promete retJJ8r os barracos construI­
dos em Areal, próximo s TsgustJngs. 

Duas funcionárias do Serviço do DesenvoMmento Social 
(SOS) de Samambaia estiveram ontem na Invasão após a derru­
bada dos barracos. Elas faziam um levantamento de quem real­
mente não tinha para onde ir. 

"Iremos encaminhar as fammas que estão desabrigadas 
aos albergues do governo", garantiu o administrador Jacques 
Penna. Até o finai da tarde, não se sabia o número exato dos 
sem-teto. 

O sub-gerente do Serviço de Vigilância do Solo (SIv-SoIo), 
Mário Celso Manete, coordenou pessoalmente a derrubada de 
barracos na invasão. Contente com os resultados da ciperação, 

comemorou: "É mais LIlla Invasão que erradicamos". Sobre des­
tino dos invasores, deixa escapar: "Eles nAo salram da noite para 
o dia. vieram de aigllTl lugar e por isso têm para onde Ir". 

E a Presidente do Instituto de Desenvolvimento Habitacio­
nai do Distrito Fooeral (ldhab), Alexandra Reschke, deixa um re­
cado: "Estamos sempre dispostos a negociar, mas o mesmo pro­

cedimento reaiizadt' noje (ontem)na invado da creche acontece­
rá em todas as invasões do DIstrIto Federal". 

Bati Boca 

Conter o Impeto dos invasores na guerra de ontem nAo foi 

fácil. Menos fácil será achar, a curto prazo, uma soIuçAo para os 
invasores. "Muitos deles Invadiram apenas para garantir terreno. 
Ninguém vai ganhar lote", disse Jacques Penna, administrador de 

Samambaia. "Há seis meses propusemos ao núcleo que ldera a 

invasão que formassem cooperativa para que pudéssemos ca­
dastrá-los. Ninguém fez nada", acusa. 

"Eles nunca quiseram acordo nenhum com a gente", revida 

Raimundo Nonato Aguiar, diretor da Federação dos Inquilinos e 

Sam-Teto do Distrito Federal. No final da tarde, ele foi uma das 
pessoas detidas pela policia. 

A confusãq da invasão no terreno da creche da Fundação 

do Sarvlço Social vem de alguns meses .. Em junho do ano passa­

do, LIll pequeno grupo de cerca de 20 fammas invadiu a quadra 

602 de Samambaia e lá armou seus barracos. A administração os 

retirou dali e eles resolveram se instalar em frente à própria admi­

nistração. Ficaram lá dois meses. Só que, ao invés de 20, apenas 

seis permaneceram. 

A creche da quadra 301, uma construção não conciulda 

pelo governo federal, foi repassada ao govemo do Distrito Federal 

com a extinção da Legião Brasileira de Assistência (LBA). Sem 
recursos, o GDF parou a obra. 

Achando que estava prestando um grande serviço, a admi­

nistração levou as seis fammas para a creche. Era o inIcio do dra­

ma Em menos de LIll mês, havia pelo menos uns cem barracos 

dentro da creche. "Todos os dias aumentava um, mulheres, 
crianças, não deu mais para controlar", confessa, arrependido, 
Pema 

Ocupados todos os espaços intemos, há menos de uma 

semana as invasões se estenderam para o lado de fora da cre­
che. Ontem, havia 200 barracos espalhados pela área. Muitos de­

les surgiram na calada das duas últimas noites.(MA) 

GDF DERRUBA 500 BARRACOS 

Samambaia vira uma praça de guerra com s pre­
sença de 350 PMs e 100 fiscais 

Antonio Martins 

Barracos derrubados, crianças chorando, fammas em de­
sespero e oito invasores detidos. O cenário, ontem, na maior inva­
são de Samambaia, na QN 301, área próxima à sede da Adminis­
tração Reglonai, mais parecia a de uma praça de guerra. A retira­

da de quase 500 barracos foi feita em operação conjunta por mais 
de 100 homens da administração, Novacap, SLU, Terracap e do 
Serviço de Vigilância do Solo (Siv-SoIo), além do Corpo de Bom­

beiros e 350 homens da PolIcia de Choque, cavalaria e do 211 
CPRda PM. 

O inIcio da operação ocorreu por volta das 1Oh. Os mora­
dores da invasão fizeram um cIrculo e ficaram de mãos dados em 

volta dos barracos na tentativa de impedir a derrubada de suas 
casas. Mas o abraço hLlllano de nada adiantou. Segundo os mo­

radores, os policiais militares já chegaram dando empurrões em 

quem estivesse pela frente. , 

Eles empurraram uma mulher grávida e uma outra ficou 

com a testa cortada", protestou o carpinteiro Leocindo Rodrigues 
da Costa, que teve seu barraco destruIdo. "De nada adianta essa 
violência porque ninguém tem para onde Ir e vão invadir de novo." 

O coronel Jair de Sá Albuquerque negou que a agressivi­

dade tenha partido da PM. "Nós fomo$ recebidos com pedras", 
afirmou o coronel, acrescentando ainda que três policiais militares 

• 
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foram agredidos. A invasão da QN 301 existe há cerca de sete 

meses. Os barracos se formaram em volta do prédio de uma , 

creche, que nunca fundonou. Todos os cOmodos da creche, que 

está sub judice, . foram invadidos. Além da retirada das famílias 

de dentro do prédio, os fundonários da administração derruba­

ram 360 barracos, que ficavam apoiados nos muros da creche, 

além de outros 110, instalados em local mais afastado, há me­

nos de uma semana 

Fogo - Pela manhã foram retiradas as famílias que esta­

vam na área extema. Revoltados, os invasores resolveram pro­

testar queinando os barracos depois que eram derrubados. O 

Corpo de Bombeiros foi chamado para evitar que as chamas atin­

gissem botljOes de gás que permaneciam no local. 

"Eles nem deixaram a gente tirar as coisas de dentro", re­

clamou o awdllar de padeiro Geovani Oliveira dos Santos, 29 

anos, acrescentando que não sabe agora o que fazer com seus 

pertences que foram jogados no chão. 

Perguntado sobre qual seria o destino dos sem-teto, o ma­

jor Mário Celso, do Siv-SoIo, respondeu que "os invasores deve­

riam voltar ao lugar de onde vieram". 

POLICIA SUSPENDE RETIRADA NO AREAL 

Mais de 150 famílias estão acompanhadas em um terreno 

próximo à Quadra 3 na Vila Areal. A invasão aconteceu na última 

segunda-feira, às 16h. A área foi dividida em pequenos lotes com 

barbante e estacas de madeira. A invasão da área vem sendo vi­

giada desde o inldo pela Polida Militar, que quarta-feira à noite 

começou a retirar os sem-teto à força, mas ontem suspenderam a 

expulsAo dos Invasores. Segundo Luis Cláudio Cesário, que está 

cadastrando os invasores, os mais de 30 PMs já chegaram agre­
dindo. 

"Nós não temos como pagar aluguel, temos inscrição na 

Shis e queremos nossos lotes", reivindicou Luis Cláudio. Segundo 

ele, o local Invadido faz parte de uma área destinada à expansão 

da Vila Areal. O IIder dos Invasores disse que não há motivo para 

vIoIênda porque o movimento é pacifico. 

Ontem pela manhA o local foi visitado pelo deputado fede­
rai Benedito Domingos (PPB-DF), que conversou com os policiais 

militares e pediu calma. "Vlolênda não resolve nada. Estamos 

diante de um problema sociaJ e não policiai", afirmou. Logo após 

a conversa, a PM deixou o local e a retirada dos invasores foi sus­
pensa, por volta das 12h. (AM). 

INVASORES ENFRENTAM POLICIAIS 

Por volta das 14hOO, o trabalho de derrubada dos barracos 

continuou. À tarde os fundonários da Administração de Samam­

baia recomendavam aos invasores que retirassem seus perten­

ces porque os barracos seriam demolidos. A mãe de uma invaso­

ra, Maria Aparecida Figueiroa, ficou na frente de uma retroesca­

vadelra para tentar evitar a derrubada. "Vocês vão ter que me ma­

tar", dizia Maria Aparecida, 

O protesto foi em vão. Maria Aparedda foi retirada por poli­

ciais e o barraco derrubado. AInda inconformada com a situação, 

ela saiu em defesa de outros barracos. Com um porrete na 

mão, Maria Aparedda partiu em direção de um fundonário da 

administração, que foi parar no chão depois de ter sido empur­

raoo. A invasora acabou detida pelos polida is militares e des­

maiou ao ser colocada dentro da viatura da PM. 

Além de Maria Aparecida, outro invasor também foi detido 

à tarde. Em cada barraco a história se repetia antes do inido da 

derrubada. Protestos, gritos e discussões entre polidais militares 

e moradores. Para afastar a multidão que acompanhava a retira­

da dos invasores, formada, na maioria, por crianças, e até gestan­

tes, a Polida Militar Montada jogava os cavaios em dma das pes­

soas, pondo em risco a integridade ffsica dos curiosos. Em seus ca­
valos, os policiais faziam gozações com os sem-teto. Os soldados 

Wellngton e Ronivaldo chegaram a ameaçar a fotógrafa Mary Leal, 

do JomaJ de Brasília, que quase foi pisoteada pelo animal. (AM) 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Outra, que dispõe de 20 minutos . 

• 
O SR. JOSE EDUARDO OUTRA (PT-SE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- SRA. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, antes 
de entrar no assunto que é objeto principal do meu 
pronunciamento de hoje, gostaria de fazer um c0-

mentário sobre a repercussão da aprovação do pro­
jeto de doação de órgãos acontecida ontem nesta 
Casa, também em função de que esse assunto vol­
tou a esta Casa no pronunciamento do Senador Epi­
tacio Cafeteira. Tive a oportunidade de fazer-lhe um 
aparte, mas gostaria de levantar algumas outras 
questões. 

Em primeiro lugar, quero registrar que respeito 
a posição daqueles que têm uma opinião embasada 
seja em conceitos· religiosos, filosóficos ou até jurídi­
cos e que são contra o projeto. Porém, neste m0-

mento, há de se exigir uma responsabilidade muito 
grande dos meios de comunicação e também de 
nós, Senadores. 

Um dos argumentos mais fortes contrários ao 
projeto está baseado na desinformação do povo; 
esse, pelo fato de ser mal-informado, estaria sujeito 
a dar um caldo de cultura para que a lei viesse a ser 
desvirtuada. Se esse é um argumento, não podemos 
contribuir para que essa desinformação se acentue. 
Infelizmente, é isso que está acontecendo. Na maior 
parte dos órgãos de imprensa que fizeram reporta­
gem sobre o assunto, vemos retratado, no corpo da 
matéria, com maior ou menor precisão, o que o pro­
jeto determina. Mas, de modo geral, as manchetes 
são: Doação compulsória; Todos agora são obriga­
dos a doar seus órgãos etc. Quando sabemos muito 
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bem - e essa matéria foi objeto de profundos deba­
tes por dois dias seguidos nesta Casa - que não 
existe no projeto nenhum artigo, nenhum parágrafo, 
que estabeleça doação compulsória de órgãos. 

Em segundo lugar, com relação também a 
esse processo de desinformação, não podemos per­
mitir que se utilize dessa desinformação para levan­
tar informações que, na verdade, desencadeiam um 
processo de terrorismo contra a lei aprovada. 

Ontem, tive a oportunidade .de ver uma entre­
vista sobre o assunto - infelizmente, não toda ela. 
Quando liguei a televisão, estavam entrevistando, no 
"Jornal da Globo", um professor de ética médica, o 
qual disse, literalmente, que esse projeto vai dar 
margem à exportação de órgãos, que tinha sido in­
formado de que existe uma empresa de táxi aéreo 
que estaria pedindo informações, para ver se seria 
possfvel exportar órgãos. 

Ora, uma afirmativa leviana como essa dá sus­
tentação a uma argumentação contrária ao projeto, 
sob a alegação de que vai causar exportação de ór­
gãos brasileiros. Sinceramente, não fica bem na 
boca de um professor de ética médica. 

Para concluir este assunto, quero registrar que, 
se formos usar o argumento de que essa lei pode 
dar margem a "n° caminhos para ser burlada, nunca 
vamos aprovar nenhuma legislação, nenhuma inova­
ção da legislação brasileira, em qualquer campo da 
natureza humana, porque sempre haverá alguma 
forma de se burlar. 

Como fiz questão de dizer anteriormente, já 
ouvi falar que estão espalhando que, a partir de ago­
ra, as crianças vão sair e voltar com cicatrizes, que 
vão ser pegas nas ruas e ter órgãos extirpados, 
quando o projeto claramente determina que os me­
nores não estão inclufdos. 

Já ouvi outros argumentos, como o de que, a 
partir de agora, a polfcia vai pegar marginais, dar­
lhes um tiro na cabeça e possibilitar a retirada de 
seus órgãos. Isso pressupõe uma rnáfia envolvendo 
médicos e um esquema clandestino de extirpação 
de órgãos! 

Ora, se isso é verdade, não é a lei que vai pro­
vocar essa situação, que atualmente já é possfvel! 
Se houver essa verdadeira máfia, com esquema 
clandestino paralelo de extração de órgãos, estabe­
lecendo um processo de exportação, não será a lei 
que irá provocar isso, pois já é possfvel hoje. 

Existe um outro argumento, de que o sistema 
não tem estrutura para fazer transplantes. Sabemos 
que o sistema não tem estrutura. O sistema de saú­
de pública brasileiro não tem estrutura apenas relati-

vamente à doação de órgãos, mas a tudo. Mas não 
é objeto do Parlamento determinar que, a partir de 
agora, está criada a estrutura da saúde pública bra­
sileira; não só em relação a este assunto, mas a 
toda questão da saúde. 

Portanto, SRA. Presidenta, SRA.s e Srs. Sena­
dores, espero que o Presidente da República, ao 
analisar a lei que chegará a sua mesa para que seja 
sancionada ou vetada, tenha toda a informação ne­
cessária dos seus assessores, do Ministério da Saú-

• 
de. Tenho certeza de que isso vai acontecer e que 
Sua Excelência não vai se deixar levar por esse am­
biente de histeria que algumas pessoas de alguns 
setores querem criar para evitar a aprovação da lei. 

Mas volto ao assunto reeleição ou o aperfei­
çoamento das instituições polfticas brasileiras, que 
era objeto inicial do meu pronunciamento. 

Estou preocupado com a forma que está to­
mando hoje um princfpio importante de aperfeiçoa­
mento da democracia brasileira, e de todas as de­
mocracias, que é o princfpio da consulta à popula­
ção, instrumento de democracia direta que, junta­
mente com a democracia representativa, aperfeiçoa 
as nossas instituições democráticas. 

A nossa Constituiçao prevê instrumentos de 
consulta direta à população, seja por intermédio de 
referendo, de plebiscito ou de iniciativa popular, só 
que isso não foi regulamentado. A Constituição fala 
que essas formas de democracia direta seriam exer­
cidas na forma da lei, mas, até hoje, essa lei não foi 
aprovada. Existem vários projetos na Câmara - não 
tenho certeza se no Senado também -, que vêm 
exatamente nessa direção. 

O Deputado Almino Aftonso é o Relator dessas 
matérias que estão em tramitação na Câmara e tem 
um parecer pronto para ser votado. 

Se estamos, de maneira sincera, de maneira 
honesta, querendo possibilitar ao povo brasileiro ex­
temar a sua opinião, não só sobre a reeleição mas 
também sobre outros assuntos importantes, a pri­
meira atitude a ser tomada deverá ser incluir esses 
projetos na pauta da convocação extraordinária para 
que, neste perfodo, nós possamos votá-lo também. 

Inclusive, eu, a Deputada Sandra Starling e ou­
tros Ifderes de partido~ encaminhamos um requeri­
mento aos Presidentes da Câmara e do Senado no 
sentido de que essa matéria seja aditada, porque, 
dessa forma, poderemos, não de maneira casufsti­
ca, não de maneira meramente conjuntural, aprovar 
uma lei que venha a regulamentar a Constituição e 
que avançará nessa questão da democracia direta. 

.. 
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Já tive a oportunidade de expressar a minha 
opinião contrária à reeleição, não a do atual Presi­
dente, mas contrária à reeleição em tese. Não vou 
aqui repetir os' argumentos. 

Até admito e concordo que, havendo modifica­
ção, que, pelo menos, a submeta à consulta popular. 
Não concordo em utilizar o princípio de consulta à 
população como instrumento, seja pela Oposição ou 
seja pelo Governo, na hipótese de se perder no 
Congresso Nacional. Ou seja, a Oposição quer o re­
ferendo se for aprovada a proposta, e o Governo 
quer o referendo ou plebiscito se a proposta for rejei­
tada no Congresso Nacional. 

E, com relação a essas questões institucionais 
que contribuem para a durabilidade da democracia, 
tenho um certo receio das consultas à população, 
que são decididas, não em função de um princípio 
democrático, não em função de uma convicção de­
mocrática, mas em função de uma conjuntura políti­
co-eleitoral e econômica que possa favorecer ou 
prejudicar esta ou aquela tese que está se propondo 
e que seja referendada pela população. 

Entendo que as instituições democráticas na­
cionais serão mais firmes na medida em que, ao lon­
go do tempo, tenham uma durabilidade, em que não 
mudem de acordo com a mudança da conjuntura ou 
de acordo com o bom-humor ou com os humores da 
chamada opinião pública. 

O argumento daqueles que entendem que 
deve-se aprovar agora a reeleição é de que, como o 
Govemo está dando certo, como o Governo conse­
guiu a estabilidade, como este Governo está tentan­
do colocar a possibilidade de o Brasil se inserir no 
rol das nações desenvolvidas, justifica-se a mudan­
ça e a continuidade. E isso se justifica com base na 
pesquisa de opinião pública. 

Essa visão tem um certo viés autoritário e bo­
napartista, porque entendo que se o Govemo está 
dando certo, não é só o atual Presidente da Repúbli­
ca que tem capacidade para dar essa continuidade. 

Se é verdade que a população apóia o Gover­
no, e, mantendo-se os atuais índices de aceitação, é 
de se supor que, nas eleições de 1998, um candida­
to apoiado por este Governo terá amplas possibilida­
des de vencer a eleição, e é de se supor também 
que continue a aplicação do seu programa. 

Por que de repente passa pela cabeça das 
pessoas que apenas o atual Presidente, o Presiden­
te Femando Henrique Cardoso, é capaz de dar essa 
continuidade? Por que isso é um pressuposto para a 
estabilidade e a continuidade das instituições? 

E, a partir do momento em que a estabilidade 
das instituições ou a continuidade de um projeto po­
lítico econômico que está dando certo está centrada 
na figura de uma pessoa, descambamos para um 
perigo muito grande de autoritarismo. E nós, da es­
querda, somos ·vítimas· dessa concepção. 

Historicamente, o conceito de continuidade de 
uma pessoa só foi um exemplo muito dramático para 
a esquerda. Então, repito, no momento em que as 
pessoas passam a ser classificadas como guia ge­
nial dos povos, como profetas armados, desarmados 
ou banidos, caímos, resvalamos para o caminho 
muito perigoso, do autoritarismo. E o que é pior e 
mais grave é essa justificativa ser baseada nas pes­
quisas de opinião pública. 

Corremos o risco de atingir uma democracia 
virtual, onde palavras como voto, vontade popular e 
povo são substituídas por palavras como média, va­
riância, intervalo de confiança, frequência, universo, 
amostragem, palavras comuns na estatística, mas 
não na política. Corremos o risco de substituir João, 
Zé, Severino e Chico por Ibope, Oatafolha, Brasmar­
ket e Gallup. 

Sob o manto de estar sintonizada com a vonta­
de do povo, essa nova forma de democracia virtual, 
na verdade, enfraquece a continuidade e a estabili­
dade das instituições políticas. 

O Sr. Artur da Távola - Permite V. Ex' uma 
pergunta? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Ouço V. 
EX- com prazer. 

O Sr. Artur da Távola - Só para que eu possa 
ter clareza, V. Ex' está se referindo a Rdel Castro? 

I 

O SR. JOSE EDUARDO OUTRA - A todos, a 
Fidel Castro, a Stálin, a Fernando Henrique Cardo­
so, a Mao Tse-Tung e a todos que consideram que a 
sua continuidade ... 

O Sr. Artur da Távola - Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Senador 

Artur da Távola, este é um assunto que não me 
constrange; já superei há muito o culto à personali­
dade, felizmente. Embora reconheça que, na minha 
formação política, e acredito que, na de V. Ex' tam­
bém, essa seja uma herança muito ruim. Alguns já 
conseguiram exorcizá-Ia, outros não; mudaram o si­
nai, mas continuam com o mesmo culto. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concedo o 
aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Eduar­
do Outra, V. Ex· faz uma reflexão de grande impor-
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tância, como Uder do Partido dos Trabalhadores, ao 
fazer uma avaliação crftica tanto dos Fujimoris, 
quanto dos Menens, daqueles que hoje procuram 
permanecer no poder por muito tempo - e os jomais 
de hoje estão dizendo que Fujimori conseguiu, junto 
à alta Corte do Peru, já o direito de se candidatar a 
um terceiro mandato. Mas V. EX- referiu-se também 
à própria concepção da esquerda, que, muitas ve­
zes, cultuou uma pessoa, e citou chefes de Estado e 
Ifderes de governos à esquerda que procuraram 
também dizer que não havia altemativa, senão eles 
próprios, para a condução dos negócios de Estado. 
Tenho total afinidade com V. EX- nesse ponto de vis­
ta. Penso que iremos nos fortalecer, inclusive, nessa 
campanha em favor da consulta popular, se estiver­
mos dizendo isso com muita clareza. Se, inclusive, 
dissermos que, caso venhamos a conquistar even­
tual vitória na próxima-vez, poderemos ter um Presi­
dente da República que tenha o compromisso de go­
vernar por um mandato SÓ, preservando aquilo que 
considero saudável e que V. EX- nestes últimos pro­
nunciamentos tem expressado: é mais saudável 
para a democracia que haja o rodfzio das pessoas à 
frente das chefias de Govemo. Por que razão? Por­
que ainda que um Presidente como o atual, Feman-, 

do Henrique Cardoso, possa estar realizando um 
mandato que tenha as suas qualidades e seus defei­
tos, mas que possa eventualmente ser reconhecido 
como positivo por boa parcela da população, isso 
não deve significar o direito automático à reeleição. 
Como Chefe de Governo, ele está numa posição 
completamente diferente da dos d~mai.s 9idadãos 
deste Pafs, com uma possibilidade extraordinária de 
uso da máquina administrativa para permanecer no 
poder, e inclusive de inibir pessoas do próprio seg­
mento que o apóia de aspirarem a presidência da 
República, de fazerem o que realmente representa 
uma renovação de valores, obviamente propfcia a 
uma Nação como o Brasil, ou a qualquer outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OU I RA - Muito obri­
gado, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

A SRA. Marina Silva - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Vou conce­
der o aparte ao Senador Lauro Campos e à Senado­
ra Marina Silva, apenas peço que sejam bre'/es ... 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Femandes) -
Alerto o Senador que o tempo de V. EX- já está es­
gotado. Temos 5 Srs. Senadores ainda inscritos, e o 
término da nossa reunião está previsto para as 

13hOOmin, sendo que, se dermos, ;'egimentalmente, 
os 20 minutos a cada Senador, será impossfvel to­
dos usarem da palavra. 

Vamos pedir a compreensão de V. EX-, já que 
o Senador Lauro Campos está inscrito e a Senadora 
Marina Silva também. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - SRA. Pre­
sidente, como os dois Senadores estão inscritos, 
vou pedir a compreensão de S. Exls, e vou apenas 
encerrar o meu pronunciamento reafirmando a mi­
nha convicção de que, em todo e qualquer momento 
em que haja a possibilidade, a necessidade de se 
convocar a população para expressar, por intermé­
dio do instrumento da democracia direta, a sua opi­
nião, somos absolutamente favoráveis. Mas não 
concordamos que esse princfpio, que significa um 
avanço da democracia, venha a ser utilizado como 
mero instrumento conjuntural, ou a ser encarado 
como carta na manga, como temos vi~to em mani­
festações particularmente das lideranças do Gover­
no. 

Muito obrigado, SRA. Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Femandes) -

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 
S. EX- dispõe de até 20 minutos. 
O SR. ADEM IR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
SRA. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, em pri­
meiro lugar eu gostaria que fosse regiStrado nos 
Anais do Senado o artigo publicado hoje na Folha 
de S.Paulo, de autoria do Presidente desta Casa. 
Nele o Senador José Sarney faz uma série de consi­
derações sobre o comportamento e a maneira de 
agir do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Te­
nho discordâncias polftico-ideológicas com o Presi­
dente José Sarney, mas durante todo o tempo que 
temos convivido, percebo que S. EX- é, de fato, um 
democrata, que S. EX- tem respeito pelas pessoas, 
pelas oposições e sabe ser um polftico. De forma 
que acho que merecem ser registradas nos Anais 
desta Casa as considerações que S. EX-, hoje, es­
creve na Folha de S.Paulo. 

Em segundo lugar, também estive em visita a 
Ourilândia do Norte, junto com ,. '; Senadores Eduar­
do Suplicy, Marina Silva, Sebastião Rocha, alguns 
Deputados Federais e algumas autoridades. O Se­
nador Eduardo Suplicy fez bem um relato da situa-
-çao. 

Quero tratar de uma outra questão. Mas antes 
dela, quero ressaltar dois aspectos: em primeiro lu­
gar, a proposta públicll de desarmamento na região. 
Essa proposta só pode partir de quem não entende 

, 
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absolutamente nada de povo e, muito menos, de re­
forma agrária. Essa proposta só pode partir de pes­
soas que não conhecem a nossa realidade. 

A imprensa noticia que essa proposta partiu do 
Ministro Raul Jungmann. Ela não tem nenhum senti­
do de resolver o problema. Quem vive no campo, 
quem conhece o trabalhador rural sabe que uma es­
pingarda é um instrumento de trabalho do trabalha­
dor rural. Ele, às vezes, tem que trabalhar 4, 5 me­
ses para conseguir esse instrumento. E qualquer 
operação de desarmamento, evidentemente, só re­
cai sobre esses trabalhadores. 

A floresta amazõnica ainda é uma região peri­
gosa, onde existem onças e uma série de animais, e 
a arma serve até à própria sobrevivência dos traba­
lhadores rurais, que caçam para comer a proterna 
contida na came dos animais. 

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, os 
grandes latifundiários não serão atingidos por opera­
ções de desarmamento. Eles têm condição de com­
prar armas neste País a qualquer hora que queiram 
e até de contrabandeá-Ias ou usá-Ias em operações 
especrficas que queiram fazer. 

De forma que quero aqui condenar, com vee­
mência, essa proposta. O que o Govemo tem que 
fazer é dar ocupação aos que estão desocupados, e 
o trabalho na terra é uma ocupação digna, que traz 
um grande futuro para este nosso País. 

Aqui, tenho repetido - e disse ontem para os 
trabalhadores rurais, autoridades presentes e para o 
Coordenador do INCRA - que existem hoje cente­
nas de latifundiários ávidos por negociar suas terras. 
Nesse momento, de acordo com as condições que 
estão vivendo, o Govemo tem todo o poder de esti­
pular o preço, de negociá-lo, porque esses trabalha­
dores sabem que não podem continuar detendo ta­
manha área como o fizeram até hoje. 

Citei que não existe nenhum caso, nesses últi­
mos 20 anos, em que o Govemo tenha desapropria­
do uma área para nela assentar trabalhadores ru­
rais. Ele desapropria a área depois que já está ocu­
pada, resolvendo os conflitos. 

Na minha região, o Presidente Femando Henri­
que Cardoso disse que assentou 100 mil famnias 
nos dois anos de governo. Na minha região, no Nor­
te do meu Pars, quero que o Presidente me aponte 
uma única famOia que tenha assentado; que tenha 
levado da cidade, inscrito no programa dos sem-ter­
ra e fixado em uma terra para trabalhar. Todas as fa­
mOias contabilizadas pelo Presidente Femando Hen­
rique Cardoso invadiram, ocuparam e resistiram na 
terra; viram seus parceiros morrerem e, depois, tive-

ram sua situação regularizada. São essas as famí­
lias que estão nas estatísticas do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso e, se é assim, não foi ele 
quem "as assentou; a luta desses trabalhadores foi 
que lhes permitiu conquistar o direito à terra. 

Na recente invasão que houve, o mais grave é 
que realmente esses trabalhadores estavam invadin­
do uma área que podemos considerar produtiva; 
uma área consolidada, bem estruturada, pertencente 
a um fazendeiro. 

O que isso representa? O estado de desespero 
das pessoas que não têm mais emprego, porque 
ocupar terras improdutivas, ocupar grandes latifún­
dios é natural, é admissível. No momento em que se 
busca ocupar uma terra considerada produtiva, uma 
fazenda bem situada, já se está numa situação de 
desespero. 

Em cada Município do Sul do Pará, pode-se 
procurar em todos os sindicatos de trabalhadores ru­
rais que não encontraremos uma lista sequer com 
menos de 1000 inscritos para ocupar a terra. As 
ofertas estão sendo feitas, mas o Govemo não re­
solve nenhuma delas. 

Agora, depois dessa seqüência de mortes no 
meu Estado e no Brasil, vimos a notícia da morte de 
dois trabalhadores no Paraná e há um outro ferido. 

Se o Govemo não agir, essa situaçao vai conti­
nuar, porque a UDR já se está reorganizando. Hoje, 
os proprietários estão reunidos em Marabá para 
analisar como enfrentar as invasões que ocorrem, 
evidentemente pela necessidade da população e 
pela irresponsabilidade do Govemo Femando Henri­
que Cardoso. 

Ontem, aliás, o PSDB fez um programa muito 
bonito. Em seguida, vimos o Jomal da Globo, em 
que o PSDB falou sobre Saúde, Educação, assenta­
mentos e, logo depois, sobre as mortes nos assenta­
mentos; em seguida, apareceram os hospitais, com 
pessoas morrendo nas portas sem atendimento, 
numa total incoerência e falta de visão da realidade 
que estamos vivendo. 

Fiz essas considerações e quero chegar a um 
terceiro ponto, que, na verdade, é a razão do meu 
pronunciamento. Não fui somente a Ourilândia com 
os companheiros Senadores e Deputados Federais. 
Fui antes à Delegacia de Polícia de Marabá. Lá, está 
preso um cidadão, Presidente do Sindicato dos <;la­
rimpeiros de Curionópolis, na condição de marginal. 
Posteriormente, fui à Penitenciária Agrícola de Mara­
bá - que de penitenciária agrícola não tem absoluta­
mente nada! Pedi para visitar as lideranças garim­
peiras que lá estavam presas. Esperei determinado 
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tempo; em seguida, chegaram quatro cidadãos, pais 
de famRia, algemados, para falar comigo: o Sr. Auri­
no Francisco dos Santos, Presidente da Associação 
de Assistência e Defesa dos Garimpeiros de Serra 
Pelada - Adegasp -, preso no dia 4 de novembro de 
1996; o Sr. José Eliedilson Brito, Diretor-social da re­
ferida associação, preso no dia 29 de novembro de 
1996; o Sr. Maurício Braga de Souza, vulgo ·Cario­
ca", Presidente da Associação dos Bairros de Serra 
Pelada, preso no dia 14 de novembro de 1996 e, fi­
nalmente, o Sr. Claudiomar Elias de Melo, preso no 
dia 31 de outubro de 1996. 

Este último não é garimpeiro, simplesmente le­
vou um caminhão de alimentos aos garimpeiros de 
Serra Pelada, partindo de Imperatriz, no Maranhão. 
Revoltado pela sua situação, sem recursos para en­
viar aos seus parentes que moram em Imperatriz 
para virem visitá-lo na Penitenciária de Marabá, 
esse cidadão entrou em greve de fome desde o dia 
11 deste mês. Há praticamente 7 dias que está nes­
sa situação. É possrvel que ele esteja passando 
muito mal e nada foi divulgado a esse respeito; ne­
nhuma providência foi tomada para resolver o seu 
problema. 

S~ Presidente, S~s e Srs. Senadores, o que 
me causa espanto é o fato de que, neste Pars, as 
pessoas que têm dinheiro, que cometem crimes de 
morte, que cometem crimes de roubo, de falências 
de bancos, de instituições financeiras, que quebram 
empresas, respondem processo em liberdade. Esta­
mos assistindo a uma novela em que réus confessos 
respondem processos de assassinatos em liberda­
de. 

Esses trabalhadores, que não têm anteceden­
tes criminais de nenhuma espécie, que têm residên­
cia fixa - três deles moram há 16 anos no Garimpo 
de Serra Pelada - estão presos na Penitenciária, 
que é local de presos julgados. São pais de famnia 
passando necessidade dentro da Penitenciária de 
Marabá. 

O Juiz de Curionópolis, Laércio Laredo, man­
tém a prisão, apesar de inúmeros pedidos de revo­
gação que são feitos. Um juiz que não tem a menor 
sensibilidade em relação ao direito do cidadão. 

A Vale do Rio Doce quer que essas pessoas 
sejam mantidas presas. Está protegida pelo Gover­
no do Senhor Fernando Henrique Cardoso, que não 
respeitou a Constituição, nem a lei, nem a ordem es­
tabelecida e mandou para o meu Estado, sem que lá 
houvesse intervenção, as Forças Armadas, para ga­
rantir os serviços da Companhia Vale do Rio Doce, 
para expulsar os garimpeiros de lá e, evidentemen-

te, para entregar também aquela mina de ouro ao 
capital estrangeiro. 

A Vale do Rio Doce, pelo preço que julgou cor­
reto, indenizou grande parte dos garimpeiros; tirou 
de lá aquelas pessoas. Agora está construindo uma 
cerca com sete metros de altura, delimitando a área 
que pertenceu aos garimpeiros - que pertence a 
eles - para definitivamente expulsá-los de lá. 

E manda o seguinte recado: quem permanecer 
em Serra Pelada não será empregado no Projeto 
Serra Leste. 

Há cinco meses, quando a comissão do Sena­
do esteve na região, a Vale do Rio Doce nos infor­
mou que ia elaborar o projeto de matriz social dentro 
de Serra Pelada. Mas hoje a empresa nega isso, 
ameaçando os garimpeiros. 

Repito: Serra Pelada deveria ser tombada 
como património histórico do Estado do Pará e do 
Brasil. Serra Pelada é um srmbolo do que repre­
senta o desenvolvimento do nosso Pars. Não se 
pode, pela vontade obsessiva do Presidente Feman­
do Henrique Cardoso de cumprir com os seus com­
promissos intemacionais, entregar uma empresa do 
porte da Vale do Rio Doce ao capital multinacional. 
Não é admissível que Sua Excelência comporte-se 
com tamanha brutalidade com seres humanos hu­
mildes e trabalhadores, como o são aquela gente. 

Estive com esses garimpeiros. Coletei, com li­
deranças da região (prefeitos, vereadores) informa­
ções. Consegui recursos e contratei um advogado 
mais experiente - 'o profissional que fazia a defesa 
dessas pessoas não recebia pagamento algum, uma 
vez que, como todos sabem, os garimpeiros não têm 
dinheiro para essa despesa. O advogado, no entan­
to, morava em Belém, razão pela qual não pode 
acompanhar a questão em Curionópolis e Marabá. 
Tivemos que fazer uma espécie de busca entre 
companheiros sensibilizados com a questão e con­
tratamos um bom advogado, o Dr. José Raimundo, 
do municrpio de Marabá. Esse advogado assume 
agora a causa e vai tentar tirar da cadeia esses cida­
dãos, pais de família, com residência fixa, sem ante­
cedentes criminais, que estão passando por essa 
humilhação desnecessária. 

S~ Presidente, Srs. Senadores, a Vale do Rio 
Doce chegou ao cúmulo, ao absurdo, de mandar um 
dos seus jatos a Imperatriz para trazer a Marabá um 
desses garimpeiros presos. Deslocaram um jatinho. 
Não foi um bimotor simples. Não. Foi um jato que 
trouxe esse garimpeiro de Imperatriz para colocá-lo 
na cadeia em Marabá. 

• 
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É lamentável a ocorrência de fatos como esse. 
E é por essa razão que concordo com o que aqui fa­
lou o Senador José Eduardo Outra: "Há ' ditadores 
que são populares. A popularidade não é privilégio 
dos democratas". E considero que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso está-se transformando em 
ditador. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer SRA. 
Presidente. 

DOCUMENtO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRD­
NUNCIAMENTO: 

DA POPULARIDADE 

JoséSamey 

A popularidade seduz e é necessária a artistas, intelectuais 

e, sobretudo, a polftlcos. Para estes, rnals do que amblçAo, é ne­

cessidade. Mas é diffcil admlnlstrá-la. Há uma Inha tênue entre 

ela e a vaidade. ExIge humHdade e competência conviver com 

aquilo que o jomalsta Roberto Marinho chamou de "a condena­

ção ao sucesso·. 

Outra coisa, também, dltrcil, porque exige sacrtfk:Io e resig­

nação, é a convtvência com a Impopularidade. Como é cruel. Am­

bas podem ser um bem e um mal e têm uma qualidade Intrfnseca 

e comum: são fugazes, vêm e voltam. 

A mais ciásslca de todas essas mudanças do comporta­

mento humano está no Evangelho: Cristo entre trluntamente em 

Jerusalém no Domingo de Ramos e na sexta-feira o povo manda 
crucificá-lo. 

Multas vezes os homens públicos são obrigados a buscar 

a impopularidade pelo dever de tomar decis6es. Kemedy ganhou 

o Prêmio Pulitzer, com um livro sobre poUtlca e coragem. A cora­

gem seria a audácia de enfrentar a Impopularidade. 

Quando um poIftlco está mergulhado no oceano da popula­

ridade, tem sempre a tentação de chamá-Ia para resolver impas­
ses. Exemplo maior foi o Collor quando fez um apelo "às ruas·, 

que deviam vestir-se de verde e amarelo. Elas vestiram-se de 

preto. 

A popularidade pode ser um mal, quando se transforma os 

homens, muda-lhes o humor e comportamentos. Devemos sem­
pre exorcizar esses demOnIos. 

O presidente Fernando Henrique, o Intelectual e professor 

de sociologia, sabe que gestos de príncipe 010 resolvem os con­

flitos de pressão que se Instalam no corpo social. Se essa fosaa a 

solução, todos os problemas estariam resolvidos, porque nada 
mais fácil do que a violência. 

A democracia triunfou porque provou que a única decido 
que pennanece é aquela que , negociada, que , consensual, fru­

to do Estado de Direito e seus mecanismos. "Vamos marchar 

para decidir no corpo-a-corpo no Congresso, mas sobretudo nas 

ruas, com a força das ruas". "Vamos quebrar o PMDB ao melo". 

Não me parecem frases compostas com a personalidade 

do presidente Fernando Henrique. Esse apelo pertence às socie­

dades sem Instituições. 

O Brasil teve presidentes com temperamentos fortes: Ao­

riano, Artur Bernardes, Washington Lufs, JAnio Quadros, CoIlor. 

Teve presidentes do diálogo e da convivência: Rodrigues Alves, 

Nilo Peçanha, Venceslau Brás, Getúli<?, Juscelino. Eu me coloco 

entre estes e inciuo Fernando Henrique. Ele não tem o perfil da 

Intimidação. 

A voz rouca das ruas de que fala é aquela que legftima sua 

serenidade e tranquilidade. 
, 

O outro lado é o do absurdo. E como se o presidente do 

Supremo Tribunal Federal, Ministro Pertence, dissesse aos jufzes: 

·Se os meus eminentes colegas não decidirem assim, eu chamo 

o povo da Rodoviária de BrasOia·. 

Há no Nordeste um provérbio genial: ·Com grito não se afi­

na rabeca·. 

José Samey escreve às sextas-feiras nesta coluna. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 
Presidência informa ao Senador Ademir Andrade 
que a solicitação de S. Ex' para publicação na ínte­
gra de matéria do jornal Folha de S. Paulo será 
atendida na forma regimental. 

O SR. LEOMAR QUINT ANILHA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - V. 
Ex' tem a palavra, para uma comunicação inadiável, 
por 5 minutos. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. 
Para comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - SRA. Presidente e Srs. Senadores, tivemos o 
ensejo de participar, na manhã de ontem, da Assem­
bléia Ordinária da Confederação Brasileira de Fute­
bol, no Rio de Janeiro, onde foram apreciadas maté­
rias do maior relevo, relativas à maior modalidade 
esportiva praticada no Brasil, que hoje toma conta 
do mundo . 

Dentre os assuntos tratados naquela Assem­
bléia, um mereceu destaque: foi aquele que faz refe­
rência à Resolução nll 1, de 10 de setembro de 
1996, baixada pelo Indesp - Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto, órgão vinculado ao 
Ministério Extraordinário dos Esportes. 

Essa Resolução regulamenta o art. 26 da lei 
8.672, de 6 de julho de 1993, que institui normas ge­
rais sobre desportos e dá outras providências. Trata 
particularmente da lei do Passe, amplamente discu­
tida, e dispõe sobre a consulta direta às pessoas 
praticantes de atividades esportivas, aos jogadores 
propriamente ditos, e aos seus clubes que patroci­
nam os eventos. 
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A análise realizada pelo Departamento Jurfdico 
da Confederação Brasileira de Futebol argüi a ilega­
lidade e a inconstitucionalidade da resolução. 

O assunto foi colocado em debate ontem, em 
assembléia geral, perante os membros da Confede­
ração e de federações de todos os Estados brasilei­
ros. Decidiu-se, por unanimidade, negar a aplicação 
da resolução baixada pelo Indesp. 

·Considerando a . manifestação e o 
apelo dos grandes clubeS de futebol brasilei­
ro, em carta dirigida à Confederação Brasi­
leira de Futebol na qual enfatizam os inevitá­
veis prejufzos que poderão advir emcaso de 
se aplicar o injuridico ato do Indesp, por deli­
beração unânime, resolve negar a aplicação 
a Resolução nll 1, de 17 de outubro de 1996, 
editada pelo Conselho Deliberativo do Insti­
tuto Nacional de Desenvolvimento do Des­
porto, Indesp, determinando a todas as fe­
derações e entidades de prática desportiva 
que continuem a observar, no que toca ao 
regime jurfdico do passe, os dispositivos da 
Lei nll 6.354, de 2 de setembro de 1976, e 
demais atos normativos inferiores em vigor 
que a regulamenta". 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, estamos 
convictos de que essa é uma matéria que vai mere­
cer profunda reflexão. Possivelmente, vai-se bater 
às portas da Justiça para que seja definida a legali­
dade da sua implementação. 

Por essa razão, julgamos de bom alvitre trazer 
ao conhecimento da Casa essa relevante decisão da 
Confederação Brasileira de Desportos. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -

Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC.Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora) - SRA. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, em primeiro lu­
gar, com relação à viagem, já manifestei minhas im­
pressões no aparte que fiz ao Senador Eduardo Su­
plicy. O Senador Ademir Andrade também colaborou 
com esse relato. Pretendemos entregar, por escrito, 
um relatório com alguns encaminhamentos aos Mi­
nistérios da Reforma Agrária, da Justiça, aos órgãos 
competentes. Queremos respostas não apenas para 
esse caso, mas para os inúmeros que temos por 
este Brasil afora. 

Vou falar um pouco sobre a questão que está 
sendo motivo de apaixonadas discussões nesta 
Casa e na sociedade brasileira: a reeleição. Inicial­
mente posicionei-me favoravelmente à tese da ree-

leição, sendo contrária apenas à reeleição para os . 
atuais Presidente, Prefeitos, Govemadores. Eu era 
simpática à reeleição para os próximos pleitos. Mas 
mas confesso que a minha simpatia, no decorrer 
desse debate, vem diminuindo à medida que vou 
identificando alguns aspectos que considero serem 
muito nefastos à democracia no Brasil, caso venha­
mos a aprovar a tese da reeleição. 

Primeiro, quero fazer um parêntese, porque fi­
quei muito feliz ao ouvir o meu Uder, Senador José 

• 
Eduardo Dutra, dizer que nem nós, da Oposição, e 
nem a Situação podemos lançar mão do instrumento 
da consulta popular e da democracia direta como 
uma ação meramente estratégica para os nossos in­
teresses - o Govemo, no sentido de ser a favor do 
plebiscito, caso haja problemas para a aprovação da 
lei no Congresso, e a Oposição, no sentido de que­
rer o referendum, caso os problemas ocorram com 
a aprovação de suas teses. Essa seria uma visão 
instrumentalista e oportunista da democracia. Preci­
samos definir claramente o instrumento a ser usado 
antes de podermos colocá-lo para o conjunto da s0-

ciedade. 

Sou simpática à tese do referendum porque 
todo o processo de discussão passaria pelo Con­
gresso Nacional. 

Se os Srs. Deputados e Senadores que deba­
teram o tema aprovassem a lei, submeteriam essa 
sua decisão ao conjunto da sociedade brasileira, 
dando a ela uma oportunidade fantástica de referen­
dar ou não uma atitude do Congresso. Seria uma 
ação democrática, seria aquilo que considero não se 
sentir substituto do povo, mas apenas um ser a 
quem foram delegadas determinadas açóes. Se não 
fosse aprovada a tese da reeleição, não teriamos 
nada mais a fazer, porque tudo continuaria como 
está, ou seja, não haveria necessidade do referen­
dum. 

O plebiscito equivaleria à antecipação desse 
debate e é importante que o Congresso permita à 
sociedade assumir sua posição. 

Continuando o que estava colocando com rela­
ção ao porquê de estar perdendo cada vez mais a 
simpatia pela tese da reeleição, esclareço que, primei­
ro, quando eu considerava ser fundamental - e ainda 
tenho dúvidas a respeito - a oportunidade, como diz 
T ocqueville, de um cidadão poder colocar à disposição 
da sociedade, inúmeras vezes, os seus talentos e as 
suas capacidades, não admitia ser justo e democrático 
que esse cidadão se sentisse privado de fazê-Io repeti­
das vezes. Essa posição tem por base uma visão 

• 
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idealista e romântica do processo de disputa poHtica, res aos seus interesses de conseguir um índice 
como ele acontece na realidade. maior de popularidade. 

Sempre tenho dito que meu limite, na poHtica, A nação americana está cheia desses exem-
é a minha ética. Quando meus princfpio são feridos, pios, que serão analisados pela História. Determina-
encontro meu limite, não importando se perderei a dos govemantes, inclusive, fizeram até mesmo inva-
simpatia popular ou se perderei votos. Se alguém sões militares para elevar seus fndices de aceitação 
me disser que, para ganhar todos os votos da Ama- e ganhar eleição, mas não se conhecem os resulta-
zónia, devo ser a favor da invasão de terras indíge- dos, do ponto de vista prático, para a Humanidade e 
nas ou de se fazerem obras de qualquer jeito, prefiro até mesmo para o povo americano. 
perder todos eles, porque af está o meu limite. Então, a minha perda de simpatia pela tese da 

Acredito que cada pessoa tenha o seu limite 
ético, que é subjetivamente arbitrado por ela. Há 
aqueles que têm, digamos assim, uma reserva de 
concessões muito grande e, nesse sentido, muitas 
questões que são de interesse do conjunto da socie­
dade passam a ser subordinadas ao interesse de 
um cidadão ou de uma pessoa. 

O Senador Artur da Távola dizia - lamentavel­
mente, não pude aparteá-Io e S.EX- não se encontra 
presente - que não acreditava haver problemas de 
ordem jurfdica ou de ordem ética, mas apenas de or­
dem polftica. Ou seja, traduzindo, aqueles que sen­
tem que o Presidente da República tem um fndice 
de popularidade alto, com medo de um embate nas 
umas, querem colocar um freio nas suas pretensões 
para não serem derrotados. O meu ponto de vista 
não é esse e acredito que não seja o de muitas pes-
soas. 

Há problemas para a questão do avanço da 
democracia e o Senador Outra colocou com muita 
propriedade em que aspectos ela poderia ser ferida 
por esse assunto. 

Vejo limites, sim, de ordem ética, e aí também 
entram as razões da minha perda de simpatia. Te­
nho dúvidas acerca do limite de um governante ao 
lhe ser colocada a possibilidade de reeleição; temo 
que não faça o que precisa ser feito, estrategica­
mente, para benefício da Nação, e que passe a su­
bordinar suas açóes não a esses interesses maio­
res, mas ao interesse de sua reeleição. Também te­
nho dúvidas se, ao ser necessário tomar - talvez 
nos dois últimos anos de Govemo - uma medida 
bastante forte para resolver o problema da saúde, o 
governante vai tomá-Ia ou se fará concessões para 
não perder popularidade. 

Temo pelas questões do meio ambiente e, 
principalmente, pelas questões económicas. Temo 
que açóes imediatista visem gerar um suposto cres­
cimento económico ou, quem sabem, fo~ar uma 
queda de desemprego provisória, e que essas pes­
soas subordinem, o tempo todo, os interesses maio-

reeleição é em função desses aspectos. 
Dentro de um processo ideal, em que o gover­

nante faz o que deve ser feito, o que é difícil, não 
haveria nenhum problema se ocorresse a reeleição, 
porque, afinal de contas, se foi feito um bom traba­
lho, ocorrerá aprovação por parte do conjunto da s0-

ciedade; se não, haverá rejeição. 
No entanto, está acontecendo a subordinação 

de um projeto do PSDB, que, entendo, seria político, 
à figura, mesmo que competente e articulada, do 
Presidente Femando Henrique Cardoso. Se é um 
projeto polftico, se é de um grupo, não pode um indi­
víduo apenas ser o seu paladino, seu messias. 

Ocorre, aí, um problema de descolamento en­
tre aquilO que se faz e o conjunto dos que lhe dão 
sustentação, havendo relação com a figura de ape­
nas uma pessoa. 

Por outro lado, e lamento, mais uma vez, a au­
sência do Senador Artur da Távola, diz-se que, se o 
Presidente não for reeleito, tudo estará cortado, que 
não haverá continuidade da política de estabilização 
econõmica e de todas as medidas que estão sendo 
tomadas por parte deste Govemo no campo da ma­
cropolítica, já que no da micropolítica as coisas ain­
da não estão muito visíveis. Realmente, elas não es­
tão visíveis na saúde, que é um caos, não estão visí­
veis na educação, não estão visíveis na reforma 
agrária, não estão visíveis nas condições sociais do 
povo brasileiro, não estão visíveis em relação à taxa 
de crescimento de emprego e não estão visíveis em 
vários aspectos da sociedade. 

Concordo com o Senador -Artur da Távola. 
Realmente o povo brasileiro tem o mérito de conse­
guir enxergar na macropolítica uma esperança para 
os seus problemas. E, lamentavelmente, não tem 
sido entendido e nem tem sido premiado pelos seus 
govemantes. Ao longo dos meus quase 39 anos, c0-

loca-se sonhos e mais sonhos nas macropolíticas 
que, às vezes, coisas que parecem pequenas para 
uns são macro para os pequenos. O ex-Prefeito 
Paulo Maluf construiu tantos viadutos em São Paulo, 
obras de estrutura macro para a cidade, aprovadas 
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e aplaudidas pelas pessoas pequenas pelo sonho 
de, que", sabe um dia, terem um carro para percor­
rê-Ias. Isso é pensar em macropolftica. Lamentavel­
mente, a macropolftica é tão grande, é tão alta que o 
povo nem a alcança e, em não a alcançando, ela 
não tem sentido na vida prática das pessoas. Os 
grandes projetas não conseguem atingir esse coti­
diano. Seria muito bom que o povo brasileiro, que há 
quase 500 anos espera na macropoHtica, começas­
se a sentir o resultado nessas pequenas coisas que 
acabo de mencionar; caso contrário, não haveria 
sentido essa coisa tão grandiosa que, como disse 
repetidas vezes, é tão grande que o povo nem a al­
cança e se dilui como que se evaporando dentro 
dela, porque, na verdade, quem alcança são apenas 
aqueles que as fazem pensando em si mesmos. En­
tão, a minha simpatia pela tese da reeleição está 
cada vez mais diminuindo nesse sentido. 

O Brasil realmente precisa ser um pouco des­
nudado. Muitas vezes, a roupa é grande, demais en­
feitada, e não mostra os reais problemas que temos. 
É fundamental que alguém, a exemplo daquela fábu­
la do menino que disse que o rei estava nu, diga 
para o Brasil que o nosso gigante talvez esteja nu. 

Segundo a fábula, havia um rei que era muito 
vaidoso. Um dia, um costureiro muito esperto lhe 
vendeu um tecido finfssimo, dizendo que era o teci­
do mais belo do mundo, mas só o enxergava aque­
les que eram puros, limpos, altamente competentes. 

O rei, para não se enquadrar como não sendo 
competente, inteligente e justo, disse que enxergava 
o tecido e mandou confeccionar uma vestimenta, 
convidando a corte para uma festa, onde seria apre­
sentada a nova roupa do rei. No decorrer da festa, 
ninguém queria dizer que não era inteligente, com­
petente e puro. O rei estava nu, mas ninguém dizia 
nada. Até que uma criança de dois anos disse: ·Ma­
mãe, o rei está nu·. ·0 que ela disse, minha senho­
ra?·, quis saber o rei. ·Majestade, perdoe-a, ela é 
uma criança, não sabe de nada, é uma inocente", 
respondeu-lhe a mãe. Ao que o rei disse: ·Por ser 
um inocente é que ela acaba de desnudar a minha 
ignorância, a minha vaidade e a minha falta de res­
peito pela realidade·. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, alguém 
precisa dizer que o gigante, além de estar dormindo, 
está nu. Às vezes, as roupas que a macropolftica o 
vestem não cobrem suas partes. 

A SijA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, hoje, sinto-me 
orgulhoso de pertencer ao meu Partido e de ter pró­
ximo dos pontos de vista do meu Partido a presença 
do companheiro que tem demonstrado, como sem­
pre, uma extrema sensibilidade, uma preocupação 
séria e profunda com o próximo, com o social. 

Não tive a oportunidade de dar os parabéns, 
de infcio, ao Senador Eduardo Suplicy, que tem se 
desdobrado para estar presente a esses aconteci­
mentos que marcam tristemente a luta dos trabalha­
dores brasileiros, principalmente no campo. O Sena­
dor Eduardo Suplicy, anteontem, foi, juntamente 
com a Senadora Marina Silva, assistir ao enterro do 
·Senador Caxias·, filmado no Rio de Janeiro. Volta­
ram imediatamente para Brasrlia. E me encontrei an­
teontem, à noite, com ambos na casa da nobre Se­
nadora Benedita da Silva. S. ExOs estavam cansa­
dos, exaustos. E, logo no dia seguinte, o Senador 
Eduardo Suplicy se dirigiu ao Pará, onde três traba­
lhadores sem terra haviam sido assassinados a uma 
distância de 50 centfmetros, à queima-roupa, e s0-

bre os quais inúmeras perfurações de bala mostra­
vam a barbaridade da cena. 

Hoje, talvez S. Ex' devesse - e todos nós te­
rfamos o dever de acompanhá-lo - estar no Paraná, 
onde mais dois foram assassinados. Os números, 
que a Confederação Pastoral da Terra fornece a res­
peito da agressividade, mostram que a agressivida­
de é unilateral; ela parte dos fazendeiros, dos gran­
des proprietários que, como sempre, reagem de for­
ma agressiva a qualquer possibilidade de acesso à 
terra por parte daqueles que querem trabalhar. 

Fernando Henrique Cardoso, quando profes­
sor, procurava realmente aquele ponto de vista neu­
tro, quando tentava determinar seriamente a realida­
de interna e profunda do processo histórico. Sabe­
mos como é interessante, como é rico o processo de 
fazer uma espécie de psicanálise da sociedade, de 
entender o conteúdo que nem sempre aparece ao 
nfvel da aparência - a aparência deturpa e, às ve­
zes, inverte a realidade. São 2 bilhões e 300 milhões 
de anos, e agora se admite que antropóides já te­
nham existido na África. Assim, há muito tempo, 
existe essa tentativa e o engano persiste. Supomos, 
por exemplo, no nfvel da aparência, que o Sol gravi­
ta em tomo da Terra. E quantas pessoas tiveram de 
pagar caro o preço de desvendar a realidade e afir­
mar que o Sistema não era geocêntrico, que o mun­
do não girava em tomo da Terra e que, portanto, 
Jeová não poderia ter mandado parar o Sol para que 
Josué continuasse a sua batalha, porque era o con­
trário: a Terra é que girava em tomo do Sol. 
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Ptolomeu e Galileu, principalmente Galileu, pa­
garam um preço elevado por terem enfrentado as in­
verdades da Bíblia e a crença dominante no seu 
tempo de desrespeito à liberdade de pesquisa e de 
investigação. 

Acredito, como Policarpo Cruz, que foi Prêmio 
Nobel da Física, que a emoção está na base das ati­
vidades humana!;, inclusive o Físico Policarpo Cruz 
disse que o processo da descoberta está diretamen­
te ligado às bases emocionais da personalidade e 
que o método científico, frio, impessoal e desumano, 
esse método que os economistas praticam para infe­
licidade das sociedades, transformando homens, in­
divíduos, em pontos supostamente racionais, trans­
formando relações sociais em relações entre coisas, 
como se sociedade e economia pudessem ser expli­
cadas através de uma física racional, abstrata. 

Portanto, a inibição metodológica é que faz 
com que inúmeros erros sejam praticados. Supõe 
que o mundo devia ser assim, devia tender para o 
equilíbrio, então nos impõe um equilíbrio orçamentá­
rio. Equilíbrio orçamentário que é uma loucura, que 
cobra um preço desmesurado; equilíbrio orçamentá­
rio que implica na redução de gastos com a saúde, 
com a vida; equilíbrio que provoca um desequilíbrio 
na sociedade, que não pode suportar o peso do de­
semprego que o enxugamento equilibrista impõe à 
sociedade. 

Perdemos, portanto, ao procurarmos esse 
equilíbrio racional e racionalizante, de acordo com 
essas mentes frias, neutras e indiferentes ao mundo 
cá de baixo. 

Pensando que a moeda é também algo neutro, 
um fenómeno neutro, um fato neutro, esquecidos de 
que Colbert já dizia, em carta a Luís XIV, que a m0e­

da é uma arma de guerra; já decretamos, movemos 
uma guerra financeira e monetária contra vários paí­
ses e os vencemos. E esses neoclássicos pensam 
que a moeda é um numerário neutro e, para colocar 
a neutralidade na moeda, impõem inflação zero, que 
é o maior absurdo que existe no mundo. Todas as 
crises económicas são acompanhadas de deflação, 
de queda de preços, de aumento do desemprego, 
devido à queda de preços, à redução de receita e, 
obviamente, chegamos a uma situação em que um 
equilíbrio racional, frio e neutro impõe-se a uma s0-

ciedade devastada. 

Aqueles que sobreviverem veffio o preço que 
essa insânia, essa verdadeira esquizofrenia ocasio­
mirá sobre o futuro da Amé:ica Latina e dos 60 paí­
ses que têm adotado essa camisa-de-força. 

Portanto, acredito que a fala, a linguagem tam­
bém não é um instrumento apenas de transmitir 
idéias, de transmitir referências. A fala, a linguagem 
humana foi aprendida lá atrás e, no processo de 
aprendizagem, foram obviamente sons, gestos, cho­
ros, imitações da natureza que o homem foi transfor­
mando e codificando na linguagem humana. 

Dessa forma, a linguagem está ligada às bases 
antropológicas do homem. Foi Freud, o gênio, que 
percebeu que, ao falar, o homem também faz a sua 
catarse, retirando do seu inconsciente irracional, do 
seu ide, bases emocionais que as palavras muitas 
vezes encobrem. É preciso decodificar, de acordo 
com a psicanálise, as palavras para que entenda­
mos o seu significado real e as suas relações com o 
eu profundo. 

Portanto, jamais ensinei aos meus alunos o 
método frio da linguagem neutra e de um pensa­
mento racional. Prefiro ficar com Policarpo Cruz, e 
tantos outros. Como Nietzsche, por exemplo, que 
disse que até os 27 anos de idade as pessoas real­
mente têm uma capacidade criadora, porque até 
esta idade o desassombro, impulsionado pela emo­
ção, o desconhecimento das verdades estabelecidas 
permite que a inteligência humana, sem temor, pos­
sa se manifestar em toda a sua plenitude criadora. 

Pois bem! O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso disse e escreveu, em um de seus livros, 
num momento de sua vida em que Sua Excelência 
não havia entrado e adotado esse método da indife­
rença, esse método abstrato, esse método desuma­
no e frio, disse que, acompanhando um sociólogo 
norte-americano, que a sociedade privada da Améri­
ca e a sua riqueza se fizeram através da violência, 
com a qual foram seqüestrados os negros da África, 
liquidadas as populações indígenas, para apropria­
ção da terra. E que foi essa junção de duas violên­
cias - a violência contra as populações indígenas e 
a violência contra o negro, que foi aqui escravizado 
- que criou a riqueza nas Américas. 

Portanto, não é de se estranhar que ainda hoje 
nos encontramos nessa pré-história humana, em 
que a violência aparece, pontilha, está presente, al­
gumas vezes disfarçada em todos os atos que en­
volvem a produção da riqueza, do poder através da 
utilização da força em nossa sociedade capitalista. E , 
este capitalismo, ao deixar 1 bilhão de trabalhadores 
desempregados, em escala mundial, ao fazer com 
que 800 milhões de pessoas que passem fome no 
mundo, ao criar este quadro de violência, não pode, 
obviamente, pretender que respeitemos as pessoas 
que passam a desempenhar os cargos, a com<=\ndar 
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essa sociedade e a querer impor a sua vontade uni­
lateral aos destinos do País. Querem permanecer à 
frente do Governo, como acontecia no tempo dos 
déspotas, ditos esclarecidos, como aconteceu na 
União Soviética. 

Posso dizer isso tranqüilamente, porque ne­
nhum ex-aluno meu e nenhum leitor das minhas m0-

destas publicações jamais viu qualquer elogio ou ra­
cionalização que pudesse querer justificar a ditadura 
que fez com que permanecesse Hitler, na Alema­
nha, a partir de 1933. Hitler também foi levado ao 
Poder pela vontade do povo, do povo desemprega­
do, sofrido, humilhado. Hitler chegou lá pela vontade 
do povo e utilizando a sua grande popularidade 
pôde crescer. Ontem, num artigo, disse o jomalista 
Carlos Heitor Cony que, se ele tivesse morrido por 
volta do tempo em que invadiu a França, teria sido 
considerado um dos maiores pOlíticos e administra­
dores do Inundo. 

Apenas gostaria de acrescentar uma última 
questão aos debates de hoje, pedindo paciência à 
Mesa, porque o meu tempo já se encontra esgotado. 

Fujimori conseguiu, agora, na Suprema Corte 
do Peru, moldada pela sua vontade prepotente, o di­
reito a uma terceira reeleição. Alguns chegaram ao 
Poder, aqui, inclusive Collor e seus sucessores, di­
zendo que permaneceriam 20 anos no Poder. Trata­
se, obviamente, da tentativa da primeira reeleição. 
Menem, depois de vitorioso no seu propósito de ree­
leição, conta, agora, com uma aprovação de 20% 
por parte da população e se encontra numa verda­
deira crise de legitimação. 

Até que ponto um presidente pode permanecer 
no cargo sem o apoio da opinião pública? Com 
20%? Com 15%? 

De início, Fernando Henrique Cardoso, candi­
dato: o que é bom a gente mostra; o que é mau a 
gente esconde - meias verdades. 

Agora, na Folha de S.Paulo, Edmar Bacha, 
um dos grandes construtores do Plano Real, diz que 
há sinais de que é preciso mudar as coisas; o Plano 
Real está dando sinais de que não pode continuar 
como está; a taxa de câmbio tem que ser alterada. 
Ao se alterar a taxa de câmbio, ao se desvalorizar o 
Real numa economia dolarizada, todos os preços 
irão subir, com o retomo da inflação, cujo combate 
levou Fernando Henrique Cardoso ao Poder. 

Se o Real levou Fernando Henrique Cardoso e 
seu Partido ao Poder, agora Sua Excelência tem 
que continuar no Poder, porque o Real corre o risco 
de fracassar. Ora, meu Deus! Como é possível che­
garmos a uma situação dessa? Se não dermos ao 

atual Presidente o direito de concorrer a mais quatro 
anos, o Plano pode desabar. Portanto, o perigo do 
fracasso, agora, do Plano faz com que Fernando 
Henrique Cardoso tenha de permanecer por mais 
quatro anos no Poder, e o êxito do Plano levou-o ao 
Poder. Logo, se <? sucesso do Plano leva-o ao Poder 
e quando esse começa a fracassar Sua Excelência 
tem que permanecer no Poder, nunca deixará o Po­
der, porque ou o Plano estará dando certo ou estará 
dando errado. 

Esses argumentos são falaciosos. De acordo 
com um artigo publicado por Emir Sader na Folha 
de S.Paulo, agora não é apenas uma voz interna, 
mas é uma voz internacional que se levanta para 
acusar as manipulações que neste País se fazem a 
respeito das estatísticas. 

As estatísticas são completamente falsas. Cria­
se uma imagem virtual da sociedade e ainda se cria 
uma estatística completamente distorcida para se 
conseguir a permanência no Poder das pessoas que 
sabem que são filhas do Real e que esse está dan­
do mostras de que as suas âncoras estão apodreci­
das. O Real, que levou fig~ras respeitáveis ao Po­
der, está colocando obstáculos insuperáveis à conti­
nuidade do Poder. 

Se o direito à reeleição não for aprovado na 
Câmara, teremos, então, outra instância: o plebi­
scito. Se o plebiscito não der certo, vamos recorrer 
ao Supremo Tribunal, como acaba de fazer Fujimori, 
no Peru. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Senador Lauro Campos, alerto V. Ex' de que o tem­
po da sessão está se esgotando. Solicito, então, que 
V. Ex' conclua, pois há ainda despachos para serem 
feitos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Agradeço a paciên­
cia da Mesa e a benevolência com que me permitiu 
ultrapassar o tempo. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - O 

Sr. Senador Lúcio Alcântara enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Exa. será atendido. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a Sociedade Civil 
Bem-Estar Familiar no Brasil BENFAM - \l'\lizou, 
com apoio técnico e financeiro do Ministério da Saú­
de e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IBGE, '1ma extensa pesquisa sobre demografia e 
saúde, .:m todo o território nacional. 

• 
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o Relatório Preliminar dessa importante pes­
quisa, intitulado Brasil Pesquisa Nacioné;ll sobre De­
mografia e Saúde 1996, foi divulgado no último dia 
7 de outubro, no Rio de Janeiro, e constitui-se numa 
valiosa e nítida radiografia da área da saúde mater­
no-infantil, em nosso País. 

Essa pesquisa, Sr's e Srs. Senadores, denomi­
nada PNDS 1996, insere-se em um amplo programa 
internacional de pesquisas desenvolvido pelo Macro 
International Inc., através de um contrato com 
USAID Washington, com apoio do Fundo das Naçõ­
es Unidas para a Infância UNICEF e do Fundo de 
População das Nações Unidas UNFPA, com o pro­
pósito de assistir aos govemos e instituições priva­
das dos países em desenvolvimento na realização 
de pesquisas nacionais por amostragem, nas áreas 
de população e saúde. 

Não é a primeira vez que um levantamento 
como esse é realizado em nosso País. A PNDS 
1996 faz parte do programa mundial de Pesquisa de 
Demografia e Saúde DHS, atualmente em sua ter­
ceira fase de execução, e dá continuidade a outras 
duas pesquisas realizadas no marco desse progra­
ma: a Pesquisa Nacional sobre Saúde Matemo-In­
fantil e Planejamento Familiar, de 1986, e a Pesqui­
sa sobre Saúde Familiar no Nordeste, de 1991. 

Os dados recentemente divulgados pela PNDS 
96 foram coletados em oitocentos municípios brasi­
leiros e a amostra foi desenhada para produzir esti­
mativas confiáveis de taxas demográficas indicado­
ras de saúde reprodutiva e de saúde da criança em 
nível nacional, urbano e rural. 

Comparados aos dados das pesquisas anterio­
rf!S, os números recentemente levantados consti­
tuem indicadores indispensáveis para uma análise 
de tendências e mudanças na dinâmica demográfica 
brasileira. 

As entrevistas foram realizadas em quatorze 
mil, duzentos e cinqüenta e dois domicnios, tendo 
sido ouvidas oitenta e seis vírgula cinco por cento 
das mulheres encontradas nesse universo. 

Foram entrevistadas doze mil seiscentas e 
doze mulheres, de quinze a quarenta e nove anos, 
oitenta e dois por cento das quais residentes na área 
urbana. 

Foram vários os campos pesquisados, todos 
da maior importância para termos um quadro fiel da 
saúde materno-infantil, em nosso País: gravidez, as­
sistência pré-natal e parto, mortalidade matema, ní­
vel da saúde da criança, desnutrição infantil, mortali­
dade infantil isto é, no primeiro ano de vida e na in-

fância, e outros, tendo sido feita também a análise 
de seus determinantes socioeconômicos. 

Entre esses campos, gostaria de destacar, 
neste momento, um que considero de extrema im­
portância: o campo referente ao estado nutricional 
das crianças brasileiras menores de cinco anos de 
idade. É para falar sobre ele-que ocupo, neste mo­
mento, a tribuna desta Casa. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, os da­
dos sobre o estado nutricional das crianças de até 
cinco anos são extremamente relevantes para qual­
quer país, pois a desnutrição infantil, a médio e lon­
go prazos, pode gerar dificuldades na fase de esco­
larização e limitações na idade adulta dos cidadãos. 

Todos sabemos que más condições de nutri­
ção podem ser devastadoras para a criança, pois 
existe, na infância, uma mútua e intensa dependên­
cia entre estado de saúde e estado de nutrição, sen­
do a desnutrição considerada um dos maiores fato­
res de risco para a morbidade e para a mortalidade 
infantil. 

Nessa fase tão crucial e intensa da vida dos 
seres humanos, as carências nutricionais impedem 
a plena realização do potencial de crescimento e de­
senvolvimento das crianças, minando sua capacida­
de de resistência às doenças e diminuindo suas 
chances de sobrevivência. 

A PNDS 1996, recém-divulgada, revela que o 
Brasil ainda tem cinco vírgula sete por cento de 
crianças desnutridas, índice acima dos padrões de 
desnutrição infantil internacionalmente aceitos, de 
dois por cento. 

Nosso País ainda condena quase seis por cen­
to de nossas crianças .~ amargar a fome e a apre­
sentar peso e altura considerados abaixo do normal. 

As recentes estatísticas revelam, no entanto, 
dados bastante positivos. A comparação dos dados 
provenientes das pesquisas nacionais com levanta­
mentos sobre saúde e nutrição, realizados a partir 
de 1989, indica tendências expressivas de declínio 
da desnutrição infantil, em nosso País. 

A Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição 
realizada em 1989, que nos deu uma avaliação da 
nutrição infantil em cada uma das cinco macrorregiõ­
es do Brasil, nos indicava contomos geográficos re­
veladores da existência de dois países dentro do ter­
ritório nacional: o país do Norte e Nordeste, alinhado 

• 
a nações muito pobres da Africa e da América Cen-
trai, e o país do Sul, Sudeste e Centro-Oeste, alinha­
do a um reduzido e privilegiado grupo de países em 
desenvolvimento. 

• 
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Passados sete anos, mesmo retratando um fn-. . 
dice nacional de cinco vfrgula sete por cento de 
crianças menores de . cinco anos com peso muito 
baixo para a idade, fndice esse que reflete bem o nf­
vel de pobreza de uma parcela significativa da popu­
lação brasileira, a PNDS 1996 nos revela dados que 
são dignos de comemoração, pois, entre 1989 e 
1996, Sr. Presidente, houve uma redução de deze­
nove vfrgula sete por cento na taxa de desnutrição 
infantil em nosso Pafs. 

Em 1989, existiam no Brasil, em números ab­
solutos, 1.166.850 (um milhão, cento e sessenta e 
seis mil, oitocentos e cinqüenta) crianças de até cin­
co anos subnutridas. Em 1996, a PNDS revela a 
existência de um número significativamente menor: 
1.006.400 (um milhão, seis mil e quatrocentas) 
crianças. A redução, repito, foi de dezenove vfrgula 
sete por cento, nos últimos sete anos. 

A maior responsável por essa queda tão ex­
pressiva foi a Região Nordeste, onde o número de 
crianças menores de cinco anos com peso conside­
rado baixo para a idade teve uma queda de trinta e 
cinco vfrgula um por cento, no perfodo. 

s ras e Srs. Senadores, sei que bem podem 
imaginar o quanto é grande a minha satisfação, 
como represel"tante de um estado nordestino, o 
Ceará, em poder falar de resultados como esses, na 
tribuna desta Casa, na tarde de hoje. 

A queda da desnutrição no Nordeste é a de­
monstração mais evidente dos resultados positivos 
alcançados pelas ações de combate à desnutrição 
no Brasil, pois essa era a Região que vinha apresen­
tando melhoras mais lentas nos fndices, em todo o 
Pafs. 

Minha Região, que tinha, em 1989, 730.450 
(setecentas e trinta mil, quatrocentas e cinquenta) 
crianças desnutridas, tem, neste ano de 96, o núme­
ro estimado de desnutridos de 482.500 (quatrocen­
tas e oitenta e duas mil e quinhentas) crianças me­
nores de cinco anos, registrando, repito, uma queda 
de trinta e cinco vfrgula um por cento, no periodo. 

sras e Srs. Senadores, os dados estatrsticos 
levantados foram, sem dúvida alguma, muito mais 
expressivos na Região Nordeste. No Centro-Sul do 
Pars, a variação dos fndices tem muito menor rele­
vância, pois, como as taxas já eram muito baixas, 
bem próximas das encontradas em parses mais ri­
cos e desenvolvidos, é mais ditrcil reduzi-Ias. 

Sr. Presidente, os progressos são evidentes e 
dignos de serem comemorados e as perspectivas 
revelam-se promissoras. 

o pesquisador Carlos Augusto Monteiro, pro­
fessor titular do Departamento de Nutrição da Facul­
dade de Saúde Pública da Universidade de São 
Paulo USP, que em seu estudo O Panorama da Nu­
trição Infantil nos Anos 90, elaborado em agosto 
deste ano, faz uma análise pormenorizada do pro­
blema da desnutrição em nosso Pafs, nos revela, 
em suas conclusões, um dado ainda mais alvissarei­
ro para a população nordestina, e eu não poderia 
deixar de citá-lo, antes de concluir meu pronuncia­
mentO. 

Segundo o Professor Monteiro, 

"a tendência recente observada na Re­
gião Nordeste (1989/1996) permite antecipar 
que, nessa região, será de fato possfvel re­
duzir-se em cinqüenta por cento a prevalên­
cia da desnutrição infantil até o ano 2000, 
meta assumida pelo Govemo brasileiro na 
Reunião de Cúpula em Favor da Infância, 
realizada em 1990." 

sras e Srs. Senadores, os dados da PNDS 
1996 nos permitem concluir que, não obstante a 
existência das imensas desigualdades sociais entre 
as diversas regiões brasileiras, continuamente de­
nunciadas nas duas Casas do Congresso Nacional, 
e contra as quais continuaremos a lutar, houve, sem 
sombra de dúvida, uma sensfvel melhora nas condi­
ções de vida da população infantil de nosso Pars, 
nos últimos anos. 

Estamos resgatando uma parte importante de 
nossa drvida social e investindo no futuro do nosso 
Pars. As crianças brasileiras crescerão alimentadas 
e viverão, tenho certeza, em um Brasil muito mais 
justo e desenvolvido, no século XXI. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
A SRA. PRESIDEN I E (Emilia Fernandes) -

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13h10min.) 

ATA DA 11 REUNIÃO ORDINÁRIA DA -COMISSAO DIRETORA 
Realizada em 16 de janeiro de 1997 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezesseis 
de janeiro de um mil novecentos e noventa e sete, 
reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Federal, 
com a presença dos Senhores Senadores José Sar­
ney, Presidente; Teotonio Vilela Filho, Primeiro Vice­
Presidente; Júlio Campos, Segundo Vice-Presiden­
te; Renan Calheiros, Segundo-Secretário; e os su­
plentes Emnia Femandes e Ney Suassuna. Iniciando 
os trabalhos passaram ao exame dos itens da pauta 
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desta reunião. Item 1: Requerimento nll 1.269, de 
1996, do Senador Francisco Escórcio, no qual solici­
ta a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo • A Fortaleza de Vidro·, de autoria do Deputa­
do Samey Filho, publicado no jomal Folha de 
S.Paulo, em 18-12-96. Aprovado. Item 2: Requeri­
mento nll 1.270, de 1996, do Senador José Roberto 
Arruda, no qual solicita a transcrição, nos Anais do 
Senado Feder.)l, no editorial publicado no jomal Fo­
lha de S. Paulo, em 19-12-96. Aprovado. Item 3: 
Requerimento nll 1, de 1997, do Senador Emandes 
Amorim, no qual solicita o encaminhamento de infor­
mações relativas à execuçao do orçamento da Mesa 
Diretora do Senado Federal. Aprovado. Item 4: Re­
querimento nll 13, de 1997, do Senador Francisco 
Esc6rcio, no qual solicita a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da reportagem "Tribuna, trincheiras 
da imprensa,", publicada no jomal Tribuna da Im­
prensa, em 7-1-97. Aprovado. Item 5: Processo nll 

011949/96-1, que trata de solicitação de ressarci­
mento de despesas médicas efetuadas pelo Sena­
dor Beni Veras. Apresentação de relatório médico e 
de parecer favorável pela SSAMS. Autorizado, pelo 
Primeiro-Secretário, ad referendum da Comissão 
Diretora. Aprovado. Item 6: Processo nll 013050/95-
8, que trata de solicitação do Senador Emandes 
Amorim de pedido de reconsideração da Decisão da 
Comissão Diretora, visando à inclusão de sua neta 
como dependente. Parecer favorável da Advocacia. 
Aprovado. Item 7: Processo nll 015994/96-1, que 
trata de solicitação do Senador Vilson Kleinübing de 
pagamento de diárias e concessão de passagens. 
Parecer da SSAFIN pelo encaminhamento do pro­
cesso à ratificação da Comissão Diretora. Aprovado. 
Item 8: Processo nll 000782196~3, que trata do enca­
minhamento do relatório da Comissão Especial, in­
cumbida de providenciar e acompanhar a alienação 
de bens do Senado Federal. Parecer favorável da 
Secretaria de Controle Interno. Aprovado. Item 9: 
Processo nll 017597/96-0, que trata do encaminha­
mento de relatório final de controle dos bens patri­
moniais do Senado Federal. Parecer favorável da 
Secretaria de Controle Interno. Aprovado. Item 10: 
Processo nll 017373/96-4, da Subsecretaria de Ad­
ministração de Pessoal. Parecer favorável da Advo­
cacia e da Secretaria de Controle Intemo do Senado 
Federal. Item 11: 16934/92-0 e outros, que tratam 
de readaptação de servidores para outras áreas, por 
problemas de saúde, comprovado por inspeção mé­
dica, sem qualquer alteração salarial. Aprovados e 
assinados os Atos, que vão à publicação. Item 12: 
Processo nll 001509/96-9, que trata da Convocação 

Extraordinário do Congresso Nacional, nos meses 
de janeiro e fevereiro de 1997. Aprovado o mesmo 
procedimento da Câmara dos Deputados. Item 13: 
Parecer do Relator da Comissão Diretora sobre as 
Emendas apresentadas ao Projeto de Resolução nll 

118, de 1996. Aprovado. Item 14: Proposta do Se­
nador Júlio Campos para que sejam mantidas as 
atuais instalações do Banco do Brasil nas depen­
dências do Senado Federal. Aprovado. Item 15: Pa­
recer do Relator, Senador Júlio Campos, ao Proces­
so nll 018784/94-1, que trata de proposta de trans­
formação de pensão previdenciária em estatutária a 
ser paga a pensionistas de ex-servidores do Senado 
Federal. A Comissão Diretora decide encaminhar a 
matéria ao Tribunal de Contas da União, para con­
sulta. Item 16: Recurso à decisão proferida pela 
Subsecretaria de Administração de Pessoal, referen­
te ao restabelecimento de parcela salarial, solicitada 
pela servidora Maria Aparecida Santos Pereira. A 
Comissão Diretora encaminha a matéria para exame 
e parecer da Advocacia. Nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente, às onze horas e trinta mi­
nutos declarou encerrada a reunião, determinando 
que eu, (Agaciel da Silva Maia), Diretor-Geral do Se­
nado Federal, lavrasse a presente Ata que, após 
aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Senado Federal, 16 de janeiro de 1997. - Se­
nador José Sarney, Presidente. 

-ATO DA COMISSAO DIRETORA ~ 1, DE 1997 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista Laudo Mé--dico, resolve readaptar o servidor SEBASTIAO M0-
REIRA DOS SANTOS, matrícula 2573, Técnico le­
gislativo, Área de Polícia, Segurança e Transporte, 
Especialidade Transporte, Nível II, Padrão 30, para 
o cargo de Técnico legislativo, Área de Apoio Técni­
co Administrativo, Especialidade Administração, Ní­
vel II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, de acordo com o disposto no art. 24 da lei 
nll 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 17 de janeirO-de 1997. -José 
Sarney - Teotonlo Vilela Filho - Júlio Campos -
Renan Calhelros - Ney Suassuna - Emllla Fer­
nandes. 

-ATO DA COMISSAO DIRETORA N1I2, DE 1997 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista Laudo Mé­
dico, resolve readaptar o servidor ANTONIO RICAR­
DO MALTA DE AZEVEDO, matricula 5033, Técnico 
legislativo, Área de Polícia, Segurança e Transporte, 
Especialidade Transporte, Nível II, Padrão 17, para 
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O cargo de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técni- dico, resolve readaptar o servidor AMAURY DE JE-
co Administrativo, Especialidade Administração, Nf- SUS MACHADO, matrfcula 3901, Técnico Legislati-
vel II, Padrão 17, do Quadro de Pessoal do Senado vo, Área de Polfcia, Segurança e Transporte, Espe-
Federal, de acordo com o disposto no art. 24 da Lei cialidade Transporte, Nfvelll, Padrão 30, para o car-
nll 8.112, de 1990. go de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico 

Senado Federal, 17 de janeiro de 1997. - José Administrativo, Especialidade Administração, Nfvel 
Sarney - Teotonlo Vilela Filho - Júlio Campos - II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Fe-
Renan Calhelros - Ney Suassuna - EmUla Fer- deral, de acordo como o disposto no art. 24 da Lei nll 

nandes. 8.112, de 1990. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N113, DE 1997 Senado Federal, 17 de janeiro de 1997. - Tao-
tonlo Vilela Filho - Júlio Campos - Renan CalheI-

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista Laudo Mé­
dico, resolve readaptar o servidor JIDDU HAMIL­
TOM DIAS PEREIRA, matrfcula 3986, Técnico Le­
gislativo, Área de Polrcia, Segurança e Transporte, 
Especialidade Segurança, Nfvel II, Padrão 30, para 
o cargo de Técnicó Legislativo, Área de Apoio Técni­
co Administrativo, Especialidade Administração, Nf­
vel II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, de acordo como o disposto no art. 24 da Lei 
nll 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 17 de janeiro de 1997. - José 
Sarney - Teotonlo Vilela Filho - Júlio Campos -
Renan Calhelros - Ney Suassuna - EmUla Fer­
nandes. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N1I4, DE 1997 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista Laudo Mé-

ros - Ney Suassuna - EmUla Fernandes. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N1I37, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 611, § 211, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução nll 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nll 331/97-0, 
autorizado pelo Presidente do Senado Federal, re­
solve designar o servidor LUrS FERNANDO PIRES 
MACHADO, matrfcula 5029, ocupante do cargo efe­
tivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade 
de Transporte, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Sfmbolo FC-3, do Gabinete 
do Senador Lauro Campos, com efeitos financeiros 
a partir de 9 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 17 de janeiro de 1997. - Age­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) , 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) , 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) , 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RffiEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
n..~ ••• ..., • ...,0 FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) , 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



co~nSSÕES PERl\'IANENTES 

- .... COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMleGS • CAE 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PIlO. 
GIL VAN BORGES AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-22$1/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7 -GERSON CAMATA ES-3203/04 

• 
JOSE FOGAÇA RS-3077nS 8-VAGO 

pn 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1.JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069nO 4.JONAS PINHEIRO MT-2271n2 
FREITAS NETO PI-2131/32 5.JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA TO-4070n1 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROcíNIO TO-406S/69 7 -ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/q7 

I .SD. 
1-LÚDIO COELHO BENIVERAS CE-3242143 MS-2381/82 

JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGIO MACHADO CE-2281/S2 
. JOSÉ SERRA SP-2351/52 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 

GERALDO MELO RN-2371n2 4.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMARDIAS PR-2121/22 

• 
5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

PP. 
ESPIRIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-LUcíDIO PORTELLA PI-3055/56 

PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLICY SP-3213/15 2-VAGO 

I 
VALMIR CAM PELO DF-1046/1146 PR-4059/60 

Pr-ol 
JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIAO ROCHA AP-2244146 

I .S. 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERA$ 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARL.OS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-215i/57 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
GO-2091/97 
RR-1101l1201 

SUPLENTES 
PMD. 

1-NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE aUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

pn 
i-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

RR-2111/17 
MT-2271n7 
BA-2411/12 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
MA-2311/i7 

3-ELCIO ALVARES 
4-FREITAS NETO JOSÉ ALVES 

FRANCISCO ESCÓRCIO 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENI VERAS 
LÚCIO ALCÃNTAr 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LuciDIO PORTELLA 
LEOMAR QUINTANILHA 

MARINA SILVA 
8ENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAM PELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

CE-3242/43 
CE-2301/07 
PE-2451/57 
PR-2121/22 
PA-3050/4393 

PI-3055/57 
TO-2071n7 

AC-2181/87 
RJ-2171n7 

DF-1248/1348 

RJ-4229/31 

SE-2201/04 

5-JOEL DE HOLLANDA 
6-JOSÉ AGRIPINO 
7 -BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

PSD. 
i-ARTUR DA T Á VOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PP. 

P. 
1-EPIT ÁCIO CAFETERIA 
2-ESPIRIDIÃO AMIN 

i-JOSÉ EDUARDO OUTRA 
2-VAGO 

PI. 
• 1-EMILlA FERNANDES 

PDi 
1-JUNIA MARISE 

PS. 
1-VAGO 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

• 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077n8 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231137 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081187 

RJ-2431/37 
RN-2371n7 
AM-2061/67 
MS-2381187 
DF-2011/12 

MA-4073n4 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-2331/32 

MG-7453/4018 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 



I 

I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃO DE .JUStiÇA E CI"ADANI-. • CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
i ....,. 

IRIS REZENDE GO-2031 137 1· VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB·2421 127 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR·2401 107 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-30nl7l 4-CARLOS BEZE~RA 
RAMEZTEBET MS·2221 127 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051 153 I=CASILDO MALDANER 
NEY SUASSUNA PB-43451-\1 7·VAGO 

.n. 
$ 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-ELC10 ALVARES - 2=CARLOS PATROclNIO EDISON LOBAO MA-2311/17 
• 

3=ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES JOSE BIANCO RO·2231/37 
BERNARDO CABRAL AM-2081117 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG·2411/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO 

.. D. 
• • $ 

JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
• • 

2=ARTUR DA TÁVOLA LUCIO ALCANTARA CE·2301/07 
JEFFERSON PERES AM·2061/67 3-JOSÉ $ERRA 

• 
SERGIO MACHADO CE·2284/17 4-VAGO ... 
ESPIRIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPITACI0 CAFETEIRA 

p,' 
• JOSE EDUARDO OUTRA SE·2391/97 1-BENEDITA DA SILVA .,. 

REGINA ASSUMPÇAO MG·2321/27 1-JOSEEDUADRO A. VIEIRA 

'D' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE ... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1=APEMIR ANDRADE 

, 

P .. /NL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 1· VAGO 
ROMEU TUMA ·1 SP-2051/57 

-1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU ruMA Indlcar_m ... ~r __ m .. m_ YiIg_, conforme 
Of. 105/96-SF/GSRFRE e o Df. 099196-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda .. faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

RS-3230/32 
AP·2151/57 
MT·2291 197 
AM-3104106 
SC·2141 147 

ES-3130/32 
TO-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN·2361/67 
PI·2131/37 

CE-3242143 
RJ·2431/36 
SP·2351/52 

MA-4073174 

RJ-2171177 

PR-4059/60 . 

MG-4751/52 

PA-21 01/02 

REUNiÕES: QUARTAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3972/4612 

SALA N° 03 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

• 

I 

I 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
• 

TITULARES 

• 
JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

JoÃo ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TÁVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITÁCIO CAFETEIRA 
LucíDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMíLIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

-.., .. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

• • 

RS-3077/78 
GO-2031/32 
PR-2401/02 

• 

ES-3~~3/04 
PA-i~1/42 
RR-3067/68 
RR-1101/1201 

T0-4070/71 
BA-2211/12 
PI-4478/80 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271/77 

RJ-2431/32 
PE-2451157 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073/74 
PI-3055/56 

AC-2181182 
DF-2341/42 

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

SUPLENTES 

PMD • 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-MAURO MIRANDA 
7 -NABOR JÚNIOR 
8-VAGO 

pn. 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-FRANCISCO ESCÓRCIO 
6-FRANCELlNO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

PSD. 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

PP. 
1-ESPIRIDIÃO AMIN 

. 2-LEOMAR QUINTANILHA 

Pi 
1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE *1 

pta 

• 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

PDi' 
1-SEBASTIAO ROCHA 

PS. 
1-VAGO 

-1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: fa lta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-31 48/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 . 

GO-2091 /92 
AC-1 478/1378 

AM-2081 /87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191192 
MA-3069/70 
MG-2411/12 
RR-211 1/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2071/72 

RJ-2171/72 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

COMISSÃO DE nsc..".JZA.çÃO E CONTROLE • C!1~ 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADAR[:S 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMD. 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

pn 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 1-JOÂO ROCHA 
CARLOS PATROciNIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA , 
JOSE ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

PSD. 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOS E IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

PP • 
• EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA 

PI 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 

PT • 
• JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAM PELO 

PPI 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PS./PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TO-4070n1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

• 



f 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE lN.'. Ao-ES rRUTURA - CI 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPçAo 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-209112097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2132 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

ES-2021 12027 
MS-2381/2387 
DF-2011/2012 

SUPLENTES 
PMDB 

PFL 

1-ROBERTO REQUIÃO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

1-CARLOS PATROcíNIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-0SMAR DIAS 

PR-2401/2407 . 
PB-4345/4346 

AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371 12377 
PE-2451 12457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

I 

I 

I 

I I PPB 
LucíDIO PORTELLA PI-3055/3057 1-LEOMAR QUINTANILHA TO-207112077 

I PDi I 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241 12247 1-DARCY RIBEIRO RJ-4229/4231 

I PiB I 
RE GINA AS~U;;.;M.;.;.;P;...Ç~Ã..;.;O;;...... ___ ....;M.;.;..G;;;..-..;;;2..;;.;32;;..1;.;.;/2;;.;3..;;;2..;..1 _~1....;-J;...;O;...;S;.;;É;...;E;;;.;D;...;U;;.;.A..;.;.R.;;;D;...;O;....A;"';;';...V;...;;IE;;;;..I;;...RA;;...;...._....;P....;R..;..-40....;..;;...;5;.;;9.;...;16;..;.0_--, 

I 
I 

PT 

JOSÉ EDUARDO OUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
ADEM IR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO 

PPS/ PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 

I 
I 
I 

- -COMlSSAO DE REJ,lt.ÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: S~NADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA *1 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 
LÚDIO COELHO 

EPIT ÁCIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

EMíLIA FERNANDES 

SEBASTIÃO ROCHA 

ADEMIR ANDRADE 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051/57 

AL-3245/47 
BA-2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RN-2371r77 
RJ-2431/36 
MS-2381/87 

MA-4073174 

RJ-2171177 

RS-2331/34 

AP-2241/47 

, 
SUPLENTES 

PMDB 

PFL 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONAL:DO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRJS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET 

\ 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-FRANCISCO ESCÓRCIO 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-JOSÉ SERRA 

PPB 
1-LEOMAR QUINTANILHA 

Pi 
1-MARINA SILVA 

PiB 
1-VALMIR CAM PELO 

PUi 
1-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
PA-21 01/02 1-ANTONIO C. VALADARES 

*1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda se faz necessAria a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I • 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 25+95) 

Presidente: DeputMo PAU\.O BORNHAUSEN 

Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
• 

Secretário-Geral: Senador LUDIO COELHO 
Secretár1o-Geral Adjunto: Deputado ROGéRIO SILVA 

José Fogaça 
Casildo Maldaner 

Vilson KleinUbing 
RomeroJucá 

Lúdio Coelho 

Esperidilo Amin 

EmfIia Fernandes 

SENADORES 

PIIDB 

PFL 

PSDB 

PPB 

PTB 

Mlftuce Piato' 
Roberto R~ilo 

Joel de HoIleneI. 
JIllio c.npos 

Geraldo Melo 

I Pedro Simon substituído por Mlrluce Pinto, em 2-10-95. 
2 Filiado ao PSD8 em 22-6-95. 
3. Rogério Silva sti>stituído por Jólio Reilicm. em 31-5-95 
4. Júlio Redecbr sti>stituido por Fáler Jdnior. em 1--2-96 

pp 

OsmarDias2 

PT 

DEPUTADOS 

8enedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

ntua.res Suplentes 
Bloco P"'lIIenter PFlJPTB 

Luc:ilno ~ Antônio Ueno 
PIuIo 80mbausen José Carlos Vieira 

PIuIo Riu.el 
Valdir CoIano 

Fnac:o MOIItoro 

fetliCr Júni~ 4 

Dilc:eu Sperafico 

PMDB 

PSDB 

PPB 

pp 

PT 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

Joio Pizzolatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995. 
• 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

ResQlução n° lnO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA'I1VA NOS 1,10, 12, 17, 22, 82 A 84, 88A 108, 110 A 
127. (RS 12,so o volume) 

Publicação ttimesbal de artigos jurídicas e técnic:o-legislativos com circ:nlação ininterrupta desde 
1964. • • 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Ugisl~vas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 
• • 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

• 

1 ° Volume: ~a da conconência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3° 
Volu~: O'regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; S· Volume: Disciplina da COncollênCia de controle das concentra­
ções de empm;as no Mercosul; 6· Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de IntegIação do Mercosul; 7· Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote-

• 
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8" Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

, 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico llícito de Entolpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL É POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994.4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00) 
.1 

10- edição atua1izada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
·1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

P~didos A 
Subsecretaria de Ediç6es Técnicas - SeDado FederaL Praça dos Três Poderes, Via N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasília-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



) 

f 

-

Subsecretaria de Ediç6a Técnicas do Senado Federal 

COM'ACT DISK 
CD/ROM 

_ Nonnas juridicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-leis etc.) com base no Banco de 
Dados -NJUT - Normas Jurídicas·, de forma referencial contendo texto integral da ConstituiçAo, 
disponível no Sistema de InformaçAo do Congresso Nacional- SICON, do ProdaFen. 

_ O acervo inclui, além de 3.988 doaliliOiltos anteriores a 1SMS, dados infollilatlvos da legislação 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário OfICiai da Unilo (a partir de 1808) 

- Diário Oficiai da União (acervo micrográfico do parlado 1930/1954) 

- Diário do Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso II - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente se'" editada uma nova verslo do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

_ O pedido deven. ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operaçAo 006, conta .,. 950.056-8. 

valor unitúio: R$ &5,00 
Despes •• postais: RS 5,00 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da Cunha. 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os Sert~s. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição atuaJizada cm 1995 adam as Ernmias CasilUOOi3is e as b,iaMaS Camiluciawis de 

~. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLlQUE FÉDtRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Vtllemain e Jean-François Cleaver (Tradutor do Senado 
Fcdual) da edição atualizada cm 1994, contendo as Emendas Constitncimais e as Erncndas Constituci­
c..mis de Revisão. 

Traduçio para o inglês de Istvan Vajda. Patrícia de Queiroz Carvalho Zirnbrcs e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Fedeu}, da edição atualizada cm 1994, C(W.tcndoas Emendas 
CalStitucimais e as EJiKudas Constitucionais de Revisão. 

I I • • I , 

ESTATtITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 
Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8242 c Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,00) 
Edição de 1994. 

Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA (RS 5,00) 

Edição de 1993. 

• I I • 

Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos ~reitos indigenas. 

LICITAÇÕES, CONCESSOES E PERMISSÕES NÀ AD ,. ÇÃOPúULlCA(RS5,OO) 
Edição de 1995. • • 

I eis 8.666193, 8.883/94, 8.987195, texto da Constituição fecletal sobre matéria e Legislação 
Calpk$IMi.ar . 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a co)eçlo) 

Edição de 1994. 

SérUt com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias c das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos i 
Subsecmaria de Ediç6es Tkuicu - SeDado Federal Plaça dos 1'rh Podem, V .. N-l, Unidade de 
Apoio m. CEP 70165-900. Brasflia-DF. Telefona: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 . 

't 
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, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

• PREÇO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 
, 

• 

Assinatura si o JX)tte ............................................................ R$ 31,00 
, . 

Porte do Correio ..................................................................... R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

• 

• 
R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 
, 

• 

• • 

• 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
'Peía Caixa &onônáca Federal-Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta COi i ente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informaçÕES pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
PublicaÇÕES - Coordenação de Atendimento ao Usuário • 

• 
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EDIÇAO DE HOJE 104 PAGINAS 

• 


